BRASIL. MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
MINISTRO ( MANOEL FRANCISCO CORREIA ) 

RELATOR IO ... DO ANNO DE 1871 APRESENTADO k 
ASSEMBLÉA GERAL LEGISLATIVA NA 1* SESSÃO DA 1 ?» 
LEGISLATURA. ( PUBLICADO EM 1872 ) 


INCLUI ANNEXOS . 



UELATOMO 

DA 



NA PEIMEIKA SESSio becima-qdíhta legislatura 


PELO 

MIMSTIU) E SECRETAIU0 DE ESTADO 

Jjanoíl Jraiuisni íamln 

" J j 



KIO .lAIWEIKO 

JyPOGRAPHIA JJníVERSAL OE JjAEMAIERT 
G1 B, Rua dos Inválidos, G1 B 


1872 




RELATORIO 


Hufjuslos e Digníssimos Scnfeores Rcjprescnknícs da fiação 


Em cumprimento do dever que a lei inc impõe, cabe-me, pela terceira vez, a 
honra dc apresentar o relatorio díi repartição a meu cargo. 

Relações com a RepuMica Argentina. 

Sào amigareis as relações entre o Império e a Republica Argentina. 

A correspondência relativa á. negociação cm separado dos ajustes definitivos 
de paz c do tratado dc limites com o Paraguay nào terminou com a nota de 22 
de Março, dc que fiz menção no anterior relatorio. 

Outras foram ainda trocadas sobre o mesmo assumpto entre este ministério 
e o dc relações exteriores da Republica, terminan lo a discussão directa entre 
os dous governos, com as notas de 25 de Setembro c 2 de Outubro, que 
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encrmtrnroU a.moxas ao presente rolatorio, assim como a correspondência anterior, 
mento havida. 

]'ornm otn tempo publicados esses documentos, sobre os qimes tereis jii foi'- 
mado vosso esclarecido juizo. 


Dcsoccupaçito da ilha d» Atajo. 

Sobre este assumpto foram trocadas mais duas notas entre o governo imperial 
c o da Republica Argentina, datadas de 27 de Abril c 21 de Junho. 

Reconhecendo, como mio podia deixar de reconhecer, que a ilha do Atajo não 
pertence ao Brazil, nào tem duvida o governo imperial em ordenar que as forças 
brazilciras opportunamente a desoecupem; não assumindo, porém, responsabilidade 
alguma quanto á questão de domínio que sobre cila existe. 


Ajustes finaes da alliança entre o Brazil, a Republica 
Argentina e a Oriental do Uruguay. 

Antes de trocadas as notas de 25] do Setembro e 2 de Outubro, havia o go¬ 
verno argentino resolvido enviar ao Rio de Janeiro uma missão especial com o 
fim procurar chegar a um accôrdo com o Império sobre a questão pendente 

entre os dous governos a respeito dos ajustes definitivos de paz com a Repu- 
olicii do Paraguay. 

Dessa missão foi incumbido o Sr. brigadeiro general D. Bartolomé Mitrc, com 
o caracter de enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

S Kx chegou a esta córte no dia 6 de Julho, sendo recebido a 13 por Sua 
~laoL!>tud(i o Imperador cm audiência publica. 

,ue terminou , dUcussd, direet, „, te dons geverno, , o Sr. gen.rri 

” ° S0V ”° **** P™ — com ellc o„ „eg„eia,ii„ sobm . 

q«cM«o pendente relativa aoe ditei,o, , obriga^, da ,„ iaa , a de 18K 

governo nnp.rial aeeitoa e convite, observando, porím, 5 oe 11,. parecia mai, 
convemente ,„e d negoei,*,. o tercriro alliode, . „„ a0 

mcoino tempo fosse ouvida a Republica do Paraguay. 

A legaçdo do BrasQ Monteriddo, ,m rirl.de de instrncçfa do governo 
imperial, js bav.a pondo,ndo «„ d. Eepnblio» Orientei, em diversas ocoa.iões, . 
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iiHimrmentc por nola do 24 do Setembro, a conveniência de fnzer-so representar nas 
coníorcncias que, em nomo da alliança, tivessem por ventura cio ser levadas a efleito 
ncsln eôrto com o plenipotenciário argentino. Si o governo oriental entendesse 
dever abster-se, seria por acto cxclusivamcntc sen, 

Respondendo em o I o dc Outubro á nota da legação imperial, confirmou o 
governo oriental o proposito em que estava de não tomar parte por cmquanto 
nos debates que se iam abrir, por julgar que tinham dc versar sobre interesses 
peculiares ao Império e â Republica Argentina; declarando, pordm, que faria uso 
do sou direito de alliado, como lhe conviesse c os acontecimentos aconselhassem, 
quando, resolvidas as questões existentes entre o Brazil e a Republica Argentina, 
se ventilassem outras de interesse geral. 

Entendia o governo oriental que, procedendo por esta fôrma, consultava os mais 
vitacs interesses da Republica e igualmente os da alliança, porquanto mantendo-se 
alheio, mas não indifferente, «-is questões que se iam debater, conservava-se isento 
de toda a suspeita sobre a imparcialidade do seu juizo, para, no caso dc dar-se 
infclizmente um rompimento entre seus vizinhos e recentes alliados, estar em po¬ 
sição de mediar efíicaz e amigavelmente, fazendo ouvir sua voz desapaixonada e 
conciliadora em favor da paz. 

Tendo o governo imperial conhecimento desta resposta, recommendou á legação 
em Monteviddo: 

Que declarasse ao governo da Republica que não insistiria para demovê-lo do 
proposito oífi.cialmentc annunciado, mas que não lhe era possível aceitar os fun¬ 
damentos em que elle o assentava. 

Que a questão pendente entre o Império e a Republica Argentina não versava 
sobre interesses que llies fossem peculiares, mas sobre direitos e obrigações com- 
muns aos tres alliados; sendo a mesma de que sc occuparam os tres plenipo¬ 
tenciários em Buenos-Ayres e em Assumpção, e sobre a qual não puderam chegar 
a accôrdo. 

Que tratava-se de firmar a intelligcncia dos compromissos da alliança, não os 
tendo o Brazil diferentes dos que ligam o Estado Oriental, nem pelo tratado do 
I o de Maio dc 1865, nem por acto algum posterior. 

Que abster-se o governo oriental de intervir na interpretação daquelle tratado 
podia ser um acto dc conveniência para a Republica, mas não era um direito deri¬ 
vado do mesmo pacto. 

E, finalmente, que os bons olficios que proxuettia o governo oriental, si infeliz- 
mente não chegassem a accôrdo o Brazil e a Republica Argentina, mais opportuna 
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c t nictv/.monto seriam prestados si elle, tomando a parto quo lhe cabia como 
ftllindo na nogociuçao, concorresse com suas observações c seus votos para evitar 
aqiiclla eventualidade, 

Km consequência da resolução tomada pelo governo oriental, a negociaçíio foi 
entabolada cm Õ de Novembro sómcnte entre o plenipotenciário nomeado pelo 
governo imperial, o Sr. mavquez de S. Vicente, c o da Republica Argentina, o 
Sr. brigadeiro general I). Bnrtblomd Mitrc; e terminou no dia 19, assignamlo 
ellcs um accôrdo que resolve honrosa e amigavelmente a questão pendente entre 
o Brazil c a Republica relativa aos ajustes deliuitivos de paz com o Pa- 
raguay. 

Eis os termos do accordo: 

Artigo l.° 

Fica declarado e accordado quo o tratado de alliauçi, do I o de Maio de 1865, 
coutimia em seu positivo o pleno vigor, e, conscguintcmentc, que o Brazil está 
disposto a cumprir todas as obrigações reciprocas que elle impõe aos alliados, e 
a dar c aceitar todas as garantias que elle assignala. 


Artigo 2. ü 

Fica também declarado e accordado que os tratados de Assumpçiio, celebrados 
por parte do Brazil em 9 e 18 de Janeiro de 1872. continuam em seu positivo 
e pleno vigor. 

Depois que os outros alliados tiverem coucluido os seus ajustes definitivos com 
o Paraguay, declarar-se-lia cm protocollo. ou por meio de notas reversaes, si o 
julgarem preciso, que todos esses ajustes ficam sob a garantia reciproca estipu¬ 
lada no artigo 17 do tratado do 1° de Maio de 18G5. 

Artigo 3.° 

A Republica Argentina negociará por sua parte com o Paraguay os respectivos 
tratados definitivos de paz, commercio c navegação, assim como de limites, com 
sujeição ao tratado de alliança. 

O Estado Oriental sera convidado para que, da mesma fórina, conjunctamciite co in 
a Republica Aigentina, ou separadamente, como for do seu agrado, celebre também 
com o Paraguay os seus ajustes de paz, commercio e navcgaçào. 
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ÀltTlQO 4." 


O governo impo™! .IH«ento o.„ » noral , ^ 

*■'*■•*' *”* u Republica Argentina o „ Estudo Oriental ehe™ 
o um acootdo anugavcl com o Prnguay a , c ,pei, 0 d„ 5 tmtodos deSnitivos, o one se 
refere o pacto da alliança. 




Si a Republica cio Paraguay não se prestar a um accôrclo amigavel, o Brazil com 
os demais alliados examinarão a. questão, e combinarão entre si os meios mais proprios 
para garantir a paz, superando as diiliculdades. 


artigo 6.° 


O Brazil e a Republica Argentina retirarão as forças de seus excrcitos, que aind a 
conservarem no território pnraguayo, tres mezes depois de celebrados os tratados 
definitivos de paz entre os alliados e a Republica do Paraguay, ou antes, si ambos os 
alliados assim o accordarem entre si. 


Si a celebração dos ditos tratados postergar-se por mais de seis mezes, contados da 
data deste accôrdo, o Brazil e a Republica Argentina se entenderão afim de marcar 
um prazo razoavcl para a dcsoccupação. 

Fica subentendido que o Brazil desoecupará ao mesmo tempo a ilha do Atajo. 


Artigo 7.° 

O governo do Paraguay reconhecerá eomo divida da mesma Republica, nos termos 
do artigo 14 do tratado de alliança: 

§ l.° A importância dos gastos de guerra e dos darnnos causados ás propriedades 
publicas das nações alliadas. 

§ 2.° A importância dos darnnos e prejuizos causados ás pessoas e cidadãos dos 
respectivos Estados. 

A respeito desta indemnização, obscrvar-seJiào as disposições dos artigos õ.° c 6.° 
do accôrdo dc Buenos-Àyrcs, constante do respectivo protocollo n. 3, comprchcu- 

didas no tiatado dc paz do Brazil com o Paraguay cm artigos dc numeros 
idênticos. 
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Aimcio 8.“ 

Os alliados observarão a respeito elas indemnizações, que lhes são devidas pelos 
gastos de guerra e damnos causados ás propriedades publicas, as seguintes 
regras: 

1 . !l Dos gastos de guerra se deduzirão as despezas ordinárias do orçamento em 
tempo de paz. 

2/ O quantum liquido das indemnizações deste artigo será lixado á vista dos do¬ 
cumentos olficiaes, que comprovem sua cxactidão. 

3. a Em convenção especial que, com aviso prévio aos alliados, cada um delles 
celebrará com o Paraguay, o mais tardar dentro de dous annos, contados da data do 
tratado de paz, cada um dos mesmos reduzirá a importância, de que trata o 
numero anterior, a uma somma menor, a qual dependerá do arbítrio generoso de 
cada. um. 

4. a Não se cobrará juros por esta divida nos primeiros dez annos, si a Republica 
do Paraguay applicar eíTcctivamcnte á remissão delia uma quota compatível com os 
seus recursos. 

Passado esse periodo, o juro annual será de 2 °/ 0 por outro egual, nos dez 
annos posteriores de 4, e íinalmente d’alii em diante de 6, além do qual nunca se 
elevará. 

Lm todo o tempo, fica ao arbitrio de cada um dos alliados fazer concessões ainda 
maiores. 

5. " A somma de todas as rendas e recursos applicados á amortização do capital c 
dos juros, será dividida proporcionalmentc entre todos os alliados. 

G. Pelo que respeita a natureza dos títulos de credito, tempo e especie do paga¬ 
mento, observar-se-ha também a mais jjerfeita egualdadc. 

Artigo 9.° 

Concluídos os ajustes definitivos dos outros alliados, ficará em pleno e inteiro 
vigor o compromisso da garantia collectiva do todos elles a favor da independencia 
e integridade da Republica do Paraguay, nos termos dos artigos 8.”e 9." do tratado de 
alliança do 1. de Maio de 18G5 c dos artigos 15 e 16 do accôrdo de Buenos-Ayres, 
expresso no protocollo de 30 do Dezembro de 1870, 



11 


Artigo 10,° 

Conlinúa em seu pleno vigor o accôrdo preliminar de paz de 20 dc Junho 
de 1870, 

Os demais pactos, que dependam de commum accôrdo entre os alliados, serão 
matéria de convenções entre os mesmos, depois de celebrados os tratados definitivos. 

Artigo 11.° 

O Biazil e a Republica Argentina convidarão, por meio de notas entregues simul¬ 
taneamente, a Republica Oriental, na qualidade de alliada, para prestar sua acccssão 
ao presente accôrdo. 

Este accôrdo foi approvado por ambos os governos, que, de conformidade com 
o que dispõe o artigo 11, convidaram o Estado Oriental para prestar-lhe sua adhesão. 

Esta adhesão foi completa, como vereis pela nota que me dirigio o Sr. Oscar 
Hordefíana em 9 do corrente mez. 

Antes de ser publicado o accordo o ministro da Bolivia, referindo-se ao art. I o 
que considerava incompatível com as reversaes de 1865, protestou contra o mesmo 
accôrdo no que pudesse compromctter os direitos do seu paiz ao território do Chaco. 

Respondendo ao protesto em 27 de Novembro, o governo imperial demons- 
trou Q.ne nem na letra, nem no espirito continha o dito accôrdo offensa alguma 
aos direitos territoriaes da Bolivia. 

O ministro boliviano, accusando o recebimento dessa nota, deu por terminado o 
incidente que motivára o seu protesto. 

Estão juntos ao presente relatorio os protocollos da negociação e a correspondência 
a que acima alludo. 

Sentido e alcance das reversaes do I o de Maio de 1865. 

O ministro da Republica de Bolivia nesta corte, o Sr. Mariano Reyes Cardona, 
solicitou do governo imperial, por nota de 30 de Outubro ultimo, uma declaração 
ácerca dos deveres a que se consideram obrigados os governos brazileiro, argentino 
e oriental do Uruguay pelas reversaes que assignaram em o I o de Maio de 1865, e 
ácerca do modo por que entendem dever cumpril-os. 

Julgou aquelle ministro tanto mais necessária esta declaração quanto, tendo-sc 
renovado as conferencias entre os plenipotenciários alliados, devia ser um dos objectos 
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do accôrdo definitivo a questão do território elo Chaco, questão que envolve impor¬ 
tantes interesses da Republica, c não pó de ser resolvida sem sua participação. 

Por nota de 4 de Novombro o governo imperial respondeu quo as alludidas 
reversaes teem sido e serão sempre respeitadas pelo Brazil no seu verdadeiro sentido e 
alcance. 

Não obrigam ellas os alliados, que não teem interesse proprio na questão do 
Chaco, a envolver-se no litigio que sobre esse território existe entre a Bolívia e os 
dous outros limitroplies, Republica Argentina e Paraguay. Tudo quanto essas rever¬ 
saes asseguram 6 que os alliados, devendo por seus compromissos sustentar a obser¬ 
vância dos ajustes que cada um delles celebrar com o Paraguay, não ficaram por 
isso obrigados a sustentar contra as reclamações da Bolivia o accôrdo de limites que 
o governo argentino assignar com o do Paraguay. Os direitos da Bolivia foram rosal- 
vados desse compromisso, que não os prejulgou, nem pode de fórum alguma, pre- 
judical-os. 

A correspondência já,- publicada entre o governo imperial e o da Republica Argen¬ 
tina sobre a intclligencia clessa o de outras clausulas da alliança concernentes aos 
ajustes de paz, mostra que aquellas reversaes não teem sido esquecidas pelo Império 
c os outros alliados, os quaes todos protestam respeital-as. 

Si o governo imperial não deve prejudicar quaesquer direitos da Bolivia sobre o 
contestado território do Chaco, o que sempre teve muito em vista, 6 também seu 
dever c cordial desejo não constituir-se parte na questão, seja contra o seu alliado, 
ou mesmo contra o Paraguay. 

Concorrer para um perfeito c amigavel accôrdo entre os tres Estados vizinhos, 
intciessados nessa questão, fora um dever de amizade e um serviço ao bem commum 
desta parte da America, a que o Brazil não se recusaria, si sua intervenção amigavel 
fôsse chamada por assentimento dos mesmos Estados. 

Concluio o governo imperial declarando que teria muito presentes as reclamações 
da Bolivia em qualquer novo accôrdo que firma-se com seus alliados a respeito dos 
ajustes definitivos de paz que elles teem de celebrar com o Paraguay, procedendo de 
interna conformidade com todos os actos anteriores da alliança que se referem á questào 
do território do Chaco. 

O Sr. Reyes Cardona msistio cm 7 do Novembro com maior desenvolvimento 
na mtelligencia c alcance que ddra As reversaes do I o do Maio, observando que 
com o pedido que havia feito de scr a sua primeira nota cominunicada aos outros 
alliados não tivdra cm vista uma resposta singular do Brazil, mas uma dcclaraç.íio 
collectiva ou por accôrdo dj todos os alliados. 



0 governo imperial, não podendo concordar no caracter o consoquonoias. quo o 
ministro boliviano attribue tis reversaes do I o do Maio, ponderou-lhe, pelo que 
diz respeito ti resposta singular do Brazil, quo era isso diroito perfeito do mesmo 
governo, ainda quando o pensamento de uma resposta collectiva ou por accôrdo 
entre os alliados tivesse sido manifestado claramonte. 

Como alliado c assignatario daquella resalva, o governo imperial não precisava ' 
perguntar aos governos argentino c oriental o sentido c alcance dessa estipulação, 
que conhecia desde sua origem, c tem mais de unia vez expressado em actos de 
sua correspondência oílicial com os outros alliados. Tendo consciência do que fora 
aceordado, podia e devia manifestal-o sem hesitação. Dava.assim á Bolivia uma 
inequívoca prova de sua boa fé e colicrcncia. 

O ministro boliviano passou outra nota cm 20 de Novembro, com a qual deu 
por terminada a correspondência sobre este assumpto, declarando os fins e os 
motivos por que a encetára. 

De todo o occorrido tiveram opportunamcnte conhecimento os governos alliados. 

Interesses bolivianos no Chile confiados á legação do 
Brazil em Santiago. 

O enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da Bolivia em Santiago, 
Sr. D. Rafael Bustillo, tendo de rctirar-se do Chile por se acharem interrompidas 
suas relações diplomáticas com o governo da Republica, dirigio-se ao ministro 
brazileiro alli acreditado solicitando que, em attenção á amizade e ás cordiaes re¬ 
lações que existem e sempre existiram entre o Brazil e a Bolivia, se encarregasse da 
direcção ofíiciosa de alguns negocios urgentes que estavam a seu cargo. 

O agente diplomático brazileiro annuio promptamente ao pedido do seu collega, 
sendo este procedimento approvado pelo governo imperial, que estimará tenha o 
seu representante occasiao de prestar á Bolivia algum serviço. 

Tribunal de arbitramento. 

O tribunal dc arbitramento, creado polo artigo 1” do tratado de 8 de Maio dc 
1871, cclebradf) entre os Estados Unidos e a Grau Bretanha para decidir, as questões 
conhecidas pola denominação de « reclamações Alabama », terminou seus trabalhos 
no .dia 14 de Setembro. 
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0 membro deste tribunal, nomeado por Sua Magestade o Imperador, o visconde 
de Itnjubit, ministro do Bra.il em Pari., desempenhou do modo mais satisfactorio 
as importantes funeções que lho foram commettidas. 

Sua Mngestado a Rainha da Gran Bretanha e o Presidente dos Estados Unidos 
mandáruo agradecer os serviços que ello prestára como arbitro. 

Entre os annexos achào-sc as notas trocadas sobre este assumpto. 


Linha telegraphica internacional entre a Europa e a America. 


A conferencia diplomática para a solução definitiva das questões relativas á 

empressa telegraphica Balestrini realizou-se cm Pariz nomezdc Abril do corrente 
anno. 

Celebrou ella tres sessões em 11, 13 e 15 daquelle mez, annullando, por 
piotocollo do dia 20 assignado pelos plenipotenciários do Brazil, Dinamarca, França 

lia m e Portugal, a convenção de 16 de Maio de 1864, o protocollo da m*esma 
data, e o de 31 de Agosto de 1869. 


Tratados de extradição. 


° congresso argentino approvou o additamento d emenda proposta ao artigo 2» 
do tratado de extradição de 16 de Novembro de 1869 g 

,0 ““ “ di * 30 * » 

O geven» ™P™I celebrou também tatado. d. eatadiçSo com Portmml 
td» e Grau Brctauba, „ qtae » ’ . 0rt ” 8 * 1 ' 

daaraffl..^. P.adc d. «soci^c .„,to cem . B*i« a 


Extradição do frauccz Joseph Jloos. 



declarando que, logo que recebesse o despacho dc pronuncia, solicitaria a oxtradi- 
çíto daquelle individuo. Assegurou que, cm casos analogos, o seu governo se apres¬ 
saria cm pôr á disposição das autoridades brazileirns os súbditos do Impcrio 
refugiados cm França. 

O governo imperial respondeu que annuiria á extradição do criminoso, nos termos 
propostos, quando lhe fôsse remettido o despacho de pronuncia ou sentença condemna- 
toria. Quanto u prisão preventiva, não a autorisaria sinão em virtude de obrigação 
rigorosa resultante de tratado. 

Ultimamente apresentou a legação cópia da sentença proferida pelo tribunal de 
appellaçao de Pariz no processo instaurado contra Moos pelo referido crime; e o 
governo imperial, de conformidade com o que promettéra, determinou a prisão, 
e que fôsse o delinquente posto á disposição do ministro de França; o que se 
verificou depois de haver o mesmo ministro reiterado a declaração de ser Moos 
cidadão francez, e de que o governo da Republica se obrigava a usar da mais 
perfeita reciprocidade para com o Brazil. - 

ílav.endo o preso reclamado, na qualidade de alsaciano, a protecção da legação 
do Império Germânico, julgou esta que, attenta a falta de tratado de extradição 
entre o Brazil e a França, devia solicitar do governo imperial a communicação 
dos motivos que o induziram a conceder á França a entrega de um individuo qu e 
allegava ser allemão. 

Em sua resposta demonstrou o governo imperial o valor que se devia dar áquella 
allegação; observando que, ainda quando se tratasse da extradição de um súbdito de 
terceira potência, não estaria inhibido de ter o procedimento que teve para com Moos. 

Convenções consulares. 


No dia 20 de Agosto proximo passado o governo imperial notificou a cessação 
das convenções consulares que o Brazil havia celebrado com a França, Suissa, 
Itália, ílespanha e Portugal, as quaes deixarão por isso de vigorar no dia 20 de 
Agosto de 1873 . 

Ainda não começárão as negociações para a celebração de outras convenções que 
substituam áquellas. 

Propondo a legação de Sua Magestade Britannica a realisação de um accórdo con¬ 
sular, o governo imperial encarregou dessa negociação ao Sr. marquez de S. Vicente j. 
e è de esperar que cila termine satisfactoriamentc, 



Recusa do vice-consul írancez om S. Luiz do Maranhão de entregar 
ao agente da Companhia Brazileira de Paquetes a Vapor o producLo 
liquido da venda do carvão salvado da barca Iranceza IIenriette 


A barca iranceza IIenriette , procedente da Inglaterra com um carregamento de 
carvão de pedra para a Companhia Brazileira de Paquetes a Vapor, naufragou na. en¬ 
trada da barra, da cidade do Maranhão. 


Dc accôrdo com o que dispõe o artigo 11 da Convenção Consular existente entre 
o Brazilc a França, o vice-consul francez, SivR. A. Frdbourg, praticou todos os aclos 
que lhe compctiao para o salvamento da. embarcação e do carregamento. 

Recolhidos os salvados á alfandega, foram vendidos cm hasta publica, produzindo 
o carvão 1:780$000. 

O agente da Companhia Brazileira de Paquetes a Vapor, consignatário do carvão, 
que fora seguro em Inglaterra, aprcscntou-sc ao vice-consul, munido dos necessários 
documentos, para receber o producto liquido da venda. O vice-consul rccusou-se a 
entregar, allegando a obrigação cm que dizia achar-se dc o remetter ao ministério da 
marinha em França, em virtude de regulamentos que lhe cumpria observar. 

Depois de protestar perante o juiz de direito especial do commercio contra esta 
recusa, c pelas perdas e damnos resultantes, protesto que foi intimado ao vice-consul, 


o agente da companhia propoz uma acção ordinária contra o dito vice-consul. Este 
deixou-a correr á revelia, limitando-sc a dirigir ao juiz um oílicio em que novamente 
dice que a companhia devia tratar de receber cm Pariz a importância dos salvados, que 
para alli havia remettido. . 

O processo seguiu os tramites regulares, sendo o-vice-consul condemnado a pagar 
a quantia reclamada e as perdas c damnos que se liquidassem, deduzidos os gastos 
feitos pelo consulado. 

Intimada a sentença, passou em julgado por nào ter o Sr. Frébourg interposto 
o recurso da lei. 

Chegando ao conhecimento da dircctoria da companhia nesta corte o que occorria 
no Maranhào, determinou ella ao seu agente que sobrestivesso na cxecucno ou que 
tratasse de annullal-a si já se tivesse realizado. Assim praticou o agente.’ 

. A legação de França reclamou contra o procedimento havido para com o Sr. Fré- 
bourg, por entender que tinham sido offendidos os direitos consulares. 
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Em sua resposta o governo imperial demonstrou que não so dõra tal offensa. 

A essa resposta fez aquclla legação rcsalvas que fôram approvadas polo governo da 
Republica. 

Com as notas de 20 e 25 de Novembro terminou a questão. 

Occurrencias similhantes não * se reproduzirão se, pelos agentes consulares da 
França, fôr entregue tios interessados residentes no Império o produeto liquido dos 
salvados de embarcações francczas naufragadas nas costas do Brazil. 

E de esperar que a reclamação que neste sentido fez a legação brazileira em Pariz 
tenha satisfactoria solução. 


Ajustes postaes. 

Republica Argentina. 

Assignou-se nesta corte em 21 de Julho de 1870 uma convenção postal entre 
o Império e a Republica Argentina. 

Tendo sido submettida á approvação do congresso argentino, ficou esta depen¬ 
dente de duas modificações; a primeira tornando extensiva á correspondência 
com os consulados a isenção de porte concedida á correspondência oflicial dos go¬ 
vernos dos dous paizes com as respectivas legações c vice-versa; e a segunda es¬ 
tabelecendo que a correspondência de transito por qualquer dos dous paizes seja 
franqueada, no Estado que servir de intermediário, por conta do governo deste 
sem responsabilidade do outro. 

O governo imperial não teve duvida em aceitai 1 a primeira modificação, que 
importa apenas uma ampliação do que já estava estipulado em favor das legações ; 
mas nao poude convir na segunda. 

O correio brazileiro serve de intermediário para muitos paizes da Europa e 
principalmente para os Estados-Unidos, ao passo que pouco aproveita ao Brazil o 
correio dos Andes, desde que existe a linha de vapores para o Pacifico que, demais, 
nada recebe pelo transporte de malas. 

Teria, pois, de recahir quasi cxclusivamente sobre o correio brazileiro a despeza 
resultante do additamento proposto. 

A ratificação da convenção depende agora de desistir a Republica desse addi- 
tamento. 



UopuWica cio PerAt 


O congresso peruanç appvovoii o acçôrdo postal nssignaclo nesta eçtytç etn. 16 de 

IMcwbvQ d.c. '-1.871, 

As vatiücucjgçs serão b^Qyeuioiite troçadas em lám.u, peru o que já so uçha, o \\\\^ 
nistro bmzileiro a Ui açcrcditado munido c[qs uççcssarios plçnos poderes. 

Limites. 

Demarcação entre o liruzil e o Peni. 

Os trabalhos práticos da commissão mixta dc demarcação de limites entre o 
Império e a Republica do Peru, que foram demorados por diversas causas apon¬ 
tadas no anterior relatorio, c ultimamente por ter adoecido cm Manáos o secre¬ 
tario da commissão peruana, tiveram o desejado começo no mez de Agosto. 

No dia 14 desse mez- chegou á fóz do Apaporis a commissão brazileira, e no dia 
seguinte a peruana. Procedendo inimediatamente ás necessárias observações aptrono- 
micas, collocaram no dia 25 de Agosto o marco que designa a linha de fronteira 
no rio Japurá. 

Achando-se concluída a missão dos eommissarios nesse rio, c não estando a 
commissão peruana habilitada para seguir immediaíamente pura o Içá, resolveram 
os mesmos eommissarios regressar ao porto de Tefte, onde chegaram no dia 31 
do referido mez. 

Só em 6 de Setembro puderam partir para a fóss do içá. Manifestando-se, 
porém, a bordo dos dous vapores Puní e Napo, em que iam os membros da 
commissão mixla. uma epidemia de febres de máo caracter, tiveram aqueUes vapores 
de fundear em Tonantins, sondo extraordinário o numero dos doeutes, entre os 
quaes se contavam os dons eommissarios bmzileiro c peruano. 

Nào obstante os desvelos com que foi tratado, succumbio o eonunissario peruano 
Dr. Manoel Konand y Paz Soldan, na madrugada de 29 de Setembro ;e, nào tendo 
sido nomeado nenhum dos membros da commissào para o substituir, tiveram de 
interrompesse os trabalhos da demarcação. 

Sendo a continuação desses trabalhos da maior conveniência para os dous Estado», 
conto que o governo da Republica nào se demorará em nomeav outro, commissnrio. 

A commissào brazileira tem-se esforçado por bem cumprir seus deveres. 



Demarcação enlre o Braril c o Paraguay, 


O coronel cio corpo dc ongcnhoiros Rufino Enõas Gustavo Galvão, coraraissario 
brasileiro na commissão mixta de dCitiarcwçiiO do limites ontrc o Imporio c a 
Republica do 1 araguay, pavtio com seus ajudantes cm 18 de Junho para Assumpção, 
onde chegou cm 16 de Julho. Seguindo com o commissario paraguayo, cm 7 d<f 
Agosto, para a foz do rio Àpa, desembarcou no clia 12 na margíníi direita desso 
lio cm um logar, que foi denominado Porto de Santa Maria. 

No dia 16 a commissao deu começo ás observações astronômicas, ãò lévaYita- 
mento da planta do Àpa, c á constmcção do marcò prorásõrio que ‘tinha de à&gigtfa. 
lar o principio da linha divisória entre o linpcrio è ò Parãguay. 

Em 23 de Setembro estava concluído esse marco, Vavrándo-èe ò CômpeVetítc? 
termo de assentamento. 

No dia 28 a commissao dirigio-se para a barra do rio Pedra dê Cal, n£ 
intuito <lc verificar qual a nascente principal do Àpa, pôr onde tem de cbrrêij 
a linha de fronteira, de conformidade com o estipulado no tratado dò limites^ 
Alli chegando, procedeu a todos os estudos necessários, e reconliecèo que a nas, 
cente principal daquelle rio è a austral. 

À commissão mixta está animada do patriótico desejo de concluir seus trabalhos o 
mais depressa que fôr possível. 

Demarcação entre o Brazil e a Ííolivia. 

Os trabalhos da demarcação dos limites entre o Império e a Republica de Bolivia 
estam ainda suspensos pelo motivo exposto no ultimo relatorio desta repartição. 

Sendo de reciproca conveniência para as duas nações que se concluam os traba f 
lhos começados, espera o governo imperial que o da Republica não retardará a nomea--' 
çao do commissario que tem de concorrer para a realização de tão importante serviço 

Demarcação enüts 0 Bíãfeil te Venezuela. 

Nftb eóht&çttfâm ftimla os tvabãlhos dtt deinUWfttjSo dos limites babe o Impei-iO t 
á Bepúbltea de Vèríeáttelft,. upeaíit- dfoè Cottstafttes diligencias ijde piu-a, esse dia tefe 
emptêgadô ô goverho iiüpeviál dêsdô 1861» 

A coiitiiiuáv ii tlifflculdãdê que ò govtriw dtujutílla Rcpublieh tem tido táí- 
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nomcnr o seu commissnrio, vcr-sc-ha obrigado o de Sua Hngostnclo o Imperador, 
no interesso das communicnçôes c dos estabelecimentos dos dons paizes, a mandar 
reconhecer por sim parto a linha divisória, assignalando os ponlos principaos, sem 
prejuízo comtudo de quaesquer observações que sobre n. cxnctidão cksse trabalho 
julgue conveniente fazer o governo da Republica. 

Abolição dos direitos do Sonda e dos Bclts. 


Attendendo ás cordiaes relações que ontretem com a Dinamarca c aos bons ofíicios 
que diversas potências amigas interpuzeram cm lavor da pretençao do governo 
daquelle reino, de que o Brazil contribuísse para o resgate dos direitos do Sunda 
e dos Belts, o governo imperial resolveu examir.nr novamente a questão, e ouvio as 
secções dos negoçios estrangeiros e da fazenda do conselho de Estado. 

Esse novo exame nao modificou a opiniíio. já. manifestada em 1857, de não 
acceder ao convite que para similhante fim lhe fora então dirigido. 

Ao cônsul geral do Brazil em Copenhague enviei o memorandum dc 19 de No¬ 
vembro do corrente anno, que encontrareis entre os documentos annexos ao presente 
relatorio, no qual sam indicados os justos motivos que inhibem o governo imperial 
de adherir ao tratado de 14 de Março de 1857, celebrando um ajuste especial para o 
resgate dos direitos de que se trata. 

O governo imperial sentio não poder condescender com os desejos das po¬ 
tências que intervieram oííiciosamente na questão, sendo tão vivo o sentimento dc 
amizade e benevolencia que lhes tributa, e não menor o seu empenho de manter 
as boas relações que tem sempre cultivado c deseja invariavelmente conservar com 
a Dinamarca. 

Dei-me pressa em transmittir aos representantes das ditas potências o memorandum 
a que me refiro. 


Commissílo mixta brazileira e paraguaya de liquidação 
de reclamações. 

Em conformidade do que foi estipulado no artigo 5 o do tratado definitivo de paz 
celebrado com a Republica do Paraguay em 9 dc Janeiro do corrente anno, nomeou 
o governo imperial o Sr. Joilo Pereira Silva para o logar dc juiz, na commissão 
mixta que tem de examinar e liquidar as reclamações provenientes dos damnos e 



prejuízos causados As pessoas e cidndfioR do imperio durante a guerra com aquclla 
Republica. 

Para arbitro por parte do Brazil foi nomeado o Sr. conselheiro Joaquim Maria 
Nnscenles de Azambuja.. 

O governo paragimyo nomeou juiz o Sr. D. Miguel Palácios, c arbitro o Sr. 
D. Mateo Collar. 

Os trabalhos da commissno devem ter já principiado. 

Reclamacâo dos herdeiros de Gustavo Hainaim. 

r> 


A legação da Allemanha nesta corte reclamou, por nota de 27 de Julho de 1870, 
a entrega aos herdeiros de Gustavo Hannmn do produeto da venda de generos para- 
guayos que lhe liavião pertencido. 

Para que esta recl aniação pudesse ser resolvida, teve o governo imperial de ouvir 
a commissão internacional, que mandou cffectiiíir a venda dos ditos generos, e da 
proceder a minucioso exame nos documentos existentes. 

Colhidas as precisas informações, rcconheccu-se que a referida commissão ven- 
déra em leilão mil duzentas e duas arrobas de fumo em rama pertencentes a Hamann, 
pela somma de seis mil cento e trinta patacões. 

Tendo sido o produeto dessa venda dividido em partes iguaes entre os tres alliados, 
coube ao Brazil a quantia de quatro contos oitenta e seis mil e seiscentos réis. 

Era esta a importância que se tinha de restituir, e para tal fim foram expedidas as 
convenientes ordens ao Thesouro Nacional, recommendando-se que a entrega fosse 
feita ao agente diplomático do imperio allemão ou á pessoa por elle competentemente 
autorisada. 

Quarentena a que estáo sujeitas, em Montevideo e Buenos- 
Ayres, as emharcacõcs procedentes de portos do 
Imperio. 

Logo que se manifestou a ultima epidemia, que flagellou a cidade de Monte- 
vidéo por espaço de tres mezes, a Republica Argentina fechou seus portos aos 
navios d aquelki procedência. 

Não cessando com a epidemia a medida extraordinária que se tomára, e que 
então nada justificava, contra ella se reclamou no Estado Oriental. 



1 um nttendor no voclntno, exigio-no que cm Monlevirlán ko. impiizefl&o qimronteiin. 
nos mivios proucdentes dos portos himilciros, sob pretexto dc que no Império 
g-musiivii a febro nmnvellu. 

]?íSsíi exigência loi satisfeita, impedi n cl o-so, que tivessem livre pviUien. os navios 
procedentes do Brnssil, com oxcliisfio dos paquetes que aqui uão recebessem pas¬ 
sageiros, carregamento ou malas. 

Os ag-cnícs do governo imperial representaram acerca dos inconvenientes dc 
iao vexatória medida, que não era aconselhada pelo estado sanitario elo Império, 
e so servia para prejudicar o eommcrcio e excitar animosidade entre os povos. 

I. osteriornicntc recebi da Direcção da Associarão Oominorcial do Rio dc Janeiro 
111)111 ^P^^nfacào contra essa medida, da qual dei conhecimento ás nossas 1c- 
g«ic t .üe^ em .13nonos-Ayres c Montevideo, fazendo as precisas rccommen dações para 
<|ue sejam acautelados os legitimes interesses do-eommcrcio nacional. 


rmjecl.o de accôrdo «nlrc os governos argonlino c. oriental do 
Crnguay sobre medidas sanilarias. 

IjIii Ouliibio ultimo <i imprensa platina dou noticia das bases dc uma conven- 
çito que os governos das Republicas Argentina e Oriental do Uruguay projcctavam 
celebrar, relativmnento ás disposições sanitarias que deveriam ser observadas nos 
dous Estaclos para com os navios do procedências infestadas ou suspeitas. 

Mas, ú vista da clausula 14“ do protocolio assignado nesta corte cm 15 de Se¬ 
tembro de 1857 entre o Império c a. Republica Oriental do Uruguay, mio podia 
ciinentào aci ler.id.i a cllcito siinio por accôrdo de todos os governos ribei¬ 
rinhos, e portanto sem o concurso do Brar.il. 

Respondendo á nota em que a legaçào imperial cm Jlontoriddo recordou o dis¬ 
posto nesse protocolio, o ministro dc relações exteriores declarou: 

Que, tendo partido do governo argentino a iniciativa do accôrdo snnitario, com 
hari.io sido trocadas algumas notas, versando estas, porém, unicamente sobre 
o favorável acolhimento da idea pelo governo oriental; 

. QUC m i " talçil0 d0 mosmo ^verno convidar opport. mamente, nào sá o do Bra- 
zii, como lambem o do Paragtiay para a celebração do indicado accôrdo ; 

E que, consequentemente, rogava, ao governo imperial houvesse dc fazer-se repre¬ 
sentar no Congresso que, para similhante fim, devia reunir-se em Montevidáo logo 
quo alli se achassem os commissarios dos governos interessados. 

O governo imperial trata dc resolver sobro o assumpto . 



Estado Oriental do Urngnay. 


RECLAMAÇÕES. 


liiilrcgii de des(!i*lores 


Constou lí legação do Jirnzil cm Montevideo tjuo sc achavam alistados cm batu- 
Htões onentaes diversos desertores cia armada- imperial, c que os oíliciacs desses 


batalhões nào só os haviam contractado para o serviço militar da llepnblica, como 
impediam que comparecessem ás revistas passadas perante agentes brazileiros. 

A legaçao imperial representou contra o facto e reclamou a" entregíi dc todos 
os desertores. 


O governo oriental julgou menos fundada a imputação feita aos referidos ofli- 
ciaes ; entretanto mui limitado foi o numero dc desertores entregues, evadindo-se os 
demais, segundo declaração do mesmo governo, que aliás nào providenciou sobre sua 


captura. 

Não íicando assim attendida satisfactoriamente a justa- reclamação do governo im¬ 
perial, teve este de recomniendar á legação em Montevideo que protestasse, decla¬ 
rando que o mesmo governo reservava-se o direito de renovar a reclamação como 
c quando lho parecesse conveniente. 


Desacato connnelliilo contra a guarnição da canhoneira «Araguary» 
Imulcada no jlorlo do Montevideo, 

Os ofíiciaes da guarda nacional da Republica Oricutal do Cniguay, pregos e pro¬ 
cessados por motivo do desacato commctticlo contra a guamiçuo chi canhoneira 
,( Araguary d, foram absolvidos; c o minislro dc relações exteriores transiniltiu cópia 
da respectiva sentença a legaçao imperial sem manifestar reprovação au procedi¬ 
mento d’esses officiacs. 

Nao era isso o que o governo imperial devia esperar. 

Atlcndendo, porem, a que o ministério da marinha expeclio ordem ao cominanclante 
da catado naval pira repeli ir com a força os que insultassem a guarnição dc 
nossos navios, o governo imperial nao julgou opportimo fazer nova insistência 
quanto á esta rcchunaçao, contando com a enérgica cooperação do governo 
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oriental pura que mio se cie nenhum outro desacato uimillmnte, ulim clc evitar-se a 
execução cluquclla ordem, como á muito para desejar, 

Violências coinmeUitlas pelo major Pedro Capnrro e alferes João 
Tagué contra súbditos hrazileiros. 

Ainda não soffrcram o devido castigo os oííiciaes do exercito oriental major Pedro 
Capnrro e alferes João Tagué, accusados dc terem commettido actos de violência 
contra diversos súbditos hrazileiros, residentes na villa de Santa Rosa. 

À legação imperial em Montcvidéo, por nota dc 5 de Dezembro do anno pro- 
ximo passado, reclamou, como lhe cumpria, a severa punição desses oííiciaes. 

O governo oriental em 27 cie Junho ultimo comimmicou haver expedido nesse 
sentido as necessárias ordens, que não puderão ter eífeito por já se acharem os de¬ 
linquentes homisiados na província de Corricntes. 


Assassínio dos súbditos hrazileiros Fahiaiio o Simplicio Francisco 

da Silva. 

A legação imperial em Montevideo, por nota de 2 de Junho do anno passado, 
} reclamou do governo da Republica a punição dos autores dos assassínios perpetrados 

nas pessoas dos súbditos hrazileiros Fabiano e Simplicio Francisco da Silva, 
barbaramente lanceados pela força sob o mando do capitão oriental Cândido La Paz, 
por se haverem recusado ao serviço militar da Republica. 

Constando á mesma legação que, apezar da gravidade dos crimes denunciados e 
da solemne declaração do governo oriental de haverem sido expedidas as convenien¬ 
tes ordens para averiguação dos factos c punição dos delinquentes, achava-se o 
capitão La Paz na capital da Republica, sem sc lhe instaurar processo, renovou a re¬ 
clamação, manifestando a esperança de que o governo da Republica não se demo¬ 
raria em ordenar a immediata prisão e julgamento não só de La Paz, reconhecido 
mandatario dos assassinatos de que se trata, como de seus complioes. 

O governo oriental respondeu em 27 cie Junho ultimo que pelo Ministério da 
guerra se expedirão ordens nesse sentido, as qiuies não tiverão execução, pelo que 
a legação continua a insistir na reclamação. 



é 

Castigo corporal infligido uo siiliclilo brasileiro Leocadio Paulo do 

Bormernaison. 

A legvrçao imperial eiii MonteVidéo teve de reclamar citi devido tempo contra os 
attentados de que íoi victinm o súbdito brazileiro Leocadio Paulo de Boniiemaison, 
por parte do coronel D. Grregorio Castro. 

Deu motivo á perseguição, que aofireu esse súbdito brazileiro, o facto de não se 
prestar ao serviço militar ela Republica. 

O governo oriental demittiu o referido coronel do cargo que exercia ele cíicfe 
politico do Salto. 

Nao sendo, porém, a pena administrativa suíficicnlc reparação, o governo expediu 
ordens á legação brazileira para que insistisse pela responsabilidade criminal do 
funccionario culpado. 

Encontrareis entre 6's àiítóòà a coffespbYrííèficisi Sòbrc feátó àssumpto. 

Serviço militar forçado. 

Apezar das constantes reclamações da Uegaçiio imperial em Mòritò\ v idéò cbtrfrá o 
abuso de serem forçados ao serviço militar da Répiiblica súbditos 1 do' ImpèHd, fôrãrn 
recrutados cm üílarço ultimo quatro brazileiros pelo coronel D 1 . Pedro 1 Solánò, òóm- 
mandanfe das forças orientaes ao norte do Rio Negro; o‘ qual, aléiií de còinmèffer 
essa arbitrariedade, deteve os ditos brazileiros por espaço de 19 horas:. fhtíigfnW 
lhes o castigo denominado—cepo de páo. 

À legação' imperial, tmclo conhecimento desse novo affentado, dc qiic ei 5 a ! íccú- 
sado um chefe militar da Republica, reclamou a punição' do dclmquèhíe, fazendo 
sobresahir a circumstancia de acharem-se os referidos subditós bràziléuW, ná 1 ólícá- 
siào cm que furam recrutados, munidos cio competente passaporte. 

O governo oriental, que promettéra attender a esta reclamação c fizera recolher 
ao forte dc 8. José o' còi-òhél Solário,- dcctóòii* jbbfeíeribhneAte A’ légução que o mesmo 
coronel sc achava sem culpa, e que não continuava o processo que lhe fora 
ifiátaíirado. 

Teve o gòveriio imperial de protestar contra 1 este AcJcisíío,' í^ôòihôiêndando a. le¬ 
gação' qúc hísistisSe' na reclãmAçãd' áté fihãf pVuriçãó 1 dc ^olaTtíòJ' Cuja' culpabilidade 
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ficáru manifesta cio summario, foito á requisição do vice-cônsul bimilciro cm Paysnndii 
perante o chefe político daquollc departamento. 

Ainda não está resolvida esta reclamação. A correspondência á quo tem eludo logav 
aolni-se entre os documentos que acompanlmo este Relutorio. 

Reclamações Anglo-Brazileiras. 


Ainda não sc chegou a accôrdo acerca destas reclamações, como vereis das notas 
juntas a este Relatorio. 

O governo britannico convém em submetter ao exame cie árbitros ou de uma 
commissão mixta as reclamações brazileiras, e indica as bases com que o fará. 

O governo imperial entende que da mesma forma se deve proceder para com as 
reclamações inglezas: c aponta os termos em que concordará com as bases propostas. 

Corpo Diplomático Brazileiro. 


Os encarregados cie negocios, Srs. Henrique Cavalcanti de Albuquerque c Leonel 
Martiniano de Ahncnv foram removidos, o primeiro para Venezuela, e o segundo 
para Bolivia. 

Foram promovidos a Secretários, em Vienna, o Sr. José Pedro Wenieck Ribeiro 
de Aguilar, e, em Buenos-Airos. o Sr. Luiz Augusto clc Padiui Fleiuy. 

Os secretários de legação. S:.\ Alfredo Sérgio Teixeira de Macedo e Benjamin 
Franklin Torreão de Barros foram removidos, aquelle para Assumpção, e este 
para Washington. 

Foram também removidos os acldidos Srs. Henrique Carlos Ribeiro Lisboa para 
os Lstados Unidos e Francisco Regis de Oliveira para a Austria-Hungria. 

Fôiam nomeados addidos de l.' 1 classe os Srs.: Luiz Caetano Pereira Gruimarães 
Junior, e Henrique Mamecle Lins de Almeida, servindo o primeiro no Chile e 
o segundo em Venezuela. 

Corpo Diplomático Estrangeiro. 

Rcdssumio o exci cicio de seu cargo em 22 do Abril o Sr. Greorge Buckley Matliew, 
enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Magcstadc Britannica. 

Ausentáráo-se desta córte os enviados extraordinários e ministros plenipoteuciavios 
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do Chile, Pevii e EstadoB-UnidoB, Srs Blest Gana, Luiz Mescmes e James R. 
Partridge, os dons primeiros em 22 de Maio, e o ultimo em 10 de Julho. 

A legação dos Estados-Unidos íicou a cargo do respectivo secretario o Sr. Richard 
C. Shannon como encarregado do negocio» interino. Regressando o Sr. Partridge a 
esta côrtc, roassumio as suas funeções. 

Aprcsentárão suas credenciaes a Sua Magestade o Imperador, em 13 de Julho, o 
Sr. general D. Bartolomé Mitrc, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário 
em missão especial da Republica Argentina; em 10 de Agosto, o Sr. D. Gregorio 
Benites, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da Republica do Paraguay 
em missão especial; em 24 do mesmo mez, o Sr. Léon Alexis Noél, ministro plenipo¬ 
tenciário da Republica Franceza; e em 26 de Outubro, o Sr. D. Mariano Reyes Cardona. 
enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da Republica de Bolivia. 

O Sr. D. Gregorio Benites seguio para Europa em 23 do dito mez; e o Sr. Conde 
de Solms Sonnewalde retirou-se com licença no dia I o de Novembro, deixando a ge¬ 
rencia da legação do Império Germânico a cargo do Sr. Iiermann Haupt na 
qualidade de encarregado de negocios interino. 


Parte financeira. 


Amortização dos empréstimos feitos ti Republica Argentina nos annos 

de 1851 e 1857. 


O governo argentino satisfez em devido tempo as duas prestações vencidas em 
Junho e Setembro deste anno, na importância de 59.882 pesos fortes e 50 centésimos. 
Por conta desses empréstimos temos ainda de receber 208,800 pesos fortes. 

Pagamento do empréstimo feito á Republica Argentina em 1865, dos 
juros deste empréstimo c dos de 1866. 

Em 12 de Outubro ultimo entregou o governo argentino a segunda metade do 
capital do empréstimo dc 1866, na importância de 561,250 pesos fortes, com— 
prchendidos os juros de 7 °/„ desde 12 dc Janeiro de 1871 até ao dia em que 
verificou-se o pagamento, tudo dc conformidade com o que se ajustou no protocollo 
de 2 de Maio de 1870. 



A fpintin ílp r,49,02» pesos Ihrtof), i]o que liqplipiq t m jq uqueUo pptocqllq, tem 
do ser entregup em 42 dc Julho de 1873, jmlpmpn|o cpni p jurp de 7 «/, pal- 
Wlftílo (1c 12 do Jqulip dp 1871 u 42 4c Julho de 4873. 

Empréstimos feitos pelo Império á Republico Orion! nl do lírnguuy, 


Comp djee no ultimo Rclatorio enviei ti legação cm Montevideo os dados de 
cjue necessitava para fratar com o governo oriental i'i cerca do pagamento dos em¬ 
préstimos p subsídios epie a Republica obteve do Império, e dos juros devidos. 

O goycrno oriental apresentou a seguinte proposta : 

1. ° Liquidar-se a tliyicla até 31 de Dezembro do corrente anuo. 

2. ° AJionar-sc semestralmcntc. desde I o de Janeiro do anno proximo futuro, o 

juro de G % ao anno sobre o capital, c o dc 15 sobre a quantia liquida dos 

juros. 


3. Amortizar-se amiualmcntc 3 °/ n da divida durante os dons primeiros annos, 
4 °/ 0 no terceiro c quarto, c 5 fl / 0 nos seguintes. 


4.° Destinar-se espccialmcntc uma renda, que seja siifíicientc, para a amortizaçào 
c o pagamento dos juros. 

O governo imperial nao ponde aceitar esta proposta nos termos cm que foi feita. 

Pc-los protocollos relativos aos empréstimos dc 1865 a 1S68 o governo da Repu¬ 
blica obrigou-se a pagar os juros e gastos que o Império tivesse de fazer para le¬ 
vantar as quantias que lhe adiantasse. Mssas quantias foram tiradas dos fundos 


que obteve dentro e fóru do paiz para oeeorrer ás dcspewis da guerra com o Pa- 
raguay. 

A taxa de juros correspondente aos encargos que pesam sobre o Thcsouro pelo 
levantamento daquelles fundos não é de 0 V. ao anno, como « propunha pagar 
o governo oriental, mas dc 7, taxa qne tem sido cobrada do governo argentino 
m virtude dos Westjmps ms m ofigm. Spipdq.. ,,oj S) .cvidpntc qu/.^qp- 
tando-sc paia base da liquidação da divida, ,e para pagaincjifp dos juros futuros, 
a taxa geial do 0 deixaria o Império de ser indemnizado do que realmente 
.despendeu com os empréstimos feitos á Republica Oriental d.o 1805 a 1868. re- 
splveu o governo imperial que n legação deelarassp ao da Republica que não teria 
.djiyidg cm .concordar na proposta, pina y pz que fosspjn ipccitas as seguintes con- 
.<lÍÇ-«es: 

1* Eecon,lcccr a Eo P ub,icn ° (lireit0 f l”e o Império tem áqucllç, indemnização, 
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c obrigar-ao a celebrar um ajusto em «eparado regulando o «cu pngumento, si não 
preferisse oHtipulnr logo pura a divida proveniente dos empréstimos do 1865 a 
1868 o juro de 7 °/ 0 . 

2.® Nao fioar invalidada, polo facto da aceitação da alludida proposta, a hypo- 
thectt (pie o Brazil tem «obro todas as rendas do Estado Oriental, sobre todas 
as contribuições directas c indirectas, o cspecialmento sobre os direitos dn alfandega, 
para o exacto e pontual pagamento das quantias c dos juros de que a Republica 
<5 devedora. 

Foram organizadas c remettidas á nossa legaçào duas series de tabellas demons¬ 
trativas da amortização e juros dos empréstimos e subsidios que a Republica devo 
ao Império, sendo uma feita de inteira conformidade com a proposta recebida; 
adoptando-se na outra para base do calculo de juros dos empréstimos cie 1865 a 
1868 a taxa de 7 "/ 0 . 

Como se vê daqucllas tabellas, aimexas a este Relatorio, si o accôrdo tiver de 
vigorar dc 1873 em diante, ficará a divida extincta em 31 de Dezembro de 1894, 
tendo o Império de receber pelo primeiro calculo 9,115,740,63 pesos fortes, em 
quanto que lhe compete haver pelo segundo 9,385,799,16. 

Despezas do exercício financeiro de 1871—1872. 

Pelo balanço junto a este relatorio verifica-se que no exercido financeiro de 

1871—1872 os créditos concedidos importaram em.8G3:944§124 

e as despezas em.. 845:544$156 

Existindo o saldo de. 18:399^968 

Nao sendo sutíicientes os fundos consignados para as despezas dos §§ 1° c 2°, ex- 
pedio-se o Decreto n. 5134 de 9 dé Novembro, mandando transportar a quantia 
de 32:953^902 das verbas dos §§ 4 o , 5 o e 7 o para as acima mencionadas. 

Orçamento para o anno financeiro dé 1872—1873. 


No projecto de orçamento para 1872—1873, que se acha em discussão, pede-sc 
897:836|l666 para as despezas do ministério dos negocios estrangeiros; e no votado 
para o exerdeio de 1871—1872, qúc está vigorando, consignou-se a quantia dc 
808:319^999. 

(E.) 4 a 





ao 

Aquolln qunntin, pordm, nfto <5 ainda sufficionto para attcnder-HO áa nocessidadeg 
do serviço. 

lí necessário o aocrescimo de 116:275^000, distribuído polas seguintes verbas: 

§ 2." Legações c consulados, 534:6.001000—om vez do 469:575^000. 

§ 3.“ Empregados cm disponibilidade, 12:066|66G— cm logar de 10:8GG$GG6. 

§7." Commissões de limites e de liquidação do reclamações, 130:000$000—em 
vez cie 80:000$0()0. 

Justificam osso augmento de erudito as considerações seguintes: 

§ 2.“ É do couvonicncia restabelecer n legação nos Estados-Unidos de Colombia, 
e crear o logar de secretario na legação da Ttalia. onde presentemente não lia siquer 
111,1 addido; attender á effectiva despeza de representação qne Jazem os ministros bra* 
zileiros em Bnenos-Ayrcs, Chile, Paragaay e ttalia; fixar vencimentos aos em- 
pregados da legação na Suissa, ainda que deixem de ser abonados: augmentar o 
ordenado do cônsul geral cm Loreto e a quantia destinada para o expediente dos 
consulados geraes cm Londres e Berlim, c da legação no Pnragnay. 

§ 3.° L necessário mclmr o ordenado dc dous cônsules geraes jiosios cm dispo¬ 
nibilidade. 

§ 7. E indispensável contemplar quantia sulíicientc para a creação de mais duas 
commissões de limites, no empenho de levar-se a effcito a demarcação com as Repu- 
blicas de Bolívia c de Venezuela. 

Importa om 70:200 â 000 a despeza que ora se faz com os encarregados da demar¬ 
cação de nossas fronteiras com o Pcrií e o Paragaay, e com a commissào creada pelo 
art. 5. do tratado que celebrámos com o Paraguay em 9 de Janeiro deste armo, para 
examinar e liquidar as indemnizações provenientes dos damnos e prejuizos causados 
' ,s P es3oas e cidadàos do Império durante a guerra. 

A despeza com esta ultima commissào e com as de demarcação, sendo de natureza 
tiansitoiia, nao tem de pesar por muito tempo sobre os cofres públicos. 


ugustos e Digníssimos Senhores Representantes da Nação. Acbar-me-I.eis 
sempie piompto para ministrar quaesquer outros esclarecimentos de que necessi¬ 
tardes para a exacta apreciação dos importantes negocies q„e correm por este 
uumsteno. r 

Rio de Janeiro. 24 de Dezembro de 1872. 






RELAÇÕES COM A REPUBLICA ARGENTINA 


Correspondência trocada entre o governo imperial e o Aa Repito Argentina. 

N. 1. 


Nota do governo argentino ao governo'imperial sobre os tratados que o Brazil 
celebrou com, o Paraguai /. 

Ministério de relações exteriores da Republica Argentina, Buenos-Ayres, 27 de 

Abril de 1872. 

Sr. ministro. — Em 23 de Fevereiro foi-me entregue cópia de um despacho 
expedido por esse ministério em data de 3 do mesmo mez, explicando as razões 
pelas quaes o plenipotenciário braziteiro cm Assumpção negociara separadamente 
com o governo do Paraguay. 

Com -maior demora ainda, recebi lambem a nota, datada de 22 de Março, que 
responde d dirigida por este ministério cm lo de Fevereiro. 

Foi suramamenle penoso ao governo argentino, Sr. ministro, tomar conheci¬ 
mento desses documentos. 

O primeiro dellcs, olvidando complelamcnlc os protocollos de Buenos-Ayres, 
e respondendo unicamente d imprensa, teve por fim demonstrar que qualquer 
dos alliados podia negociar separadamente, não só os tratados especiaes de li¬ 
mites, como lambem os mesmos ajustes de interesse commum. 

O governo argentino, altendendo á origem e caracter desse despacho, podia 
mui bem deixal-o de lado na discussão; cscripto cllc, porém, antes de esta¬ 
rem consummados os factos, contém manifestações que importa deixar consig¬ 
nadas como inlroducção d discussão. 

Seja, pois, pcrmitlido ao abaixo assignado começar por elle, entrando em seu exame 
com animo tão sereno como o governo brazileiro, e com a mais amigavel franqueza, 
como cumpre aos representantes de duas nações ha pouco unidas cm defesa de 
sua honra e de seus direitos. 


* 


A hisloria do Irtilndos rolos, por umn inlorprclnçao inlcrossiula de suas clau¬ 
sulas, ou por mo serem já necessários a alguma tias parles conlraclanles, não ó 
nova no mundo. 

Enlrclanlo, o Iralado do I o de Maio parecia eslar ao abrigo de qualquer des¬ 
sas contingências, pela clareza ovidcnle de suas estipulações, e peln separação 
das clausulas transilorias das tlc caraclor perinaticnle. cslaiulo aqucllas coinpre- 
hendidas nos arligos 1 a 7, o eslas nos oulros. 

As esiipulaçõcs relativas á guerra deviam, sem duvida, cessar com es la. como 
o dicc a nola de 23 de Fevereiro, cslamlo ajuslado que duranle ella, os al- 
liados não deporiam as armas si não quando houvessem derribado o governo do 
Paraguay, e que aló enlão não negociariam com o inimigo commiim separada¬ 
mente, nem celebrariam Iralado de especie alguma sem o per lei lo aecòrdo de 
lodos. (Aii. 0 o .) 

Até aqui era impossível a dissidência de opiniões. Fm Iralado puramciilo oí- 
íensivo não nccossilava si não dos sele primeiros arligos. Derribado o governo do 
Paraguay, os alliados dispcrsavam-sc, e cada um cMulxdcria com o novo gover¬ 
no as relações que mais llie conviessem. A amizade havia nascido, c íerminava 
naluralincnlc com a guerra. 

O governo argenlino esteve sempre Ião persuadido de que. pelo Iralado do 
I o de Maio, havia conlrahido um compromisso inviolável ale á vicloria, que nem 
as adversidades da lula. nem às mas circurnsfancias do seu erário, nem a oppo- 
siçao que crescia com os coulralempos, dcnlro c lura do paiz, foram haslanlos em 
qualquer lenipo para inspirar a idea de ceder, deixando seus alliados sós na lula. 

O Iralado, com eífcilo, contém dez arligos que não são do guerra, que se 
referem a laclos posteriores, c que por seu le.xfo expresso requerem uma execu¬ 
ção collecliva. 

Assim são os alliados , e não um (Feiles, os que sc obrigam a respeitar a 
independência, soberania, c integridade territorial da Republica do Paraguay por 
cinco annos. (Arls. 8.° e 0. n ) ° 

Sao os alliados os que, do comnumt acenrdo cnlre si e os demais ribeirinhos, 
derribado o governe do Paraguay, dovein proceder nos ajusles necessários para 
assegurar a livre navegação dos rios Paraná c Paraguay, o tomar as garantias con¬ 
venientes para a sua cllcclividadc. (Arl. II.) 

Sfm os alliados quc so reservam combinar o.rdn » os meios mais proprios para 

garanlir a paz na Republica do Paraguay, depois dc derribado seu governo 
(Arl. 12.) ° 

Sao os alliados os que devem nomear opporlunamenle os plenipotenciários 
necessários para a celebração dos ajusles, convenções ou tratados que se tenham 
de fazer com o governo que se estabeleça no Paraguay. (Arl. 13.) 

São os alliados que devem evigir desse governo o pagamento das despesas 
da gucira, dos damiios causados ás propriedades c ás pessoas, e ainda dos ve¬ 
rificados poslcriorincnlu com violação dos princípios do direito da guerra. (Arl. 11.) 



Suo os cilhados que, para eoitar as dissenções o guerras que trazem comsigo 
as questões de limites , tom o il irei lo do exigir r j m o o governo do Paraguay celebro 
com os respectivos governos tratados definitivos de limites sob as bases alli es¬ 
tabelecidas. (Arl. 16.) 

Suo os alliados que se garantem reciprocaincnlc o fiel cumprimento dos con¬ 
vênios, ajustes c tratados com o governo do Paraguay, em virtude do que foi 
concordado no pacto de alliança, « o qual ficará sempre, diz lexlualmenle, 
« cm toda a sua forca c vigor, para o fim de que estas estipulações sejam res- 
« peitadas e executadas pela Republica do Paraguay. » (Art. 17.) 

Sao os olhados que, para conseguir esle resultado, concordam que no caso 
em que uma das parles conlraclanlcs não possa obter do governo do Paraguay 
o cumprimento do ajustado, ou que este governo lente annullar as estipulações 
ajustadas com os alliados. lém o dever de empregar aclivaincnle seus esforços 
para lazel-as respeitar, declarundo-se que, si estes forem imiteis, os alliados 
concorrerão com todos os seus meios para fazer efiecliva a cxecucão do ajustado. 
( Art; 17.) 

São os alliados , cmfiin, que devem determinar cm uma convenção especial o 
modo e íorrna de liquidar e pagar a divida procedente das causas mencionadas. 
(Arl. lo.) 

A solidariedade da alliança. Sr. ministro, e com cila a indivisibilidade da 
negociação, autos e depois da victoria, eslava tão incrustada no animo dos pleni¬ 
potenciários que firmaram o tratado do 1." de Maio, que contém eile não só os 
deveres collcclivos dos alliados entre si, como lambem os deveres do Paraguay 
vencido para com os alliados eollectivamcnlc. 

Assim, o governo paraguayo poderá escolher o governo e as instituições que lhe 
aprouverem, porém não poderá incorporar-se nem pedir o prolectorado dc nenhum 
dos alliados. (Arl. 8.") 

Assim lambem ficou concordado entre as altas parles contraclantes que as fran¬ 
quezas, privilégios ou concessões que obtivessem do governo seriam comiiiuns a 
lodos, e sob as mesmas condições. (Arl. 10.) 

Fora absurdo, diz o mencionado despacho, que o tratado de limites entre a 
Republica Argentina c o Paraguay ficasse dependente da ratificação do governo 
brazileiro, como sel-o-hia lambem que o mesmo tratado entre o Brazil e o Pa- 
raguay dependesse, para sua validade, de approvação do congresso argentino e de 
ratificação do governo da republica, e que ambos necessitassem ainda da appro¬ 
vação do congresso e do governo oriental, que nenhuma questão de limites tem 
que decidir com o Paraguay. 

Prescindindo de que a objccção, de ser absurdo, nada vale conIra estipulações 
terminantes, será mui fácil demonstrar que cila procede unicamente da confusão 
que a nota fez da íorrna com o fundo da questão. 0 tratado do 1." de Maio foi 
approvado pelos congressos c governos respectivos, c com clle ficaram approvodos 
os limites fixados. Estes limites, portanto, não necessitavam de nova ratificação 
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dos mesmos congressos e governos. Do i|uc necessitavam ainda cra da garantia 
eommum, no caso em quo o governo do Purnguny se negasse a rcconhocel-os, quer 
se ajustassem cm aclos separados, quer so repelisse o aclo commum do 1." dc 
Maio. 


As convenções dc limites, que os prnlocollos de Bucnos-Ayrcs permilliam se 
fizesse separadamente, tinham prccisamcnlc por lim impedir que nem mesmo na 
lónmi parecesse recahir sobro cl las ratificações estranhas, facilitando ao mesmo 
fempo as concessões graciosas quo cada um dos conlracíanlcs julgasse conveniente 
lazer dc lodo ou dc parlo cie seus direi los ; lendo, porém, o cuidado dc declarar 
que seriam parles dc um lodo, que não valeria sem cilas, nem cilas sem ellc. 
«Conjunclu ou separadamente ». como inuilo bem dicca rncsrna nota do governo 
imperial, «os alliados podiam proceder de commurn accòrdo, respeitando fielmenlc 
seus compromissos. » 

O mesmo despacho passa a referir anlccetlenles, ainda que com alguma inexac- 
lidao. c accrcsccnla que a despeito delles queria agora o plenipotenciário argen¬ 
tino que os governos alliados se reconhecessem previamente obrigados a sustentar, 
como lorrilorio da Republica Argentina, o que o arl. 10 do pacto dc alliança 
as&ignalou apenas como base para o ajuste definitivo com o Paraguay. À verdade 
dos íaclos foi outra, c o abaixo assignado se \'è forçado a rcslabclcccl-a, ani¬ 
mado pela reco mm eu d ação que o governo imperial dice ler feilo ao seu pleni¬ 
potenciário por essa occasião, de não poupar esforço algum para que o Iralado 
definitivo de paz fosse firmado por Iodos os alliados. 

Obscnaiulo o negociador argentino que na revisão dos prolocollos dc Bucnos- 
Auch, solicilada sem razao nem objeclo pelo plenipotenciário brazileiro, ea que 
se pie.^lou pnr mera defercncia, sc havia posto cm duvida, primciraincnleo mi- 
nistro oriental c depois o brazileiro, a solidariedade da alliança em principio, 
icclamou contra esla interpretação que cra, cm seu conceito, contraria á realidade 
da alliança, e nao lendo podido convencer aos seus adversários, um dos quaes 
nenhum interesso linha nas qucslões de limilcs, c o outro mostrava pressa em 
a.s~e 0 ui<u os scu.>, foi—lhe forçoso relsrar-se, seguindo sua própria inspiração c as 
mslrucçôes que recebera. 


0 plcmpolcnciario argnnlino não queria, portanto, na Assumpção sinão aquillo 
mesmo que havia estabelecido o tratado do I» do Maio, que não foi modificado 
nesla parle do direilo por qualquer convênio ou promessa posterior, o aquillo 
mesmo que reconheceram os pleiiipolenciarios brazileiro, oriental c argentino cm 
iodas as conlercncias de Bucnos-Avrcs. 


Suibivcl me e lambem rcíuíar a asseveração de que por divergências do go- 
venio argenlino, que não tiveram logar sinão dnranle a guerra e por muilo 
pouco tempo, lcnl.au, estado os tratados definitivos adiados por dons annos. 

depois da., conleieiiei.is de Jluonos-Ayres, a negociação, e com cila os tratados, 
suspenderam-se pula ausência inesperada do ministro brazileiro. 0 governo ar¬ 
gentino esteve sempre proinplo ao menor convite do governo imperial, sendo tal 



o sou doscjo do corresponder ris boas relações com o Império, c de cumprir 
íiolmcnlc por sua parle os deveres da alliança, que não recusou occupar-se desses 
assumplos nem mesmo duranlo a rcbelliõo dc Enlrc-Rios. 

À dcciaraçao prévia, ciníiin, que solicitava o plenipotenciário argentino, não 
impoitava que o Braril c u Republica Oriental imporiam os limites sem ouvir 
o laraguay, nem quo a alliança negasse por esse acto [ipso facto) a prelcnção de 
Bolívia acerca do território do Chaco. Os ministros da alliança liaviarn-sc trasla¬ 
dado para Assumpção precisamenle para ouvir o Paraguay cm lodos os seus li¬ 
mites. A questão nunca versou sobre este ponto, mos sim sobre as obrigações 
do tratado do l ü de Maio, que pela primeira vez sc desconhecia. A questão com 
Bolivia era peculiar a Republica Argentina, e estava resalvada cxprcssamcnle cm 
notas reversaes. Onde eslava, pois, a diílicuIdade séria para oppòr-sc ao pedido 
prévio do plenipotenciário argentino, c romper por este motivo a indivisibilidade 
da negociação? 

ludo islo, entretanto, Sr. ministro, nao c lao doloroso ao governo argentino 
como o espirito que resalla do lodo do despacho. Olvidando coinplelamcnte o 
Iralado do I o de Maio, depois da vicloria communi, o nosso alliado reconhece 
agora que o Paraguay com razão liga a maior importância ã sua questão do 
limites pelo lado do Chaco. O governo boliviano não se havia dirigido ale agora 
ao argentino sobre seus pretendidos direitos ao mesmo território. É, porém, 
nosso alliado quem interrompe esse silencio, com qualquer motivo, c sc encarrega 
de fazer-nos saber ofliciosamenle que tinha recebido cornmunicaçõcs do governo 
da Bolivia. Pretenderia acaso nosso alliado lazer suas agora Iodas as preterições 
contra o alliado de hontem? 

Chegamos á nota de 22 de Março. 

E certo, Sr. ministro, que a amizade de dons povos vizinhos nao tern data 
fixa, como lambem nao a tem a inimizade. A batalha ele Ituzaingo não nos se¬ 
parou para sempre, assim corno não nos ligou para sempre a cooperação brazi- 
leira que libertou as Republicas Argentina e do Uruguay de seus dicladorcs 
Oribe e Rosas. Os povos são lodos irmãos, membros da humanidade, e na fronte 
do homem, sob todas as zonas, ha a centelhada inlelligencia que aspira ao pro¬ 
gresso, como ha em lodos os corações o amor á liberdade c ã patria. 

A alliança dos povos, neste sentido, é anterior a todas as datas: a alliança, 
porem, de 1865 era alguma cousa mais do que isso.. Era a confiança que o 
governo da republica linha no governo imperial. Era, durante a guerra, a con¬ 
tusão de seus Icrrilorios respectivos, a associação completa para vingar injurias 
communs. Era, depois da guerra, a communidadc de ideas c de proposilos no 
sentido da paz e da liberdade destas regiões. Era, portanto, uma obra de guerra 
c dc paz, uma obra de presente c dc futuro, por modo algum comparavcl, cm 
alcance político, com o dc batalhas ganhas ou perdidas. 

E lambem tora dc duvida, Sr. ministro, que o governo argentino não julgou 
conveniente tratar com o governo provisorio do Paraguay; sabe, porem, o 



governo imperial, o conslu além disso do documentos públicos, que essa opinião 
do governo argenlino não foi decisiva, vislo que o mesmo governo provisorio 
se negava a Iralar; c indoviclanienle se púde utlribuir n acção exclusiva do go¬ 
verno argenlino a pequena demora «jue leve onlão a negociação, c a cujos 
inconvenientes se proveu sutlicicnlcmcnle pelo accòrdo preliminar de 20 dc Junlio 
de 1870. 

A nota de que me occupo, entrando mais em matéria, sc compraz cm repelir 
varias vezes que desde o principio se conheceu bom que a única difliculdade, que 
offcreceria o tratado dcíinilivo dc paz, cru a que consistia na fixação dos limites 
do Chaco entre a Republica Argentina c o Paraguay. iVfío conslu la! cousa de 
nenhum documento publico. Pelo accòrdo de 20 de Junho de 1870 a allianea 
contrahio o dever dc ouvir o Paraguay. tanto a respeito dc uns como dc outros 
limites. As conferencias dc Buenos-Ayres. nesta parte, sc referiram lambem, não 
só aos limites da Republica Argentina, corno aos do Brazil com o Paraguay. 
Nem outra cousa podia ser, Sr. ministro. As questões dc limites entre o Brazil 
e o Paraguay eram mui antigas. No anno dc 18;i0 deram cilas matéria para 
longos prolocollos, c para uma dissidência lào profunda que deixou logo entrever 
a guerra que sobreveio depois. Que milagre era esse que sc havia operado nas 
regiões ofliciacs do Paraguay. governando os mesmos homens c com as paixões 
mais exaltadas pela recente guerra? Seria porque líumuilá já não estava em pó, 
arrazada pela allianea? Seria porque o Brazil mantinha ainda no terrilorio pa- 
raguayo um exercito de 3,000 homens e dentro dos rios uma forte esquadra? 
Porém sc o milagre provinha dc tudo isso, era todo devido t) allianea ; c não 
parecia leal nem nobre aproveilar-sc de vantagens, que a Lodos sc deviam, para 
lazer reconhecer seus proprios limites, sem cuidarem que sc reconhecessem ao 
mesmo tempo os do alliado, que se achava uo mesmo caso. mas não tinha nem 
esso exercito, nem essa esquadra. 

Além disso mantem o Brazil com todas as republicas hespanholas, que o 
cercam como uma cinta dc um extremo ao outro do Império, diíliculclades sobre 
limites que ruio tem conseguido alo aqui aplanar, e, si as ha aplanado cm 
alguma parle, lein sido sublevando os odios das republicas interessadas. Á Re¬ 
publica Argentina, pelo contrario, para evitar essas questões, tem soflrido fre¬ 
quentemente dilacerações de seu terrilorio, usurpações evidentes o tanto assim 
que cm vez de usurpadora adquirio a reputação de longanimidade. Que plieiiomcno 
foi esse que permittio que a potência, accusada por todas as republicas liespa- 
nbolas dc invasões de terrilorio, não encontrasse cliíUculdades com o Paraguay, 
e as encontrasse a Republica Argenlino ? 

Pondóra o Sr. ministro a moderação c generosidade do governo imperial, que 
cedeu da linha do Igurcy traçada no tratado do 1° de Maio, entretanto que a 
Republica Argentina não quer ccdcr da linha do rio Paraguay aló á Bahia Negra. 
Lançando uma vista d olhos sobre o mappa, vc-sc que a parlo cedida limita-se 
a um pedaço dc terreno sobre o Igurcy, que o Brazil nunca pretendeu antes 



9 


cio Iralado cio 1° de Maio, e o Igualcmy quo lho havia sido disputado pelo Paraguay, 
anles desse Iralado. 

O Brazil cedeu, pois, ao Paraguay o que era o foi sempre closle, ficando, to¬ 
davia, em nome do Iralado do I o dc Maio, com lerrilorio que havia sido lambem 
do Paraguay, porquanlo nunca ato a guerra aclual quizera reconhecer sobre cllc 
a soberania do Brazii. Porque, pois, se estranha, que a Republica Argentina 
queira assegurar-se, em nome do tratado do 1° dc Maio, dc lerrilorio^ que lhe 
pertencem dc direito, apezar cias prelcnções do Paraguay? Póde-sc tão pouco 
comparar um aíomo a um mundo? Como sabe, eniíiin, o Brazil que a Repu¬ 
blica Argentina não leria cedido dc seu direito do Iralado ? Não ficava aberta 
sobre esle ponto a negociação ? 

A alliança subsiste, dicc o Sr. ministro, para os fins espcciacs e expressos que 
cila sc propoz. Quacs suo esses fins u juizo do governo brazileiro? Os da guerra 
unicamente? Ficou demonstrado, com o proprio lexto do Iralado, que nellc sc 
contem fins que deviam ler conservado os alliados unidos até ao Iralado defi¬ 
nitivo ; c o Brazil nao poude chegar a urna conclusão contraria, sinão dando ás 
palavras significação diversa da que cilas têm no idioma. As bases já não são 
bases, e o seu desenvolvimento é outra cousa que não as mesmas bases. As 
bases agora são pontos que se lem de discutir, c o desenvolvimento, em vez de 
robustece l-as, ó destinado a deslruil-as. A inconsistência dc similhanlcs conceitos 
demonstra-sc por si mesmo, c não carece de commenlarios. 

Em troca, a mesma nota oíferece um tratamento de igualdade, c a garantia 
por parle do Brazil aos tratados que lambem separadamente celebrassem o Estado 
Oriental c a Republica Argentina. O governo argentino não explica esle oífercci- 
mento a não ser pelo esquecimento involuntário das conveniências inlcrnacionaes. 
A garantia reciproca, como resultado do Iralado do l.° dc Maio, era a conti¬ 
nuação da alliança, consagrava a fó promcllida, dignificava os alliados a seus 
proprios olhos e aos do mundo, inspirava confiança ao mesmo vencido que não 
podia cròr na liga dc Ires nações para humilhai-o ou subjugal-o. A garantia 
ex post facto do Brazil, que negociou separadamente, recahindo sobre uma nego¬ 
ciação separada da Republica Argentina, seria o proleclorado do Império esten¬ 
dido aló á Republica. A Republica não quer nem necessita dessa garantia. Si o 
tratado de alliança não garante seus direitos, si seus alliados a abandonam no 
momento preciso cm que podiam ser-lhe ulcis, a Republica lem poder baslanic 
para por si só fazer reconhecer seus direitos ao inimigo commum. 

Si, por outro lado, o Brazil garanlio separadamente a integridade territorial 
do Paraguay, si considera que por força (cx oi) do art. 8.° do Iralado essa garantia 
importa que sc devem respeitar as prelcnções do Paraguay sobre limites, ou que 
não podem ser rejeitadas sinão depois de discutidas o, no caso dc insistência, sem 
ser a questão submellida a arbitramento, como ere ao mesmo tempo poder ga¬ 
rantir os limites fixados pelo Iralado á Republica Argentina? A garantia coimmiin 
leria sido por acaso uma palavra vã no tratado, como a palavra bases? 

E. I 


2 
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A negociação separada, sol) qualquer aspecto que se encare, é nina infracção 
tio (ralado do nlliançn, não dts um só do seus urtigos, mas de lodos ellcs. 
1'orúni a estipularão relativa ,*í oeeupação inililar do Paraguav pelas forças bm- 
zilciras, aiiula depois de celebrado o (ralado de paz, ó alguma cousa mais. ]i] 
a violação dos prolocollos de Buenos-Ayrcs, aos quaes, os que chamam aclq in¬ 
ternacional o accòrdo com o governo paragunjo, não podem negar-lhes o mesmo 
alto caracter. E o proleclorado ignominioso para aqucllo que o sollrc, porque 
.se tunda na desconíiança que inspira. E uniu llagranle contradicção da parle 
tlus que invocuo a prostração da nação vencida, c (jiic por desgraça é bastante 
certo para que por si sirva de garantia, não só á poderosa iVução Brazi leira, 
como lambem as próprias Hopublicas limilroplies. E o desprezo ílagranío dos di¬ 
reitos de soberania e independência, a que nação alguma consento livremente, 
c contra o qual Iodas as nações vizinhas lòm o direito de protestar. Ê, emfim, 
uma causa permanente de desconíiança e de odios que. a despeito de lodos, tarde 
uu cedo, terminaria pela guerra. 


O Sr. ministro, para defender similhanle estipulação. alloga que é cila apenas 
uma íaeulilude, que se reservava o JJruzil, de conservar alguma força no lerrilorio 
paraguayo. afim de prologer a execução dos ajustes celebrados, e auxiliar a ma¬ 
nutenção da ordem interna da Kepubliea. elemento necessário para aquclla 
execução; c que essa mesma laeuldadc a sujeitou a accordo prévio com o go¬ 
verno do Paraguai, pura dar assim mais um testemunho de suas rectas intenções. 
3Não se com prebende facilmente de onde lira o governo do Brazil essa faculdade. 
Si c do laclo preexistente, como a nota diz mais adiante, derivado das circum- 
blancias c estipulado entre os alliadus c o governo paraguaxo, nos aceòrdos de 2 
de Junho de lb(iO c 20 de Junho de 1870. esses ajustes determinavam, como 
limite da oceupação, o (ralado definitivo de paz. A faculdade, que invoca o 


governo imperial, c a mesma que leni o governo argenlino, omquanlo não celebra 
seu lralado definitivo, mas que devera' cessar logo que se entenda com o Paraguav, 
do mesmo modo por que devia ler cessado a do Brazil, depois de seus (ratados. E 
por isso o projecto de accordo coiniimm, ajustado nas conferencias dc Buenos- 
Ayres, dizia: « Estando delinitivamenle restabelecida a paz cnlre as pulencias assig- 
(< «alarias, u governo da Republica Argenliiia co de Sua Magesíade o Imperador 

iu Brazil íarao retirar as torças que ainda occupcm lerrilorio paraguayo. 

donlro de . íros mozcs col,latlos da h-oea das ratificações do prcscnle tratado,' 
* ou antes, se fòr possível. » Porque esquece o Sr. ministro esla estipulação ler- 
minanle c posterior, para recordar unicamente os aceòrdos dc Junho de 1860 
c de Junho de 1870? 


Alem disso, o Sr. Paraníios, para estipular esles mesmos Ires mezes. escreveu ao 
plenipotenciário argentino, em 2? do Janeiro dc 1871, a seguinte carta : «Tenho 
lonia ic icmcílu a \. Ex. nao sn n projecto do penúltimo prolocolio, como 
* t í am,JCni ° (l ° ull,mo - ™ lcs 011 co,i Irara V. Ex. uma alteração que é a do prazo 
« dc Ires mezes, ern uíz dos dous ajustados para a retirada das forças (arl. l. u ). 
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« 0 prazo (lo dons mo/.cs púdo scr iiisufticienlc purarelirarcm-so os Ires mil homens 
« <'o Assumpção para o Rio do Janeiro, o isín som contar com as difíiculdndcs quo. 

« possa offorcccr o rio. A clausula— ou anles si lor possivcl — não leria sentido ra- 
« 'zoavcl com a cslipulação do mini mo do dous rnezes. A clausula manifesta a 
« tenção c o dever dc relirarsem demora.)) Quão longo eslava o plenipotenciário, 
reconhecendo ncslcs lermos o dever do relirnr som demora as forças depois da paz, 
ilo governo que invoca hoje a segurança dos ajuslcs c da ordem inlerna para con- 
serval-as indefinidamcnlc ? 

Vem ao caso mencionar aqui lambem a mesma desproporção das forças dc oc- 
cupaçíio c ainda de influência. Quando a Republica não deixava na Assumpção mais 
do que uma guarda para a sua bandeira, o Brazil deixava um exercito e uma es¬ 
quadra. Quando a Republica não enviava seus ministros, sinão forçada pelo cumpri¬ 
mento de seus deveres dc alliado, o Rrazil fazia conslanlcrncntc da Assumpção 
a residência de seus principacs homens de Estado e subvencionava uma imprensa 
favoravel. A faculdade, pois, de occupação c de influencia que ha exercido a Re¬ 
publica em união com o Império, não pódc comparar-se nem durante esse tempo. 
A occupação real, a influencia etíecíiva tem sido toda do Rrazil, que dcsaltcndeu 
ale ao convite que a Republica lhe lez alguma vez de desoccupar lotalmcnlc o Pa- 
raguay, ainda antes dos tratados definitivos. 

Podia-se comludo admiüir, Sr. ministro, a razão da segurança dos ajustes, si 
fosse possível que rcalmentc estivessem ern perigo, porém nunca a da ordem 
inlerna. 

Anles da paz a ordem inlerna de uma nação interessa ás outras que contra cila 
lutaram, justificando esse interesse a occupação o os auxílios que com similhanlc 
motivo possa dar-se á ordem inlerna. Esse apoio, porém, depois da paz é a abdicação 
da nacionalidade, é o prolcctorado, primeiro, c, depois, a absorpção. As nações es¬ 
trangeiras não são juizes cia ordem inlerna, e por não o serem poderiam muitas 
vezes apoiar o despotismo, e não a ordem. E si. para remediar esse mal, quizessem 
ser juizes, não poderiam sel-o sinão tomando conhecimento das causas da desor¬ 
dem, dando sentenças e applicando penas; c então a independência c a soberania 
territorial leriam desapparccido lotalmcnlc. 

O Sr. ministro parece admirar-sc dc que o governo argentino considere oííendido 
o pado da alliança pela garantia dada separadamente pelo Brazil á independencia 
soberania c integridade territorial do Parnguay. A differença entre a garantia col 
lccliva e a garantia isolada, c não obstante saliente. A garantia collccliva deixava em 
pé a alliança; a garantia individual a rompe. A garantia collccliva importava a fis¬ 
calização de lodos os alliados cm favor do vencido. A garantia individual significa 
a alliança com o vencido oonlra os alliados da vespera, que pudessem attentar 
contra seus direitos ou prelencões, e aos quacs se provoca ao mesmo tempo a tratar 
separadamente como si se procurasse dar origem a um coníliclo. A garantia indi¬ 
vidual é, como a occupação individual, que destróe c aniquila a soberania. A ga¬ 
rantia collccliva, pelo contrario, éunn prova dc segurança, porque, debaixo delia, 



como debaixo tln occiipnçiío collccliva, a nação que a solTro oslií no abrigo do 
usurpações iníquas, pelo equilíbrio do inlcresses que nunca são igimcs, ainda que 
de alliados. 

Alem disso, pelo lacto de negociar separadamente a indemnização que Ilic ó 
devida, o Bruzil coustituc-se o iinico credor, e adquiriu inlcresses opposlos aos de 
seus alliados, 


Si o Paraguay não puder satisfazer facilmente os gastos e prejuízos do Brazil, 
menos ainda poderá pagar esses gastos o prejuízos reunidos aos das Republicas Ar¬ 
gentina c Oriental. O loíal íicou assim sem fiscalização, o a cobrança monopoli- 
sada em proveito de um só. O tratado do l. u de Maio dispòz prudenleincntc outra 
cousa, quando estabeleceu — que em uma convenção especial onlre os alliados se 
regulará o modo c forma de liquidar e pagar a divida—(uris. 1 í- e lo). 

Lxaminadas em globo as infracçòes da alliança, e os lermos cm que cila se 
tez, loca-mc agora restabelecer o liislorico que da negociação faz a nota a que 
respondo, para esgolar a maioria, na esperança sempre de que a sabedoria c 
prudência do gabinete imperial adoplo o meio conciliatório que lhe foi proposto, 
ou qualquer outro que julgue equivalente. O governo argentino recusa, e recusará 
até onde fur possível, dar por terminada uma alliança que tanto custou a popu- 
Iarisar mesmo cin meio das glorias e dos periges cominiius. 

O abaixo assignado, plenipotenciário nas conferencias de Uucnos-Ayrns, lesíc- 
niunlia dc tudo quando ncllas sc passou, não podo admiti ir a asseveração de 
que os representantes dos alliados tomaram ncllas, para ponto de partida dos 
ajustes futuros, com o Paroguay, o de que não haveria outra diíliculdadc que 
a fixaçuo dos limites do Chaco, reconhecendo lodos que sc não podia resolver 
sobre esse ponto sem ouvir-sc antes a parle interessada, não só pelo arl. 2 Ü do 
accòrdo preliminar de paz, como lambem w. «do arl. 8° do tratado dc alliança; 
c que enlao, como nas conferencias actuacs da Assumpção, o plenipotenciário 
oriental declarou que para seu governo as que? Iões de limites não podiam consti¬ 
tuir ca sua feede ris. 


O prolocollo ii. 7 devia ler sido muito mais extenso do queé. Redigido o pro¬ 
jecto pelo plenipotenciário brazilciro, que solicitou esse encargo, o seu pream¬ 
bulo começava por citar unicamente, na parle Halivn a limites, os memorandos 
c accordo do 20 dc ■iunlio; e, sem excluir estes antecedentes, |>or indicação do 
plenipotenciário argentino, foi citado em primeiro lugar o Iratado dc alliança, que 
dominava a matéria, inclusive os niosiuos memorandos e accòrdo. 

iVo mesmo projcelu do redacção se havia posto, como da boca do plenipoten¬ 
ciário argentino, o seguinte: * One em vista do aclo preliminar de paz c do que 
« ficava ajustado nas presentes conferencias sobro separação de ajustes de limites 
" cm '«««dos espcciacs, o proceder mais logico e prudente seria entrar cada uma 
« das parles interessadas cm negociações a esse respeito com o governo paraguavo. 
« Que s. os limites brazileiros fòssem aceitos pelo 1’araguay. não seriam seus 
« alliados os que llrus contestassem, o o mesmo devia dizer-se em relação aos 
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« limiícs argentinos. Que, si houvesse difliculdade a respeito de ambos, ou de um 
« só desses ajustes, seria o cuso de considcral-os com perfeito conhecimento de causa, 
« e de traçarem os governos alliados a norma de seu procedimento futuro. » 

O plenipotenciário argentino rejeitou esta redacção, e propòz a seguinte : 

« Que o governo argentino conservava, não obstante, o direito de exigir, antes 
« da vicloria como depois delia, os limites fixados pelo tratado do I o de Maio, 
(c devendo resolver-se qualquer diíficuldade com a cooperação dos alliados rcu- 
« nidos cm um só acto com o representante do Paraguay, consignando-sc o rc- 
« sultado em aclos separados, segundo o ajustado u principio. » 

Nem então, ncin depois, nem em tempo algum o plenipotenciário oriental 
manifestou que no entender do seu governo a questão de limites não era casus 
faidcns ; c, si o tivesse feito, teria encontrado como adversário nessas confe¬ 
rencias não só o plenipotenciário argentino, como também o brazilciro, que cm 
mais do uma occasião manifestou opinião categórica a esse respeito. 

O ministro oriental limitou-se por sua parle a dizer o que expressa o prolocollo 
firmado, que nesta parte não contém uma só palavra de menos nem diversa elo 
projecto, a saber: 

« Que não podia deixar de assentir á proposla do plenipotenciário argentino. 
« porque sempre estivera o seu governo persuadido de que não se podia resolver 
« entre os alliados questões de direito territorial sem ouvir a outra parle interes- 
« sada, que é o governo do Paraguay. Que, mesmo quando o aceôrdo preliminar 
« de paz não o dicesse, a razão c a justiça dos alliados lhes imporiam esse 
« dever. » 

Para gs negociadores de Buenos-Ayrcs. portanto, o tratado do 1° de Maio fixou 
cílectivamenle fronteiras a arbítrio dos alliados, c como era um pado internacional, 
passado com autoridade ele cousa julgada, nenhum dellcs se considerou com di¬ 
reito de resolver sobre a justiça das pretenções de qualquer das parles. Nunca 
tão pouco os negociadores concordaram, como o assevera a nota. cm que os 
ajustes delimites estavam virtual e cxprcssamcntc subordinados ao compromisso 
de respeitara integridade territorial do Paraguay. füssc aceôrdo não era possível, 
nem ante a garantia, nem ante a razão. O compromisso de respeitar essa integri¬ 
dade era unicamente para impedir que fora de seus lermos os vencedores abu¬ 
sassem da vicloria, e dividissem entre si todo ou parte.do território do vencido. 

Tratando-se em seguida das fortificações de Huinaila, o projecto de prolocollo, 
cujos originaes existem nesta secretaria, allribuia ao plenipotenciário argentino 
as seguintes considerações: 

« O plenipotenciário argentino tomou em primeiro legar a palavra e cxpòz 
« o que se passou no congresso argentino a respeito daquclle prolocollo. 

« Dessa exposição resulta que o congresso argentino, em sessões secretas, havia 
« tratado da circumstancia de não ter sido subnieltido o prolocollo, corno o tra 
« lado. á approvação do mesmo congresso, e que, ern consequência desses de- 
« bates se havia declarado pur acto dos duas camnras que o prolocollo carecia 
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« daquollu approvução. Que o governo urgouliuo imo cumpriu aquclla declaração 
a do congresso, porlanlo, dice o Sr. Tcjcdor, o prolocollo nãoé lei da Republica 
« Argentina, » 

« Àccresccnlou S. Ex. que ainda quando os debates do congresso não versassem 
« sobre o incrilo das estipulações do prolocollo, mas sobro a questão de compe¬ 
te tencia constitucional, rcvolarain-so, não obstante, senlimenlos mui contrários 
« a clausula de quo agora sc tratava. 

« Que, considerada a questão, como agora podia e devia sc-lo, debaixo do ponto 
« de vista das conveniências injernacionaes, julgava lambem o governo argentino 
«que a referida clausula restringia, sem necessidade para os alliades, os direitos 
« de soberania do Paragnay; e que além disso os alliados deviam conlenlar-sc 
« com as garantias que de lacto tinham já na demolição das fortalezas e no 
« aclual estado inoíVcnsivo do Paraguav. » 

O plenipotenciário argentino, pouco satisfeito com esta redacção, propòz em 
logar do primeiro e segundo paragraphos, o do prolocollo opprovado, aceres - 
cenlarulo-sc como quarto, depois do segundo e terceiro, o seguinte : 

« Que, finalinenle, era em si mesma cxorbitanlc a clausula sobre as íortiíl- 
« cações futuras do Paraguay, c muito mais á vista da circiimslancia de se não 
« absterem lambem as Republicas Argentina c Oriental, e o Brazil <[uc, pelo 
« contrario, conservava suas fortificações do Mato-Grosso sobre o Rio Paraguay.» 

O plenipotenciário brazileiro, cm sua resposta, fallando de fortificações interio¬ 
res para supprir as da cosia, e do silencio do governo argentino sobre a resolução do 
congresso, o ministro argentino pediu que se accrcsccnlassc á sua réplica : 

« Que as forliíicaçoes interiores não podiam ser consideradas da mesma impor¬ 
tância das collocadas sobre as costas para a defesa do terrilorio. Que o silencio do 
governo podia lambem considerar-se como procedimento cohcrcnle com a ratifica 
ção do tratado, desde quo ao começar a conferencia havia lido a honra de submel- 
ter á consideração do seus collegas as próprias palavras do ministro de relações cx- 
Icriorcs, então senador da Republica. » 

Por sua parte, o ministro oriental, ás palavras que contém o prolocollo assignado, 
segundo o projecto, acrescentou as seguintes: 

« Que não desconhecia a obrigação conlrahida por seu governo, masque agora os 
alliados podiam e deviam, no interesse de lodos e com espirito justo eamigavel, re¬ 
considerar essa estipulação como qualquer outra do tratado do 1° de Maio. Que, posta 
a questão no terreno das conveniências, ora sua opinião que sc abandonasse a clau¬ 
sula de que sc tratava por desnecessária c pela odiosa interpretação a que se 
prestava. » 

Tem, pois, razão o Sr. ministro quando, cm sua nota de 23 de Março, dice que 
nuo podia ser dircilo para o governo argentino o que era obrigação para os alliados; 
(. o governo uigcnlino. de nenhuma maneira houvera estranhado que o brazileiro 
declarasse caduco por esse motivo o tratado do 1° de Maio. Porém, nãotein razão 
quando diz quo a falia se deveu unicamente á Republica Argcnlina, porquunlo em 
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suu opposiçuo cru aconipunhiula pola Republica Urienlulju ainda menos a tem 
quando ossuccessos demonstraram depois que o grande obstáculo para a negociação 
conjuncla não o era pura a iiogoeiução separada. Occurrencia curiosa, que faz presu¬ 
mir que a razuo verdadeira do não declarar-sc então caduco o tratado por esse motivo, 
está na odiosidndcda clausula, e somente nisso, ficando assim indireclamcnte justi¬ 
ficada, pelo Brnzil mesmo, u altitude do congresso argentino. 

« Em seguida continuava o projecto de prolocollo, o Sr. plenipotenciário bruzi- 
Iciro ponderou a seus collcgas que, estando concordado que os ajustes de limites 
constituiriam actos separados c dislinclos, e dependendo esles do que o plenipo¬ 
tenciário brazileiro, por sua parle, co plenipotenciário argentino pela sua, ajustas¬ 
sem com o governo do Paraguay, não obstante dever-se fazer essa negociação com a 
assistência de lodos os plenipotenciários, convinha desde logo fixar um ponto que 
era de interesse geral. 

«Que o tratado de alliança, em seu ar t. 17, estabeleceu um compromisso com- 
mum, relalivamente aos ajustes que se celebrarem de conformidade com o mesmo 
tratado; que, porém, como esse tratado não oílerccia para os ajustes de limites 
si não a base das fronteiras interiores ou separadas pelos rios Paraná ou Paraguay, 
restava Jazer a separação das ilhas, segundo os princípios que se estipulassem em 
cada um dos dous tratados especiaes. 

« Importava, portanto, ler presente que a regra que se adoplassc no tratado com 
o Brazil,e rcciprocamenlo a que prevalecesse no tratado com a Republica Argen¬ 
tina, não obrigaria aos outros alliados sinão depois de prévio e expresso consen¬ 
timento. 

« O Sr. plenipotenciário argentino dicc que o direito das gentes estabelecia as 
regras pelas quaes tinham de ser demarcadas as ilhas cm relação aos territórios ad¬ 
jacentes, c lhe parecia portanto escusado tratar desse ponto. » 

O plenipotenciário argentino não julgou suflicicníes essas poucas palavras para 
completa resposta a considerações tão avançadas e de tanto alcance como as emitlidas 
pelo plenipotenciário brazileiro, pelo que exigiu que se accrescenlasse: 

a Que o compromisso do arl. 17 não devia ir além do seu texto, visto que ascon- 
«ícrencias actuaes não tinham por objcclo ajustar todas as questões possíveis dos 
(( alliados entre si, ou entre.clles e o Paraguay, mas unicamente as que sc originas¬ 
te sem do tratado do I o dc Maio. 

« Que, não havendo ilhas, que pudessem estar sujeitas a litígio, a não ser nas 
« aguas do rio Paraguay, limite do Paraguay c da Republica Argentina, não podia 
« aceitar a intervenção que sc pretendia para o seu ajuste; que nem o tratado, 
« nem interesse algum digno ele consideração conferiam essa intervenção ao 
« Brazil. » 

A* vista disto, reconhecendo os plenipotenciários que similliantcs discussões 
levavam a negociação para um terreno que nenhum delles desejava, convieram, 
dc commum accôrdo, cm reduzir c supprimir mesmo as respostas c réplicas, 
firmando etn 20 de Janeiro de 1871 o prolocollo n. 7; agora, porém, que uma 
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negociação violcnla reabriu ft dosinlclligcncin, que então apenas assomava, c que 
n eircumspecçao c cordura dos representantes das Ires nações souberam evitar 
opporUinnmcnle, não scrd por demais restabelecer o texto primitivo, como íiliu- 
çiio das ideas e dos succcssos que puJessem sobrevir. 

O Sr. ministro parece prcoccupar-se muito, em sua nota, da posição cm que 
ficariam os alliados para com o Paraguay, si o Urazil c a Republica Oriental as¬ 
sumissem a responsabilidade que se lhes exigia, e com não pequenn solicitude 
pergunta: «Enlrarião de novo em guerra com esse infeliz listado, com quem 
« já vivem, lia dous annos, cm paz amigavcl, c que lhes não poderia resistir 
« eíficazincnte? 

« Decrclar-sc-liia a completa ruina do Paraguay, talvez o aniquilamento de 
« sua nacionalidade, quando clle tudo reconhecia aos alliados, c só fazia ques- 
« Ião dos limites do Chaco, onde de facto já a Republica Argentina estabeleceu 
« o seu dominio? » 

A solicitude que nestas linhas mostra o governo imperial pela sorte do Para¬ 
guay 6 digna de lodo o elogio ; porém não é concordante com a resistência 
que o governo argentino encontrou sempre nesse governo para tornar menos pe¬ 
nosa a sorte do vencido, renunciando os alliados. de commum accòrdo, á indem¬ 
nização pelos gastos da guerra e clamnos contra cada Estado. O Chaco, deserto, 
o Chaco que o Paraguay nunca poderia colonisar, é nada cm comparação da 
inimcnsa divida procedente da guerra, que por séculos o lerá alado a gleba e 
lhe impedira respirar livremente, para cahir prostrado aos pés de qualquer vi¬ 
zinho prepotente c ambicioso. Porque não condoer-nos antes da sorte do Para¬ 
guay neste terreno mais positivo? O plenipotenciário argentino, entretanto, o que 
poude unicamente fazer a esse respeito em favor do Paraguay, nas couíerencias de 
Buenos-Ayre», íoi introduzir a palavra, benevolamente no arl. 3* do respectivo 
proíoeollo, que depois o plenipotenciário braziloiro encareceu nas conferencias 
de Assumpção. 

O empenho de manter a alliança, que em sua nota repele o Sr. ministro, não 

concordante com o procedimento que se leve ullirnamenle. Ao passar por esta 
cidade o plenipotenciário brazileiro, leve duas conferencias com o abaixo assig- 
nado, e o resultado delias foi accordar-se num meio concilialorio, que mereceu 
suas calorosas sympalhias. O meio concilialorio que se desejava sobre o Chaco, 
consultando inleiesses alheios, tinha-o agora o governo imperial em campo c em 
questões mais vastas. Por este meio os tratados feitos ficavam feitos. Reslabclc- 
ciam-se os prolocollos de Bucnos-Ayrcs. A Republica Argentina tratava, como o 
Rrazil, com o Paraguay. Nesta negociação separada se entendiam sobre seus limi¬ 
tes as duas Republicas. E o resultado de tudo ficava sob o império do tratado de 
alliança. 

O ÇU3 se revogava da negociação brasileira na Assumpção era a permanência 
de suas forças no Paraguay. Porém islo mesmo não podia ser uma diíliculdade, 
umu vez que a Republica Aigcnlina havia querido sempre a dcsoccupacão, e o 
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Brazil a declarava íacullaliva. 0 plenipotenciário brnzilciro levou o sou cnlhusins- 
íno ao ponto tio expressar que ruulu imporluva que viesse anlcs de sua chegada ao 
Rio de «lanei lo uma nota cm sentido opposlo, porque cila poderia ser reliradü. 
Pois bom, Sr. ministro, desse onlhusiasmo Ião espontâneo, dessas promessas tão 
lisongeiras nada ficou, Os tratados lorão ratificados dezesclc dias depois da chegada 
do plenipotenciário. 

O governo argentino, que nao quer nem deve occullar a gravidade da situação 
que crcam todos estes factos, usaria dc hypocrisia indigna procurando occullar a 
profunda dor que elles lhe tem causado, c aceitando como snlisfactorias as explica¬ 
ções dadas. A realidade c grandeza do tratado do l.° dc Maio estão compromellidas 
por tal modo, que nada poderá já rcslabelecel-as sinão a concurrcncia franca c 
enérgica dos Ires governos assignalarios para seu fiel e mais completo cumprimento. 
À Republica Argentina, que necessita esta reparação, a espera ainda da sabedoria 
do govei no brazileiro, cm retribuição da lealdade com que cumpriu durante sctc 
annos seus compromissos dc alliança. Espora-a lambem de sua joven irmã a Repu¬ 
blica Oriental, cujos interesses são os mesmos no Rio da Prata, e cuja heroicidade 
esteve sempre muito acima de sua pequenhez. 

Mas, si dcsgraçadamcnle a hora do rompimento da alliança tivesse soado, e os al- 
liados dc hontem a renegassem hoje, espera ainda a Republica Argentina- que o 
tempo revelara, tarde ou cedo, os inconvenientes de similhanlc política, persua¬ 
dida por sua parle de que o íuluro pertencerá sempre ás nações, fortes ou debeis, 
que não sc separam da linha do direito, movidas pelo interesse particular. 

0 abaixo assignado aproveita com prazer esda occasião para reiterar ao Sr. mi¬ 
nistro ns seguranças dc sua mais alta consideração. 

Ao Exm. Sr. ministro e secretario dc estado dos negocios estrangeiros do Impé¬ 
rio do Brazil, D. Manoel Francisco Correia. 

C. Tejedou. 


N. 2. 

Nota do governo imperial ao governo argentino. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 20 dc Junho dc 1872. 

0 abaixo assignado, do conselho de Sua Magesladc o Imperador, ministro c se¬ 
cretario de estado dos negocios estrangeiros, responde á nota recebida no dia 18 dc 
Maio ultimo, e que lhe foi dirigida com a data de 27 de Abril por S. Ex. o Sr. 
ministro das relações exteriores da Republica Argentina, rclalivamenle aos tratados 
celebrados jpelo Brazil com a Republica do Paraguay. 

E. I 


s 
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Comprclieuderá o Sr, minislro o esforço que vai fazer o abaixo assignado, no 
iuleresso tia paz c da amizade do duas nações, para conleslnr uqucllu nolu, nllenlu a 
ualuroza c fórimi do algumas do suas injuslas apreciações. Si a resposta do governo 
imperial, não obslaule sua moderação e espirito conciliador, causou surmno pozar 
ao governo argentino, unicamente porque havia discordância na interpretação do 
pacto de alliauça, quão penoso não devia ser ao governo do Brazil o tomar conhe¬ 
cimento da réplica de S. Ex. o Sr. minislro cie relações exteriores, concebida em 
tacs lermos. 

O governo imperial hesitou si devia considerar a referida nota como um em¬ 
penho de paz c de manutenção dos vínculos da honrosa alliauça de 18üL>, ou si antes 
como proposilo deliberado de romper com essa alliança e provocar uma decisão 
extrema c funesta para ambos os povos. 

Tal foi a impressão, Sr. ministro, que no animo do governo imperial produziram 
certas observações de V. Ex., que podiam parecer oíTonsas inlencionacs ao amor 
proprio e ã dignidade do Brazil. 

Considerando, porém, que o governo argentino deitara em sua nota que usara 
da maior franqueza, c que, portanto, devem ler o mesmo caracter seus protestos 
ele sentimentos pacificos e amigaveis, o governo imperial resolveu responder á 
nota de 27 de Abril, movido por essas declarações c sobretudo pelas que mais alto 
c solcmnemenlc fizeram Sua Magcslacle o Imperador do Brazil c o Exm. Sr. presi¬ 
dente dn Republica Argentina, cm suas recentes falias aos representantes de uma 
e outra nação. 

Entretanto, para que não fique estabelecido similhante precedente, cabe ao 
abaixo assignado o imperioso dever de reclamar contra as estranhas insinuações 
que o Si*, ministro dirigiu ao governo do Brazil; c porque seria prejudicado o 
exame do grave assumpto que merece a maior alleuçuo c solicitude de ambos os 
governos, si o abaixo assignado tomasse aqui em consideração tão desagradavais 
incidentes, farão estes, objeclo dc um incmorandum, com que se completará a 
presente resposta. 

O Sr. iejedor comprebende cm sua contestação duas notas, uma de 3 dc Feve¬ 
reiro e outra de 22 de M.irço, como si de feito este ministério lhe houvesse diri¬ 
gido duns notas sobre a questão dos ajustes dc paz com o Paiaguay. O abaixo 
assignado nao dirigiu a S. Ex. si não a nota dc 22 de Março, sendo a cominunicação 
dc 3 de fevereiro um despacho circular ás legações do Brazil, por causa dos 
apaixonados coinrncnlarios c inexaclus asserções com que quasi toda a imprensa 
de Buciios-Ayres atacara o procedimento do Império. 

IJesse despacho o representante do Brazil ern Buenos-Ayres deu conhecimento 
ao Sr. r iejedor, como prova da franqueza c lealdade do nosso procedimento, e 
oílereccu-llic uma cópia, conforme os cslylos diplomáticos. O governo argentino, 
cm vez de responder áqucllc documento por outro da mesma natureza, ligou-o á nota 
de 22 dc Março, que cra a resposta do governo imperial ao seu alliado. O abaixo 
assignado considerará aqui algumas das observações que sc referem á dila circular. 
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Começa o Sr. Tejedor por nolar que os dons referidos documonlos oíliciaes 
do governo imperial lhe foram entregues com alguma demora; niasóS. Ex. mesmo 
quem declara que da circular de 3 de Fevereiro rccobòra uma cópia 20 dias 
depois, o que nfio ó demasiado espaço, priiicipalmenle quando se alleude ás difli- 
culdades que se lern opposlo ullimamenlc ás commuuicaçòcs cnlre os porlos do 
Império e os do Rio da Praia. A nola de 22 de Março foi entregue a o de Abril, ■ 
islo ó, 13 dias depois, portanto sem o maior alrazo de que falia o Sr. ministro; 
c o representante do Brazil explica ciliciai mente essa pequena demora, pelas me¬ 
didas sanilarias estabelecidas no porto de Buenos*Ayrcs. 

Cornquanto nào estejam os dous governos sujeitos a prazos falacs na correspon¬ 
dência que mantém sobre tão importante assumpto, entendeu o abaixo assignudo 
que devia explicar aquella notada circumslancia, inleiramenle casual. 

A questão que ora se ventila entre o governo imperial e o da Republica Argentina 
póde-sc reduzir a breves lermos, que cumpre precisar, desembaraçando-a de mil 
incidentes, para que u discussão convença e induza os dous governos ao accôrdo 
que ó digno delles c allarncnlc. reclamam a humanidade, a civilisação de nosso 
século e os avultados interesses que se prendem ás suas benévolas relações. 

A questão vcrlenlc consislc em saber si os alliados podem hoje tratar separada¬ 
mente com o Paraguay; si o Brazil leve razão bastante para tomar esse alvitre; 
si cm seus ajustes o Império oíícndcu direitos c legítimos interesses de seus olha¬ 
dos, ou violou algum dos compromissos da alliunçu; finalmcnlc, qual a inlclligcn- 
cia do arl. 16 do tratado do l.° de Maio, concernente a limites, e a do arl. 17, 

que cslabelecc a garantia reciproca dos alliados para o que for ajustado com o 

vencido de conformidade com o mesmo tratado. 

Examinemos cada um desses pontos cm face do direito convencional dos 
alliados, e depois veremos se nos factos observaram-se plenaincnlc os princípios 
eslatuidos. 

O abaixo assignado reconhece com o Sr. Tejedor que o tratado do l.° de Maio 
contém estipulações, que dizem respeito ao periodo da guerra, e outras que se 

referem á paz. Até ao arl. 7.° do seu pacto, trataram os alliados dos direitos c de¬ 

veres recíprocos durante aguerra; nos artigos seguintes proveram ás reparações 
que lhes seriam devidas pelo Paraguay depois de vencido, e ás garantias de sua paz 
futura com esta nação vizinha, que tantos obstáculos puzera á navegação e com- 
mercio, que disputava territórios a que não linha direito c por sua política atra- 
zada c ambiciosa provocou uinja guerra das mais desastrosas. 

Durante a guerra, concorda por sua vez o Sr. Tejedor em que era expressa a 
prohibição de tratar algum dos alliados separadamente com o inimigo, porque 
assim o declara positiva c lerminanlcmcnlc o arl. C.° do Iralado do I.° de Maio; 
mas entende que a mesma prohibição é extensiva aos ajustes definitivos de paz, 
ainda que não esteja do mesmo modo expressa. 

Parece ao abaixo assignado que, si o pensamento dos alliados tosse ampliar 
aquella restricção aos ajustes que a final teriam de celebrar necessariamente com 
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o vonciilo, esse pensamento so manifestaria com n mesma providencia e clareza, 
coíjt quo o vemos declarado em relação as liypolhosos do art G", Mas acompa¬ 
nhemos o Sr. minislro cm sim demonstração, (irada da plirnscolngia empregada 
nos divcisoâ artigos do pacto do nlliançu. 

Pelo art, 8. n , diz S. E\\, sào os alliados que se obrigaram a respeitar a inde¬ 
pendência, soberania c integridade territorial da Republica. 

O art. 11 lulla de ajustes que os alliados furão, c não sómente uni dcllcs, 
com o novo governo do Puraguay, a respeito da livre navegação dos rios. 

Pelo art. 13, são os ulliados que deverão nomear opporlimnincnle seus pleni¬ 
potenciários para a celebração dos ajustes, convenções ou tratados que so tenham 
de celebrar com o Parnguay. 

Segundo o art. l í, cabe aos ulliados, e nãcu.sóinonlc a um dcllcs, exigir de 
vencido o pagamento das despezas que lhes houver custado a guerra c\i in¬ 
demnização de duimios o prejuízos públicos e particulares. 

São ainda os ulliados, continua S. Ew, que, segundo o art. II», devem exigir 
do Paraguay que celebre com os respectivos governos tratados definitivos do 
limites. 

l irmlmeiilc, são os ulliados que, cm virtude do artigo 17, se garantem rcci- 
procamente o fiel ciiinpriinenlo das convenções, ajustes e tratados que celebrarem 
com o vencido. 


Da palavra — alliados—, usada neste c nos outros artigos do (ratado do 1.* 
dc -Maio, concluo a nola argentina que os alliados não podem proceder sinão 
conjunclumcnle, paia a rculizaçao dos direilos que sc garaulirani cm relação ao 
vencido. Mas o engano c manifesto. 

O Sr. Tcjedor confunde o fim com os meios, n igualdade dos direitos reco¬ 
nhecidos no Ira lado do I o dc Maio com a acção conjuncla dos alliados, quo 
pódc ilar-sc, que deveria mesmo ser preferida, si fosse possível, mas que não 6 
. indispensável, e nem necessária para a garantia reciproca do pactuado conforme 
o Iralado de alliança. 

O lutado do 1” de Maio, estabelecendo direitos coinmuns c deveres rcciprocos, 
"“0 l)odu ? tmai ' tl(; rolenr-se a lodos os alliados, como a cada um dcllcs. A forma 
da negociação cm o processo desta d cousa «lifferenle ; ficou ao prudente e escln- 
recido arbilno dos interessados. 

Assim o previu mui sabiumc.ite o art. 10, que diz le.Muulmcnlo: «Concordam 
eiilic si as altas partes eoiitraclai.lcs que ns franquezas, privilégios ou concessões 
que obtenham do governo do Parnguay lião dc ser cornmuns a Iodas ellas gra- 
iiilanieulo si lorem gialuilas, ou com a mesma compensação ou equivalência, 
Si forem condicionacs. » 

A ao ponde desconhecer o Sr. Tcjedor que a sua inlolligencia, que nãondinillc 
s.nao negociação conjuncla, era conlrariada pelo art. Ifi/ond,, ev pressan.cn le se 
faliu dc tralados dc limites (os do línizil e da Republica Argentina), o quo in¬ 
dica doosoclns nccessariiimculü dislinelos. Mas, observa S.‘ lí*., aqui a nola 



brazi leira confunde a forma com o fundo da questão ; os netos podem sor soporn- 
dos, sem que a negociação deixo de sor collecliva. 

O abaixo assignado não contesta a diííorença que nestes, lermos estabelece o 
Sr. ministro, mas isso prova que S. Ex. considerava a solidariedade dos alliados 
por tal modo, que negava aquitlo mesmo que o arl. 10 expressamen lo determina, 

Si a separaçao dos aclos mio excluo a garantia reciproca, como é indubitável, 
a questão ó só de forma, c cumpre reconhecer que a negociação separada do 
Brazil em nada altera as obrigações reciprocas dos alliados, quando 6 igualmente 
certo que nada exigiu do vencido que não estivesse autorizado pelo pacto de alliança 
c pelos direitos dc soberania inhcrcnlcs a cada uma das parles conlractanlcs 

O Sr. Tcjcdor não distinguia as obrigações que conlrahirain entre si os al¬ 
liados, c que não dependem dc accòrdo com o Paraguay, das que o tratado 
impõe a este como direito dos belligeranles vencedores. Foi assim que S. Ex. 
citou o arl. 12 corno prova dc que os alliados não podem tratar separadamente 
com o Paraguay. 

Eis o texto do arl. 12: «Os alliados reservam-se combinar entre si os meios 
mais proprios para garantir a paz com a Eepublica do Paraguay, depois de der¬ 
ribado o governo aclual.» 

Neste artigo da alliança trata-se de accòrdo entre os alliados para adopção de 
quaesquer outras garantias qnc lhos pudessem occorrer além das previstas e ex¬ 
pressas no mesmo tratado, afim de assegurarem sua paz futura com o Paraguay, 
Km que a negociação separada do Brazil prejudicou esse accòrdo eventual, e do 
quul sc não cogitara nem nas conferencias de Buenos-Ayrcs, nem nas de As¬ 
sumpção? 

A garantia reciproca do art. 17. para os ajustes que furem celebrados como 
Paraguay de conformidade com o tratado do I o de Maio, é outra estipulação pri¬ 
vativa dos alliados, que tanto subsiste por uma negociação conjuncta, como de 
outro modo. Qual dos alliados negou a exislcncia e valor desta garantia, enten- 
tendida nos seus precisos lermos? 

Não desconhece o governo imperial que a negociação conjuncta para o instru¬ 
mento geral de paz, que podia constituir um tratado commum, como se ajus¬ 
tara nas conferencias de Buenos-Ayrcs, fora preferível ; mas não sc concilia da 
maior conveniência dessa fórnia dc negociação para dar-lhe o caracter do unica 
admissível, e menos para applical-a a lodos os ajustes dos alliados. 

Ha do certo no tratado do I o de Maio disposições que não poderiam ser bem 
desenvolvidas e que poderiam mesmo ser mal interpretadas, si não houvesse 
accòrdo prévio entre os alliados. Felizmente, porém, este accòrdo deu-se nas 
conferencias do Bucnos-Ayres, cujos prolocollos correm impressos ; o o abaixo 
assignado já demonstrou cm relação aos arts. 12 e 17, o o demonstrará cm 
relação aos outros citados, que o plenipotenciário brazileiro respeitou perfoiía- 
monte aquclltí accòrdo, senda destituídas de fundamento e sobremodo injustas 
as observações que em sentido contrario sc lòm cm a nota argentina. 
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A falsa luz sob que os aclos do governo imperial lòm sido vislos o apreciados 

na ncpublica Argenlinn, não tom produzido ou Iro cíIVilo si não pôr em maior 

relevo u boa le c a legitimidade do proeedimcnlo do Brazil. 

O Sr. Tejcdor pensa que houve violação do Iralado do 1® do Maio nos seus 
arls. 14 c lü, porque o Brazil cslipulou só por si a indemnização que lho com¬ 
pele polos gaslos da guerra, damnos e prejuízos do listado c dos particulares. 

A evidencia do conlrario rcsulla daquclles mesmos artigos, do accôrdo prévio 

dos alliados c do que cslipulou-sc cnlrc o Brazil e o Paraguay. 

« Os alliados, diz o arl. 14, exigirão desse governo o pagarneiilo das despezas 
da guerra que se viram obrigados a accilnr, bem como reparação e indemni- 
zação dos damnos c prejuízos as suas propriedades publicas c particulares c Js 
pessoas de seus concidadãos, sem expressa declaração de guerra ; c dos damnos 
c prejuízos verificados poslcriormenlc com violação dos princípios que regem o 
direito da guerra. » 

E este um direito reconhecido a cada alliado, o de scr indemnizado peloPa- 
raguay cie seus grandes sacrifícios pecuniários e das devastações de propriedades 
publicas c particulares. Para exigi I-o não ó preciso o concurso de lodos os al¬ 
liados, assim como lambem a generosidade de um delles não pode scr embargada 
pela vontade dos outros. 

i\uo é, pois, na simples exigência desse inconcusso direito do belligcranle, 
feita nos striclos lermos do arí. lí, que o Brazil violou o paclo de alliança. 

Al lega se, porém, que. segundo o arl. lò do Iralado do 1° de Maio, « em uma 
convenção especial se marcará o modo e íorina de liquidar c pagar a divida 
piocedenle das causas mencionadas ; » e que esla convenção deve ser celebrada 
em commum. 

Ainda este argumento não pódc subsistir cm presença da verdade dos factos. 

O Iralado brazilciro, depois de definir (arl. 3”) a natureza das indemnizações, 
nos lermos do Iralado de alliança e do accôrdo prévio dos alliados, cslabelece no 
arl í": « Uma convenção especial, que scra celebrada, o mais tardar, clenlio 
de dous aiinos, fixará benevolamente o quanium das indemnizações dc que traia 
numcio do inligo anlecedcnle, á vista dos documentos oíTiciacs; regulará 
a lorrna do pagamento c as quotas do juro e da amortização do capital; e de¬ 
signará as rendas que tenham dc scr applicadas ao pagamento. » 

A convenção especial não esla, portanto, prejudicada: as rendas da Republica 
naoeslao absorv.das pelas indemnizações brazileiras, com esquecimento do que 
deve caber aos outros alliados. 15, com clleilo, seria bem estranho que o Brazil, 
que em me, o dos maiores encargos do seu tliesouro nunca moslrou-sc egoista, 
íojc pielui esse^ picjudicar os seus alliados nessas indemnizações, que aliás por 
muito tempo serão pura lodos puramente noininaes. 

Foudc o Sr. Tejcdor observar ainda que a convenção especial, dc que falia o Ira¬ 
lado braz.le.ro, será feita entro o Brazil e o Raraguay, quando a do pacto do alliança 
eia comrnum. Além de que nada impede que haja esse accôrdo, quando cl.eguc a 



opporlimidndc do so celebrar a di la convenção, para o que se deu o prazo dc dous 
{mnos, íiccrcsco, o que cscapáru ao Sr. minisiro de relações exteriores, que o accôrdo 
de Duenos-Áyrcs aulorisava qualquer dos alliados a celebrar esse ajuste especial 
separadamente. 

Veja-se o art. 4.° do protocol lo n.3 das conferencias de Buenos-Ay res, cm que 
loi parle o Sr. Tcjcdor, e nlii se lerá o seguinte: 

« E, porém, permitido a qualquer dos alliados tratar separadamente sobre o 
objcclo da dita convenção especial, na parle que lhe fòr concernente, com prévio 
aviso aos oulros alliados. » 

INão menos infundada c sorprendente é a censura da nota argentina á estipu¬ 
lação relativa á garantia da independência c integridade da Republica do 
Paraguay. 

O que prescreve o tratado dc alliança, eo que estipulou o Brazil com o Paraguay? 
Approximernos estes dous textos e sobrcsaliirá a sua perfeita concordância. 

Art. 8.° do tratado do l.° de Maio: 

« Os alliados se obrigam a respeitar a indepondcncia, soberania c integridade 
lemlorial da Republica do Paraguay. Em consequência o povo paraguayo poderá 
escolher o governo c instituições que lhe aprouverem, não podendo incorporar- 
se a nenhum tios alliados, e nem pedir o.seu proteclorado, como consequência 
desta guerra. » 

« Art. 9.° A independência, soberania e integridade territorial da Republica do 
Paraguay serão garantidas collectivamenle.dc accôrdo com o artigo antecedente, pelas 
altas parles conlraclanles durante o periodo dc cinco annos. » 

Acaso o plenipotenciário brazilciro se apartou desta norma, ou enfraqucceu-a dc 
alguma sorte? Não, Sr. ministro: acatou-a rcligiosamcnle, c deu o mais solemne 
testemunho das vistas desinteressadas do Brazil para com a Republica do Paraguay. 

Eis a estipulação do art. 17 do tratado do paz, firmado na Assumpção em nome 
do Brazil pelo Sr. Barão dc Colegipc: 

« O governo de Sua Magcslade o Imperador do Brazil confirma e ratifica o com¬ 
promisso que conlrahiu pelos arls. 8.° e 9.° do tratado do l.° de Maio do 186o, 
que celebrou com a Republica Argentina c a Republica Oriental cbUruguay. 

« Consequentemente se obriga a respeitar perpeluamente por sua parle a inde¬ 
pendência, soberania e integridade da Republica cio Paraguay c a garanlil-as du¬ 
rante o prazo de cinco annos. » 

0 Brazil, tratando separadamente, confirma e ratifica o compromisso que con- 
trahira com os seus alliados no tratado do l.° cie Maio; obriga-sc a respeitar por 
sua parle pcrpcluamenle e a garantir durante cinco annos a independencia c 
integridade daquella Republica. 

N : ão está aqui o Brazil mostrando-sc adlierenlc aos seus alliados, invocando as 
estipulações destes para consagral-as cm seu tratado especial com o Paraguay? 

Confirmando e ratificando o compromisso anterior, nãó sc reconhece o Brazil 
obrigado para com seus alliados á garantia collccliva? 



Ao hirnguny não podia deixar o Brnzil do assegurar sua garanlin individual, nem 
podia promcllor om nome de seus alliados si não pela forma daquella referencia 
ao traindo do l.° de Maio. 

A garantia collccliva não excluo u acção singular de cada um dos garantes, 
quando esto o possa fazer c os outros não estejam no caso de proslal-a, ou en¬ 
tendam que não so dão circumslancias que llio imponham osso sacrifício. 

A garantia collccliva da alliança é um auxilio positivo, e não uma prisão ou 
estorvo para que um dos Ires alliados não faça pela iiulopemlcncia e integridade 
do Puraguay, o que os outros não possam ou não queiram fazer. 

A alliança, que obrigou-sc a respeitar a nacionalidade paragunya c a dcfendcl-a 
contra qualquer ataque á sua independência c integridade, não pode levar a mas 
que o Brazil se preste a cumprir esse dever commuin. mesmo sem o concurso dol 
outros alliados, quando este não seja possivcl. 

O Brazil loi nessa, como em todas as outras cs li pui acues, tão escrupuloso, que, 
não duvidando renovar a garantia perpetua que oulrbira dera ao Paraguay. limitou-a 
ao prazo de cinco annos, unicamente cm respeito ao convencionado no tratado 
do 1,° de Maio. 

O abaixo assignado leu com o mais profundo pezar as observações que uma tão 
leal o inoíícnsiva estipulação suscitou no espirito de S. I5\. o Sr. Tejeilor. 

Como sc pode vèr na garantia do Brazil, que não será dada singnlarmonlc sinão 
no caso de lallar a dc seus alliados, uma liga do Império com o inimigo com- 
mum contra os seus proprios alliados? Tal hypolliesc não deveria ser figurada em a 
nota argentina, porque 6 impossível moral que algum dos alliados aflonlc contra 
aquillo mesmo que lodos garantiram. 

Póde acaso a estipulação brazileira implicar com a questão de limites do 
governo argentino, outra liypollicse quo lambem sc lò na mesma nota do 
Sr. Tejcdor ? 

O abaixo assignado nao sabe explicar como similliantc prevenção poude entrar 
no animo do governo argentino. 

Desde a occupação da Villa Occidental pelos argentinos, ficou assaz manifesto que 
o Brazil, bem que não acoitasse a responsabilidade do facto, nas condições cm que 
era praticado e subsiste, todavia o respeitava, porque aqucllc (errilorio está com- 
prelicndido dentro dos hmitus que o governo argentino declarou, no tratado do 1." 
do Maio, que seriam a base de seus ajustes com o Paraguay. O governo imperial 
lem sido e scru coherenlc com aqucllc proccdimcnlo. 

A estipulação relativa á conservação de forças brazileiras no Paru^uay, não 
obstante ser lacullaliva e dependente dc accòrdo com o governo dessa Republica 
anlolhou-se ao Sr. ministro sob o mais sinistro aspecto. É o cílcito da meslna 
pievcnçao que transparece cm lodo o contexto da critica dc S. lüx., c que facilmente 
será dissipada ante uma analysc rcíleclida e imparcial. 

Antes de tudo convém recordar os lermos precisos da estipularão dc que 
se traia. ' 1 
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'Í;! ?.° d °, lrala ‘ l0 (leí ! ni,ivo üo paz: « O governo de Sua Magcstndo o Imperador 
do Brazil poderá de aeeòrdo com o da Republica do Paragua^ conservar no le ‘ 

i ., 0110 1 opubhca, ainda depois da data do prosen .0 Irai do" a parle o seu c cr- 

ltZo\ Sat nCCCSSarÍtttímanU,C ^ 0 * "*» • 1 «" - uç5o do j s : 


« Em convenção especial se fixarão o numero dessas Torças, o prazo de sua con- 
íòrem U precisas° I “ dC8pm ° CCasÍOIlatla c *»* condições que 

cclebl-uío^fn l0Sai \° bSCrVa ° Sr> minisll '° W* houve violação do accòrdo prévio 
cclebiado em Ducnos-éyres, onde se assentara na retirada das forças alliadas dentro 

i ilnn CS r C/CS COnlat OS tla tl0Ca das ra(i[i cações dos ajustes de paz. O Sr. Tejedor 
julgou ale necessário transcrever ern sua nota uma carta particular do plenipolen- 

cano brazile.ro; para mostrar que se havia antes concordado cm prazo mais curto, 

P,ih lÍ a í n T P0 '' la ’ POl ' í|U ° CS,a fóra dc duvida f I" e CI ' a desejo commum que, 
lula defimtivamcnle a paz, cessasse toda occupação militar. 

-Mas o Sr. mmislro. para dar úquella estipulação, aceita de bom grado pelo 
O o\emo paraguayo, o caracter de uma quebra dc compromissos anteriores, esquece 
que o accordo prcr.o dos alliados não era um tratado, mas um projecto, que podia 
sei modificado e alterado na negociação ulterior com o Paraguay. E lambem.desat- 
lende a que o projecto de Buenos-Ayres presuppunha uma negociação cm commum 
c perfeita mlelligencia dos alliados entre si e com o Paraguay, factos que não pu¬ 
deram venficar-se. 1 


Havendo o Brazil tratado separadamente, pela exigência do plenipotenciário 
argentino a respeito da questão dc limites, c recusa dos outros plenipotenciários, 
a situaçao dos alliados para com o Paraguay já não era a que antes se previra. 

Tratando só, não podendo, entretanto, contar com o apoio moral de seus alliados, 
c resultando daquelles successos maior fraqueza para o governo paraguayo, o Brazil 
devia ser previdente. Não fora prudente confiar a sorte dos ajustes que acabava de 
celebrar á mercc de laes circurnslancias. 

Neste caso podia usar do direito que lhe dera a vieloria, obtida á custa de 
tantos sacrifícios, para não retirar de lodo suas forças, emquanlo não visse bem as¬ 
segurada a execução dos ajustes de paz. Praticaria assim o que cm condicões si- 
milhantes têm praticado todos os belligeranles. Jfas o governo imperial, como sc vè 
da estipulação acima transcripla, levou seus escrúpulos ao poulo de não usar desse 
direito si não de accôrdo com o proprio governo paraguayo. 

Os aclos assignados cm 2 de Junho de 1869 e 20 dc Junho dc 1870, aquelle 
durante a guerra c para o estabelecimento do governo provisorio, c este como 
convênio preliminar de paz, nada dispuzeram nem podiam dispor sobre a retirada 
dc forças alliadas; porque ora direito dos alliados conserval-as ate aos ajustes defini¬ 
tivos c ainda depois, si as circurnslancias tornassem por algum tempo esla garantia 
necessária, Houve manifesto engano, quando o Sr. Tejedor suppòz que o tratado dc 
paz do Brazil violara lambem o convencionado naquelles aclos. 



0 Sr. ministro, dando as puueus íoroas que o Wwv/W eoiiHcrvii ainda no Pum- 
•jurty proporçfios ([iic iiãu lòm. o desconhecendo coma maior injustiça os procudotl* 
I oh do al!indo titi Republica Argentina, imagina um prnleclorndo i|im iiuncxi existiu 
o i‘evcslc-0 das coros maia odiosas. 

O lado, porém, é (pie as forças brazi leiras lòm sido um auxilio benellco para a 
paz interna do Piiruguiiy, niio por sim intervenção material, mas pela confiança que 
inspiram á população, o pelo apoio moral e discrclo prestado jí autoridade, sem a 
mais leve oUensa da independeu cia e soberania da Republica. liem (pie cm numero 
menor, tornas argentinas se lòm conservado alli. e seu general dará testemunho 
du perfeito accòrdu que tem reinado entre clice o do llrazil, aeeórdo que cmilinfia 
m ser mantido, segundo as inslrucoòes do governo imperial, a despeito das circuth- 
stáiicias que sobrevieram eulro os dous governos e deram motivo a cslii melindrosa 
discussão. 

O governo argentino nfío tem. portanto, razão alguma para inquictar-sc com a 
presença da força brazileira no Paraguay, (piando nada se imiovu a esse respeito, 
continuam as cousas ootno estavam untes, e o nosso alliiuh» púde usar do nicsnro 
direito, apezar dos meios de acção que possue pela sua mais próxima vizinhança e 
pela aaloridd.de que exerce nu Vilhi Occideiilul. elevando a legião militar que tem 
conservado lia Assumpção c no Chaco. 0 que não era até honlein perigoso nem 
humilhante para o Paraguuy, (piando o fado se dava sem o assentimento do governo 
da Republica, não o será hoje que depende do seu uccordo, pelo que respeita ao 
Rrazil. 

U auxilio u ordem interna, que pode cvonlualmento ser chamado a prestar a 
força brazitoiia, nos lermos da estipulação contida no tratado de [mz, não 6 essa 
inlcrvcnção imprudente, cega c ominosa, que a nota argentina presume. E u apoio 
bcncficoque no seu proprio interesse, e por um dever de humanidade, os alliados 
podem prestar a uni governo nas circumslancias em que se acha u do Paragiiny. 
contra criminosas perturbações da ordem c segurança publica. 

Não são novos nem contrários ao direito publico os auxílios dessa natureza» Sem 
recorrer a exemplos de outra parle do mundo, basta para comprovul-o recordar o que 
reconheceram necessário o IJrazil ca Republica Argentina, rolai ivamente ao Estado 
Oriemal, na coiivcnção preliminar de paz do 27 de Agosto de 1828. No uri. 10 
dessa convenção obrigaram-se os dous governos, durante cinco anuas, a proteger a 
autoridade legal contra qualquer perturbação da Irauquillidade c segurança publica. 

Estipulações siinilhaiiles se encontram no tratado de 12 de Outubro dc 18Üi. 
celebrado entre u Império e o mesmo Estado Oriental, com pleno assentimento e 
guranlitt do governo argentino. 

Ainda mesmo quando se desallendesse ás eousideraçòos expostas. uquelle artigo 
do tratado bnizilciro não seria embaraço para um perfeito aceurdo entre os dous 
governos, porque é upenus uma faculdade, de que se pode usar ou mio. Tão pou¬ 
co deseja o Br.ir.il demorar suas fon;as no 1’araguay, que não se deu pressa em ajustar 
a convenção especial de que falia o mesmo artigo. 



27 


0 abaixo nssignado acaba do nnnlysar as estipulações pontadas como violação 
do pnclodo allinnçn ou do accôrdo prévio dos nlliados; c a insubsistência da v s npro» 
ciaçoos, com (jiic a nola argentina conlra cllcs reclama, fica bem palcnlc. Todos 
os outros artigos estão no mesmo caso e são cópias lieis daquclle accôrdo. 

O proprio Sr. Tejodor rcconliceeii rjue não havia nesses ajustes molivo bas¬ 
tante para se julgar quebrantada a alliauça, quando dice que combinara com 
o Sr. Barão de Gotegipc uin corlo meio coneilialorio, segundo o qual os trata¬ 
dos brasileiros poderiam ser ratificados sem alteração do seu texto.. 

Logo, a causa das reclamações do governo argentino 6 diversa, c o abaixo 
nssignado passa a considerar esse ponto essencial com igual franqueza c a fir¬ 
me convicção dc que ou não ha razão para sc collocarcin as relações dos dous 
governos cm declive Ião perigoso, ou cnlão exige-se do Brazil o que é contrario 
ã sua honra e não tem fundamento nos compromissos da alliança. 

Entrando nesta ordem de ideas, cumpre em primeiro logar ao abaixo assignado 
reelificar o que allega o Sr. Tejcdor, referindo-se ásua ultima entrevista com oSr. 
Barão de Cotegipo, quando este plenipotenciário brazileiro esteve cm Buenos- 
Ayrcs de* regresso do Paraguny. 

« O empenho dc manter a alliançn, diz o Sr. Tcjedor, não é concordante com 
o procedimento que se leve ullimamenle. Ao passar por esta cidade, o plenipo- 
lenciario brazileiro leve duas conferencias com o abaixo assignado, c o resultado 
delias foi accordar-sc n um meio coneilialorio, que mereceu suas calorosas sym- 
pathias. » 

Era natural que depois desta declaração, o Sr. Tejedor dicesso precisamente 
o que foi aecordado entre elle o o plenipotenciário brazileiro; mas S. Ex. pro- 
segue nos seguintes lermos vagos c obscuros, que não cxplicão qual o meio pra¬ 
tico dc realizar tão desejável empenho : 

« Por este meio os tratados feitos ficariam feitos. Restabcleciani-se os protocollos 
de Bucnos-Ayrcs. A Republica Argentina tratava, como o Brazil, com o Paraguay. 
Nesta negociação separada cnlcndiain-se sobre seus limites as duas Republicas. E o 
resultado cie tudo ficava sob o império do tratado dc alliança. 

« O que sc revogava da negociação brazileira na Assumpção era a permanência 
dc suas forças no Paraguay. Porém isto mesmo não podia ser uma difliculdadc, 
uma vez que a Republica Argentina havia querido sempre a dcsoccupação, c o 
Brazil a declarava facultativa. » 

Si o governo argentino não exigia a anniillaçuo dos tratados brazil eiros, e si 
estes ficavam feitos, não é a sua ratificação que veio embaraçar o meio conci¬ 
liatório. 

O restabelecimento dos protocollos de Bucnos-Ayrcs c uma idea que se não 
comprehcndc, porque ninguém annullou esses protocollos, antes o accôrdo prévio 
dos ulliados, alii estabelecido, foi a norma seguida pelo plenipotenciário brazi¬ 
leiro, não havendo outra diflerença que a negociação separada, que em todo o 
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cibo o seria quanto aos limites, o a nova estipulação concernente «' perinnrioncin 
das forças braziloiras. 

Si ,i Republica Argenlhm ia (ratar separadamente com o Paraguay como o Brazil, 
e nessa negociação separada cnlendia-se com aquclla Republica sobre os seus res¬ 
pectivos limites; c si o resultado dessa negociação ficaria sob o império do tra- 
lacb de alliança, qual é o embaraço superveniente que obsta a esse procedimento? 

governo imperial não se oppòz de certo a negociação separada do seu alliado, 
antes a deseja o esperou sempre; c lambem nunca dcsconlieceu que os ajustes 
c os alliados,. feitos em virtude do tratado do 1" de ãlaio, sejão celebrados na 
forma collecliva ou singular, estão sob a garantia conimuni da alliança. A fa¬ 
culdade de conservar as forças braziloiras no Paraguay, além do tempo indis¬ 
pensável para a remoção do material de guerra, lambem nunca fui condicão 
incompatível com os desejos do governo argentino. 

L, nao obstante, depois de assentar aqucllas proposições, o Sr. Tciedor ron- 
clue assim : 

« 0 plenipotenciário brazilciro levou o seu cnllmsiasmo ao ponto de expressar 
que nada importava que viesse, antes de sua chegada ao Rio de Janeiro, uma 
nota cm sentido opposto, porque cila poderia ser retirada. Pois bem, Sr mi¬ 
nistro deste cnllmsiasmo tão espontâneo, destas promessas ião lisongeiras, nada 

lendário I™ * fÒ1 ' 5 ° ra,ÍBcados teclc t,ias (lc P ois chegada do plcnipo- 

Ha sem duvida nesta manifestação do Sr. ministro alguma lacuna, que a torna 
inlelligncl para o governo imperial, allenlas as observações que acima ficaram 
exaradas, c segundo as quacs o plano de S. Ei., nos lermos geraes em que o 
indicou, o boje tao realizável como era bonlcm, c nada lia que pudesse signi¬ 
ficai lejciçao por parte do mesmo governo imperial. " ° 

í misto para esclarecer eslo pomo, recorrer ao ollicio reservado dc i» de 

* ***• *h o qac se passou enlre 
Cllc C o Si. Icjcdor, cm conferencia daquella mesma data. 

Depois das explicações que trocou com o plenipotenciário brazileiro o Sr Tciedor 

“T “ * .. * - *ol»= . rama da s 

t * *• »■*> **** 

m ;„ de s í’v ó ac . ?“7 mc,n01 ' ia lhG fôssc infiül > «creveu sobre a 

e - a ,le o accordo iniciado, nos seguintes termos: 

« Que, si o governo do Brazil contestar a nota que o argentino lhe dirigiu 

reconhecendo as obrigações do tratado do alliança, embora trÓLsso scparadaZ.c’ 

ião sciia esta considerada rola. Que o governo argentino trataria com o Paranuav’ 

buscaria depois as garantias do dito tratado. O governo do Brazil volveria nó 
accordado ern Buenos-Ayrcs sobro a retirada das forças com,nuns. Ouc então ou 
dada esta explicação, poderiam scr ratificados os tratados. Que o governo argentino 

do accôrdo ,a ‘ as ( '" csliks 011 ™odo pratico 
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O Sr. Tejedor nüo julgou seu pcnsamcnlo' bem enunciado e o redigiu neslas 
palavras: D 

«< Que o governo do Brar.il declarasse, em resposla á nola do governo nrgen- 
Uno, que reconhecia as obrigações do (ralado do alliança, e eslá disposto a dar 
as garantias que ellc oíTcrecc. Feito o que, o governo argentino mandará um 
negociador ao Paraguay, o qual depois irá ao Brar.il reduzir á forma de pro- 
locollo as declarações da nota. Feitas aquellas declarações, ncnlium inconveniente 
ha em que sejam ratificados os (ralados. » 

Não era um accordo formal e preciso, como se vê; e o nosso plenipotenciário 
declarou logo que não o aceiíava em virtude dc intenções espcciacs que houvesse 
recebido, mas pelo conhecimento que linha das intenções do seu governo. Por¬ 
tanto, mio seria de admirar si, mantendo o governo imperial suas deliberações 
anteriores, não se achassem estas inleiramenle de accordo com o meio proposto 
pelo Sr. Tejedor naquella occasião c por aquella fôrma. 

As ratificações dos tratados estavam jã resolvidas e só dependentes do preparo 
dos respectivos autographos. O protesto do governo argentino era um facto notorio, 
e o piocedimento do Brazil já linha sido desfigurado do modo mais odioso pela 
imprensa argentina. A resposla ao protesto era indispensável, mas fclizmenle eslava 
cila dc accordo com os (ermos genéricos da proposta do Sr. Tejedor, iniciada na 
conferencia com o Sr. Barão de Colegipe. 

Lêa-se allcnlamente a nola que o governo imperial dirigiu ao seu alliado, com 
a data de 22 de Março, cm resposta áquellc protesto, e ahi se encontrará tudo 
quanto indicara o Sr. ministro de relações exteriores como bastante para con¬ 
ciliar-se a desintelligcncia dos dous governos. 

Com efieilo, nessa nola o governo imperial declarou que estava disposto a 
manter a alliança, e não declinava de nenhuma de suas obrigações. Ora, é isto 
precisamenlc o que o Sr. Tejedor propuzera ao Sr. Barão dc Colegipe. 

Para dissipar toda duvida, o abaixo assignado reproduzirá aqui lexlualrnente 
uma das conclusões da citada nota de 22 dc Março: «0 Brazil não violou ponto 
algum do pacto de alliança, mantém os seus compromissos, e estará sempre 
prompto a entender-se com seus alliados para a inteira execução dos empenhos 
cominuns. » 

Depois do que fica exposto, o abaixo assignado não sabe explicar os seguintes 
conceitos com que respondeu-lhe o Sr. Tejedor: 

« Em troca, a mesma nola ollerece um tratamento dc igualdade c a garantia 
por parle do Brazil aos tratados que, lambem separadamente, celebrassem o Estado 
Oriental e a Republica Argentina. O governo argentino não explica este oífere- 
cirncnlo a não ser pelo esquecimento involuntário das conveniências internacionacs. 
A garantia reciproca, como resultado do tratado do l.° de Maio, era a conti¬ 
nuação da alliança, consagrava a fé promcltida, dignificava os alliados a seus 
proprios olhos e aos do mundo, inspirava confiança ao mesmo vencido, que não 
podia crèr na liga dc Ires nações para humilhai-o ou subjugai-o. A garantia ex 



posi facto tio Brazil, que negociou sopnradumonfce, rccahindo sobro uma nego¬ 
ciação separada du Republica Argentina, seria o prolcclorado do Império esten¬ 
dido ale ií Republica. A Republica não quer nem necessita dessa gnrnnlia, St o 
tratado de alliança não garante seus direitos, si seus alliados a abandonam no 
mqmonlo preciso cm que podiam sor-lhe ulcis, a Republica lem poder bastante para 
por si só fazer reconhecer seus direitos ao inimigo comrniiin. » 

Si o meio conciliatorio proposto pelo Sr. ministro de relações exteriores, na 
referida conferencia com o Sr. Barão dc Colcgipe, não exigia a annullação dos 
tratados brazi loiros, não retardava mesmo n sua ratificação, c collocava os ajustes 
separadamente feitos sob a garantia da alliança, como pódc sor esta hoje conside¬ 
rada impossível ou indecorosa? 

Os tratados que a Republica Argentina, assim como o Estado Oriental do Uru- 
guay, celebrar com o Paraguay conforme o pacto do l.° de Maio, serão o exercício 
de um direito igual ao do BraziI, o direito de bclligeranles o alliados; c lerão a 
mesma força e valor para a alliança como si fAsscm celebrados conjunelanienlc. 
A garantia da alliança não deixa de subsistir, nem muda de natureza, porque 
recaia sobre aclos colleclivos ou dislinclos, sobre ajustes celebrados simultanea¬ 
mente, ou quando cada urn dos alliados o julgue mais opporlnno por sua parle* 
A garantia, não ollerocida, mas assegurada pelo Brazil, nos lermos do pacto de 
alliança, não ó uma oílensa. mas o cumprimento da reciprocidade estipulada com 
os seus alliados. 

Houve dc certo nesta passagem da nota do Sr. Tejcdor um erro de apreciação, 
levado ás mais exageradas consequências. 

A nota do governo imperial não provocaria a réplica que o abaixo assignado está 
contestando, si as simples declarações propostas pelo *Sr. ministro de relações 
exteriores pudessem bastar e resolver a questão pendente. 

O abaixo assignado chega ao ponto que encerra toda a dilliculdade, que foi 
causa da divergência dos plenipotenciários nn Assumpção, como esteve a ponto 
de o ser om Buenos—Ayrcs. De sua dccisao depende o accòrdo que devem procurar 
ambos os governos. 

O governo argentino entende que o art. 10 do tratado cio l.° de Maio traçom 
sob a garantia eollectiva dos alliados, os limites do Brazil c os da Republica Argen¬ 
tina com o Paraguay? Esta ó a questão. Encaremol-a cio frente, clisciilamol-a de 
animo Iranquillo e com a íranqueza que os alliados devem á sua consciência e íí 
sua responsabilidade perante o mundo civilisado. 

O Si. iejedor diz c sc esforça para provar que nas conferencias de Buenos-Ayres 
resolveu-se a respeito dc limites o mesmo que preiõnclôra o plenipotenciário ar¬ 
gentino ern Assumpção. 

O liislorico destas negociações demonstra o contrario, e o abaixo assignado nao 
se poupará ao trabalho de resumil-o, á vista dos documentos oííiciaes, porque 
ahi está lambem o exame cio ponto vital do condido e o meio dc rcsolvèl-o com 
honra o satisfação para lodos os alliados. 



)i o prolocollo II, 7 dn» cotiforoiiclas dú Uuotioa-AyrdH que nos mostra o pensu- 
mnnlo quo diclou 0 tiacArdo prévio i.1ük adiados sobm esto impòriaiilo ponto iloi? 
ajuslea do paz. 1 

O jilenipolmieiario braziloiro recordou lodos os anlccudcnUís da alliüiiça nobre 
a questão dc limiles com a Republica do Paraguay, rcfurlmio^o uo tratado do l. tt 
dú Maio, aos memorandos o notas (pio (ralam do estabeleci inen lo do governo provi- 
sorio, as notas relativas á occupação da Villa Occidental e ao aceôrdo preliminar de 
paz de 20 do Jünho dc 1870, 

0 ecu pensamonto bom manifesto oro que os limites indicados no art. 10 do 
tratado do 1,° dê Maio liClo podiam ser Considerados comò direito perfeito dos 
respectivos alliudos, o íicar sob a garantiu collectivu da alliançu, sem que fôsse 
ouvido o governo do Puríiguay, c por esta discussão sü conhecesse de que lado 
eslava u justiça» Manifestava mais que a dilliculdade prevista versava sobre a cjUeslSo 
do Chaco, porqUtí no accòrdu •preliminar de paE não boUVe òulra objtícção pòr 
parlo do Paraguay; o que sobre o terrilorio do Chaco pendiam lambem recla¬ 
mações da Bolivia, cujos direitos foram rcsulvudos por um prolocollo addiciottul 
no trutudo do 1 , h de Maio. 

A. vista desta exposiçiío, com quanto indubitavelmente o Sr, Tejedor désse 
ao art. 10 do tratado do í° dc Maio o caracter dc um caso julgado pelos ul- 
liados quanto aos limites que alli assignalaram o Brazil e a Republica Argentina, 
todavia, Toi S, Ex» mesmo quem propôz o alvitro dc ntidu decidir-se a esse res. 
peito antes da discussão com ò Paraguay, 

Ainda que m alongue esta resposta, ó forçoso transcrever as palavras do Sr. 
Tejedor s 

« Apreciados pelos Srs. plenipotenciários os ditos antecedentes cm seu sentido 
c alcaaco, o Sr, Tejedor observou que não ora somente entre ós alliados que 
o direito territorial da Republica Argentina e o do Brazil deviarn sor dteculidos. 
Que similhanle discussão aulccipadit, «obro hypolhoscs dc aceitação ou não acei¬ 
tação por parlo do Paraguay, era promulura u não podia deixar do constranger 
u toduã. 

« (juo o cüamc do direito argentino 0 dõ direito braziloiro d&Vcfti ler sido 
feito antes, quando se negociou o tratado dõ I o dc Maio; que era, pòróm, inútil 
toda vista retrospectiva u este respeito, quando pelo ãccôrdõ preliminar de paz 
se dou ao governo paraguayo o direito do entrar em discussão com aa alliados 
sobre esse ponto c de propor modificações que julgasse razoáveis òu juálUfe. 
Que, portanto, era logico c prudente reservarem os alliados sau resolução defi¬ 
nitiva a respeito daquella impórlaiiío quoslfió, para ser tomada duraniea nogòciação 
com o governo paraguayo, depois dõ oõiihetjorcrtl as prdtençôeS doslc 0 Oã tilülõs 
om quo as asseiila, » 

O plenipotenciário oriental adlieriu u cala doutrina c au moto indicado, Uõs 
seguintes termos t 

« O Sr. Adolfo Rodrigucz declarou que .não podia deixar de assentir d 



proposta tio Sr. plenipotenciário argenlino, porque sempre estivera o seu governo 
persuadido de que não se podia resolver entre os alliados questões de direito terri¬ 
torial sem ouvir a outra parle interessada, que é o governo do Paraguay. Que, 
mesmo quando o accôrdo preliminar de paz não o diccssc, a razão e a justiça 
dos alliados llies imporiam esse dever. » 

O plenipotenciário brazileiro motivou assim a sua adliesão ao mesmo pensa¬ 
mento : 

« Observou que tora para desejar que, como indicou o Sr. Tejedor, a esti¬ 
pulação do tratado de alliança, no que respeita a limites, resultasse de um exame 
consciencioso sobre o direito do Brazil e o da Republica Argentina; mas que de 
facto nao se instituiu esse exame prévio, c cumpre reconhecer que não era então 
menos diífic.I do que aclualmenlc, já pela importância e natureza do assumpto, 
já pela pressão das circumslancius. Que os governos alliados procederam rcci- 
procanienle com absoluta confiança, c certos de que nos ajustes finaes os guiaria 
a mesma prudência e os mesmos sentimentos de mutua amizade e moderação. 
Concordou com o Sr. plenipotenciário oriental em que, ainda quando o ac- 
côrdo preliminar de paz o não dicesse cxpressarnenlc, os alliados não poderiam 
vedar ao Paraguay toda discussão sobre limites, porquanto é lambem estipulação 
expressa do tratado de alliança que se respeitará a integridade territorial da Re¬ 
publica. » 

. 0 Í I UC rcsulla dcslc documento authcnlico? Que, na opinião dos plenipoten¬ 
ciários oriental c brazileiro, as questões de limites não eslavão resolvidas, para 
a garantia da alliança, pelo arl. 16 do tratado, em quanto a negociação com o 

laraguay não demonstrasse que este os aceitava ou que não tinha bons lilulos 
para recusa-los. 


«-se lambem, o que a nola argentina nega sem razão, que o plenipoten¬ 
ciário brazileiro enunciou a iilòa, que parece inconcussa, de que a obrigação, que 
pelo seu pacto se impuzcram os alliados, de respeitar a integridade territorial 
o aiaguay, comprchendc virlualmonlc a de não exigirem-lhe limites a que não 
eniarn pei eito direito. Que isto, porém, não quer dizer que o Brazil ou a 

!n PU hn' C í/ Ar - e,llina 1 ' 8clamasse ’ 110 arl - 10 (l ° (ralado de alliança, limites que 
em boa fé nao reputasse legítimos. 

A doutrina sustentada pelos plenipotenciários brazileiro e oriental tinha muito 
antes sido estabelecida pelo governo argenlino nos documentos a que alludira o 
plenipotenciário brazileiro. 

Em nola de 27 de Dezembro de 1870, o ministro das relações exteriores da 

dn P p )1Ca ^ r ° ea Iaa Ul ° lu ao representante do Brazil c ao governo provisorio 
do Paraguay esla franca c muito explicita declaração : 

« O governo argentino, que lem indisputáveis direitos ao Chaco, approvou plena- 
mene o procedimento do general em chefe do exercito, sem que essa aopro- 

ò mv«™rJÍr U r a Tv C íralar opportunamente da questão de direito com 
o governo definitivo do Paraguav. 
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" Reivindicado esse lemlorio pela vicloria das nvmas ollindas, foi a sua oc- 
cupação um faclo material c logico, c retroceder hoje seria pôr cm duvida nossos 
legilimos direiloH. 

í( r ° f,aviu » 0 governo argentino sustentou, ha muito pouco tempo, cm discussões 
com o representante üe Sua Magcslaclc o imperador do Brazil, que a vicloria 
nuo díí as nações ul li adas (Jiroilo para declararem por si limites seus aquelles 
que o tratado assignula. Crc o meu governo hoje, como então, que os limites 
devem ser discutidos como governo que sc estabelecer no Paraguay, c que a 
sua fixação sera feita, nos tratados que se celebrarem, depois de exhibidos pelas 
partes contraclanlcs os lilulos cm que cada uma se funda. Assim, ao occupar o 
Chaco a Republica Argentina não resolve a questão de limites; toma pelo direito 
da victoiia o que crc ser seu, disposta a dcvolvél-o si o Paraguay apresentar provas 
que vençam as nossas, quando se trate da questão de direito. » 

O accôrdo preliminar de paz de 20 de Junho dc 1870, diz no arl. 2 o : 

« O governo provisorio da Republica do Paraguay ratifica uma vez mais as 
declarações anteriores que fez ao aceitar o prolocollo de 2 de Junho do annopro- 
ximo passado, e por conseguinte aceita cm sua substancia (en su fondo) o tratado 
da tríplice alliança celebrado cm Bucnos-Ayres no I o de Maio de 1865; re- 
servando-se para os ajustes definitivos com o governo permanente as modificações 
deste mesmo tratado, que possa propôr o governo paraguayo no interesse da 
Republica. » 

Reservou-se ao Paraguay não só o direito de ser ouvido, mas o de propôr 
modificações, e os prolocollos explicam que a reserva de modificações se refere 
ú questão do Chaco. 

h este o estado da questão de limites do governo argentino, unica quelem im¬ 
pedido que ellc íirme com o Paraguay as mesmas convenções que celebrou o 
Brazil c sob idênticas condições. 

O processo que tinha sido adoptado, para aplanar a ditliculdade e vencêl-a por 
modo salisíuclorio, ioi o indicado no citado prolocollo" n. 7 das conferencias dc 
Buenos-Ayrcs, onde assenlaram-sc as seguintes conclusões: 

« 1.' Que os plenipotenciários dos governos alliados irão negociar com o governo 
paraguayo, dc conformidade com o accôrdo prévio que se menciona nos protocollos 
das presentes conferencias ; 

« 2. n Que, a respeito dos ajustes dc limites e da clausula do protocollo annexo 
ao tratado do \.° de Maio, procederão na fórina proposta pelos Srs. plenipotenciá¬ 
rios argentino e brazileiro ; 

« Consequentemente, que os ditos ajustes o a dita clausula serão objccto de ul¬ 
terior deliberação entre os alliados, no caso dc que se reconheça ser impossivej 
um ajuste amigavel sobre esses pontos ou qualquer dellcs com o governo do 
Paraguay. » 

Consultemos agora o que sc passou entre os plenipotenciários reunidos na As¬ 
sumpção para executarem aquclle accôrdo. 

c. I 5 



Depois tlc revisto o completado o accòrdo celebrado cm Buenos-Àyres, quando os 
plenipotenciários nllindos deviam passar a' negorinçuo com o governo paraguayo, 
exigiu o argentino dos seus collcgas que préviarneníe lhe aceitassem os seguintes 
princípios: 

« l.°Quo estão vigentes em lodo o seu vigor as clausulas do tratado de alliunça 
relativas á integridade do Paraguay, aos limites dos alliados c o casus fa>deris 
para seu conhecimento c conservação. 

« 2.° Que as discussões c estipulações posteriores, somente declararam ao Paraguay 
o direito dc propor modificações ou de cxhibir titulo dos ditos limites. 

« 3, ü Que a nação, a quem toquem as possíveis exigências do Paraguay, é juiz ex¬ 
clusivo dc sua justiça c admissibilidade. 

« 4.° Que os outros alliados carecem dc lilulos para intervir nas differenças que 
possão pronunciar-se afim dc aprecial-as c muito menos rcsolvêl-as. 

« S.° Que nem ainda debaixo do aspecto da integridade do Paraguay, podem os 
outros alliados ingerir-sc na questão para exigir que o outro alliado lhes faça contra 
sua vontade reconhecimento ou concessões de uma só potlegada dos limites esta¬ 
belecidos pelo tratado dc ailiança. 

« G.° Que sc algum dos alliados não chegar a obter que o Paraguay lhe reconheça 
os limites a que sc repute com direito, os outros não podem tratar sobre nenhum 
dos pontos que abrange o tratado de ailiança. 

« 7.° Que a supposla negativa da parle do Paraguay reslitue dc direito as cousas 
ao estado em que estavam antes dc qualquer ajuste preliminar de paz. 

« 8.° Que uma vez produzida similhanle situação, os alliados deveriam concordar 
nos meios mais opporlunos para fazôl-a cessar, sobre a base do pleno vigor do 
tratado de ailiança c da mais perfeita solidariedade entre todos os alliados. » 

Confronlern-se estes princípios c esta exigência com a doutrina e alvitre do ac- 
eòrdo adoptado cm Buenos-Àyres, e diga-se si não ha completa discordância. Re- 
vivia-sc a questão adiada, c de impossível accòrdo nesses termos absolutos; im¬ 
punha-se aos alliados a obrigação de sustentar os limites argentinos, negando- 
sc-lhes ao mesmo tempo todo o direito dc intervir nessa negociação c dar juizo 
sobre as diílercnças que se pronunciassem entre as parles interessadas. Obliteravam- 
se inteiram ente todos os precedentes que os alliados não podiam esquecer. 

O plenipotenciário brazileiro manteve-se no terreno do accòrdo de Buenos-Àyres, 
confirmando cm nome do Brazil a sua doutrina s o seu prudente alvitre. 

O plenipotenciário oriental foi ainda ínais explicito do que nas conferencias dc 
Buenos-Àyres, o que importa muito recordar, porque das reclamações do governo 
argentino podo-se deprehonder que o mallogro da negociação conjuncta proveio 
unicamente da dissidência do ministro brazileiro. 

O prolocollo refere as seguintes declarações feitas pelo Sr. l)r. Adolfo Rodií- 
guez cm nome do governo oriental: 

« Que as inslrucções que recebera de seu governo, em quanlo aos ajustes de li¬ 
mites do Brazil e da Republica Argentina, o preveniam de que nessa matéria não 
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lhe era pcrmiIlido tomar parle directa, e quo sua missão sc acha circumscriptu 
n oflercccr seus bons oiücios si pudessem concorrer pam uma conciliação amigável, 
no caso de dcsaccôrdo cnlre qualquer dos lirnilrophcs. 

« Que esla resolução fundava-se cm primeiro logar nas estipulações do tratado 
preliminar üc paz, que veio a introduzir modificações ao dc alliança do l.° de Maio 
de 186o, especialmente emquanlo as obrigações conlrahidas conjunclarnentc pelos 
alliados, com relação ás suas questões dc limites. 

« Que naquelle Iralado preliminar sc estabeleceu quo o governo paraguayo acei¬ 
tava as estipulações do tratado de alliança sem prejuízo das modificações que 
aconselhassem a conveniência c a generosidade dos alliados, a qual resalva, se¬ 
gundo o espirito das conferencias que precederam aquelle tratado 1 preliminar, re¬ 
feria-se precisamcnle aos limiles da Republica Argentina; e por conseguinte desde 
que cila envolvia implicitamente concessões possiveis da parte daquella Republica, 
essa faculdade não podia alcançar os alliados que não representam direitos pró¬ 
prios no caso. 

«Que, de conformidade com esta opinião, foi declarado, no accôrdo celebrado 
em Buenos-Ay los aos 9 de Dezembro de 1870, que se comprchendcriam em um 
tratado ou instrumento geral de paz as disposições de interesse cornmum ou geral, 
e em aclos espcciaes ou separados os ajustes de limites. 

« Si, pois, os alliados, nas questões dc limiles que lhes são direclamenlc atti- 
nenles, não leem o direito de introduzir as modificações ou fazer as concessões a que 
allude o tratado preliminar dc paz, porque é esla uma faculdade inherente ao do¬ 
mínio das potências lirnilrophcs; e si ellcs lambcin não Icem o direito de tornai* 
parle nas conferencias prévias aos ajustes que se celebrarem, e não podem por con¬ 
sequência apreciar o rnerilo das razões que respectivamenlc se adduzam, é de toda 
evidencia que não podem por motivo algum sustentar nem apoiar o direito que 
creia ler qualquer dos alliados. 

« Em virtude dessas considerações, e constando-lhe por outra parle o espirito que 
dominou sobre este ponto nas conferencias havidas em Bucnos-Ayros em Dezem¬ 
bro e Janeiro últimos, visto que tomou parle ncllas, o Sr. plenipotenciário oriental 
reproduziu o pezar corn que se via forçado a dissentir da opinião do Sr. plenipo¬ 
tenciário argentino. » 

Daqui resultou que o plenipotenciário argentino, não desistindo da sua exigên¬ 
cia, sc retirasse da Assumpção, intimando ao governo paraguayo que a negociação 
dos ajustes definitivos de paz ficava adiada, adiamento aliás não admillido pelo 
plenipotenciário brazileiro. O plenipotenciário oriental rclirura-sc pouco antes por 
doente. 

Foi nestas circumslancias, quasi dous annos decorridos depois da vicloria final 
dos alliados em Cerro-Corá, e quando a negociaçãq. cm cornmum se mostrara im¬ 
possível, que o governo imperial tomou o alvitre de tratar separadamente com 
o Paraguay sem desligar-se, porém, dos compromissos de honra c amizade 
que o prendiam a seus alliados. respeitando expressamonte esses compromissos, 
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c deixando o caminho aberto para que os mesmos nllindos por sua vez se en¬ 
tendessem com o Paraguny, c lodos os ajustes, lei los de conformidade com o 
(ralado de alliança, ficassem sob n garantia desta. 

O governo argentino reclamou contra a negociação separada, mas, polo que 
so leem sua nota e nesta resposta, aquella forma de negociação não impede que 
os alliados se prestem reciprocamente seu concurso amigável, procedam com su¬ 
jeição a seus compromissos, mantenham e façam cIFecliva a garantia eomnnim, 
quando e como for preciso. 

De passagem dirá o abaixo assignado que não tem razão o Sr. Tcjcdor quando 
allega que a revisão dos prolocollos de Buenos-Ayres tora podida sem motivo pe¬ 
lo negociador brazileiro e que o da Republica Argentina so prest/íra por mera 
defcrencia. A revisão proposta teve por objccto algumas emendas de fôrma nos 
artigos redigidos em Buenos-Ayres, foi aceita espontaneamente pelo Sr. Dr. Quin¬ 
tana, plenipotenciário argentino, que oflercccu algumas daqucllas emendas, e 
(Rabi não proveio inconveniente algum, (içando o negocio no? mesmos termos 
em que o deixaram as conferencias dc Buenos-Ayres. 

O ultimo protocollo dessa revisão é de 0 de Novembro : devia seguir-se a ne¬ 
gociação com os plenipotenciários paraguayos, muito antes nomeados, mas o Sr. 
Dr. Quintana deteve os seus collegas desde aquella data até 30 do mesmo inez de 
Novembro, á espera de novas inslmcçõcs que dizia ter solicitado do seu gover¬ 
no, apresentando por fim a questão de garantia prévia dos limites, como já ficou 
referido, a despeito do que íêra concordado cm Buenos-Ayres. 

O abaixo assignado lambem não julga preciso demorar-se em responderão que 
allega o Sr. Tcjcdor sobre a demora dos ajustes de paz. O governo imperial 
reporla-sc ao que ponderou sobre este ponto em sua nota de TI de .Março, don¬ 
de se vê que o governo argentino não quizera tratar com o governo provisorio? 
que se oppuzera mesmo á celebração com este do accordo preliminar do paz. 
depois da victoria definitiva da alliança no I" de Março de J 870. Foi por insistên¬ 
cia do mesmo governo argentino que os ajustes definitivos ficaram adiados alc 
que a Republica do Paraguay se desse uma constituição polilica e um novo go¬ 
verno. 

A dcrnoia, que so aítribue á ausência do plenipotenciário brazileiro. entro a 
negociação previa dos alliados em Buenos-Ayres, que durou desde ft de Dezom- 
bio dc 18/0 ato 2ij dc Janeiro de 1871, e a reunião dos plenipotenciários no 
^ 1 aiaguaj, (oi cm grande parle causada pela lerrhcl epidemia que assolara as 
cidades do Assumpção, Comentos o Buenos-Ayres. 

Mas estes factos nada importam para o estado aclual da questão. O que. cumpre 
ao» alliados c considerar a causa real que embaraçou a negociação comnuim com 
o govcino paraguaxo e tem alc hoje impedido que a Republica Argentina íiirnc 
lambem os seus ajustes definitivos do paz com aqiicllc governo. 

O governo imperial o o da Republica Oriental. cujo plenipotenciário se mos* 
trou de perfeito accôrdo com os do Brazil, precisam saber o que deites pretende 
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o governo argentino, porque de corto nenhum se equivaní a prestar seu con¬ 
curso para que a paz com o Paraguuy fique tlefin ilivamcnle ajustada por lodos 
os alliados, sem quebra de seus direitos c por modo digno delíes. 

A nota do Sr. lejcdor deixa esta questão na maior obscuridade c incerteza. 
Si uma vez diz quo os tratados leitos pelo Brazil não embaraçam o desejado ac- 
cordo, segundo a proposição que (j/.cru ao Sr. Barao dc Cotcgipc c que o abaixo 
assignudo ja analysou; a mesma nota, ern suas conclusões, parece fechar a porta 
a algum meio concilialorio sobre essa base, dirigindo aos alliados esta decla¬ 
ração : 

« A realidade c grandeza do tratado do 1 ,J de Maio estão cornpromcltidas dc tal 
modo, que nada poderá já reslaijclcc èl-as sinão a concurrcncia franca c enérgi¬ 
ca dos Ires governos assignalarios para sou fiel e mais completo cumprimento. A 
Republica Argentina, que necossila esta reparação, a espera ainda da sabedoria do 
governo braziloiro, cm retribuição da lealdade com que cumpriu durante sele 
annos seus compromissos de nllinnça. A espera lambem de sua joven irmã a Re¬ 
publica Oriental, cujos interesses são os mesmos no Rio da Prata c cuja heroicidade 
esteve sempre muito áciimt de sua peqiienhcz. » 

O que significa o concurso franco o enérgico que a Republica Argentina es¬ 
pera de seus alliados? Para que fins o reclama, e como entende que deve ser 
prestado ? A nota não o declara, mas é isto o que convém conhecer e com¬ 
binar. 

Não se iIlude seguraniculo o governo argentino a respeito dá unica diílicul- 
dade que se oppõc aos seus ajustes de paz com o Paraguay. A difliculdado esta 
nos limiles do Chaco. O Paraguay não ihc contesta seu direito ao território de 
Missões, e os demais ajustes estão fura de toda duvida. 

Porque, pois, quando os seus alliados não declinam de nenhuma das obri¬ 
gações que conlrahirnm pelo tratado do I o de Maio, e nobrcrnenlc o provaram 
na época dos grandes jisforços da guerra, não procura o governo argentino cn- 
lendcr-.sc com o governo paraguayo, para reconhecer si ó ou não possível um 
amigavcl accòrdo com este? Similhanlo passo, que só depende do governo ar¬ 
gentino, pode cortar toda a questão, c talvez a tivesse evitado, si o plenipoten¬ 
ciário argentino houvesse querido observar a norma dada nos Prolocollos de Buenos- 
Ayrcs. 

O governo imperial o cré tanto mais quanto é difiercnlc a linguagem que o 
representante argentino tivera nas conferencias da Assumpção, comparada com 
a do Sr. Tcjcdor ern sim ultima nota. O abaixo assignudo refere-se a estas pa¬ 
lavras dc S. lix., allusivas aos limiles argentinos: «Como sabe em fim o Bra- 
zil que a Republica Argentina não teria cedido de seu direito do tratado? fsão 
ficava aberta sobre esto ponto a negociação?» 

O governo imperial e o da Republica Oriental nunca quizeram pôr cm duvi¬ 
da o direito do seu alliado ao lerrilorio do Chaco, ou a qualquer outro ponto 
de sua fronteira com o Paraguay. O que elles declararam é que não podiam 
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reconhecer como empenho do nlliança o suslenlar esses ilircilos em toda n exten¬ 
são que o governo argentino designara no tratado do I o de Maio, antes que o 
Paraguay fosse ouvido c qualquer que fosse o valor dos tilulos que esle exhi* 
bisse. 

Acaso pode presurnir-se que o Brazil c a Republica Oriental abriguem o pen¬ 
samento de contestar os direitos da Republica Argentina a respeito do territorio 
do Chaco, soesses direitos furem reconhecidos pelo Paraguay? líssa duvida se¬ 
ria por demais injusta, porque nunca houve nem podia haver questão sobre tal 
base ; neste caso o accôrdo do governo argentino com o vencido estaria autori¬ 
zado pelo art. 1G do tratado de alliança, salvos os direitos da Bolívia. 

Mas o que se tem pretendido ale lioje, por parle da Republica Argentina, não 
e que os outros alliados, qualquer que possa ser o fundamento das allegaçõcs 
com que o Paraguay recuse reconhecer como argentino lodo o Chaco ate á Bahia 
Negra, obriguem o vencido a esse reconhecimento, si o governo argentino o exi¬ 
gir em nome da solidariedade da alliança? 

Si assim é, Sr. ministro, o governo argentino ha de reconhecer que siniilhanlc 
procedimento não seria conforme a justiça e ao pacto da alliança, jã não fallando 
nas solemnes promessas que a Republica Argentina fizera espontaneamente ao 
Paraguay, e que confirmou com seus alliados no accôrdo preliminar de paz. 

Posla nestes termos a questão, a difliculdade sobe de ponto, porque seria o 
mesmo que exigir dos seus alliados que obrigassem pela força o Paraguay a re¬ 
conhecer como argentino um territorio que cm parle c disputado pela Bolivia, 
cujos direitos foram expressam ente rcsalvados pelo protocollo annexo ao tratado 
do l.° de Maio. 

N«° ^ scm repugnância que o abaixo assignado apresenta a questão com toda esta 
franqueza, mas não sabe como de outro modo se possam entender os Ires alliados 
e procurar uma solução que seja honrosa e satisfacloria para lodos. 

O abaixo assignado deplora que sua franqueza anterior não fosse juslamenle apre¬ 
ciada pelo Sr. Tejedor, c provocasse observações ern que não quizéra tocar. S. Ex. 
chegou a duvidar de quo a unica diíficuIdade sempre opposla pelo governo para¬ 
guaio, com relaçao aos ajustes dc paz, íòsscrn os limites do Chaco, quando este facto 
consta de documentos oíficiacs authcnticos, c o allostarão todos quantos tenham 
ouvido aquellc governo. 

Levado por esse lalso juizo, o Sr. Tcjcdor mostrou-se admirado de que os limites 
do Brazil não encontrassem igual objccçao; enunciou sobre todas as nossas questões 
c ajustes de limites infundados conceitos; apontou a nossa situação geographica; 
e ate parece que allribuia ao governo imperial o empenho com que a Bolivia 
tem procurado fazer valor suas reclamações nos ajustes de paz dos alliados com 
o Paraguay. 

lisles e oulrosponlos ila nola argentina lerão explicações cabacs no memorandum 
annexo, mas é forçoso que não passem aqui som breve conteslação. 

A admiraçao do Sr. Tcjcdor ha dc cessar desde que S. Ex. avalie bem a grande 



diflcrcnça que ha enlro a qucslíío do limiles do Brazil c u da Hcpublica Argcnlina. 0 
Brazil não exigiu do Paraguay urn só palmo de terra que este occupasso antes ou 
depois da guerra; exigiu menos do que a fronteira designada no arl. tG do tratado 
do l. dc Maio. Esses limites, como o recorda o Sr. Tejedor, haviam sido anipla- 
menlc discutidos, e nenhum paraguayo esclarecido e desapaixonado os poria ern 
duvida. 

Os limites argentinos comprehcndcrn o lerrilorio dc Missões, dc que os paraguayos 
estiveram sempre de posso, e toda a margem direita cio estreito rio que da nome 
áquella Republica, e que, bem ou mal, os paraguayos occupavam antes da guerra 
e por longos annos acostumaram-se a considerar sua. Aggregando á esta impor¬ 
tante difforença a occupação previa da Vil la Occidental, não obstante u promessa de 
que foi acompanhada, lerá o governo argentino a explicação natural do facto que 
lhe causara admiração. 

O abaixo assignado não conlesla o que expôz o Sr. Tejedor cm honra do governo 
argentino, quanto ás suas questões dc limites; mas não póde deixar de reclamar 
contra as asserções que se leem com referencia ao Brazil. Nossas fronteiras já estão 
em geral assignaladas por tralados obtidos pela discussão c pela força do direito. Si 
as questões dessa natureza são diíliceis de estudar e por isso encontram entre lodos 
os povos preoccupações e duvidas, nem por isso é cxacío que nossos ajustes de li¬ 
miles sublevassem os odios das Republicas interessadas. O tempo tem revelado e 
vai revelando de dia em dia que os Estados que cercam o Brazil não teem outro vi¬ 
zinho mais pacifico nem melhor amigo. O abaixo assignado póde também dizer, 
sem orgulho, que a prosperidade do Brazil tem muito concorrido para a civilisação 
e riqueza desta parte da America. 

O Sr. Tejedor declara que o governo argentino recusa c recusará, alé onde lhe 
seja possivcl, dar por concluidu uma alliança que tanto custou a popularisar ainda 
em meio de glorias e perigos communs. O abaixo assignado exprime igual senti¬ 
mento por parte do seu governo, e cré haver provado até á evidencia que não c ao 
Brazil que se poderá applicar esta observação com que o Sr. ministro começou a 
sua resposta: « A historia dos tralados rôlos por uma interpretação interessada de 
suas clausulas, ou por não serem já necessários a alguma das parles contractantes, 
não é nova no mundo. » 

O governo argenlino, bem que desconhecendo a verdadeira razão do procedi¬ 
mento do Brazil, confessou que pudéramos romper a alliança, dando por caduco 
o tratado do l.° dc Maio, dcstlc que elle recusou cumprir a clausula relativa ás 
fortificações paraguayos. Esse facto e lodos os precedentes da alliança mostram 
altamcnle que não ha sacrifício, menos o de sua honra e do seus direitos impre- 
teriveis, que o Brazil não lenha feito, e não esteja disposto a fazer para que a al¬ 
liança de 1865 consiga todos os seus íins. 

Não pensa o governo imperial que o tratado do l.° de Maio dc 1805 tenha, para 
os Ires Estados, mais importância do que a segurança que obtiveram pelas armas, 
c os ajustes concernentes a limiles, commercio c navegação fluvial, sobre que deve 
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assentar sim puz futura com o Paragnny; não pensa que as recordações dessa 
nlliancjfi (loviirn ser mais grutas aos Ires poros do qtio ado 18i>2, quo iicubmi com 
duas IjTimnius c abriu uma nova ira do liberdade o de progresso para as llcpu- 
blieas do Praia. 

Mas não é preciso levar os proposilos da nlliauça além de suas positivas estipu¬ 
lações c compromissos, para allirmar (pie foi cila delermiiiuda por uma causa de 
lionra c por interesses csscncines as Ires parles eoiilraelanlcs. A desigualdade dos 
sacrifícios, ou das vantagens, não dá mais direi los. nem isonln das obrigações con- 
Irahidas, a nenhum dos alliados. 

Essa desigualdade, Sr. ministro, que não Foi de certo a lavor do Brazil, não in- 
iluirá hoje, corno não influiu anles. cm sua fidelidade ao pado dc allianea. O Brazil 
cumprirá sempre seus cmpcnlios de alliado com a boa fé e cavalheirismo dc que 
deu provas durante aguerra. Si. porém, o governo imperial sabe quanto deve á 
honra dc sua palavra, á paz c á amizade que interessa a lodos os al liados, não 6 
menos vivo o sentimento de sua dignidade; o a consciência intima lhe assegura 
que não é causadas diíTiculdadcs que está encontrando a execução do Iralado do l. n 
dc Maio, depois de vencido o grande obstáculo do inimigo commum. 

Si essa gloriosa allianea viesse a romper-se, o que níío se deve esperar da 
sabedoria dos alliados, a responsabilidade desse aclo c de suas consequências não 
recahiria sobre o governo imperial: cedo ou tarde o juizo imparcial das outras 
nações c a própria Republica Argentina Fariam plena justiça ao direito,á lealdade 
c á prudência do Brazil. 

O abaixo assignado leni a honra dc reiterar ao Sr. I). Carlos Tcjedor os protestos 
de sua mais dislincla consideração. 


A S. La. o Sr. D. Carlos Tcjedor, ministro 
Argentina. 


das relações exteriores da Republica 


Manoel Francisco Correia. 


MKMORÀNDCM A OHi SK REFERE A PRECEDENTE NOTA. 


A nota desta mesma data. em que o governo imperial responde a urna das que 
lhe dirigira o governo argentino com n clalri de 27 dc Abril, reservou para o 

presente memorandum vários incidentes, que alli não poderiam ser eahalmcnfc 
discutidos. 

Qneixa-sc o governo argentino de que o do Império põe cm duvida obrigações 
conlralndas pelo tratado dc allianea, c até apresenta este pacto como violado pelo 
Brazil. Mas no mesmo documento ollicial, em que assim o diz n appclla para 
uma composição amigável dessa divergência, se leem as phrascs e proposições que 
abaixo são Iranscriplas: 

« O governo boliviano imo se havia dirigido até agora ao governo argentino sobre 
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seus pretendidos direitos ao mesmo lerrilorio (o do Chuco). É, pordm, o nosso 
a nulo quem interrompe esse silencio, com qualquer molivo, c se encarrega de 
azcr-iros saber ollmiosamcnte que linha recebido communicações do governo da 
olivia. relcnderia acaso nosso alliado fazer suas agora Iodas as prelcnçõcs conlra 
o alliado de honlcm ? » 

A sem razao de tão injustificáveis supposiçèes ficará bem patente á vista de 
lactes incontestáveis, dos quaes pode dar testemunho, não só o proprio governo 

argentino, mas o da Bolivia, para o qual é forçoso que se appelle em similhanle 
controvérsia. 


As pretençoes da Bolívia a uma parte do lerrilorio do Chaco estavam, havia 
muito tempo, manifestadas. Em 1852, quando celebrou-sc um tratado de.navc- 
gaçao, commercio c limites entre a Republica Argentina c o Paraguay, tratado 
que não foi approvudo pelo congresso argentino, o encarregado de ncgocios da 
Bol.v.a cm Buenos-Ayrcs protestou, por nota de 22 de Agosto, contra esses ajustes. 
Ao seu protesto allegava que a Bolivia linha direito á margem Occidental do 
no Paraguay entre os grãos de latitude 20, 21 e 22, o que lambem motivou 
uma resalva da parle da legação do Brazil. 

Não foi por outro motivo que o Império, quando outrora em suas estipula¬ 
ções com o governo paraguay o regulou a policia c navegação íluvial do rio com- 
inum, leve o cuidado de prevenir qualquer reclamação da Bolivia, declarando 
que tacs estipulações nao implicavam com o direito que esse Estado vizinho al- 
lcgava relalivamente ao lerrilorio do Chaco. Foi igualmenle por esse motivo que, 
ao assignar o tratado dc alliança do I o de Maio de 186o, os alliados resalvarani, 
por um prolocollo addicional, aquclles allegados direitos da Bolivia. 

Como, pois, se estranha que o Brazil mcnciouc agora o compromisso dc si- 
milhantc resalva, quando parece que sc lhe exige e á Republica Oriental do 
Uruguay, cm nome da alliança, que sc unam ao seu alliado para obrigar o Pa- 
raguay a reconhecer o Chaco como lerrilorio argentino, quaesquer que sejão os 
títulos que o'vencido possa allegar em seu favor a respeito desse lerrilorio? 

I ,j P or acaso ignora o governo argentino que o representante da Bolivia junto 
ao Brazil c aos Estados do Prata, o Sr. Ricardo Buslamanle, manifestou na còrte 
do Rio de Janeiro, sinão cm Bucnos-Ayres, que o governo boliviano julgava*sc 
com direito a tomar parle nos ajustes de limites dos alliados com o Paraguay, 
pelo que respeita ao lerrilorio do Chaco ? 

Ainda em nota de 23 de Abril do anno passado, dirigida ã legação imperial 
em La Paz, o governo boliviano, com o fundamento de que no tratado de al¬ 
liança do I o de Maio se declarara que, terminada a guerra, proccder-sc-hia á 
demarcação dos limites entre os alliados c a Republica do Paraguay, ficando rc- 
salvados os direitos da Bolivia, pedio ser informado da época ern que se faria 
a demarcação. 

Nessa nota dizia-se que, tendo a Republica direitos incontestáveis á margem 

Occidental do Paraguay ale d confluência com o rio Bcrmejo, pretendia fazer-se 

l. r. G 



reprcscnlnr nos rolcridos ajustes para defender seus direitos perfeitos. Respon¬ 
dendo a essa nota, declarou a legação imperial em 19 do Setembro do mesmo 
anuo: 


« Que não se tratava ainda ela demarcação dos limites entre a Republica Ar¬ 
gentina, ou o Rrazil, c a Republica do Paraguay, mas do reconhecimento, nos 
ajustes definitivos de paz, que seriam celebrados brcvcmenlo, dos limites que se¬ 
param os ditos listados; 

« Que o Rrazil não ó parte na questão do Gliaeo, a que se referia a nota do 
Sr. D. Casirniro (lorral: (jue essa questão interessava peculiannciilc á Bolivia, á 
Republica Argentina e ao Paraguay, como se via do proprio tratado de alliança; 

« Que o governo imperial, cornquanlo pudesse parecer isso escusado, ao assignar 
aquelle tratado, e nos aclos posteriores que se referem aos ajustes de limites dos 
alliados com o Paraguay. resalvou sempre do compromisso da alliança os direitos 
allcgados -pola 11o li via sobre o território do Chaco ; 

« Que o governo argentino, por sua parle, aceitou sempre de bom grado essa 
rcsalva, referindo-se ao que j«‘í esta estipulado em principio entro elle c o da 
Bolívia sobre o modo de dirimirem entre si amigavelmente a sua questão 
de limites; 

Que embora o governo imperial não estivesse obrigado a communicar aos 
governos argentino e do Paraguay o que pudesse referir-lhes direclamenlc o go¬ 
verno boliviano, com In do, não se recusava ao pedido feito cm a nota do Sr. 
CorruI, por não ler a Rnlivia, nessa occasiãn. agente diplomático acreditado junto 
daquellas Republicas 


fÇ Que, conseguiiitemeiilc. a legação imperial em Uueiios-Ayrcs receberia ordem 
para Iransmillir ao governo argentino cópia daquclla nota c da resposta que se 
lbc (íéra. sendo feita igual communicarão ao governo do Paraguay. » 

A amiunciada missão diplomática do Sr. Reycs Cardona, junto ao Brazil e ás 
Republicas do Prata, missão dc que u governo argentino deve ler policia, parece 
ter por objcclo principal as questões dc limites desse Estado com a Republica 
Argentina e o Paraguay. 

JNiio é, pois, no\o, nem para admirar u interesso que a Bolivia. tem ligado á 
questão do Chaco entre a Republica Argentina c o Paraguay. 

Diz o Sr. ministro das relações exteriores da Republica Argentina : 

« A nota do que me occupo, entrando mais em matéria, se compraz em 
repelir varias vezes que desde o principio se conheceu bem que a unica difli- 
cuIdade, que oílcrceeria o tratado definitivo dc paz, era a que consistia na fixação 
dos limites do Chaco entre a Republica Argentina e o Paraguay. Não constatai 
cousa de nenhum documento publico. 

A P 1 ? 80 -* tom P ,,ft35 cm n ‘Pdir varias vezes - altribuc ao governo imperial 
um sentimento que repugna ao seu caracter e á sua circumspccçSo. A verdade 
e que não só a phrase, mas lambem a negativa, que se lhes segue, não teem 
u mais leve fundamento. 



Ikslaria appellar para a consciência cio governo argentino, que não podia ignorar 
que a sua questão de limites encontrava didicuhhidcs da parle do Paraguay. 
Lom oftoilo, nao seria dclorminada por nquollo motivo a oocupaçuo prévia da 
Villa Occidental, ainda durante a guerra? Não o revelaria lambem o protesto que 
nessa occupação oppòz immedialaincnle o governo prnvisoriodo Paraguay? 

Bastaria mesmo up[)cllar para a consciência dos agentes do governo argentino 
na Assumpção, que estiveram em relações com o governo paraguayo durante a 
guerra, para que o governo imperial visse confirmada a sua asserção de que a 
questão do Chaco era, sinno o único, o maior obstáculo previsto nos ajustes 
definitivos dc paz. 

Mas ha outro documento escriplo o não menos expressivo do que o protesto 
paraguayo. 

O governo argentino sabe que o seu representante na Assumpção, o Sr. general 
Vcdia, firmou com o plenipotenciário brazileiro, o Sr. conselheiro Paranhos, 
Visconde do Rio Branco, um prolocollo de accòrdo preliminar de paz, que tinha 
a data de 31 de Maio de 1870. Esse accòrdo foi firmado ad referendum pelo 
dito Sr. general, porque, a instancias do governo provisorio, sc modificaram os 
lermos pelos quaes propuzerum os alliados que o Paraguay aceitasse as condições 
dc paz estipuladas no tratado de alliança. Pois bem, o referido prolocollo, que 
só difteria nesse ponlo do que afinal foi adoplado cm 20 dc Junho do mesmo 
anno, deixou de seraceilo pelo governo argentino, porque no prolocollo explicativo 
o governo provisorio motivava a sua resíricção com a necessidade dc defender seus 
direitos sobre o Chaco. 

Nenhuma duvida apresentava sobre as outras condições, não fazia questão sobre 
os limites do Brazil. nem sobre o lerritorio das Missões entre o Uruguay e o 
Paraná, que tambem já havia sido occupado por ordem do governo argentino» 
A sua resalva referia-se unicamente ao lerritorio do Chaco. 

Eis as palavras lexluaes desse prolocollo: 

« Durante a discussão foi dito, por parte de SS. EEx. os Srs. membros do 
governo provisorio da Republica do Paraguay, que, pelo sobredito art. 2 o subs¬ 
titutivo, entendiam deixar-se ao governo paraguayo plena liberdade para propor 
e sustentar, relalivamenle aos limites do Chaco, quando sc tratar dos ajustes de¬ 
finitivos, o que julgar conforme aos direitos da Republica, não [podendo da acei¬ 
tação gencriea que consagra o mesmo artigo deduzir-se que ficou resolvida essa 
importante questão territorial nos lermos do tratado da triplico alliança. » 

Pareceu ao governo argentino que a simples menção do Chaco no accòrdo pre¬ 
liminar, questão esla que lhe dizia respeito singularmenlo, poderia ser olhada 
corno menos deferente para com ellc. O plenipotenciário brazileiro declarou 
que, si o caso se désso cm relação aos limites do Império, não pediria ao seu 
alliado uma tal suppressão, que não clava nem tirava direitos, sendo impossível 
similliante igualdade, porque eram dislinclas as duas questões dc limites. O ple¬ 
nipotenciário brazileiro annuiu, som embargo dessas justas observações á emenda 



supprcssivn, porque não valia a pena diflicullnr o accordo por ínl molivo. Mas o 
primeiro prolocollo ficou nulhenlicnclo por lodos os negociadores, c cada um dcslcs 
com o seu exemplar. 

Logo ê indiibilavcl a asserção da nola braziloirn, e acha-se comprovada por mais 
dc um doeu meu lo irrecusável. 

Proscgilindo cm arguições graluilas e reconvcnções não provocadas, o Sr. mi¬ 
nis! ro das relações cxleriores escreveu, a rospeilo da cessão da linha do fgurey, 
lei la pelo Brazil ao Paraguay, o seguinte : 

« O Brazil cedeu, pois, ao Paraguay o que era e Ini sempre dcsle, ficando, 
todavia, cm nome do (ralado do 1" dc Maio, com lerrilorio que havia sido lambem do 
Paraguay, porquanto nunca até ã guerra aelual quizera reconhecer sobre ellc a 
soberania do Brazil. » 


lemos, porlanlo, que o governo argentino, alliado do Brazil, é quem diz, cm 
documento publico, que o Impcrio nao linha direito aos limites que expressou no 
ti alado do 1 dc Maio, e que ainda ficara, pelos últimos ajustes, corn lerrilorio 
paraguayo. 


O gjiverno imperial põe dc parlo o cíleilo de uma lai asserção no animo dos 
paraguajos, que nao conhecerem os íundumenlos da questão ; não encarara o lacto 
por essa facc, para só assentar uma rigorosa dcducção lógica. 

A nola do Sr. Tcjedor mostra que o governo argentino não conhece a antiga 
questão de limites do Brazil com a Republica do Paraguay; c não 6 aqui preciso 
demonstrar o direito do Impcrio a (crrilorios que a ambição e preconceitos dos fi¬ 
nados presidentes Lopcz (pai c filho) lhe disputavam. Esse direito foi bem elucidado 
em protocollos que eslão no domínio do publico, c ainda rccenlemenlc o plenipo¬ 
tenciário brazileiro na Assumpção recordou os lilulos que pudêramos invocar a 
linha do lgurcy e á do Jcjui ou ípané-guassú, si não devéssemos scr moderados 
e generosos para com o vencido. 

Pode-se adimllir que o governo argenlino ignorasse os legilimos lilulos do Brazil 
a linha de limites que menciona o art. IG do Iralado do 1.» de Maio; mas não 
qneellesc oompromcllcssc a ser complico do uma usurpação de lerrilorio an Pa- 
raguay. Daqucllo asserção concluc-so, porlanlo, rigornsamcnlo que a nola argen- 
Ima dc ±t de Abril veio confirmar que o Iralado do I.» de Maio não 
Iraçou Ironleiras sob a responsabilidade collccliva -dos alliados: por oulros 
lermos, que esles nao examinaram os direitos allegados, mas só convieram nas pre- 
lençocs que serviriam dc base aos ajustes de limites rccahindo a garantia da 
all lança sobre o que se iq.ud.sse « final coa,o legili.no ou fôsse estipulado enlrc 
as pailcs interessadas, dc conformidade corn a dita base. 

Reproduzindo as considerações muito sensalas do governo imperial quanto as 
contingências dc um procedin.enlo violento dos alliados para com o Paraguav. por 
causa do conlcslado dominio sobre o Chaco, a nola argentina assim se expre^a : 

solicitude que n cs las linhas mostra o governo imperial pela sorle do Para¬ 
guay e digna de lodo o elogio; porém não é coacordanle com a rcsislcncia que o 



governo argcnlino cnconlrou somprc nesse governo para lornnr menos penosa (haeer 
mas Hevadera) a sorle do vencido, renunciando os nlliados de commum accòrdo á 
indemnização pelos gaslos da guerra o damnos conlra cada Eslndo. O Chaco deser- 
lo, o Chaco que o Paraguay nunca poderia colonizar, <5 nada em comparação da 
ímmensa divida procedente da guerra, que por séculos o terá nludo á gleba, c lhe 
impedirá respirar livremente para cahir prostrado aos pés de qualquer vizinho 
prepotente c ambicioso. Porque não condoer-nos antes da sorte do Paraguay neste 
terreno mais positivo? » 

Mais dc uma grave observação suscitam estas manifestações do Sr. ministro das 
relações exteriores da Republica Argentina. 

Em piimeiio logar, vé-sc um dos alliados atacando, como injusto, humilhante e 
aniquilador para o vencido, um dos direitos incontestáveis de todo belligcrante, 
expressamente estipulado como condição da paz no art. 14 do tratado do I o de 
Maio. Diz-se ao povo paraguayo que não é a questão do Chaco que deve encontrar 
resistência, mas esse inconcusso direito dos alliados; c isto quando o Paraguay nunca 
desconheceu o direito que ora tanto repugna ao governo argentino, antes reconhe- 
ceu-o para com todos os alliados no accòrdo preliminar de paz c acaba de reconhe- 
côl-o mais uma vez nos ajustes feitos com o Brazil. 

Em segundo logar, revclando-sc circumslancias da negociação prévia dos alliados; 
que por mutuo accòrdo, mas não por iniciativa do plenipotenciário brazileiro, fo¬ 
ram omittidas nos prolocollos, allega-sc que o governo argentino encontrou sempre 
resistência no governo imperial conlra a proposta de cessão dos gastos da guerra. 

Aqui cabe perguntar quando, quantas vezes c porque fórma se apresentou ao 
governo do Brazil aquella notável proposta? 

Durante a guerra, foi inlerpeitado pelo plenipotenciário brazileiro o da Republica 
Argentina, cm memorandum de 17 de Maio dc 1809, sobre as condições essen- 
ciaes da paz c interpretação dos artigos do tratado do I o de Maio que lhes são 
concernentes. A resposta limitou-se aos ler.nos genéricos c vagos dc que os alliados 
deviam ser generosos c não careciam dc garantias que jã tinham nos proprios factos. 

A proposta dc cessão dos gastos da guerra foi feita pela primeira vez nas con¬ 
ferencias havidas cm Buenos-Ayres para o accòrdo prévio dos alliados sobre os 
ajustes definitivos de paz. Quem a iniciou foi o plenipotenciário oriental, cujo 
testemunho sc invoca, pois Irala-se de circuuisfancias que deixaram de ser regis¬ 
tradas no respectivo prolocollo. O Sr. Dr. Adolfo Rodriguez dicc que seu go¬ 
verno não duvidaria ceder desse direito, si os outros alliados lambem cedessem por 
sua parte. 

O plenipotenciário argcnlino adheriu sem hesitação aquella proposta, é certo, 
mas o plenipotenciário brazileiro não lhe resistiu, como o Sr. ministro de relações 
exteriores faz crer. O plenipotenciário brazileiro observou que a proposta era mui¬ 
to generosa para com o Paraguay, notando ao mesmo tempo que fòsse condicio¬ 
nal, c tão desigual para com o Brazil. Que o governo imperial não pensara cm 
ceder dc um direito incontestável e que é, talvez o maior corrcclivo conlra os 



povos qiio provocam guerras Ião injuslas e sangrentas como a do Paraguay. Que 
ollc plenipotenciário brasileiro não se opunha a' concessão dos alliudos do Urazil, 
mas que não podia annuir a cila, e muito menos com tamanha desigualdade. Que, 
lendo o ürnzil, além do maior sacrifício do sangue, despendido dez vezes mais do 
ipic qualquer dos seus alliudos, o que estes poderiam eq ui la li va mente propòr-llie 
seria que cedesse limlo quanto elles. 

l 7 eilas estas observações, os dons plenipotenciários, argentino e oriental, retira¬ 
ram a sua proposta, e, perguntando o do Urazil, que se encarregara da redacção dos 
prolocollos, si esse lacto devia ser mencionado, foi-lhe respondido que não, e 
assim convieram lodos. 

lemos, pois, que não muitas vezes, mas só uma vez, (ralou-se seria e oílicial- 
menle dessa espeeie entre os adiados; e que não houve a insistência que figura a 
nota argentina, nem a resistência Ião absoluta que se allrilme ao Brazil. 

h nao admiraria que o Império, a quem couberam na guerra os maiores en¬ 
cargos. c que então os não mediu com os de seus alliados. não tosse depois igual- 
mento generoso, quando pela paz não adquiriu um palmo de Icrrilorio, c não exigia 
do Paraguay outras condições que não lósscin de segurança e interesse reciproco. 

O Sr. ministro de relações exteriores diz que os paraguayos deviam prezar me¬ 
nos o seu pretendido dominio sobre o Chaco, que alias é uma questão de soberania 
territorial, do que os gastos da guerra: o assim sc exprime, quando cm outro logar 
de sua nota compara o Chaco a um mundo, para provar que o Brazil fez uma 
concessão sem valor, cedendo da tinha do Igurcy, que lhe dava uma posição na 
vertente Occidental da serra de Maracajá, o que so ligava a todo o Icrrilorio parn- 
guayo que vai de Jeju y até ;ís margens do Apa. 

.Mas que culpa cabe ao Brazil, si os paraguayos teein ern menos o onus pecu¬ 
niário da guerra do que a referida questão territorial? E quando o governo ar¬ 
gentino tanta importunei a dá a essa mesma questão, devo assim admirar-se da 
resistência que cila encontra da parto do Paraguay? 

O que unicamente poude obter o plenipotenciário argentino, nas conferencias de 
Bucnos-Ayres, observa o Sr. Tcjcdor, foi introduzira palavra—benevolamente—no 
arl. 3.* do respectivo prulocollo. 

O governo imperial não pode deixar do reclamar nos termos mais vivos contra 
o mento que por aquella palavra se atlribuo o Sr. plenipotenciário argentino, com 
(ciumento das boas intenções dos outros plenipotenciários. Essa palavra refere-se 
a Kxaçao do q mintam dos gastos da guerra, c foi aceita como mera emenda de re- 
í aeçao, sem repugnância alguma da parte dos plenipotenciários braziloiro e orien- 

al porque o pensamento de ser generoso para com o vencido ora commum a 
lodos os alliados. 

t laniciilavol ,|,ie • inlrndncçõo dessa imica pluvni no orligode que so Irai», 
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ígiiom que o Brazil deu as mais exuberantes provas dc generosidade para com o 
vencido, no IraUimonlo que proporcionou aos seus prisioneiros, cedendo Ioda n sua 
quola dc picsas, que imo era mulcrial dc guerra, para occorrcr as necessidades 
do governo paraguayo, distribuindo soccorros á população infeliz que regressava das 
mattas, c por vários outros meios de que dara' testemunho o mesmo governo e povo 
paraguayo. A naçno que assim procede não podia ser avara no fixar a sua indemni¬ 
zação dc guerra c as condições do seu remoto pagamento. 

O Sr. ministro de relações exteriores julgou conveniente inserir em sua nota o 
que a primeira minuta ou projecto do prolocollo n. 7 das conferencias de Bticnos- 
Ayres diz ern nome dc S. Ex., como plenipotenciário argentino, a respeito da 
clausula concernente ás fortificarmos pnragiuiyas. Tendo sido essa minuta emendada 
por mutuo nccArdo, c reduzida aos lermos elo prolocollo assignado, não se explica 
com que fim a nota argentina recorda e dá incompleta publicidade a incidentes, 
que lorão eliminados durante a negociação. 

Oiicr o governo argentino mostrar que o seu plenipotenciário foi opposlo nessa 
negociação a clausula dc que so trata? Isto constava já do prolocollo n. 7, assignado 
pelos Ires plenipotenciários. Pretender mais do que isso c tornar odiosa uma -das 
disposições do pacto de alliança. E menos conveniente parece esta discussão, 
quando es&a clausula nuo está cm questão, o governo imperial rcnunciou-a em 
sua negociação com o Paraguay, e nunca diccra que era condição sineqmtmt. 

Uma \ez, porem, que a nota argentina se alonga nessas particularidades, de 
que não fizeram menção os prolocollos assignados, c as apresenta sob uma cor 
desía\cra\el ao Império, força c ralifical-as, c dar-lhes seu verdadeiro sentido c 
alcance. 

A clausula relativa ao arrazuineulo das lort ideações paraguavas e que probibia 
o levantamento de outras, que pudessem estorvar a livre navegação, era uma 
clausula do prolocollo annexo ao tratado do I." de Maio, prolocollo pelo qual 
lambem se regulou a divisão dos despojos do inimigo. 

Nunca até ás negociações definitivas da paz com o Paraguay, o governo argen¬ 
tino declarara aos seus silliados que essa clausula lhe repugnava c que não a 
poderia cumprir, por carecer dc approvacão do seu congresso. Pelo contrario, os 
generacs argentinos mais de uma voz. durante a guerra, invocaram aqucllc pro¬ 
locollo annexo para a divisão de presas, e cm virtude da mesma estipulação se 
completou o arrazamenlo das fortificações paraguayns. 

A questão dessa clausula nppareccu nas conferencias de Uucnos-Ayrcs. Então o 
Sr. lejcdor nuo só combateu a clausula como desnecessária e inconveniente, mas 
ale declarou que o seu governo não poderia cumpril-a, porque o congresso ern 
sessões secretas resolvíra que esse ado carecia de sua approvação, que não 
verificou-se, ficando antes pendente no senado um projecto da outra cornara, 
que a recusava. 

Era aqui o caso de dizer-se, como so c.Vprimü a nota argentina a respeito da 
estipulação dc limites, boa ou má, a referida clausula estava aceita c fazia parte 



integrante das estipulações da alliança, segundo u fé que devia merecer a troca 
dns ratificações dos ulliados, sem nenhuma reserva a esse respeito. 

O plenipotenciário braziloiro suslenlnu que o governo argentino eslava obrigado 
a respeitar a referida clausula, c justificou o pensamento c o direito dos alliados cm 
comprchcndcl-a nas condições do paz do tratado do l.°do Maio. Muitos exemplos 
bistoricos c alguns recentes justificariam essa exigência, e com isso não tiveram 
em mira os alliados deixar indefeso o Paraguay, mas tirar-lhe o perigoso incen¬ 
tivo que nessas fortificações elo litoral encontraram sons (lidadores para estorvar 
o transito fluvial, e provocar os Estados vizinhos ale ao ponto da ultima guerra, que 
tanto sangue derramou. 

Sustentando a clausula cm nome do direito dos alliados, o plenipotenciário 
braziloiro a apresentava sob uma nova forma, acompanhada de laes garantias 
para o Paraguay, que era, não uma imposição, mas uma reciprocidade pelas se¬ 
guranças que se oíTcreciam á Republica, c com as quacs se arredaria Ioda pre- 
sumpção dc um pensamento latente e hostil 

Com effcilo, por parte do Brazil, era proposto ao mesmo tempo que sc reco¬ 
nhecesse a neutralidade da Republica do Paraguay cm quaesquer confliclos entre 
os sous vizinhos, ou destes com alguma outra potência: obrigando-sc, oulrosim, os 
alliados a não recorrer á força contra o Paraguay em nenhuma emergencia, antes 
de tentarem os bons oflicios de alguma nação amiga. A essas garantias dc paz e 
dc segurança accresciam a da independência e integridade da Republica. 

O Brazil, que assim sc manileslára, poderia ter outro pensamento que não fôsse 
o bem commum dos alliados c do Paraguay? 

Mas a clausula, reconhecida como válida c obrigatória pordous alliados, embora o 
oiieníal opinasse então pelo seu abandono, era declarada sem vigor e inaceitável para 
a Republica Argentina, pelo orgao do seu plenipotenciário. Uma lai exigência, 
antes mesmo de ser ouvido o Paraguay, e quando por outro lado, na sua questão 
de limites, que era a grande diíliculdadc dos ajustes de paz, o governo argentino 
nada. queria ceder, collocava os outros alliados em posição de nimia condescen¬ 
dência, si não desairosa. 

Hoje reconhece o governo argentino que o Brazil estaria em seu direito, se désse 
então por caduco o tratado dc alliança, por falta do implemento daquclla clausula. 
Convém trauscrc-ver aqui esta declaração: 

« leni, pois, razão o Sr. ministro, quando em sua nota de 22 dc Março dicc que 
ato podia ser direito para o governo argentino o que era obrigação para os 
alliados; c o governo argentino de nenhuma maneira houvera estranhado que o 
braziloiro declarasse caduco por esse molivo o tratado do 1de Maio.» 

O governo argentino não estranharia que a alliança sc rompesse por aquella 
clausula, mas estranha que o Brazil, sem romper a alliança, sem oíícndcr direito 
algum da Republica Argentina, vendo fraslrados, durante dous annos, lodos os 
seus esforços para uma negociação cm commum, tratasse separadamente com o 



1'uraguoy. 0 conlruslc tlcslus duns soluções não escuponi á rolleclidn anreciução do 
proprio governo nrgenlino. 

Continuando sobre esle mesmo ponto, accrcsecnla a nolu argentina: 

« 1'orérn, não tem razão, quando diz que a falia sc deveu unicamente á Re¬ 
publica Argentina, porquanto em sua opposição era acompanhada pela Republica 
Oriental. » 


li notável que nos documentos do governo argentino se insista cm apresentar 
o Brazil como divergente de ambos os seus alliados. O lacto é que o plenipo¬ 
tenciário oriental se achou quasi sempre concorde com os do Brazil, c nunca 
houve entre clles grave discordância, nern sobre o aecôrdo preliminar de paz, 
ncm so * )r ® 0 definitivo. Assim o alteslam os proprios documentos dessas nego- 
ciações, não obstante seu laconismo c reservas necessárias. 

O plenipotenciário oriental opinava que não se tornasse eíTectiva a clausula 
nos ajustes de paz com o Paraguay; discorria assim sob o ponto de vista das 
conveniências, mas reconhecia que o seu governo a tinha aceitado e que sc jul¬ 
gava obrigado a cumpril-a. O plenipotenciário argentino negava-se a cumpril-a 
em nome do seu governo. Lis a differença, e para cortar toda a contestação a 
este respeito, convém citar as palavras texluaes do plenipotenciário oriental no 
prolocollo n. 7 das conferencias de Buenos-Ayres: 

«O Si. plenipotenciário oriental declarou que por parle da Republica Oriental 
do Uiuguay, o pacto de alliança foi cm todas as suas estipulações approvado 
pelo poder legislativo competente, como o foram os demais aclos que a situação 
excepcional do seu paiz obrigou o general Flores a praticar, na qualidade dc 
governador provisorio, durante a falta da assembléa geral. » 

Nas conferencias da Assumpção, á vista das ideas enunciadas pelo plenipo¬ 
tenciário argentino, o mesmo Sr. Dr. Adolfo Rodriguez, representante do Estado 
Oriental, adhcriu ainda mais a' opinião do representante do Brazil. O prolocollo 
n. 2 daquellas conferencias o demonstra : 

« O Sr. plenipotenciário oriental declarou que, por sua parte, concordaria com 
aquillo em que assentassem os seus collegas; mas tinha por conveniente observar 
que pronunciava-se pela inserção da clausula do prolocollo annexo ao tratado da 
alliança, não só por ser obrigatória para o seu governo, como lambem por desejar 
vér adoplado o principio contrario ao sustentado pelo seu digno collega, repre¬ 
sentante da Republica Argentina. O proprio exemplo de Marlim Garcia dava 
maior força á sua convicção. » 

Ainda observa a nota argentina, sobre a questão da clausula do prolocollo 
annexo : « Os successos demonstraram depois que o grande obstáculo para a 
negociação conjuncta não o cra para a negociação separada. Occurrencia curiosa, 
que laz presumir que a razão verdadeira de não declarar-se então caduco o tra¬ 
tado por esse motivo, está na odiosidade da clausula e sómcnle nisso, ficando 
assim indireclamenle justificada, pelo Brazil mesmo, a altitude do congresso ar¬ 
gentino. » 



lí 0 proprio governo argentino quem diz e repete que o tratado de nlliança 
caducou ou deixou de ser olmgnlorio pura o Brnzil o o listado Oriental, desde 
que uma das altas parles conlraclanlcs recusou cumprir a clausula do prolocollo 
finnexo. I;, pois, não sc comprelicndc como, dcclarando-sc o governo argentino 
violador do tratado naquclla clausula, que os outros alliados consideravam por elle 
peifeilamciilc aceita, recrimina o seu alliado pelo simples facto de haver tratado 
separadamente com o Paraguay, depois daquclla c tlc outras occurrcncias. 

Põc-sc em duvida a intenção amigavcl com que o governo imperial não quiz 
então dar por caduco o tratado c substilue-.se ao verdadeiro motivo o de um pânico 
receio pela odiosidade que se apresenta com insistência contra uma clausula esti¬ 
pulada cnlrc os alliados. 

A verdade, porém, resurge em toda a sua luz dos documentos firmados pelos 
alliados. 0 prolocollo n. 7 expressa que o plenipotenciário brazileiro, defendendo 
a clausula c reclamando contra a suaannullação pelo governo argentino, propôz 
que sc adiasse a questão para ser decidida ultcriormcnlc, quando o fôsse a de 
limites. Aqui estão os termos desta proposta, que foi aceita: 


« Que, porém, lendo o Sr. plenipotenciário argentino proposto, no intuito mais 
amigavcl, que se adiasse a questão de limites para ser decidida durante a nego¬ 
ciação com o governo paraguayo, elle plenipotenciário brazileiro, depois dcfeitas 
as declarações que acabava de expressar, adoptaria o mesmo proceder prudente, 
propondo igualrnentc aos seus illustrados eollegas que sc reservasse a estipulação 
do prolocollo annexo para sor de novo considerada e decidida quando o fôsse a 
de limites. Que então, bem conhecidas as disposições da outra parle interessada 
sobre urna e outra questão, cra dc esperar que sc encontrasse o meio dc solver 
as difficuldades, dc um modo amigavcl, justo c honroso para todos. » 

0 governo imperial linha empenho cm proceder dc accôrdo com seus alliados 
c conciliar todos os direitos c interesses; não declarou o tratado caduco, na es¬ 
perança dc que as diíliculdades sc resolvessem a final de modo satisfaclorio. 


Durante a discussão, o plenipotenciário brazileiro manifestou que, si o pleni¬ 
potenciário argentino declarasse que cm nenhuma hypolhcse aceitaria a clausula 
do prolocollo annexo, elle plenipotenciário brazileiro linha inslruccões que cum¬ 
prir, dada essa declaração. A resposta de S. Ex. foi que hypoihcscs podiam 
\u ificar-se em que a clausula fosse accilavcl, c figurou, como exemplo, a de que 
não encontrasse cila repugnância da parle do governo paraguayo. 

Mas, observa a nota argentina, o Brazil cedeu dessa clausula na sua negociação 
separada. A explicação esta cvidcnlemcnlo na diflcrcnça das circunstancias c nos 
precedentes recordados, pelos quacs sc ve que o Brazil cederia lambem na nego- 
ciaç.io conjuncla, si islo íòssc necessário para tacilitar o accôrdo comnium c o 
pudesse fazer decorosa c conveniciilomonle. 

0 governo imperial entendia que a mencionada clausula devia scracompanhada 
da neutralidade do Paraguay c dc outras garantias a esta Republica, que só 
podiam ser dadas pelos alliados colleclivamcnlc. Sendo o Brazil obrigado a tratar 



separadamente, essas condições dosappnrcciam c não ficava mal a dignidade do 
Império conceder ao vencido o quê antes se pretendia impôr-lhc como exigência 
de um dos alliaJos, a despeito da obrigação que lodos contrahiram, c quando 
por sua parle o governo argentino nada queria ceder a bem do accòrdo eom- 
mum com o Paraguay. 

A nota argentina, corno se considerasse illcgilima ou ominosa a confiança que 
o Brazil soube inspirar ao vencido, e que facilitou os seus ajustes de paz, men¬ 
ciona factos, que reclamam explicações, c vai ale ao ponto de dizer que o governo 
imperial subvencionou uma imprensa favorável, proposição impcrlinenle no ele¬ 
vado assumpto que preoccupa os dous governos. 

« Vem ao caso mencionar aqui lambem (observa o Sr. Tejedor) a mesma des¬ 
proporção das forças de occupaçfio c ainda de influencia. Quando a Republica 
não deixava na Assumpção mais do que uma guarda para a sua bandeira, o 
Brazil deixava um exercito o uma esquadra. Quando a Republica não enviava 
seus ministros sinão forçada pelo cumprimento de seus deveres de alliado, o 
Brazil fazia conslanlemcnle da Assumpção a residência de seus principaes homens 
de Estado, e subvencionava uma imprensa favoravcl. A faculdade, pois, de occu- 
pação e de influencia que lia exercido a Republica, cm união com o Império, 
não podo comparar-sc, nem durante esse tempo. A occupação real, a influencia 
eifectiva tem sido toda do Brazil, que dcsallcndeu ale ao convite que a Republica 
lbe fez alguma vez de desoccupar lolalmente o Paraguay, ainda antes dos tratados 
definitivos. » 

Sorprende que se note ao Brazil o ler porventura adquirido, no espirito do 
governo e povo paraguayo, uma influencia legitima, que sú podia derivar da boa 
íc do seu procedimento, do seu desinteresse c do auxilio moral e material que 
lem prestado áquelle povo, para reerguer-se como nação soberana e indepen¬ 
dente. 

A desproporção entre as forças brazileiras c as argentinas no Paraguay não 
datam da paz. Ainda os exércitos ailiados não tinham passado de Humaitá, c já 
o da Republica era retirado em parte para acudir á sua ordem interna. Na ultima 
phase da guerra nunca o Brazil leve no Paraguay menos de vinte mil homens, 
além da sua esquadra, entretanto que as forças argentinas não passavam de cinco 
mil, c deixaram de tomar parle na perseguição do inimigo pelos dcserlos de Curu- 
gualy, Iguatemy e Aquidaban, onde recebeu ellc o golpe mortal. 

Si o governo imperial nunca se queixou dessa desigualdade de sacrifícios, c 
antes procurou demonstrar praticamente que não pouparia esforços para conseguir 
que Iriumphasse a alliança, porque hoje é isso mesmo Ião mal visto pelo seu 
alliado? Deveria o Império retirar apressadamente suas forças, quando seus direi los 
não estavam reconhecidos pelo Paraguay ? 

O governo argentino retirou, não se contesta, quasi todo o resto de suas forças 
do Paraguay; mas não as retirou no interesse da liberdade do Paraguay, que cilas 
saberiam respeitar, e sim por conveniência própria. Quando assim procedia, o 



governo argentino deixava «Ui a força que lhe pareceu bastante para assegurar o 
seu domínio sobre a Villa Occidental, c depois de ver lambem segura a sua posse no 
lerrilorio ele Missões. 

O Brazil nfio podia cnlão imitar o seu alliado, porque suas circumstancias não 
eram idênticas, nem exercia sobre o Paraguay a mesma influencia que. o go¬ 
verno argeníino poderia exercer naqucllcs territórios, de Corricnlcs c Buenos- 
Ayrcs. 

Com tantas aílinidades naluracs para o povo paraguayo e cm Ião próxima vizi¬ 
nhança, a Republica Argentina eslava em condições mais favoráveis para ganhar 
a influencia que allribuc ao Brazil c de que esle não usaria cm detrimento do seu* 
alliado, nem para vistas ambiciosas, que nunca abrigou, do que é prova inequí¬ 
voca seu procedimento anterior c posterior ã guerra. 

Á ca pilai do Paraguay enviou o governo argentino um illuslrado 1 representante 
para assisti r á inslallação do governo provisorio e tratar com esle. Enviou depois 
o seu ministro de relações exteriores para os ajustes preliminares de paz, e con¬ 
servou sempre na dupla qualidade ele representante militar e diplomático um 
dislinclo general. Si um de seus homens de Estado não se prestou a conservar-se 
no Paraguay durante a ultima phasc da guerra, ou si o governo argentino não 
o julgou preciso, culpa não ó do Brazil. O governo imperial conservou alli du¬ 
rante esse tempo um ministro de elevada categoria, porque importava-lhe muito 
evitar todas as complicações políticas que pudessem retardar a conclusão da guerra, 
cujo ocus enlão quasi pesava cxciusivamcntc sobre o Império, e porque ligava 
grande importância aos seus ajustes pacíficos e amigáveis com o governo pro¬ 
visorio. 


Para não tornar mais dcsagradavcl esta discussão, deixa-se ele responder á te¬ 
merária al legação da imprensa subvencionada pelo Brazil. Basta sobre esle ponto 
observar que a imprensa argentina eslava a pequena distancia da Assumpção e 
que não cessava de rccommcndor a influencia de sua nacionalidade. Na própria 
eapilal do Paraguay publicava-se um pcriodico notoriamente redigido por um 
funccionario militar da legião argentina. 


O governo imperial nunca se lembrou de dar importância ás injustas apreciações 
que algumas vezes apporcciam nessas gazelas contra a política brazileira, e menos 
podia levanlal-as ale á altura da responsabilidade do seu alliado. 


Rio do Janeiro, 20 do Junho de 1872. 


Manoix Francisco Correia 



Nota do governo argentino ao governo imperial. 

(I HADucçÃo.) —Alínislorio clc relações cxlcriores da Republica Argentina, Bucnos- 
Ayres, 25 de Setembro de 1872. 

Sr. ministro,—Tive a honra de receber as notas de V. Ex. de 20 e 21 de 
Junho, c o memorandum que as acompanhou. 

Dicc V. Kx. em sua nota de 20 de Junho que, não obstante a primeira « im¬ 
pressão produzida por certas observações que poderiam parecer oíTcnsas inlerna- 
cionaes, considerando que o governo argentino declara em sua nota de 27 do 
Abril que usara da maior franqueza, e que, portanto, devem ler o mesmo ca¬ 
racter seus protestos de sentimentos pacíficos e amigaveis, o governo imperial 
resolveu respondèl-a, movido por essas declarações e sobretudo pelas que mais 
alto e solemncnicnle fizeram Sua Magestadc o Imperador do Brazil e o Exm. Sr. 
presidente da Republica Argentina, em suas recentes falias aos representantes de 
uma c outra nação. » 

O governo- imperial faz justiça ao da Republica ao dar ás palavras e conceitos 
da nota de 27 de Abril a unica interpretação compatível com os francos pro¬ 
testos de sentimentos pacíficos c amigaveis que nclla se contêm e que lhe é grato 
reiterar nesta occasião não tendo podido existir a intenção de irrogar oíFerisa 
ao amor proprio e á dignidade do Brazil, Iralando-se de manter a inviolabili¬ 
dade do tratado de ailiança em que está empenhada a fé publica de tres nações. 

O governo argentino, fazendo igual justiça ao do Império, interpretou no mésmo 
espirito algumas proposições de sua referida nota de 20 de Junho, que poderiam 
ler significação menos amigavel, já que hão oífensiva, que parecesse contraria 
aos deveres e obrigações da ailiança, c faz por sua parle a honra devida aos. 
seus protestos de amizade e ás seguranças que dá dc manter os compromissos 
do tratado do I o de Maio. 

Acredita, portanto, o governo argentino que, exposto por uma c outra' parle 
o que cumpria, não ha conveniência em prolongar uma discussão que poderia 
retardar um cordial accòrdo, como convcrri entre alliados qúe combateram unidos 
durante cinco annos para assegurar a paz destas regiões da 1 America, eslãúdo 
todos igualmentc interessados em manter seus compromissos' para’quê essa paz 
seja fecunda e duradoura. 

Esta consideração c a de ter deliberado, antes de receber as referidas nõtasi 
enviar a esse governo um ministro allamente' caracterizado e munido dtí plenos 
poderes para ajustar as questões pendentes, fazòrri com que o governo argentino 
limite a sua resposta ao que fica exposto, reportando-se em tudo máis ao que 
esse ministro tenha manifestado ou manifeste em seu nome. 
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0 governo argentino pensa que, transferida a discussão para os actos diplomá¬ 
ticos, será mais lacil manter as cordiaos relações que poderiam ficar prejudi¬ 
cadas pela troca de notas directas, ultrapassando sem previas explicações as in¬ 
tenções henevolas de ambos os governos, 

Aproveito esta occasião para reiterar a V. Ex. as seguranças de ininlia mais 
alta c dislincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Dr. Manoel Francisco Correia, ministro dos ne¬ 
gócios estrangeiros do Império do Brazii. 

C. Tejedoh. 


N. 4. 


Nola do governo imperial ao governo argentino. 

Rio de Janeiro, ministério dos ncgocios estrangeiros, 2 de Outubro de 1872. 

O abaixo assignado, do conselho de Sua Magestade o Imperador, ministro c 
secretario de Estado dos negocios estrangeiros, teve a honra de receber a nota 
que S. Ex. o Sr. D. Carlos Tejedor, ministro de relações exteriores da Republica 
Argentina, lhe dirigiu com a data de 25 do incz proximo (indo, cm resposta as 
do governo imperial de 20 e 21 de Junho ullimo. 

Diz o Sr. ministro : 

« Que o governo imperial faz justiça ao da Republica ao dar ás palavras e 
conceitos da nota de 27 de Abril a unica interpretação compalivcl com os francos 
protestos dos sentimentos pacificos e amigaveis que nclla se contêm e que lhe 
6 grato reiterar, não tendo podido existir a intenção de irrogar olTensa ao amor 
proprio c á dignidade do Brazii, tratando-se de manter a inviolabilidade do tra¬ 
tado de alliança em que está empenhada a fé publica de Ires nações. 

« Que o governo argentino, fazendo igual justiça ao do Império, interpretou 
no mesmo espirito algumas proposições da referida nota de 20 de Junho, que 
poderiam ter significação menos amigavel, já que não oíTensiva, que parecesse 
contraria aos deveres e obrigações da alliança, c faz por sua parte a honra devida 

aos protestos de amizade e ás seguranças que dá de manter os compromissos do 
Irafado do I o de Maio. 

“ Que, portanto, acredita o governo argentino que, exposto por uma c outra 
parte o que cumpria, não ha conveniência em prolongar uma discussão que po¬ 
deria retardar um cordial accòrdo, como convém entre alliados que combateram 
unidos durante cinco ânuos, para assegurar a paz destas regiões da America, 



estnndo todos igualmcnlc interessados em manter seus compromissos para que essa - 
paz seja fecunda c duradoura, 

« Que esta consideração, c a de ter deliberado antes de receber as referidas 
notas enviar a esta còrtc um ministro allarnonlc caracterizado e munido de plenos 
poderes para ajustar as questões pendentes, fazem com que o governo argentino 
limile a sua resposta ao que fica exposto, roporlando-se no mais ao que esse 
ministro lenha manifestado ou manifeste cm seu nome. 

« Que o governo argentino pensa que, transferida a discussão para os actos di¬ 
plomáticos, será mais facil manter as cordiacs relações que poderiam ficar pre- 
judicadfts pela troca de notas directas, ultrapassando sem prévias explicações as 
intenções benévolas de ambos os governos. » 

Com satisfação vio o abaixo assignado a confirmação do Sr. ministro de que a 
nota de 27 de Abril não contém offcnsa alguma intencional ao amor proprio c 
á dignidade do Brazil bem como a nova expressão dos sentimentos pacificos e 
amigaveis do governo da Republica. 

Cornquanlo esteja persuadido de que em suas notas não ha uma só expressão 
ou conceito que possa pôr cm duvida a reciprocidade de iguaes sentimentos de 
consideração e amizade para com a Republica Argentina, e creia outrosim assaz 
provado o empenho do governo imperial cm manter a alliança, que tantos be¬ 
nefícios assegura aos dous Estados e aos seus vizinhos, todavia não tem duvida 
o abaixo assignado cm renovar aqui as declarações amigaveis das notas anteriores. 

Convém o abaixo assignado com o Sr. TYjcdor em que, pelas presentes notas, 
sc deve dar por terminada a correspondência directa de governo a governo, e 
confiar á boa vontade e prudência dos plenipotenciários quaesquer explicações 
que por uma e outra parle se julguem ainda precisas, ao mesmo tempo que tratem 
da sua principal missão, que será a mais perfeita inlelligencia ou o melhor accôrdo 
entre os dous governos sobre os direitos e obrigações do pacto dc alliança do I o 
de Maio de 180o. 

0 abaixo assignado tem a. honra de reiterar ao Sr. ministro os protestos de 
sua mais alta e distincla consideração. 

AS.Ex. o Sr. D. Carlos Tcjcdor, ministro de relações exteriores da Republica 
Argentina. 


Manoel Francisco Correia. 




Nota do governo argentino ao governo império /. 


(Traducçào.) —Ministério clc relações exteriores ela Republica Argentina, 
Bucnos-Ayres, 27 de Abril de 1872. 

Sr. ministro.— Recebi cm 5 do corrente a nota datada de 21 de Março, con¬ 
testando a que foi dirigida por este ministério em 31 de Janeiro ultimo acerca 
da ilha do Àtajo. 

Ne 11a o Sr. ministro serve-se manifestar que ao occupar a ilha não teve o go¬ 
verno imperial a menor idea de ganhar lerritorio do inimigo, nem mesmo de levar 
suas prclcnções de limites alem elo que ern plena paz propuzéra ao Paraguay. 

Que oohcrcnte com este proposilo, nem durante a guerra, nem depois da vic- 
toria, o governo imperial praticou aclo algum que tosse contrario áquella solernne 
declaração, confiando, em consequência, que o seu alliado não lhe atlribuirá o 
mais remoto desejo de adquirir a ilha do Alajo para o domínio do lrnperio. 

Que com a occupação, que leve por origem o melhor serviço das forças da 
alliança, não se pretendeu estabelecer posse; c que ella cessara logo que seja 
possivcl, porque assim o aconselha o proprio interesse do Brazil. 

Occupada com ciTcilo a ilha durante a guerra com o Paraguay, no interesse da 
alliança, o governo argentino não viu nunca neste facto sinão um meio de guerra, 
permitlido aosgeneracs brazileiros c argentinos nos respectivos territórios. 

A occupação da ilha na embocadura do rio Paraguay, fazendo frente pelo seu lado 
alio ao lerritorio inimigo, c dominando o meio do canal navegavcl, era uma posição 
estratégica, que a alliança não podia nem devia desprezar, antes de forçar llumaitá, 
c mesmo depois, corno base dc operações que se approximavam á Assumpção. 

Mas essa occupação, dous annos depois de concluída a guerra, 6 um facto es¬ 
tranho, que as explicações dadas não satisfazem nem podem satisfazer; e o proprio 
governo imperial assim o julga, não invocando agora para continua-la as necessidades 
da guerra, mas sim o pesado material que alli tem, e deve ser levado para grande 
distancia ; e a inopportunidude da desoccupução, prccisamenle no momento em que 
o governo imperial tem de altender á execução dos ajustes ha pouco assignados em 
Assumpção . 

Desde que se occupou a ilha só para o fim da guerra, terminada esta podia começar 
sua dcsoccupaçao, e por pesado que fosse o material alli introduzido, os dous annos 
decorridos de então para cá teriam sido mais que sufíicicnlcs para retira-lo. A exe¬ 
cução dos ajustes assignados ultimamenlc cm Assumpção lambem não parece razão 
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baslunlc para manter a occupaçiío; desde que a ilha pcrlcncc á Republica Argen¬ 
tina ; e não é de seu alliado, que a saberia defender contra o Paraguay, que o 
Urazil poderia temer obstáculos á livre navegação. Alem dc que á occupação da ilha, 
e mais a existência de 3,000 homens em Hiuiiailú o Assumpção, seria um luxo dc 
garantias dos ajustes, que nunca se adiniltiria facilmente. 

Tendo o Brazil babeis marítimos, que por motivo da guerra percorreram e estu¬ 
daram os rios Paraná c Paraguay, não pódc o governo argentino comprehendcr a 
parle da nota a que responde, relativa á posição da ilha, sinão por ter-se descuidado 
dc consulta-los, A ilha está no tcrrilorio do Chaco, á margem direita do Bermejo, 
que nunca foi disputado á Republica, nem pela Bolívia nem pelo Paraguay. A 
ilha apenas sc acha dividida deste tcrrilorio por um riacho hoje quasi cxtincto. Até 
ao anno do 44 tinham os Corrcnlinos alli, como na terra adjacente do Chaco, 
consideráveis estabelecimentos, que nesse anno destruiram, pela violência, os mes¬ 
mos paraguavos, que também pela violência occuparam parte do território de 
Missões. 

A ilha do Atajo acha-se pois ao mesmo caso deste território, e obrigado o go¬ 
verno argentino a exercer nclla o dominio e vigilância que lhe pertence cm bem de 
seus interesses íiscaes, espera comludo que o governo imperial, pesando em seu 
amigável juizo estas novas considerações, se servirá abreviar a desoccupação que pro- 
melle, sem prejulgar nem assumir responsabilidade alguma na questão de 
dominio. 

O abaixo assignado poderia accresccnlar outras considerações sobre a ineflicacia 
das medidas adopladas pelos chefes brazileiros, sem o consentimento e accôrdo 
do governo argentino, com o fim do impedir o contrabando, e cujo fiel cumpri¬ 
mento novamcnle se rccomincndou; julga-as, porém, desnecessárias, desde que, 
apezar destes inconvenientes, o governo imperial necessita ainda dc algum tempo 
para a desoccupação; e sc limitará a pedir que no entretanto se lhe dê conheci¬ 
mento dessas medidas, para complcla-las por sua parle, e tornar assim a occu- 
paçfio temporária menos prejudicial. 

Queira o Sr. ministro aceitar com este molivo os protestos dc minha mais alta 
estima c consideração. 

A S. Ex. o Sr. ministro de relações exterioros do Império do Brazil. 


Ca.hlos Tejedor. 


Et 
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Nota do (jovcrno importai ao da Republica argentina . 

Rio clc Janeiro.—Ministério dos ucgocios estrangeiros, oni 21 dc Junho do 1872. 

O abaixo assignado, do conselho de Sua Magcslade o Imperador do Brazil, 
ministro c secretario dc Estado dos ucgocios estrangeiros, recebeu em 18 do mez 
tindo a nota que, com data de 27 dc Abril ultimo, lhe dirigiu S. Ex. o Sr. D. 
Carlos Tcjcdor, ministro dc relações exteriores da Republica Argentina, contes¬ 
tando ado abaixo assignado de 22 dc Março, sobre a conservação na ilha do Alajo 
dc um arsenal brazileiro com a força indispensável para sua guarnição e serviço. 

Diz o Sr. ministro que a occupação dessa ilha, situada na embocadura do rio 
Paraguay, c cuja parte alta fica fronteira ao terrilorio inimigo, dominando o unico 
canal navegavcl, era uma posição estratégica, que a alliança não podia nem de¬ 
via desprezar antes de forçar llumailá, e ainda depois, como base de operações; 
mas que essa occupação dous annos após a conclusão da guerra ó um facto es¬ 
tranho, que as explicações dadas não satisfazem nem podem satisfazer. 

Insistindo em que a ilha pertence a essa Republica por achar-se no território do 
Chaco, abaixo do rio Bermcjo, que nunca lhe foi disputado nem pela Bolivia, nem 
pelo Paraguay, o Sr. ministro reconhece que o governo imperial necessita de algum 
tempo para a dcsoccupação, e limita seu pedido a que esta se faça com a maior 
brevidade possível, dando-se entretanto conhecimento das medidas tomadas para 
prevenir qualquer tentativa de contrabando no terrilorio da ilha, afim de que o go¬ 
verno argentino possa completal-as por sua parle, e tornar assim menos prejudicial 
a occupação lemporaria. 

Referindo-se ao que dicc o abaixo assignado sobre a posição da ilha do Atajo, 
observou o Sr. ministro que não podia explicar essas proposições sinão por des¬ 
cuido que houvesse da parle do governo imperial, deixando dc consultar os hábeis 
oíliciaes dc marinha que o Brazil possue. 

A posição da dita ilha não era desconhecida antes da guerra do Paraguay, e, pois, 
não precisava o governo imperial consultar os esclarecimentos obtidos durante a 
sua occupação para asseverar, como asseverou, que a linha media do rio não a 
separa para o lado do Chaco, nem para saber que ella ora se approxima mais da 
margem direita, ora da esquerda, bem como que do lado do Chaco ha um canal 
navegavcl, ainda que hoje menos profundo do que o ou Iro, que serve ao transito 
geral. O proprio Sr. ministro confirma que a parle alta da ilha, unica habitavel, 
c fronteira ao terrilorio paraguay o. 

Mas, deixando de parle esta questão de facto, que interessa peculiarmenle á 
Republica Argentina e a do Paraguay, basta que o abaixo assignado assignalc 
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dous ponl09 cm qnc a nota do Sr. Tcjedor plennmenle justifica os actos do go¬ 
verno imperial: 

1. ° Que a occupação da ilha era uma posição estratégica, que a alíiança não 
devia desprezar: 

2. ° Que c ainda necessário algum tempo para a desoccupação . 

Assim, pois, o procedimento doBrazil durante a guerra, e depois da vicloria, pelo. 
tempo indispensável á remoção do pesado material de guerra existente na ilha, tem 
explicação, segundo a própria nota do Sr. Tcjedor. 

Por sua parle o abaixo assignado accrescenlará que a occupação, nccessaria durante 
a guerra, ó ainda hoje uma consequência da posição em que se acharam os alliados 
depois da vicloria, que não foi logo sellada com os ajustes definitivos de paz. 

Nao contestando o Sr. ministro que os generaes brazileiros occuparam a ilha 
persuadidos de que ulilisavam-se de terrilorio inimigo, asserção bem positiva da 
nota de 22 de Março; não negando outra proposição categórica nella contida, de 
que essa ilha estava em poder dos paraguayos, que ahi conservavam um posto 
militar, lerá de reconhecer que, antes dos ajustes de limites entre essa Republica 
e a do Paraguay, não se pode dizer que o Brazil devesse desoccupar immediala- 
inente aquclle ponto, por ser terrilorio argentino. 

Essa occupação não 6, como pensa o Sr. ministro, um luxo de garantias, lendo 
o governo imperial dc velar pela execução dos ajustes assignados na Assumpção 
em principio deste arino. O governo argentino eomprelicnderá pcrfeitamenlc que 
o do Brazil não podia contentar-se com a simples assignalura dos tratados de paz, 
c menos julgar-se seguro com essa garantia, não contando com o apoio moral que 
proviria do perfeito accòrdo entre os alliados, e quando desta circumslancia re¬ 
sultava maior fraqueza para o governo paraguayo.. que devia cumprir os ditos 
ajustes por parte da Republica. 

A previsão e cautelas do governo imperial menos contestadas podem ser hoje 
pelo da Republica Argentina, depois do juizo que este enunciou cm outra nota 
de 27 de Abril a respeito de algumas das estipulações daquellcs tratados, com refe¬ 
rencia ás antigas preterições e preconceitos dos paraguayos. 

A occupação n3o sc deu por se terem celebrado os referidos ajustes, é facto 
preexistente; e sc podia continuar no caso de serem suspensas as negociações entabo- 
ladas na capital do Paraguay, o terem estas proseguido com feliz exilo não ó de ccrlo 
motivo para diverso proceder; antes seria inopporluna a occasião para adoplal-o. 

Disposto o governo imperial a condescender sempre que fòr possivel com os de¬ 
sejos do governo argentino, o abaixo assignado nao hesita em communicar ao 
Sr. Tejedor as medidas tomadas para evitar o supposlo abuso de contrabando na 
ilha do Atajo. Prohibiu-se a descarga nessa ilha dos navios que não forem de¬ 
vidamente despachados pelas autoridades do Império, no Paraguay, ou de algum 
dos Estados do Prata com destino a cila. 

Mas ao mesmo tempo deve o abaixo assignado insistir na declaração, que ante¬ 
riormente fez, de que o governo imperial não tem noticia de acto algum de 
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contrabando praticado na mencionada ilha, Informando sobro osta queixa do go¬ 
verno argentino, o commnndanlo do guarnição brnzilcira do Ccrrilo diz o seguinte : 

«Durante o periodo de cèrca de trinta mezes, cm que me lenho conservado 
na administração deste estabelecimento naval, não me consta que se tenha por 
aqui passado contrabando ele nenhuma espccie para parle alguma, e emprazo as 
arloridadcs argentinas a que o demonstrem com factos ou documentos. » 

Tendo-me demorado cm responder a todos os pontos da nota do Sr. ministro, 
que podiam necessitar de explicação, Pil-o no intuito do demonstrar ainda uma vez 
que o governo imperial aprecia a publicidade de seus aclos, com a segurança 
de que cila patenteará o cscrupulo com que procura respeitar os princípios do 
justiça c os compromissos que contrahc. 

Estando convencido o Sr. ministro de que o governo imperial nao abriga a mais 
remota idea ele conquista ou dominio sobre a ilha do Alajo, o reconhecendo que 
ha necessidade de algum tempo para fazer cessar a occupação, determinada du¬ 
rante a guerra c ainda mantida pelos motivos expostos, o abaixo assignado apro¬ 
veita a opporlunidadc para renovar a S. Ex. o Sr. ministro de relações exteriores 
os protestos de sua mais alta consideração. 

A S. Ex. o S. J). Carlos Tejedor, minislro de relações exteriores da Republica 
Argentina. 

.Manoel Francisco Correia 


Convite |»nx*n n ncgociiicíto desses n justes. 


H. 7. 

Correspondência entro o governo imperial o. a legação argentina 

nesta curte. 

ISofri da Infiando arfjnntina ao (jovnrno imperial . 

(TraducçÃo.) — Legação Argentina no Brazil, Rio de Janeiro, 3 de Outubro de 1872. 

Sr. ministro.—Tendo chegado a esta cArlc no dia 0 de Julho e apresentado 
minhas crcdcnciaes no dia 0, tive a honra do ser recebido no meu caracter de 
ministro publico por Sua Magesladc o Imperador no dia 13 do mesmo mez, 
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ficando desde logo acreditado e reconhecido no meu caracter de enviado extraor¬ 
dinário c ministro plenipotenciário cm missão especial junlo ao governo imperial* 

Á minha chegada a esta côrle, tendo encontrado respondidas, com dato do 
20 do Junho, as notas que o governo argentino dirigiu ao do Império cm 27 
do Abril, c achando-se por esse motivo pendente a discussão directa dc governo 
a governo, conviemos cm aguardar a resposta do governo argentino para então 
tratar dos objcclos da minha missão. 

A resposta do governo argentino chegou dircclamcnle as mãos de V. Ex. ern 
data dc 26 dc Julho, c havendo cila dado logar a algumas explicações verbaes, 
foi necessário pedir novas inslrucções para resolver este incidente, que surgiu 
confidencial c amigavelmente como uma questão previa dc torrna que se tinha 
dc ajustar entre os dous governos por intermédio do abaixo assignado. 

Foi salisfacloriamenle resolvida esta questão dc forma, -pela troca dc notas que 
vcrificou-se lionlcm, sobre a base dc coinmum accôrdo e de reciprocidade, não 
só pelo que diz respeito ú redacção das ditas notas, como lambem relalivamcnle 
ás mutuas explicações amigaveis que ricllas sc contém; as cordiaes relações fi¬ 
caram feliz e.dignamcnlc restabelecidas entre ambos os governos, assim pelo que 
respeita aos deveres inlcrnacionaes, como lambem pelo que toca aos direitos e 
obrigações da alliança do I o de Maio do 186;> de que o Brazil e a Republica Ar¬ 
gentina fazem parle conjunclamenlc com a Republica Oriental doUruguay. 

Terminada assim a discussão directa de governo a governo; aceita por V. Ex. 
a proposta de transferi-la para o terreno dos actos diplomáticos; concordando 
lambem cm referir as negociações ulteriores aos plenipotenciários que têm de 
occupar-se delias, no espirito «da mais perfeita intelligencia e do melhor accôrdo 
entre os dous governos acerca dos direitos e das obrigações da alliança de 186o» 
é chegada a opporlunidadc de lralar-se formalmcnle do objecLo especial dc minha 
missão. 

Havendo recebido de V. Ex., no correr dc nossas conferencias confidcnciaes, 
testemunhos da mais cordial amizade e seguranças de um accôrdo reciprocamenlc 
salisfactorio e honroso sobre a base do meio conciliatório accordado entre o Sr. 
ministro dc relações exteriores da Republica e o Sr. barão de Cotegipe, nos termos 
em que foi formulado pelo primeiro, tomando-o simplesmente como ponto de 
partida para ac negociações ulteriores, espero que os fins dc minha missão serão 
satisfeitos, de modo que cumpridos na paz os compromissos da alliança corno 
o foram durante a guerra, produza cila os resultados que são dc desejar, as¬ 
segurando a paz destas regiões da America, e fazendo participar do seus benefícios 
até o mesmo Paraguay. 

Ao consignar oflicialmenle estes antecedentes, c ao propor a V. Ex. o occupar- 
mc desde já dos objcclos de minha missão especial, tratando das questões dc 
fundo pendentes aló chegar-se a um perfeito accôrdo, espero que V. Ex. sc ser¬ 
virá indicar-me dia c hora em que possaryios conferenciar sobre o assumpto, ou 
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indicar-mo o plenipotenciário com quem devo cnlendor-mo no futuro para entrar 
em negociações. 

Com este motivo saiulo ao Sr, ministro com n minha mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. ministro dos ncgocios estrangeiros de Sua Magos!ade o impe¬ 
rador do Brazil, conselheiro Manoel Francisco Correia, etc., etc. 

Bautolomh Mitius. 


N. 8. 


Nota do governo imperial d Icc/ação argentina. 

Rio de Janeiro.— Ministério dos ncgocios estrangeiros, em 7 de Outubro de 1872. 

O abaixo assignado, do conselho de Sua Magcstadc o Imperador, ministro c 
secretario de Estado dos negocios estrangeiros, tem a honra de responder á nota 
de 3 do corrente, que lhe foi dirigida por S. Ex. o Sr. brigadeiro general 
D. Bartolomé Milre, enviado extraordinarioe ministro plenipotenciário, cm missão 
especial da Republica Argentina. 

Como o reconhece o Sr. Milre, o unico obstáculo a que se encetasse imme- 
dialamenle a negociação commetlida, por parte da Republica, ás luzes de S. Ex. 
era o estado em que se achava a discussão directa entre os dons governos, que 
não podia dar-se por finda com a nota argentina de 27 dc Abril e a do governo 
imperial de 20 de Junho. 

Desvanecida pela nota de 2o do mez ultimo a impressão que no animo do go¬ 
verno imperial produzira a de 27 de Abril, e assegurado no mesmo espirito ami¬ 
guei o pensamento geral dos documentos ofilciaes deste ministério, reslabelece- 
ram-se de modo digno e cordial as relações benevolas dos dous governos. 

Chegou assim felizmenle a opporlunidadc de ouvir o governo imperial as pro¬ 
posições de accòrdo que tenha suggerido a sabedoria do governo argentino avista 
das declarações oíliciacs que lhe foram dirigidas ; e o abaixo assignado se compraz 
em confirmar o que dicc, assim em as notas de 22 dc Março e 20 do Junho, como 
em conferencias confulenciacs com o Sr. Milre, ciando testemunho das intenções 
do governo imperial, que nunca pensou cm desligar-se dos compromissos da al- 
liança de 1865, antes tem procurado mantel-a sem a menor quebra, e por modo 
que na paz seja Ião honrosa e beueficu quanto o foi durante a guerra. 

0 abaixo assignado expressou, desde a nota de 20 de Junho, que a base de 



accovdo proposta pelo - Sr, ministro elas rotações exteriores dn Republica Argen¬ 
tina ao Sr. baruo de Cotegipe era aceitável, e de facto nuo estava prejudicada 
por aclo algum do governo imperial. Si, pois^esso ponto de partida, que no to¬ 
cante a subsistência dos tratados celebrados pelo Brazil era para este indeclinável, 
promollc, como cre o Sr. Milrc, a solução satisfactoria que ambos os governos 
desejam, o governo imperial aceita de bom grado o meio indicado por S. Ev. 
como proprio para lacilitar promplo c feliz exito ã sua missão, comquanto pare¬ 
cesse mais conveniente que a esta negociação assistisse o terceiro alliado, e que 
antes ou ao mesmo tempo se ouvisse a Republica do Paraguay. 

O abaixo assignado, reiterando a segurança dada a respeito das disposições pa¬ 
cificas, justas e amigaveis do governo imperial, cumpre o grato dever de commu- 
nicar ao Sr. Mitre que Sua Mageslade o Imperador houve por bem nomear o 
Sr. visconde de S. Vicente seu plenipotenciário para essa negociação. 

O plenipotenciário brazileiro não tardará a convidar o Sr. plenipotenciário ar¬ 
gentino para abrirem-se as conferencias das quaes ambas as nayõcs devem esperar 
a manutenção da cordial inlelligcncia que corresponde aos seus antecedentes, c é 
allamenle reclamada, não só pelos seus recíprocos interesses, mas ainda pelos 
do mundo civilisado. 

O abaixo assignado aproveita a occasião para reiterar ao Sr. ministro os protestos 
de sua mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. brigadeiro general I). Barlolorné Milrc, enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário, em missão especial, da Republica Argentina. 

Manoel Francisco Corrkia. 


Correspondência entre a Legação Imperial em Montevideo 
e o Governo Oriental. 


N. 9. 


Nota da legação Imperial ao governo oriental . 

Legação imperial do Brazil em Montevideo, 24 dc Setembro de 1872. 

Sr. minislro.— Nas conferencias que tive com SS. EEx. os Srs. presidente do 
senado em exercício do poder executivo, e Dr. Ernesto Velasco, durante a ausência 
de V. Ex. em fins do niez passado, e posleriormente com V. Ex., coube-me a honrd 
e a satisfação dc convidar o governo da Republica, de ordem do governo imperial, 
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pura fuzor-so represontur nas iicgociagncs que, cm nomo da nllinnça, tivessem pop 
vcnlura de sor lovudas u cIToilo, no Rio de Janeiro, com o plenipotenciário argen¬ 
tino general 1). Bartholomó Milro. 

Com esle convile quiz o governo imperial, segundo V. Ex. sabe, niío só dar 
niais uma prova de deferência ao da Republica, como alliado, mas lambem deixar 
bem estabelecido que cllc nào prescindiu do valioso concurso do Estado Oriental, 
nas questões finaes da alliança. 

Agradecendo em lermos mui lisongeiros similhaulo leslemunho de amizade c 
consideração, entendeu, porém, o governo de S. Ex. o Sr. D. Thomaz Gorncnsoro, 
não dever, por ora ao menos, saliir da mais absoluta abstenção que, rclalivamcnlc 
a esse importante assumpto lem observado desde que, por enfermo, sc retirou de 
Assumpção o digno representante oriental, o Sr. 1). Adolfo Rodrigucz. 

Ao governo imperial, a cujo alio conhecimento levei a expressão do cordial agra¬ 
decimento o a resolução do Sr. presidente do senado cm exercício do poder exe¬ 
cutivo da Republica, não loca, por certo, insistirem que o Estado Oriental faça uso 
do seu direito de intervenção nas prcciladas negociações, mas importa-Ilic, sim, 
que tique oilicial c explieitamcnle consignado que. por aclo proprio, o mesmo 
Estado conserva-sc -alheio ás ultimas decisões da alliança. 

O objeclo da presente nola e, pois, Sr. ministro, rogar a V. Ex. que se digne de 
assim manifestar-me por escripto, conformem ente iicou entre nós convencionado 
ern conferencia desta tarde. 

Com este motivo tenho a satisfação de reiterar a V. Ex. as seguranças de minha 
particular estima c mais dislinclu consideração. 

Ao Sr. I). Juliu Merrera y Obcs. 

Antonio José Duarte ni; Au aluo Goxdim . 


N. 10. 


Nota do governo oriental d legação imperial. 

(Thaducçào.) — iMinislcrio das relações exteriores. Montevideo, 1 de Outubro 

de 1872. 

\ 

Sr. ministro.—Tive a honra de receber a nota ((ue corn data dc 24 do corrente 
se serviu V. Ex. dirigir-mc eomniunicando-mc ler participado ao seu governo a 
resposta que o da Republica deu ao convite, que por seu intermédio, lhe foi feito 
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cm nome elo governo imperial, afim de que se fizesse representar nas negociações 
que, cm nome da alliança pudessem, por ventura ter logar no Rio de Janeiro, com 
o plenipotenciário argentino, general D. Bnrlholomé Mitre. O governo imperial, 
accrcsccnla V» Ex., levo cm vista ao fazer esse convite não só dar mais uma prova 
de deferência ao da Republica, como também deixar bem estabelecido que cllc não 
prescindia do valioso concurso do Estado Oriental nas questões finacs da alliança, 
por consequência não lhe loca por certo insistir para que o governo oriental faça 
uso de seu direito de intervir nas preciladas negociações, importa, porém, que fique 
oílicial e cxplicilamcntc declarado que por aclo proprio o Estado Oriental se con¬ 
serva estranho ás decisões finacs da alliança. 

S. Ex. o Sr. presidente da Republica autorisou-me para satisfazer os desejos do 
governo imperial repelindo por cscripto o que vcrbalmenlc tive occasião de mani¬ 
festar a V. Ex. cm conferencias particulares nas quaes se tratou deste assumpto. 

O governo oriental agradece, pois, cordialmcnle seu allencioso convite. 

No emtanto, como 6 publico c nolorio que a missão confiada ao general D. 
Barlholomó Mitre tem por fim especial ajustar as divergências surgidas entre o 
Império do Brazil e a Republica Argentina sobre o cumprimento de determina¬ 
das estipulações do tratado da alliança contra o Paraguay, o governo oriental jul¬ 
ga de seu dever abster-se, por emquanto , de tomar parle directa nos debates 
que vão ler logar entre ambos os governos ein defesa de seus recíprocos e particu¬ 
lares interesses. À isso o aconselham não só os seus mais primordiaes e bem en¬ 
tendidos interesses da nação, cujos destinos rege, como lambem os proprios in¬ 
teresses da alliança. Mantendo-se alheio mas não indifferenlc a tão importantes 
questões, propõe-se conservar isento de toda a suspeita sobre a imparcialidade de 
seu juizo, para no caso desgraçado de um rompimento entre seus dous vizinhos 
e recentes alliados, estar em posição de mediar efficaz e amigavelmente, fazen¬ 
do ouvir sua voz desapaixonada e conciliadora em favor da paz e boa harmonia 
entre estes paizes. 

O interesse da Republica Orienlal consiste em que se não dê um conflicto que 
poderia ter funestas e incalculáveis consequências, é clle demasiado sincero para 
que o governo do Brazil possa duvidar da lealdade dc suas vistas, que neste caso 
lhe inspira a sua conducta. 

Sem embargo, si felizmenle ajustadas as questões que o Império do Brazil e a 
Republica Argentina leem pendentes, sc ventilassem outras negociações de interesse 
geral, o governo oriental, como c natural que se lhe dê conhecimento delias, usa¬ 
rá do seu direito de alliado, conforme seus interesses e os acontecimentos llro 
aconselhem. 

Não lendo porem chegado essa opporlunidade, c sendo até agora o convite do 
governo imperial feito na previsão de negociações que por ve»fura se e/fectu assem 
para o futuro , a presença immcdiata do plenipotenciário oriental no Rio de Janei¬ 
ro, seria prematura, não leria razão e até poderia chegar a scr inconveniente. 

E. r í> 
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Deixando snlisfcilos os desejos do governo imperial, é-me graío reilerar a Y. 
Ex, a expressão de minlin especial consideração c apreço. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Ànlonio José Duarte de Araújo (íondim. 

Julio Hehuiíha y OllES. 


N. 11. 


Nota da legação imperial ao governo oriental. 

Legação do Brazil cm Montevideo, 4 dc Novembro de 1872. 

Sr. Ministro.— Inteirado o governo imperial da resposta desse ministério á 
nota que lhe passei a 21 de Setembro ultimo, relalivamente ao convite que o mesmo 
governo fez ao da Republica para que lomasse parle nas negociações que, em 
nome da alliança, pudessem por ventura ser eííecluadas na côrlc do Império com 
o plenipotenciário da Republica Argentina, recommcndou-me de declarar a 
V. Ex. que não pretende insistir contra a recusa do governo oriental, com- 
quanlo não admitia os fundamentos desla. 

Como vcrbalmcnle já eu observara a V. Ex., quando conferenciámos sobre o 
assumpto, a questão pendente entre o governo imperial e o da Republica Ar¬ 
gentina não versa sobre interesses que lhes sejam peculiares, mas sim sobre di¬ 
reitos e obrigações communs aos Ires alliados. 

E a mesma questão ventilada pelos Ires respectivos plenipotenciários em Bucnos- 
Ayrcs e na Assumpção, c sobre a qual não puderam chegar a accàrdo. 

Trala-sc de firmar a inlclligcncia dos compromissos da alliança, e o Brazil 
não os lern diversos dos que ligam o* Estado Oriental, nem pelo tratado do I o de 
Maio de 1805, nem por aclo algum posterior. 

Abslcr-sc o governo oriental dc intervir na interpretação do referido pacto, 
pódc ser um aclo dc conveniência para a Republica, mas não é um direito de¬ 
rivado do mesmo pacto. 

Os bons ofíicios que promclle o governo oriental, si infelizmente não chega¬ 
rem a um uceòrdo os governos imperial e argentino, mais opporluna e eílicaz- 
mente seriam prestados, si cllc, tomando a parle que lhe cabe nessa negociação, 
concorresse com suas observações c seus votos para evitar aquclla eventualidade. 

O governo imperial registra, pois, Sr. ministro, a declaração do governo 
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oricnlnl conslanlc da sua prccitnda nota; e, impugnando as razões cm que cila se 
estriba, não insisto, repito, cm dcmovc-lç desse proposilo odicialmcnto confir¬ 
mado. 

Com esto motivo reitero a V. Ex. as expressões de minha mais distincta con¬ 
sideração. 

A S. Ex. o Sr. iJr. D. Julio Herrera y Obes, ministro de relações exteriores. 

Antonio Josi; Duarte de Araújo Gondiü. 


Necociação entre o peruo imperial e o ía Repica Argenta a respeito fios ajustes 
definitivos ie paz com a Repica do Paragiay. 


Accònlo celebrado entre oh plenipotenciários brazileiro c argentino. 


PROTOCOLLOS 


das conferencias celebradas enire os Srs. plenipotenciários do Império cio lírazil, inarquez de S. Vicente, c da Re¬ 
publica Argentina, brigadeiro general D. Burlolomé Mitrc. 


N. 12. 


Conferencia do dia o de Novembro de 1872. 

Aos cinco dias do mez de Novembro de mil oitocentos e setenta e dous nesta 
corte do Rio de Janeiro e na secretaria de Estado dos negocios estrangeiros, 
reunirão-se os Srs. marquez dc S. Vicente, plenipotenciário de S. M. o Impe¬ 
rador do Brazil, e brigadeiro general D. Bartolomé Milre, plenipolcnciario 
da Republica Argentina, encarregados por seus respectivos governos de accordar 
sobre os melhores meios de facilitar os ajustes definitivos de paz entre os aliiados e 
a Republica do Paraguay, tendo em vista as estipulações do tratado de alliança c 
suas consequências. 

Os Srs. plenipotenciários trocaram os seus respectivos poderes que, por um e 
outro, foram achados ern boa c devida forma. 

O Sr. plenipotenciário brazileiro, tomando a palavra dice que entendia que 


da discussão directa havida entro o governo bfazilciro c o governo argentino Re¬ 
sultava c ficava assentado : 

1. ° Que as estipulações do tratado do alliança do I o de Maio de 180o, ainda 
lião realizadas, estam e continuam orn sen inteiro vigor. 

2. ° Que os tratados celebrados pelo Brazil com a Bcpublica do Paraguay, 
continuam em seu pleno vigor. 

3. ° Que o Brazil reconhece o perfeito direito, que leni a Republica Argen¬ 
tina, assim como a Republica Oriental, de celebrar scmclhantcmcnle com a Re¬ 
publica do Paraguay seus ajustes definitivos, ficando estes desde então sob a 
garantia collectiva dos alliados. 

4. ° Que, por consequência, a negociação cm que os Srs. plenipotenciários 
vam entrar tem por objcclo somente accorclar sobre os melhores meios de con¬ 
seguir-se os ajustes definitivos ainda pendentes. 

Accrescenla S. Ex. o Sr. plenipotenciário brazileiro que, antes de proseguir, 
julgava dever dar uma informação a S. Ex. o Sr. plenipotenciário' argentino, 
pedindo sobre ella sua illuslrada opinião. 

O governo imperial pensa ainda hoje que seria conveniente que a Republica 
Oriental se fizesse representar nestas conferencias. Como ailiado, que deve usar 
de um perfeito direito, e pelas altas conveniências de que sua opinião seja ou¬ 
vida nas questões de qnc se vai tratar, o governo imperial dirigio ao da Re¬ 
publica Oriental um convite, que este declinou, o que não satisfez aos desejos 
daquclle. 

Sem embargo, o plenipotenciário brazileiro insiste em que deve o Estado Oriental 
ter seu representante nestas conferencias, e propõe que se faça um ultimo esforço, 
convidando ambos os plenipotenciários ao governo da Republica Oriental, em nome 
de suas respectivas nações, para que envie seu plenipotenciário. 

O Sr. plenipotenciário argentino, antes de responder, declara que se felicila 
de que haja chegado este momento, c dc que a negociação comece sob os melhores 
auspicios, augurando um exilo que assegure a paz e a tranquillidade das nações 
aliiadas, incluindo o Paraguay: manifestando o Sr. plenipotenciário brazileiro per¬ 
feito accôrdo com estas palavras. 

A respeito dos quatro pontos estabelecidos pelo Sr. plenipotenciário brazileiro para 
fixar as questões ulteriores, os aceita cm seu espirito, comprehendendo-os cm uma 
só fórmula geral; a saber: tomar por guiae por norma o tratado de alliança c lodos 
os compromissos que, cm consequência delle, se crearam entre as nações aliiadas, 
assim para a paz, como para a guerra; tomando em consideração os factos que occor- 
reram para colloca-los sob o império do mencionado tratado, resolvendo as diflicul- 
dades, que prcsentemenle obstam á sua completa execução, arbitrando os meios 
práticos de chegar a este resultado. 

Pelo que toca ao ponto sobre que ó especialmente inlcrpcllado ; accrescenlou 
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que a Republica Oriental como nação nllia'la, ligada ! pclos vihctflõfi ão hratòdo 
do I o dó Maio, podia c mesmo devia tomar parle nestas conferencias, si nfio houvesse 
espontaneamente feito renuncia deste perfeito direito, ao menos por agora, reser¬ 
vando-se a approvação ulterior nos ajustes que aqui se celebrem, como já o fez em 
outra oceasião, Que não julgava que deva insistir-se, como indica o Sr. plenipoten¬ 
ciário brazileiro, cm um novo convite, porque lhe consla que c uma resolução de¬ 
finitiva, que tomou sobre o assumpto, e que já manifestou por Ires vezes consecuti¬ 
vas, inclusive a cllc mesmo : qiie em sua passagem por Slontevidéo teve uma 
conferencia como presidente Gomensoro, com este mesmo objecto, convidando-o, 
cm presença do ministro de relações exteriores, a que enviasse o seu representante 
para que assistisse e tomasse parte nesta negociação; ao que aquelle respondeu 
que não declinava do direito que tinha como alliado, confiando plenamente e 
apoiando de antemfto as ideas e o espirito de paz, que animavam o governo ar¬ 
gentino. Que sendo por outra as diíficuldades a remover espcciaes entre a Repu¬ 
blica Argentina e o Brazil devia bastar a segurança dc que se achava disposto a 
prestar seu apoio ao ajuste final a que sc chegasse. 

O Sr. plenipotenciário brazileiro, ouvindo tão ponderosas explicações, declarou 
ficar com ellas conforme, desistindo de sua idéa primitiva quanto ao convite ao 
governo oriental. Pelo que respeita ao sentido que envolve a expressão—guerra— 
entendia que não contrariava os tratados de Assumpção, e relativamente aos outros 
compromissos de Buenos-Ayres, teria qae fazer opportunamente algumas distinc- 
ções. 

Proseguindo o Sr. ^lenipoleniííario argentino dice que, aceitas cm substancia 
as proposições enunciadas pelo Sr. plenipotenciário brazileiro, conviria defini-las 
cm forma precisa, para que a discussão fôsse methodica e pudesse dar desde logo 
resultados práticos ; propondo por isso que ambos os Srs. plenipotenciarios.se com- 
promeltessem a apresentar na próxima conferencia as bases que, ajuizo de cada um, 
devessem servir, para o accôrdo de que se trata. 

0 Sr. plenipotenciário brazileiro respondeu que o faria incompletamente, em 
quanto não estivesse compenetrado dos desejos do governo argentinomas que 
poderia arbilrar-se o meio dc apresentar ambos os Srs. plenipotenciários um me- 
morandum, em que sc incluissem e desenvolvessem as ideas de cada um sobre o 
accôrdo em questão. 

Trocadas sobre este ponto algumas idóas, e convindo ambos os Srs. plenipoten¬ 
ciários na força e vigor do tratado do I o de Maio de '1865, em todas as suas estipu¬ 
lações, assim como tendo em vista os compromissos que, cm consequência delle, 
se crearam entre as tres nações alliadas, 'cespeeialmente os prolocollos de Buenos 
Àyres de 1870 e 1871 ; c conformes, segundo o já declarado, em tomar por ponto 
de partida, para chegar a um perfeito accôrdo, as bases convencionadas entre o 
Sr. ministro de relações exteriores da Republica Argentina e o Sr. barão de Gote- 
gipe, laes como foram formuladas pelo primeiro cm sua nota-dc .27 de Abril >de 
4872, concordaram em apresentar na primeira conferencia ideas c bases desajuste 
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para chegar a esto rcsullatlo; declarando por sua parle o Sr. plenipotenciário 
argonlino que apresentaria proposições c o Sr. plenipotenciário brazileiro que apre- 
scnlaria ideas sobre o assumpto cm forma do resumido memorandum. 

Fazendo-se indicação para rpic se determinasse de antemão a fôrma do in¬ 
strumento, cm que deveriam comprchcndcr-sc as clausulas doaccôrdo que se bus¬ 
cava, conveio-se em deixa-lo a uma resolução ulterior para, segundo fossem os 
pontos sobre que versassem, determinar-se dcíinilivamcnle a forma que deveria 
adoplar-sê, no que ficaram de accôrdo ambos os plenipotenciários. 

Coucordou-sc também cm que a próxima conferencia tivesse togar no dia 8 do 
corrente ás onze e meia da manhã ; ficando designados para as seguintes os 
dias terças e sextas feiras. 

JLuiqüez dg S. Vicente. Baktolomé Mitre. 

José P. d 'Azevedo Pi-ç aniia, J. 51. Caktilo, 

Secretario do plenipotenciário brazileiro. Secretario dei plenipotenciário argentino. 


N. 13. 


Conferencia do dia 8 de Novembro de 1872. 

Reunidos os Ex. m5S Srs. plenipotenciários, expressou-se o do Brazil nos seguin¬ 
tes lermos. 

Na conferencia anterior dice que manifestaria nesta suas ideas acerca da ac- 
tual negociação, ao menos em lermos geraes até conhecer as do seu nobre colle- 
ga para que possam ser detalhadas. 

Na anterior conferencia ficou categoricamente declarado : 

I o , que o tratado de alliança do I o de Maio de 1865, continua em seu pleno 
vigor, quanto a todas as suas estipulações ainda não realizadas; e conseguinlemen- 
te que o Brazil está disposto a prestar as garantias que ellc oflerece : 

2 o , que os tratados celebrados pelo Império em Assumpção continuam lambem 
em seu pleno vigor. 

Salisíeitas assim estas duas bases do compromisso, indicado pelo Sr. barão de 
Cotcgipe, nos lermos modificados por S. Ex o Sr. Tejedor, resta cumprir a ter¬ 
ceira, a que elle plenipotenciário lambem alludiu na dita conferencia e que foi 
formulada pelo mesmo Sr. Tejedor; e 6 que o governo argentino mandará um 
negociador á Republica do Paraguay, o qual, depois de celebrados os tratados, 
viria a esta côrle para reduzir á fôrma de prolocollos as duas sobreditas declarações. 
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Entendo, pois, que esta <5 a marcha que foi traçada, e que deve seguir-se, c 
que cila dara os resultados, que sum para desejar, c o Brazil, desde logo, realizará 
seu compromisso, consignando as suas garantias. 

iíi escusado accrcsccnlar que si a Republica Argentina desejar, o Brazil pres¬ 
tará seus bons oílicios c concurso moral, no intuito de conscguir-sc que cila c a 
do Paraguay cheguem a um accôrdo amigavcl e satisfactorio. 

O que fica exposto não obsta que a actual negociação desde já passe a con¬ 
siderar, apreciar c resolver outros assumptos, que sc relacionem com a alliança, 
como sejam a retirada das forças alliadas do território paraguayo, o que se julgar 
conveniente a respeito das indemnizações c despezas da guerra e por ventura ou¬ 
tros accôrdos, 

Taes sam suas ideas em geral, e que no decurso das conferencias especificará, 
depois de ouvir as de S. Ex. o Sr. plenipotenciário argentino. 

Em seguida, dc conformidade com o que linha annunciado na conferencia anle- 
Icrior, apresentou S. Ex. o Sr. plenipotenciário argentino as seguintes bases: 

l- a Reconhecimento explicito, por parte do governo brazileiro, da força e vigor 
de todas as estipulações do tratado do I o de Maio de 1865 e de suas consequên¬ 
cias, assim como de todos os compromissos, que em virtude dclle, sc crearam 
entre as nações alliadas. 

2/ Reconhecimento, por parle da Republica Argentina, dos tratados Colegipe, 
ficando subentendido que elles não produzirão os eíFeilos da alliança, emquanto lo¬ 
dos os alliados não celebrarem seus tratados definitivos com o Paraguay: sendo 
condição expressa a approvação do Estado Oriental a esla clausula. 

3. a Negociação em separado, por parle da Republica Argentina, com o Para¬ 
guay e consequentemente do Estado Oriental, si aceitar a clausula anterior, de 
conformidade com o tratado do 1° de Maio. 

4. a Compromisso formal, por parle do Brazil, de cooperar efficazmenle para os 
ajustes definitivos dos demais alliados com o Paraguay, com a condição expressa 
de que, si os ditos alliados não puderem entender-se com o Paraguay, por efíeito 
de resistência deste ás justas c legitimas exigências, que nasçam do tratado de al¬ 
liança, se porá de accôrdo com os alliados para fazel-o aceitar as condições que 
cm definitiva entre aquelles se fixem de commum accôrdo. 

5/ Liberdade de acção de cada um dos alliados para empregar os meios coer¬ 
citivos, que sejam indispensáveis rclalivamentc ao Paraguay, para que cumpra os 
compromissos contrahidos, ou para que aceite as condições do tratado de alliança, 
que o mesmo Paraguay aceitou já em substancia pelo ajuste preliminar de paz. 

6/ Desocupação das forças alliadas do Paraguay, Ires mezes depois dos tratados 
definitivos, segundo o convencionado nos protocollos dc Bucnos-Ayres, c, no caso 
dc poslergar-se por mais dc seis mezes, depois dc firmado este accôrdo, compro¬ 
misso de cnlcndcr-sc cnlrc si os alliados para verifica-la dentro dç um prazo ra¬ 
zoável . 



7.* A indemnização do guerra devida pelo Paraguay aos alliudos será uma divida 
solidaria para lodos cllcs, afim de que os recursos de que podo dispor o Paraguay 
para esse cííeilo sejam divididos pro rata , c não lmju credor privilegiado ; o o 
fjmutum dessa indemnização será prévia e benevolamente fixada pelos alliados 
onlro si, conforme o compromisso contrahido nas conferencias de Buenos-Ayrcs 
seja neste mesmo accôrdo, seja por uma convenção especial, que preceda aos ajus¬ 
tes definitivos, cnlendcndo-so que benevolamente importa determinar unica e ex- 
clusivamenlc o reconhecimento das despezas extraordinárias de guerra, com deduc- 
çuo das do orçamento ordinário, e libertar o Paraguay do pagamento de juros pela 
dita divida seja absolulamente, seja por um numero dc annos, que se determinará 
de commum accôrdo, porque, do contrario, sendo a imposição de toda a divida 
com os respectivos juros uma condição materialmenlc impossível de preencher por 
parle do Paraguay, sua independência garantida desapparccc dc facto, c sua sobe¬ 
rania fica na realidade hypothecada ao pagamento de uma indemnização, que nunca 
poderá realizar em lacs lermos. 

8/ Garantia collccliva, por parle dos alliados, da independência do Paraguay c 
de sua integridade territorial em um instrumento commum nos termos do tratado 
dc alliança. 

9.“ Evacuação da ilha do Atajo pelas forças brazileiras, logo que lhes seja pos- 
sivcl remover d’alli seus depositos dc guerra, estabelecidos nella sob os auspicies 
dos alliados, sem prejuízo dos direitos que sustentou e mantém a Repubica Ar¬ 
gentina, c que o tratado de alliança lhe reconhece ; na inlclligencia de que esta 
desoccupação não poderá poslergar-sc além da do território paraguayo pelos al¬ 
liados. 

10/ Os demais pontos que, conforme o tratado do l.° de Maio, devem ser re¬ 
solvidos de commum accôrdo entre os alliados, e não tenham sido préviamenle 
ajustados, ou não o estejam por este accôrdo, serão malcria de convenções entre 
cllcs, depois de celebrados os tralados definitivos, podendo em caso determinado 
admiltir a participação nelles da Bolívia e do Paraguay, cm sua qualidade de ri¬ 
beirinhos unicamente. 

11/ Submellimenlo destas bases ao Estado Oriental, na sua qualidade dc al- 
liado, produzindo sua aceitação um compromisso internacional cnlre os Ires al¬ 
liados. 

O Sr. plenipotenciário argentino fundamentou cada uma destas bases com as 
razões, que julgou procedentes, delucidando as idéas nellas contidas. 

Os Srs. plenipotenciários concordaram em que as respeçlivas indicações, que 
ficam transcriptas, fòssem consideradas na conferencia seguinte, declarando o Sr. 
plenipotenciário brazileiro que apresentaria suas idéas em relação ás bas.es ■ do 
seu illuslrado collega, c segundo a ordem cm que sc acham exaradas. 

O Sr. plenipotenciário brazileiro julgou dever informar ao Sr. plenipotenciário 
argentino das idéas c desejos do ministro plenipotenciário da Republica dc 
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Bolivia em relação uo Lorrilorio do Chaco; o confiou-lhc as nolas trocadas entre 
o mesmo plenipotenciário e o governo imperial aló esta dato. 

O Sr. plenipotenciário argentino, dando-se por inteirado limitou-se a dizer que 
cornmunicaria este incidente ao seu governo; declarando desde logo que a Bo¬ 
livia não devia ser parle nesta negociação, nem ter o ministro boliviano par¬ 
ticipação alguma nos assumptos da alliança. 

lerminou a conícrencia, designando-sc o dia 12 do corrente para a seguinte. 


Mahquez de S. Vicente. 

José Pedro de Azevedo Peçànha, 
Secretario doplenip. brazileiro. 


Bartolomé Mure. 

José M. Cantilo, 

Secretario dei plenip. argentino. 


H. 14. 


Conferencia do dia 12 de Novembro de 1872. 


Reunidos os Srs. plenipotenciários, abrio o do Brazil a conferencia dizendo que, 
lendo tomado na devida consideração as bases, que S. Ex. o Sr. plenipotenciário 
argentino oflerecèra na ultima conferencia, passava a expor suas idéas formula¬ 
das no projecto, que apresentava, e era o seguinte: 

Artigo 1." 

Pica declarado e accordado que o tratado de alliança do 1° de Maio de 1865 
continua em seu positivo e pleno vigor; c, consequentemente, que o Brazil está 
disposto a cumprir Iodas as obrigações reciprocas que elle impõe aos alliados, 
e a dar e aceitar todas as garantias que clle assignata. 

Artigo 2.° 

'A 

Fica também declarado e accordado que estralados celebrados pelo barão de' 
Cotegipe em Assumpção do Paraguay, continuam cm seu positivo e pleno 
vigor. 

Depois que os outros alliados tiverem concluído os seus ajuslcs definitivos com 
o Paraguay, dcclarar-se-ha em protocollo, ou por meio de notas reversaes, si o 
julgarem preciso, que todos esses ajustes ficam sob a garantia reciproca estipulada 
no artigo 17 do tratado do I o de Maio de 1865. 

K. I 
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Ahthso 3." 


A Republica Argonlina mandará seu ministro plenipotenciário ao Paraguay, 
para celebrar com o rcspcclivo governo os seus íralados do paz definitiva, com- 
mercio c navegação, assim como de limites. 

O governo Oriental será convidado para que conjunclamcnlc com a Republica 
Argentina, ou separadamento, como ior do seu agrado, celebre lambem os seus 
ajustes de paz, commcrcio e navegação. 

Artigo l.° 

O governo imperial cooperará ellicazmcnle com sua força moral, quando os 
alliados julguem opporluno, para que a Republica Argentina c o Estado Oriental 
cheguem a um accòrdo amigavel com o Paraguay a respeito dos tratados defini¬ 
tivos, a que se refere o pacto de alliança. 

§ único. Si a Republica do Paraguay não se proslar a um accòrdo amigá¬ 
vel, o Brazil com os demais alliados examinarão a questão e combinarão entre 
si os meios mais proprios para garantira paz, superando as difficuidados. 

Artigo ;:>. ü 

O Brazil o a Republica Argonlina retirarão as forças de seus oxercitos que 
ainda conservarem no Icrriíorio paraguayo, Ires mozes depois de celebrados os 
tmtados definitivos de paz entre o governo Argentino c o governo do Paraguay, 
ou antes, si a cada um dos alliados convier. 

Si os ditos tratados não forem celebrados por mais de seis mezes, contados da 
data do presente accòrdo, cllcs se entenderão entre si para marcar um prazo 
razoavel para o eíTeilo. Fica entendido que o Brazil dcsoccupará ao mesmo tem¬ 
po a ilha do Alajo. 


Artigo 6." 

O governo do Paraguay reconhecerá. como divida da mesma Republica paia 
com a Republica Argentina, assim corno para o Estado Oriental: 

§ l.° A importância dos gastos de guerra e dos damnos causados ás proprieda¬ 
des publicas. 

§ 2 ,° A importância dos damnos causados ás pessoas e cidadãos dos roferi- 
dos Estados. A respeito desta indemnização, observar-se-hão a favor das pessoas 
c cidadãos dos Estados Argentino o Oriental, as mesmas condições c normas quo 
a Republica do Paraguay sc obrigou a observar cm favor das pessoas e cidadãos 
do Brazil, nos lermos cios arls. 5 o c 0° do tratado de paz celebrado cm Assumpção, 
cm 9 ele Janeiro do corrente anuo de 1872. 



§ 3," A respeito da importância dos gastos de guerra e dos damnos causados ás 
propriedades publicas, obscrvar-se-!m o seguinte: 

1. ° Dos gastos de guerra se deduzirão os do orçamento das despezas ordinárias 
cm tempo de paz. 

2. ° O quantum liquido das indemnizações desle § sortí fixado a vista dos docu¬ 
mentos oíficiaes, que comprovem sua exaclidão. 

3. ° Em convenção especial que, com aviso prévio aos outros alliados, cada um 
delles celebrará com o Paraguay, o mais tardar dentro dc dous annos, contados da 
data do tratado dc paz, cada um dos mesmos reduzirá a importância, de que tra¬ 
ta o numero anterior, a uma somma menor, a qual dependerá do seu sentimento 
generoso. 

4. ° Mo se cobrará juros por esta divida nos primeiros dez annos, si a Republica 
do Paraguay appliear eíleclivamenlc á remissão delia uma quota compatível com os 
seus recursos. 

Passado esse periodo, o juro será de 2% por outro igual, nos dez annos poste-' 
riores de 4, c fmalmentc d’ahi cm diante dc 6, além do qual nunca se elevará. 

Em todo o tempo é livre a cada um dos alliados fazer concessões ainda maiores. 

8.° A somma de todas as rendas ou recursos applicados á amortização do capital 
e dos juros será dividida proporcionalmentc entre todos os alliados. 

O.* Pelo que respeita á natureza dos litulos de credito, tempo c especie do pa¬ 
gamento, observar-se-ha lambem inteira igualdade. 

Artigo 7.° 

Concluídos os ajustes definitivos dos outros alliados, ficará em pleno e inteiro vi¬ 
gor, o compromisso da garantia collectiva de todos elles a favor da independencia e 
integridade da Republica do Paraguay, nos termos dos artigos 8 o e 9 o do tratado de 
alliança do I o de Maio de ISOo, e dos artigos 15, 16 e 17 do accôrdo de Buenos 
Ayrcs, expresso no pvotocollo de 30 de Dezembro de 1870. 

Artigo 8.° 

Continua cm seu pleno vigor o accôrdo preliminar de paz de 20 de Junho de 
1870. 

Os demais pactos, que dependam dc commum accôrdo entre os alliados, como 
seja o regi men uniforme da navegação dos rios, serão matéria dc convenções en¬ 
tre os mesmos, depois de celebrados os tratados definitivos. Elles convidarão a 
Republica do Paraguay e de Rolivia, na qualidade dc ribeirinhos, quando traíar- 
se de negocios relativos á dila navegação, salvo o caso de urgência. 

Artigo 9.° 

O Brazil e a Republica Argentina convidarão a Republica Oriental, na qualidade 
de alliada, a prestar sua acccssão a lodos e n cada um dos artigos desle accôrdo. 



Depois ele lido o projcclo, o Sr. plenipotenciário brazileiro dico que o Broasil 
deseja muito ver lerminados brovomenlo lodos os ajustes definitivos de paz, c so¬ 
bretudo que se consiga isso amigavelmente, como demanda o interesse geral, c co¬ 
mo crê que é possível e por ventura lacil; que nestas ideas esta concebido o pro¬ 
jecto, c cmfim que na discussão de cada um do seus artigos desenvolvera os seus fun¬ 
damentos. S. Ex. o'Sl\ plenipotenciário argentino d ice : que linha ouvido com sa¬ 
tisfação a leitura do projcclo de accòrdo, redigido pelo seu illuslrado collcga, de 
conformidade com as bases por clie apresentadas. 

Que via nisso uma prova da boa vontade c da boa fé que animava o governo 
brazileiro nesta negociação, c que se honrava e felicitava de associar seu nome, na 
obra que se lhes linha incumbido, com o do Sr. marque/, de S. Vicente, cujos 
antecedentes cm seu proprio paiz, e cuja reputação c idéas americanas, o tornam 
digno de ser orgão de tão nobre polilica. 

Que o accòrdo, que comprcliendia tanto as bases, corno os artigos redigidos, era 
urna garantia de paz para o presente c futuro destes paizes. Que de perfeita con¬ 
formidade quanto ao fundo das questões, só estavam divergentes em alguns pon¬ 
tos por meras questões de forma, ou de detalhe, sobro as quacs unicamente devia 
versar a discussão •, c que portanto aceitava os artigos redigidos polo Sr. mnrquez 
de S. Vicente como base ela discussão, manifestando que eslava disposto a entrar 
desde logo nellu. 

O Sr. plenipotenciário brazileiro respondeu a eslas palavras, declarando quo 
linha a iriais viva satisfação c offcrecia ao Sr. plenipotenciário argentino a mais 
affecliiosa gratidão pelos sentimentos de jusliça c de fina consideração com que 
S. Ex. acabava de referir-se ao Brazil, ás suas idéas, e ao seu caracter pessoal. 

Que linha procurado compenetrar-se bem do pensamento de S. Ex. contido nas 
bases, que lhe ofiereceu, c das quacs derivara o seu projecto com ligeiras mo¬ 
dificações para estabelecer a devida harmonia. 

Passou-se ao exame c discussão dos artigos do projcclo, formulado por S. Ex. o Sr. 
plenipotenciário brazileiro sobre as bases deS. Ex. o Sr. plenipotenciário argentino. 

Depois de breve discussão, foi approvado o arl. 1% com a seguinte declaração 
aceita de comrnum accòrdo ; a saber : que. quando chcgar-sc d discussão do arl. 
8 o , se examinarão os compromissos, conlrabidos ern virtude do tratado do I o de 
Maio, que se devam considerar ainda em vigor. 

Fica por tanto redigido assim o artigo I o : 

« Fica declarado c accorclado que o (ralado de alliança do I o de Maio de 1865 
continua em seu positivo e pleno vigor; e consequentemente, que o Brazil esld 
disposto a cumprir todas as obrigações reciprocas, que clle impõe aos alliados, 
c a dar e accilar todas as garantias, que clle assignala. » 

Entrando-se na discussão do artigo 2°, o Sr. plenipotenciário argentino propôz que, 
na primeira parle do artigo em vez de dizer-se : « tratados celebrados pelo barão 
de Colegipe, por parte do Brazil, cm Assumpção do Paraguay », diga-se : «tratados 
de Assumpção, celebrados por parle do Brazil em {) c 18 de Janeiro de 1872. » 
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0 Sr. plenipotenciário brazileiro concordou com esla alteração proposta pelo 
seu collcgaj ficando portanto o artigo 2 o redigido assim: 

« Fica lambem declarado c accordado que os tratados de Assumpção, celebrados 
por parle do Brazil em 9 e 18 de Janeiro de 1872, continuam cm seu positivo 
e pleno vigor. 

« Depois que os outros alliados tiverem concluído os seus ajustes definitivos com o 
Paraguay, declarnr-se-ha cmprotocollo, ou por meio de notas reversaes, si o julgarem 
preciso, que lodos esses ajustes ficam sob a garantia reciproca estipulada no artigo 
17 do tratado do 1° de Maio de 1865. » 

Discutido o artigo 3 o , concordaram os Srs. plenipotenciários em que ficasse assim 
redigido : 

« A Republica Argentina negociará por sua parte com a do Paraguay os respe¬ 
ctivos tratados definitivos dc paz, coinmcrcio c navegação, assim como de limites, 
com sujeição ao tratado de alliança. 

« O Estado Oriental será convidado para que da mesma fôrma, conjunctamente 
com a Republica Argentina ou separadamente, como fòr do seu agrado, celebre 
lambem como Paraguay os seus ajustes de paz, commercioe navegação. » 
Depois de alguma argumentação e explicações de parle a parle, foi aceito o artigo 
A\ concordando-se em que o § unico constituísse artigo separado. 

O dito § unico passou, depois dc approvado, a ser artigo 5.° 

Fica pois a redacção assim : 

Arl. 4. ü « O governo imperial cooperará cíficazmenle com sua força moral, 
quando os alliados julguem opporlunb, para que aRepubliea Argentina eo Estado 
Oriental cheguem a um accôrdo amigável com o Paraguay a respeito dos tratados 
definitivos, a que se refere o pacto da alliança. » 

Art. 5.° « Si a Republica do Paraguay não se prestar a um accôrdo amigavel, 
o Brazil com os demais alliados examinarão a questão e combinarão entre si os 
meios mais proprios para garantir a paz, superando as diíliculdadcs. » 
Concordou-sc em deixar a discussão dos artigos subsequentes para a próxima 
conferencia. 

O Sr. plenipotenciário brazileiro dice então que. como o Sr. plenipotenciário ar¬ 
gentino já era conhecedor da correspondência trocada entre o governo imperial 
c o Sr. ministro plenipotenciário da Bolivia, que communicou-lhe na ullima confe¬ 
rencia, prevenia a S. Ex. do que opporlunainenle oíTereceria algumas observa¬ 
ções a esse respeito e no interesse commuin 
Deu-se por terminada a conferencia, designando-se o dia 15 do corrente para a 
seguinte. 

Mauqez de S. Vigente. Bartolomú Mitre. 

José Pedro de Azevedo Peçaniia, José Cantilo, 

Secretario do plcnipot. brazileiro. Secretario dei plenipol. argentino. 
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N. 15. 


Conferencia do dia 1;> do. iXoremhro de 1872. 

Reunidos os E\. nl ° Srs. plenipotenciários, resolveram proseguir no exame cios 
arligos do projecto, apresenlado na conferencia anterior, c que nessa mesma con¬ 
ferencia começaram a considerar. 

Entrando em discussão o artigo íj", feitas de parle a parle algumas observações, 
ficou approvado com a seguinte redacção, devendo tomar o n. 0": 

«O Drazil c a Republica Argentina retirarão as forças de seus exércitos, que 
ainda conservarem no território paraguayo, Ires mezes depois de celebrados os tra¬ 
tados definitivos de paz entre os alliados c a Republica do Paraguay ; ou antes, 
si ambos os alliados assim o accordarem entre si. 

« Si a celebração dos ditos tratados postergar-se por mais de seis mezes, contados 
da data deste accòrdo, o Brazil e a Republica Argentina se entenderão afim de 
marcar um prazo razoavcl para a desoccupaçno. 

« Fica subentendido que o Brazil desoccuparã ao mesmo tempo a ilha do Alajo. » 

Depois de alguma discussão sobre o artigo 0° do projecto, concordaram os Srs. 
plenipotenciários cm que fòssc dividido cm dous, ficando o primeiro, sob n. 7, 
redigido nos seguintes termos: 

« O governo do Paraguay reconhecera como divida da mesma Republica, nos 
termos do artigo 14 do tratado de alliança: 

§ l.° A importância dos gastos de guerra c dos damnos causados ás propriedades 
publicas das nações ulliadas. 

« § 2.° A importância dos damnos e prejuízos causados ás pessoas c cidadãos dos 
respectivos Estados. 

« A respeito desla indemnização, observar-se-hão as disposições dos artigos 5 o e 6 o 
do accòrdo dc Bucnos-Ayres, constante do respectivo prolocollo n. 3 compre- 
hendidas no tratado dc paz do Brazil com o Paraguay em artigos de numeros 
idênticos. » 

E ficando o segundo, sob n. 8, redigido assim : 

« Os alliados observarão, a respeito das indemnizações, que lhes sam devidas 
pelos gastos dc guerra c damnos causados ás propriedades publicas, as seguintes 
regras: 

« 1 , a Dos gastos de guerra se deduzirão as despezas ordinárias do orçamento cm 
tempo dc paz. 

« 2. a O quanlum liquido das indemnizações deste artigo, será fixado á vista dos 
documentos oíliciacs, que comprovem sua cxactiduo. 

« 3/ Em convenção especial que, com aviso prévio aos outros alliados, cada 
urn delies celebrará com o Paraguay, o mais tardar dentro dc dous annos, 
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«ou lados (lu dula do Iruludo <le puz, cada um dos mesmos reduzirá u importância, 
de que trata o numero anterior, a uma sornina rnonor, a qual dependem do 
urbilrio generoso de cada um. 

« 4.* Não sc cobrara juros por es la divida nos primeiros dez annos, si n Repu¬ 
blica do Paraguay appliear cílcclivamcnle á remissão delia uma quola compatí¬ 
vel com os seus recursos. Passado esse periodo, o juro annual será de 2 0 / o por 
outro igual, nos dez annos posteriores de 4, e Gn&lrncnlc d’ahi em dianie de 6, 
além do qual nunca se elevará. 

« Em lodo o tempo, fica ao arbilrio de cada um dos alliados lazer concessões 
ainda maiores. 

c< 5.* A somma de todas as rendas, ou recursos applicados á amortização do 
capital c dos juros será dividida proporcionalmente entre lodos os alliados. 

c< G, a Pelo que respeita á natureza dos tilulos de credito, tempo e espeçic de 
pagamento, observar-se-ha lambem a mais perfeita igualdade. » 

Em seguida concordaram oh Srs. plenipotenciários em que o artigo 7 o do pro¬ 
jecto passasse a ler o n. 0, redigido clcsle modos 

« Concluídos os ajustes definitivos dos outros alliados ficará em pleno e inteiro 
vigor o compromisso da garantia colleetíva de todos elles a favor da indepcn* 
doncia e integridade da Republica do Paraguay, nos lermos dos artigos 8° e 0° do 
tratado do «lliança do I o do Maio de 1865 edos artigos 15 e 16 do accôrdo de 
Buenos-Ayrcs, expresso no protocollo de 30 de Dezembro de 1870, » 

Discutido o artigo 8 o do projecto, concordaram os Srs. plenipotenciários em que, 
sob n. 10, ficasso ugsim redigido : 

« Continua em seu pleno vigor o accôrdo preliminar do paz de 20 de Junho 
de 1870. 

« Os demais pactos, que dependam de coinnmm accôrdo entro os alliados, 
serão matéria de convenções entre os mesmos, depois de celebrados os tratados 
definitivos. » 

Declarou-se cm seguida que ficava definitivamente approvado o artigo I o nos 
lermos cm que se acha concebido. 

Finalmente discutindo-se o artigo 9 Ü do projecto, concordaram os Srs. plenipo¬ 
tenciários em que, sob n. 11, ficasse com a seguinte redacção: 

« O Brazil c a Republica Argentina convidarão por meio de noías entregues 
simultaneamente, a Republica Oriental, na qualidade de alliada, para prestar sua 
accessão ao presente accôrdo. » 

Os Srs, plenipotenciários rcsolvoram que no lim.do protocollo desla conferen¬ 
cia fossem Iranscriptos os seus respectivos plenos poderes. 

Oulrosim resolveram SS. Elíx. reservar para a próxima conferencia a revi¬ 
são da redacção do accôrdo que lica ajustado; c quo do protocollo respectivo se 
tirem dous traslados, um em portuguez c hespanhoi, c oulro em hespanol e 
portuguez, para que, autlioniícados ambos pelos dous secretario», sejam entre¬ 
gues aos Srs. plenipotenciários. 
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Depois de algumas explicações Irocadus cnlre os Srs. plenipolenciarios, assenlou-se 
cm que nesta negociação nada havia que accrescenlar acerca das reversões re¬ 
lativas u Uolivia, quanto no lerritorio do Chaco. 


PLENO PODER DO SR PLENIPOTENCIÁRIO RUAZILEIUO. 

t 

Dom Pedro U, por graça ele Dcos c unanime acclamação dos povos, Im¬ 
perador Constitucional e Deíensor Perpetuo do Brazil, etc. Paço saber aos que 
esta carta de poder geral c especial virem que, tendo toda a confiança nas luzes 
c zèlo do visconde de S. Vicente, conselheiro dc listado, dignitário da ordem 
da Rosa, senador c grande do Império: hei por bem nomea-lo meu plenipoten¬ 
ciário para negociar com o plenipotenciário da Republica Argentina o desejável 
accòrdo sobre a questão pendente cnlre os dous governos, rclativamentc aos ajus¬ 
tes definitivos dc paz com a Republica do Paraguay, sem prejuízo dos tratados 
celebrados separadamente pelo Brazil. Ern íc do que mandei lavrar a presente 
carta por mim assignada, sellada com o sello grande das armas do Império, e 
referendada pelo ministro c secretario de Eslado abaixo assignado. Dada no pa¬ 
lácio do Rio de Janeiro aos sete dias do mez de Outubro de mil oitocentos c 
se lenia c dous, quinquagésimo primeiro da Independência c do Império.—Com 
a assignalura e rubrica de S. M. o Imperador.— Manoel Francisco Correia.— Carta 
de poder geral e especial pela qual Vossa Mageslade Imperial ha por bem no¬ 
mear seu plenipotenciário o visconde dc S. Vicente, para que possa negociar 
com o plenipotenciário da Republica Argentina o accòrdo acima reíerido.—Para 
Vossa Mageslade Imperial ver. 

PLEXO PODER 1)0 SR. PLENIPOTENCIÁRIO ARGENTINO. 

« Domingo Faustino Sormiento, presidente dc la República Argentina.—Por la 
presente plenipotencia refrendada por cl Sr. ministro de relaciones exteriores, 
autorisa al Sr. ministro plenipotenciário bigadier general Don Barlolomé Mitre 
para que pueda negociar y firmar con cl representante que nombre el gobierno 
dei Brasil cualquier tratado, convencion ó protocolo relalivamente a los asuntos 
de la alianza. » 

Buenos-Ayres, Junio 2o de 1872.—(Firmado.) D. F. Sarmiento. 

(Firmado.) C. Tejedor. 

Concordaram os Srs. plenipolenciarios cm que a seguinte e ultima conferencia 
tivesse logar no dia 19 do corrente. 

Mahquéz de S. Vicente. Bartolomé Mitre. 

José Pedro de Azevedo Peçanha, J. M. Cantilo, 

Secretario do plenip. braziloiro. Secretario dcl plenip. argentino. 
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H. 16. 


Conferencia do dia 19 de Novembro de 1872. 

Reunidos os Srs. plenipotenciários, na conformidade do convencionado na ul¬ 
tima conferencia, procederam á revisão da redacção dos artigos do accôrdo, cons¬ 
tante dos protocollos anteriores, cujo texto ó o seguinte: 

Artigo l.° 

Fica accordado e declarado que o tratado de alliança, do I o de Maio de 186o, 
continua em seu positivo e pleno vigor, e, consequentemente, que o Brazil esta' 
disposto a cumprir todas as obrigações reciprocas que elle impõe aos alliados, 
e a dar e aceitar todas as garantias que elle assignala. 

Artigo 2.° 

Fica também declarado e accordado que os tratados de Assumpção, celebra¬ 
dos por parte do Brazil em 9 e 18 de Janeiro de 1872, continuam em seu po¬ 
sitivo e pleno vigor. Depois que os outros alliados tiverem concluído os seus 
ajustes definitivos com o Paraguay, declarar-se-ha em prolocollo, ou por rneio de 
notas reversaes, si o julgarem preciso, que todos esses ajustes ficam sob a garantia 
reciproca estipulada no artigo 17 do tratado do I o de Maio de 1865. 

Artigo 3.° 

A Republica Argentina negociará por sua parte com o Paraguay os respec¬ 
tivos tratados definitivos de paz, commercio e navegação, assim como de limi¬ 
tes, com sujeição ao tratado dc alliança. 

0 Estado Oriental será convidado para que, da mesma forma, conjunctamcnte 
com a Republica Argentina, ou separadamente, como for do seu agrado, ce¬ 
lebre também com o Paraguay os seus ajustes de paz, commercio e navegação. 

Artigo 4.° 

0 governo imperial cooperará eíficazmcnte com sua força moral, quando os al¬ 
liados julguem opporluno, para que a Republica Argentina e o Estado Oriental 
cheguem a um accôrdo amigavel com o Paraguay a respeito dos tratados de¬ 
finitivos, a que se refere o pacto da alliança. 

Artigo S.° 

Si a Republica do Paraguay não se prestar a um accôrdo amigavel, o Brazil 
com os demais alliados examinarão a questão, e combinarão entre si os meios 
mais proprios para garantir a paz, superando as dilliculdadcs. 

E. I 


il 



ÀUTKiO fi.° 


0 Brazil c a Republica Argentina retirarão as forças dc seus exércitos, que 
ainda conservarem no lerrilorio paragunyo, Ires inczcs depois dc celebrados os 
tratados definitivos dc paz entre os alliados c a Republica do Paraguay, ou antes, 
si ambos os alliados assim o accordarcm entro si. 

Si a celebração dos ditos tratados poslcrgar-sc por mais de seis mezes, conta¬ 
dos da data deste accòrdo, o Brazil e a Republica Argentina se entenderão afim 
dc marcar um prazo razoavcl para a desoecupação. 

Fica subentendido que o Brazil desoccupará ao mesmo lempo a ilha do Alajo. 

Artigo 7.° 

O governo do Paraguay reconhecerá como divida da mesma Republica, nos 
termos do artigo 14 do tratado do alliança : 

§ i.° A importância dos gastos dc guerra c dos damnos causados ás pro¬ 
priedades publicas das nações alliadas. 

§ 2.° A importância dos darnnos e prejuízos causados ás pessoas e cidadãos dos 
respectivos Estados. 

A respeito desta indemnização, observar-sc-hão as disposições dos artigos S.° c 6.° 
do accôrdo de Buenos-Avres, constantes do respectivo protocollo n.° 3, coinprc- 
hendidas no tratado de paz do Brazil com o Paraguay cm arligos de numeros 
idenlicos. 

Artigo 8.° 

Os alliados observarão, a respeito das indemnizações, que lhes sam devidas pelos 
gastos de guerra e damnos causados ás propriedades publicas, as seguintes 
regras: 

1. a Dos gastos de guerra se deduzirão as despezas ordinárias do orçamento em 
tempo de paz. 

2. ” O quantv.m liquido das indemnizações dcslc artigo será fixado á vista dos 
documentos officiacs, que comprovem sua cxaclidão. 

3. " Em convenção especial que, com aviso prévio aos outros alliados, cada 
um delles celebrará com o Paraguay, o mais tardar dentro de dous annos, con¬ 
tados da data do tratado de paz, cada um dos mesmos reduzirá a importância, de 
que trata o numero anterior, a uma soinrna menor, a qual dependerá do arbítrio 
generoso dc cada um. 

4. a Não sc cobrará juros por esta divida nos primeiros dez annos, si a Repu¬ 
blica do Paraguay applicar eíFcclivamcntc á remissão delia uma quota compatível 
com os seus recursos. 

Passado esse periodo, o juro annual será de 2 °/ 0 por outro cgual, nos dez 
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ftnnos posteriores de 4, e finalmcnlo d’alii cm diante de 0, além do qual nunca 
se elevará. 

Em lodo o tempo, fica ao nrbitrio de cada um dos alliados fazer concessões 
ainda maiores. 

À soinrna de todas as rendas ou recursos applicados a amortização do capital 
e dos juros, será dividida proporcionalmenlc entre todos os alliados. 

6.° Pelo que respeita á natureza dos títulos de credito, tempo c especie do pa¬ 
gamento, observar-se-ha lambem a mais perfeita egualdadc. 

Artigo 9.° 

Concluidos os ajustes definitivos dos outros alliados, ficará cm pleno e inteiro 
vigor o compromisso da garanlia collectiva de todos elles a favor da independencia 
e integridade da Republica do Paraguay, nos termos dos artigos 8.° e 9.° do tratado 
de alliança do l.° de Maio de 186o c dos artigos 15 e 16 do accôrdo de Buenos- 
Ayres, expresso no protocollo de 30 de Dezembro de 1870. 

Artigo 10.° 

Continua cm seu pleno vigor o accôrdo preliminar de paz de 20 de Junho 
de 1870. 

Os demais pactos, que dependam de commum accôrdo entre os alliados, serão 
matéria de convenções cnlre os mesmos, depois de celebrados os tratados de¬ 
finitivos. 


Artigo 11.° 

0 Brazil e a Republica Argentina convidarão, por meio de notas entregues si¬ 
multaneamente, a Republica Oriental, na qualidade de alliada, para prestar sua 
accessão ao presente accôrdo. 

E havendo os Srs. plenipotenciários verificado que os artigos transcriplos se 
achavam nos termos precisos que tinham ajustado nas conferencias anteriores, re¬ 
solveram dar por finda a negociação, felicitando-se mutuamenie pelo exito satis- 
factorio que livéra, e que sem duvida será apreciavcl penhor da paz e da cordia¬ 
lidade das relações enlrc os respectivos paizes. 


Marquez de S. Vicente. 

José Pedro de Azevedo Peçànha, 
Secretario do plenip. brazileiro. 


Bartolomé Mitre. 

J. M. Cantilo, 

Secretario dei plenip. argentino. 



Nota do governo imperial d legação argentina . 

Rio de Janeiro.—Ministério dos ncgocios estrangeiros, 25 de Novembro de 1872. 

Tenho a honra de dirigir-me a S. Ex. o Sr. brigadeiro general D. Barlolomé Mitre, 
enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da Republica Argentina em 
missão especial, para communicar-lhe que o governo imperial acaba de dar sua 
approvação ao accôrdo que S. Ex. assignou no dia 19 do corrente com o plenipo¬ 
tenciário brazileiro o Ex: Sr. raarquez de S. Vicente, accôrdo que resolve de 
modo honroso e amigavcl a questão pendente entre o Brazil c a Republica Ar¬ 
gentina a respeito dos ajustes definitivos dc paz com a Republica do Paraguay. 

Fazendo esta agradavel communicação ao Sr. ministro, congralulo-me com S. Ex. 
pelo bom exíto da negociação confiada ás suas luzes e patriotismo; facto, este 
que contribue beneficamente para a manutenção da paz e dos legítimos c grandes 
interesses que ligam os dous Estados entre si e com os seus limitrophes. 

Aproveito a opportunidadc para reiterar ao Sr. ministro os protestos de minha 
alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. brigadeiro general D. Bartolomé Mitre. 

Manoel Francisco Correia. 


N. 18 . 


Nota da legação argentina ao governo imperial . 

(TraducçAo.) — Legação argentina no Brazil.—Rio de Janeiro, 2S de Novembro 

dc 1872. 

Sr. ministro..— Tenho a honra de accusar a recepção da nota de V. Ex. com 
data de 25 do corrente, pela qual serve-se communicar-me que o governo imperial 
houve por bem dar sua approvação ao accôrdo assignado no dia 19 do corrente 
entre S. Ex. o Sr. marquez de S. Vicente, como plenipotenciário brazileiro, e o 
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abaixo assignodo, como plenipotenciário argentino, cujo accôrdo, como V. Ex. o 
diz, resolve de maneira honrosa c amigável as questões pendentes entre o Brazil e 
a Republica Argentina, facilitando os ajustes definitivos de paz dos alliados com o 
Paraguay. 

Congratulando a V. Ex, pelo bom exilo desta negociação, para a qual contri- 
buio eíficazmcnle a boa vontade o a boa fc que encontrei no governo de S. M., 
assim como a ülustração e elevadas vistas do plenipotenciário nomeado pelo Brazil, 
agradeço, como devo, os honrosos lermos com que V, Ex. se digna favorecer-me, 
c aceito cordial mente as seguranças de paz e amizade que V. Ex. me oíFerece em 
nome dos grandes interesses de ambos os paizes, os quacs foram devidamente con¬ 
sultados no accôrdo assim para o presente, como para o futuro. 

Por consequência far-me-hei um dever de communicar esta nota ao governo da 
Republica, c opportunamente lerei a honra de levar ao conhecimento de V. Ex. 
o que cicíiniIivarnente resolva sobre o mencionado accôrdo. 

Aproveito a occasião para reiterar a V. Ex. os protestos de minha alta consi¬ 
deração. 

Ao Ex. Sr. ministro e secretario de Estado dos negocios estrangeiros de S. M. 
o Imperador do Brazil, conselheiro Manoel Francisco Correia. / 

Bartolomé Mitre. 


Appvação ito governo argentino ao accôrdo coletado entre os plenipotenciários do 

Brazil e da Replica. 


N. 19. 


Nota da legação argentina ao governo imperial. 

Legação argentina no Brazil.—Rio de Janeiro, 20 de Dezembro dc 1872. 

Sr. ministro.—Tenho a honra de communicar a V. Ex. que o governo da Re¬ 
publica, com data de 27 do proximo passado, houve por bem approvar comple- 
lamenle o meu procedimento como plenipotenciário nas negociações, que tiveram 
lugar nesta corte, e que deram em resultado o accôrdo de 19 de Novembro. 

Approvado ja o referido accôrdo ‘ pelo governo de Sua Mageslade Imperial, 
aceito pela da Republica Oriental, a convite feito pelo Brazil e a Republica Ar¬ 
gentina, e approvada a minha conducta como plenipotenciário nos termos que 
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deixo indicados, os objcctos de minha missão especial cslam folizmcnlc preenchi¬ 
dos com approyaçfio dos Ires governos allinclos, 

Felicitando a V. Ex. por tão piausivcl accôrdo, que põe fim ás questões pen¬ 
dentes c asseguro a paz do futuro, é-mc grato saudar ao Sr. ministro com minha 
mais alta .consideração. 

A S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros de Sua Magcsladc Imperial, 
conselheiro Manoel Francisco Correia. 

BÁivrnOLOMii; Mitre. 


N. 20. 


Nota do governo imperial d legação argentina . 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 20 de Dezembro de 1872. 

Acabo de receber a nota que, com data de hoje, me fez a honra de dirigir 
S. Ex. o Sr. general D. Barlliolomé Mitre, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário da Republica Argentina em missão especial. 

Communicando que o governo da mesma Republica, em data de 27 do mez 
findo, houve por bem approvar completamcnle o procedimento de S. Ex. como 
plenipotenciário nas negociações, que tiveram lugar nesta corte e deram em re¬ 
sultado o accôrdo de 19 de Novembro; e ponderando achar-se já o referido ac¬ 
côrdo approvado pelo governo imperial e aceito pelo da Republica Oriental, a 
convite do Brazil e da Republica Argentina: declara o Sr. general estarem fe- 
lizmenle preenchidos os objeclos de sua missão com approvaçao dos tres gover¬ 
nos alliados; e felicita o governo imperial por tão plausivel accôrdo , que põe 
termo ás questões pendentes e assegura a paz do futuro. 

Em resposta, apresso-me a declarar a S. Ex. o Sr. general que a sua com- 
munioação foi grata ao governo imperial, o qual devidamente apreciou vêr re¬ 
vestido de todas as precisas solemnidades o accôrdo que, terminando de modo 
satisfactorio as questões pendentes, mantém a cordialidade das relações entre os 
dous Estados, como a ambos tanto importa. 

Congralulando-me com S. Ex. o Sr. general por este acontecimento, em que 
lhe coube parle tão dislincla, aproveito a opportunidade para reiterar a S. Ex. 
as seguranças de minha mais elevada consideração. 

A S. Ex. o Sr. general D. Bartholomé Mitre. 


Manoel Francisco Correia. 



Nota do governo imperial ao da Republica Oriental do Uruguay. 

Rio de Janeiro.— Ministério dos negocios estrangeiros, 22 de Novembro de 1872. 

O abaixo assignado', do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de 
Estado dos negocios estrangeiros, lem a honra de apresentar a S. Ex. o Sr. ministro 
dc relações exteriores da Republica Oriental do Uruguay a inclusa cópia aulhen- 
tica do accôrdo celebrado nesta corte, no dia 19 do corrente mez, pelos Srs. ple¬ 
nipotenciários do Drazil e da Republica Argentina, sobre as questões pendentes 
entre os dous Estados relativarnente aos ajustes definitivos de paz com a Republica 
do Paraguay. 

Em cumprimento do que ficou estipulado no artigo 11, cabe ao abaixo assignado 
a satisfação dc dirigir-se a S'. Ex. o Sr. ministro, afim de convidar o governo da 
Republica Oriental do Uruguay, em nome do de S. M. o Imperador, a prestar sua 
adhesão, na qualidade de alliado, ao alludido accôrdo. 

Satisfeito esse grato dever, aproveita-se o abaixo assignado da opporlunidade para 
renovar a S. Ex. o Sr. ministro as seguranças de sua alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. ministro de relações exteriores da Republica Oriental do 
Uruguay. 

Manoel Francisco Correia. 


i 


N. 22. 

Nota do governo imperial d legação argentina, 

Rio dc Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros, 27 de Novembro de 1872. 

Tenho a honra de communicar a S-. Ex. o Siv brigadeiro general D; Bartolomé 
Mitre, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da Republica Argenlina, 
cm missão especial, que, de conformidade com o que dispõe o artigo 11 do accôrdo 
de 19 do corrente, o governo imperial, por nota remettida ao seu ministro em 



Montevideo, convidou o governo da Republica Oriental elo Uruguny, na qualidade 
de ftllindo, para prestar sua adhcsão ao mencionado accórdo. 

Essa nota serei entregue ao mesmo tempo que o for a do governo argentino, que 
se dignará de prevenir para esse fim o representante do Brazil junto ao governo 
oriental, por intermédio da legação imperial em Buenos-Ayrcs, ou por quem repre¬ 
sentar o mesmo governo argentino em Montevideo. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a S. Ex. o Sr. Milre os protestos ele 
minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. brigadeiro general D. Barlolomc Mitre, enviado extraordinário 
e ministro plenipotenciário cm missão especial da Republica Argentina. 

Manoel Francisco Correia. 


N. 23. 


Nota da legação argentina ao governo imperial. 

(Traducçào.)— Legação argentina no Brazil.—Rio de Janeiro, 28 de Novembro 

de 1872. 

Sr. ministro.—Tive a honra de receber a nota com data de 27 do corrente, 
pela qual V. Ex. serve-se communicar-me, que, de conformidade com o artigo 11 
do accôrdo de 19 do corrente, o governo imperial dirigira ao governo oriental o 
convite a que o dito artigo se refere, prevenindo tanto ao Exm. Sr. ministro bra- 
zilciro no Estado Oriental como ao acreditado em Buenos-Ayres que procedessem 
simultaneamente pelo que respeita ao convite que o governo argenlino por sua 
parle deve dirigir ao referido governo oriental. 

Agradecendo a V. Ex. esta communicação e a boa vontade com que de antemão 
facilita a opporluna execução dos accôrdos convencionados, far-me-hei um dever 
dc levar ao conhecimento de meu governo a referida nota de V. Ex. e transmillir 
opporlunamentc a V. Ex. o que elle resolver sobre este assumpto. 

Aproveilo esta occasião para renovar a S. Ex. o Sr. ministro as seguranças de 
minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. ministro e secretario de Estado dos negocios estrangeiros de 
S. M. o Imperador do Brazil, conselheiro Manoel Francisco Correia. 


Bàutolomií Mitre. 



Nota do governo oriental ao governo imperial . 

(Traducçao.) —Ministério dc relações exteriores.*— Montevideo, 9 de Dezembro 

de 1872. 

Sr. ministro.—O Sr. conselheiro Antonio José Duarte dc Araújo Gondim, mi¬ 
nistro residente do Brazil junto do meu governo teve a bondade de entregar-me 
pcssoalmente a nota de V. Ex. dc 22 dc Novembro passado, eom a qual V. Ex. 
serve-se enviar a este ministério cópia devidamente legalizada do convênio cele¬ 
brado nessa corte pelos plenipotenciários do Brazil c da Republica Argentina sobre 
as questões pendentes cníre os dous Estados relativamente aos ajustes definitivos 
dc paz com a Republica do Parnguay. 

V. Ex., em nome do governo dc S. M. o Imperador c em virtude do estipu¬ 
lado no artigo 11 do citado convênio, convida o governo da Republica a prestar 
sua adhesão na qualidade de alliado ao referido accôrdo. 

S. Ex. o Sr. presidente da Republica, inteirado com verdadeira satisfação da pre- 
ciíada nota de V. Ex., encarregou-me de significar-lhe em resposta que o governo 
oriental adhere por sua parte completarncnte ao estipulado no mencionado accôrdo, 
congralulando-se ao mesmo tempo viva e sinceramenle de que tenham tido lao 
feliz resultado as questões que se haviam suscitado entre o Império c a Republica 
Argentina. 

Aproveito a opporlunidado para renovar a \. Ex. as seguranças dc minha mais 
distincla consideração. 

A S. Ex o Sr. Manoel Francisco Correia, ministro dos ncgocios estrangeiros 
do Brazil. 


Oscar HordeSana. 
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N. 25. 


Kota do governo imperial ao governo oriental. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos ncgocios estrangeiros, 18 do Dezembro de 1872. 

Tenho presente a nota de 9 do corrente em que S. Ex. o Sr. I). Oscar Hor- 
deíiana, odicial maior encarregado do despacho do ministério do relações exte¬ 
riores da Republica' Oriental do Uruguay, responde a do governo imperial de 
22 de Novembro proximo lindo, convidando o da mesma Republica a prestar sua 
acccssão ao accòrdo negociado nesta còrle entre os plenipotenciários brazileiro 
e argentino rclalivamcnle aos ajustes difinilivos de paz com o Paraguay. 

Digna-se S. Ex. declarar que o Sr. presidente da Republica, lendo-se intei¬ 
rado com satisfação da alludida. nota, cncarrcgou-o de signilicar-mc que o go¬ 
verno oriental ndhcre plonamenlc ao estipulado no referido accòrdo, congralu- 
lando-sc ao mesmo (empo viva e sinccramcnlc pelo feliz desenlace que tiveram 
as questões suscitadas entre o Império c a Republica Argentina. 

Agradecendo ao Sr. Ilordehana essa communicação, cabc-me declarar aS. Ex. 
que foi muito agradavel ao governo imperial a plena e amigavcl adhesão do seu 
alliado, o governo da Republica Oriental do Uruguay, ao accòrdo de que se trata. 

Prcvalcço-mc da opporlunidadc para oílereccr ao Sr. Ilordeüana as seguranças 
de minha mais dislincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. D. Oscar Ilordehana, encarregado do despacho do ministé¬ 
rio de relações exteriores da Republica Oriental do Uruguay. 

Manoel Francisco Correia. 



N. 26. 

■\°/(i da legaçdo de Bolívia ao governo imperial . 

Lcgacao ele Bolívia. — llio do Janeiro, 23 dc Novembro de 1872. 

Scnhoi. O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
da Bolívia, foi instruído, por uma cavai liei rosa allcnção do Sr. general Milrc, dos 

lermos do accòrdo que se acaba dc firmar entre os principaes alliados da guerra 
do Paraguay. 
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0 primeiro arligo desse accArdo declara cm lodo o vigor o pacto da alliança c 
a garantia reciproca que se deram os alliados, sem fazer nenhuma rcstricção ou 
.icsalva. 

Quando no I o do Maio de 180o iniciou-se esse paclo com essa garantia, os 
alliados comprolicnderam sua exorbitância com relação á Bolívia, e julgaram justo 
e urgente firmar reversacs para salvar seus direitos, como o fizeram conjuncta e 
cxpontaneamcnlc. 

A victoria não muda a justiça c o direito, cspccialmenlc a respeito de um povo 
que não íoi guerreado nem vencido. 

Os lermos absolutos e incondicionues elo arligo acima mencionado sam incom¬ 
patíveis com as reversaes e os direitos de Bolívia, resalvados por ellas j e. conse¬ 
quentemente, o abaixo assignado protesta lormalmcnle contra o referido arligo do 
accôrdo no que elle possa comprommclter ou menoscabar os direitos da Bolívia 
ao terrilorio do Chaco. 

0 abaixo assignado ofTerecc a S. Ex. o Sr. Correia as seguranças de seu respeito. 

À S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros do Império, Manoel Francisco 
Correia. 

Maiuano Reyes Caudoxa. 


N. 27. 


Nota do governo imperial d legação de Bolívia. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, em 27 de Novembro 

de 1872. 

0 abaixo assignado, do conselho de Sua Magestadc o Imperador, ministro e 
secretario de listado dos negocios estrangeiros, leve a honra de receber a nota que 
lhe dirigio com a data de 23 do corrente o Sr. D. .Mariano Reyes Cardona, enviado 
extraordinário e ministro plenipotenciário da Bolivia. 

Diz o Sr. ministro que fôra instruído, por uma cavalheirosa altenção do Sr. 
general Mitre, dos lermos do accôrdo que acaba cie ser firmado entre os prin- 
cipacs alliados da guerra do Paraguay, e que o primeiro arligo desse accôrdo 
declara em todo vigor o pacto da alliança e a garantia reciproca que se deram 
os alliados, sem fazer nenhuma restricçao nem rcsalva. 

Observa o Sr. Cardona que, quando uo 1" de Maio de 186o iniciou-se esse paclo 
com essa garantia, os alliados comprchenderam sua exorbitância com relação á 
Bolívia, e julgaram juslo c urgente firmar reversaes para salvar seus direitos, como 
o fizeram conjuncta e espontaneamente. 
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Que a victorin nito muda a justiça c o direito, especialmento a respeito de um 
povo que niio foi guerreado nem vencido. 

Estabelecidas estas premissas, entende o Sr. Cardona que os lermos absolutos 
e incondicionaes do artigo ácima mencionado sam incompativeis com as revorsaes 
c os direitos da Bolivia rcsalvndos por ellas; e, consequentemente, o Sr. minis¬ 
tro protesta contra o accôrdo a que se refere, no que este possa compromelter e 
menoscabar os direitos da Bolivia ao lerritorio do Chaco. 

0 abaixo assignado pudera observar ao Sr. Cardona que, não lendo sido ain¬ 
da publicado o accôrdo a que allude em sua nota, c não o podendo ser immedia- 
lamcnte, pelos motivos que declarou o Diário Official do Rio de Janeiro em 
seu n. 266 de 21 do corrente, o protesto do Sr. ministro recahe sobre um acto 
que elle não conhecia em sua integra, e menos podia julgar a' vista dos documen¬ 
tos que esclarecem c justificam esse accôrdo amigavel, assignado pelos plenipo¬ 
tenciários brazileiro e argentino. 

A reserva, que se impoz o governo imperial, foi determinada pela consideração 
de que o mencionado accôrdo depende ainda do assentimento do governo argen¬ 
tino, e pela deferencia igualmcnle devida para com o governo oriental, que não 
foi representado nessa negociação, c cuja udhesao deve ser solicitada pelos seus 
alliados. A não serem tão ponderosos motivos de prudência e delicadeza, a publi¬ 
cidade immediata fôra o desejo do governo imperial, porque o perfeito conhe¬ 
cimento do tacto ou sua tranca exposição satisfaria desde logo ã expectação nacio¬ 
nal e dissiparia quaesquer apprchensòes dos Estados vizinhos, a quem o mesmo 
facto possa de alguma sorte interessar. 

Essa reserva, porém, não e dc tal natureza, que o abaixo assignado hesitasse em 
mostrar confidencialmente ao Sr. Cardona os documentos do accôrdo de que se 
trata, desde que tantas seguranças anteriores não bastassem para tranquillisar o 
zelo do Sr. ministro na defesa dos direitos c interesses de sua nação, que se rela¬ 
cionam com a questão de limites pendente .entre a Republica Argentina e a do 
Paraguay. 

Em conferencia de 26. do corrente o abaixo assignado foi tão tranco e expli¬ 
cito quanto pareceu-lhe necessário para demover o Sr. Cardona da intenção de 
um protesto, que era intciramenlc escusado. Era escusado, porque eslava preve¬ 
nido e respondido petas notas do abaixo assignado de \ e 16 cio corrente, e assen¬ 
ta em um falso presupposlo, que ó eonlra.liclo por aquclla mesma correspondên¬ 
cia, pela que o governo imperial trocou, ha pouco, com o governo argentino 
sobre a questão dos tratados que celebrámos com o Paraguay, c, íinalmcnle, pela 
natureza das próprias reversnes, que o Sr. representante da Bolivia cila c conside¬ 
rou annulladas. 

0 tratado da tríplice alliança esteve sempre em pleno vigor para o governo 
imperial, que nclle fundou e por elle regulou lodo o seu procedimento com o 
governo paraguayo. Si o nosso alliado da Republica Argentina nulrio duvidas a esse 
respeito pelo facto da negociação singular do Brasil, e si o accôrdo pendente as 
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dissipou por nquclln dccluraçílo, osla mio dií ao pado da alliança sentido diverso 
do que elle linha antes. K o mesmo pacto e entendido como o foi sempre polos 
tres alliados. 

As roversaes do I 11 <lc Maio de 180» não contem uma estipulação adclicional ao 
tratado da rnesrna dula, não foram reconhecimento dc uma exorbitância, sam 
apenas uma declaração do verdadeiro sentido desse tratado, escusada para os al¬ 
liados, mas que pareceu nccessaria, ou como uma deferência para com a Bolivia, 
ou como uma segurança dada espontaneamente a respeito cie seus direitos, si 
por acaso cila os suppuzesse esquecidos pelo que estipularam cnlrc si os alliados 
quanto a limites com a Republica do Paraguay. 

Com cífeito, as reversaes declaram tcxlualmcnle o seguinte : «que nas conferen¬ 
cias que precederam ú adopção do artigo 10 do tratado dc alliança, ficou entre 
os tres plenipotenciários entendido, como pensamento dc seus respectivos gover¬ 
nos, que o dilo artigo não prejudicava a quaosquer reclamações que faça a Re¬ 
publica da Bolivia de lorrilorlo na margem direita do rio Paraguay c sómente sc 
referia ás questões suscitadas pela Republica do Paraguay. » 

Si o tratado dc alliança linha, como c certo, essa intelligoncia, a declaração dc 
que continua em vigor não lhe muda o sentido, não o faz outro e com esqueci¬ 
mento dos direitos allegados pela Bolivia sobre o território do Chaco. Portanto, 
ainda quando os negociadores de 187 2, o que não ó certo, houvessem guurdado 
absoluto silencio a respeito das reclamações da Bolivia, os direitos desta não fica¬ 
riam por esse silencio menos rcsalvados do que estavam antes polas reversaes de 
1865, que subsistem e subsistirão sempre como interpretes fieis do pensamento 
que presidio á redacção do pacto da alliança contra o Paraguay. 

Dada esta explicação, c estando repetidas vezes assegurado, pela forma mais 
categórica, que os alliados dc 180õ não tomaram compromisso algum que possa 
prejudicar os direitos tcrritoriacs da Bolivia, que é sou pensamento expresso e 
inabalavcl resalvar de qualquer ajuste que derivem desse pacto as reclamações da 
Bolivia, lorna-sc evidente que o protesto do Sr. Cardona presuppõe uma offensa 
que não existe nem na letra, nem no espirito do accòrclo que acaba de ser assig- 
nado nesta còrtc entre os plenipotenciários brazileiro c argentino. 

Os documentos oííiciaes do accòrdo, a que sc allude, mostrarão que os pleni¬ 
potenciários dos dous governos alliados, não só foram coherentes com as decla¬ 
rações anteriores que se referem á Bolivia, mas ainda que em relação ao Paraguay, 
que foi vencido na calamitosa guerra que provocou, respeilaram-se alli todos os 
princípios de moderação c justiça que os alliados estipularam em seu legitimo 
c glorioso compromisso. 

O abaixo assignado aproveita a occasião para renovar ao Sr. D. Mariano Reyes 
Cardona os protestos de sua mais clistincta consideração. 

Ao Sr. D. Mariano Rcycs Cardona, etc., etc. 


Manoel Francisco Cohreia, 
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N. 28. 

Nota da legação da Bolívia ao governo imperial. 

Legação do Bolívia.— Rio de Janeiro, cm 29 do Novembro do 1872. 

Senhor. O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
da Bolívia, teve a honra de receber a nota que dirigio-lhe com a data de 27 do 
corrente S. Ex. o Sr. ministro dos ncgocios estrangeiros do Império. 

Visto que os termos absolutos do ultimo accôrdo não encerram a mais li¬ 
geira alteração em prejuízo da Bolívia, nem píklem ser jamais invocados em 
menoscabo de seus direitos, fica desde já terminado o incidente que motivou o 
protesto. 

O abaixo assignado renova a S. Ex. o Sr. Correia as seguranças de sua mais 
alta consideração e respeito. 

A S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros do Império, Dr. Manoel Fran- 
cisco Correia. 


Mariano Reyes Cardona. 


Mi e alcance Is rraras lo 1: lt Maio lt ik 

1.29. 


ISota da legação da Bolívia ao governo imperial. 

(Tiuducçxo.)— Legação da Bolivia, Rio de Janeiro, 30 de Outubro de 1872. 

Senhor.—Achando-sc renovadas as conferencias entre os alliados do pacto do 1 
e Maio, para, cumpridas as estipulações relativas á guerra, tratarem das que dizem 
respeito a paz, c deslindarem os direitos e deveres que llics são relativos, 
compre íenderá S- Ex. o Sr. ministro que essa opporfunidade impõe ao represen- 
tante a Bolixia a necessidade indeclinável de lembrar aos alliados que um dos seus 
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devores é o compromisso a que estam ligados para com a Bolivia pelas reversaes 
que, de commum accordo, assignáram na mesma dala do tratado de alliança: 
essas reversaes contém uma obrigação de honra c lealdade para os alliodos, c um 
direilo correlativo para a Bolívia. 

Quando mesmo os alliados não houvessem feito generoso alarde dos princípios 
de honra c rectidão que presidem á sua política, está ainda palpitante a nobre 
lealdade com que se portou a Bolivia, nos dias dilíiccis que teve de atravessar a 
alliança, para que sc possa temer o esquecimento dessa lealdade, c menos ainda 
a hostil preterição de seus direitos. 

O abaixo assignado dirige-se, pois, aos alliados com inteira confiança em sua honra- 
e adoplaounico orgão de que hoje dispõe, esperando que o governo imperial, em 
homenagem aos seus proprios deveres, terá a bondade de levar esta nota ao co- 
conhecimento de seus alliados. 

Felizmente a questão é tão simples, c tão conhecida a alta illustração dos go¬ 
vernos alliados, que seria inútil qualquer discussão; limilar-se-ha, portanto, o 
abaixo assignado a formular algumas proposições e nas quaes não pode deixar de 
haver completo accôrdo. 

Os alliados sabem perfeilamente que as reversaes compromettem a fé das 
nações com a mesma força que os tratados; 

Que o governo que firma reversaes, resalvando um direito, tem que respeitar 
esse direito; pode discutil-o, mas não desprezal-o; pode provocar um juizo ar¬ 
bitrai, porém não decidir cousa alguma por si; emquanlo esse direito não se acha 
condemnado juridicamente, as reversaes o amparam como uma salva-guarda in¬ 
violável. 

Mas, quando as reversaes sam firmadas] de commum accôrdo pelos membros 
dc uma alliança, então tomam ellas um caracter mais transcendente. o compro¬ 
misso é solidário, como a própria alliança, e a fé dos alliados, conjuncta e man- 
communadamente, resguardam o direito. Ha solidariedade dc honra que crea deveres 
recíprocos do mais alto interesse, de maneira que nenhum dos alliados poderia 
romper as reversaes sem faltar aos seus deveres e ao respeito para com os seus allia- 
dos, nem estes poderiam tolcral-o sem abdicar a sua dignidade e sua honra, aceitan¬ 
do uma especie de complicidadc pelo esquecimento da fé prometlida. 

Para que as nações discutam seus direitos não ha necessidade de reversaes nem 
de intermediário algum. As reversaes foram inventados para proteger o direito 
contra os desmandos do poder ou da victoria, c o protegem até que esse direito 
não seja invalidado em boa e devida forma, segundo a lei internacional: antes 
disso as .reversaes subsistem em todo o seu vigor; sam um protesto permanente 
e inílexivel contra qualquer violência. 

Si tal não fôsse a verdadeira natureza das reversaes, seriam ellas apenas um 
recurso diplomático para fazer adormecer a sinceridade ou abusar da boa fe . não 
poderiam constituir uma pagina do direito internacional. 
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Somlo pois luo rigorosos os devores, quo intleclinavclnionto impoom oni lodos ob 
casos as reversaes, as do l."de Maio tiveram tal alcance g influencia, quo esses 
deveres passaram a ser sagrados cm lodo o rigor da palavra. 

lonia-sc necessária uma visla rclrospccliva. 

Apenas íoi publicado o tralado de uílhinçu, viu o governo da Bolívia, com tanla 
sorpreza quanta excitação, quo os alliados dividiam enlrc si lerrilorios pcrlen- 
cenles a Holivia, a respeito dos quacs ella proclamara solemnemcnlc seus antigos 
e iticonlesluveis direitos no Decreto de 27 de Janeiro de 1853, que foi oíficial- 
mcnlc notificado aos governos do Prata e distribuído com profusüo na America c 
na Europa, sem que protesto algum se levantasse contra elle. 

Era luo injustificável c ao mesmo tempo luo inverosímil o procedimento dos 
alliados, que o governo da Bolivia julgou apocriplia a publicação do pacto e di- 
rigiu-sc a cllcs proprios para conhecer a verdade.c proceder cm íal caso com Ioda 
a energia que lhe impunham os seus deveres. A Bolívia não podia desconhecer o 
valor ilas circumstancius: a guerra do Paraguay lho permillia acudir com vanta¬ 
gem ern defeza do seus direitos. 

Os alliados, porém, responderam-lhe com as reversaes do 1 . a de Maio, protes¬ 
tando peremptoriamente que os seus direitos não seriam por lórrna alguma me¬ 
noscabados, porque haviam sido opporlunuinenlo rcsalvados. 

A visla dessas reversaes, firmadas pelo Império c seus alliados, acreditou a Bo¬ 
lívia na fé c honra de Ires governos civilisados e respeitáveis, que mesmo então 
laziam a guerra em nome da civilisação e do direito. 

E, julgando sagrada a garantia que protegia seus direitos, aduplou a neu¬ 
tralidade. 

Quanlos o quacs eram os deveres que impunha aos alliados essa nobre 
} lealüadc daBolivia, essa cega confiança na sua lo e honra? A resposla deve dal-a 
a consciência c a rectidão dos propiios alliados. 

Firmar reversaes duranle a guerra e despresal-as depois da vicloria; adormecer 
o patriolismo de um povo no momcnlo o mais solemne. obter a sua neutralidade sob 
a fé de Ires nações, ê passado o condido retirar essa fé, fugir ao compromisso, 
declarar falsa essa segurança, seria um precedente sem exemplo na historia: o 
abaixo assignado não cré que os governos da ulliança o queiram estabelecer. 

Tão completa foi a confiança da Bolívia na rectidão o na honra dos alliados, 
que pouco cuidado lhe deram as posses eflfectuadas: os ajustes definitivos deveriam 
chegar c então viriam as reparações. 

Essa occasitto chegou com cíFeilo; os alliados vão definir a situação interna¬ 
cional, deslindar seus direilos c deveres. 

Com as reversaes na mão e cm nome dos direilos mais evidentes c fundados 
da Bolívia, o abaixo assignado cumpre o dever de pedir aos alliados uma 
deliberação expressa a respeito dos seus compromissos para com essa Republica. 
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É necessário que se saiba si n victoria destruiu as reversaes,. e, si cilas subsistem, 
quacs os deveres que a honra e n lealdade impõe, e qual a maneira por que 
entendem dever cumpril-os, 

Essa declaração 6 tanto mais urgente quanto a questão do Chaco deve ser um 
dos objeclos do accôrdo definitivo. O abaixo assignado não comprehende como se 
possa tratar do Chaco prescindindo-se da Bolívia: esta Republica 6 a unica que 
possuo títulos authenticos a esse lerrilorio, c, além dos direitos que lhe dam esses 
títulos, é a unica cujos direitos estam garantidos pelas reversaes; qualquer accôrdo 
seria pois nullo de pleno direito, e o invalidaria o protesto da Bolivia. 

O abaixo assignado aproveita esta opporlunidadc para reiterar a S. Ex. o Sr. 
Correia as seguranças de seu profundo respeito. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro dos negocios 
estrangeiros do Império do Brazil. 


Mariàno Reyes Cardona. 


N. 30. 


Nota do governo imperial d legação da Bolivia . 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, em 4 de Novembro 

de 1872. 

Tenho a honra de accusar a recepção da nota que dirigiu-me, com a data 
de 30 de Outubro proximo passado, o Sr. D. Mariano Reyes Cardona, enviado 
extraordinário c ministro plenipotenciário da Bolivia. 

Diz o Sr. ministro nessa nota que, tendo de ser renovadas as conferencias entre 
as potências que se alliaram pelo tratado do l.° de Maio de 1865, para resolver 
sobre os direitos e deveres que lhes dizem respeito, impõe-lhe esta opportunidade 
a obrigação indeclinável de lembrar-lhes o compromisso que contrahiram para 
com a Bolivia pelas reversaes que, de coinmum accôrdo, assignaram na mesma 
data do tratado. 

Recordando a lealdade com que procedeu a Republica da Bolivia durante a lula 
com o Paraguay; a neutralidade que guardou por confiar que seriam respeitados 
seus direitos lerriloriaes, garantidos por aquellas reversaes que lém a mesma força 
que tratados solemnes; pede o Sr. ministro que os alliados declarem si essas 
e. i ia 
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rovôrsacs subsistem dopois da victoriu, o quacs os devores que u hom*n o u .leal¬ 
dade lhes impõe, bem como a tnuncim por que enlomlom dever cumpril-os. 

Esla declaração, diz o Sr. ministro, ó tanto mais urgente quanto deve ser um 
dos objcolos do ticcôrdo definitivo dos allitulos a questão relativa ao torriíorio do 
Ghaco, sobro o qual a Republica da Bolívia c a única que tem titulo» fidedignos 
e direitos garantidos por um aclo internacional, sendo, portanto, qualquor uccòrdo 
tomado a esse respeito, sem sim participação, nullo de pleno direito e sujeito a 
sor invalidado pelo seu protesto. 

Ficando devidamente inteirado do contendo da nota do Sr. ministro, lenho a 
declarar-lho cm resposta que o governo imperial mais de uma vez tem manifes¬ 
tado ao da Bolívia que as reversaes unnexas ao iraludo de ultiança tòm sido o serão 
respeitadas por parte do Brazil, no seu verdadeiro sentido c alcance. 

Essas reversaes não obrigam os alliados, que não icm interesse proprio ua questão 
do Chaco, a envolver-se no liligio que sobre esse. torriíorio existe entre a Bolívia 
c os dous outros limilrophes, Republica Argentina e Pamguay. Tudo quanto essas 
reversaes asseguram é que os alliados, devendo por seus compromissos sustentar 
a observância elos ajustes que cada um deites celebrar com o Paraguay, não ficaram 
por isso obrigados a sustentar contra as reclamações da Bolívia o accôrdo de limites 
que o governo argentino assignar com o do Paraguay. Os direitos da Bolívia 
fòram. resalvados desse compromisso, que não os prejulgou, nem pode de forma 
alguma prejudical-os. 

A correspondência, já publicada, outro o governo imperial c seu alliado o 
da Republica Argentina, sobre a inlelligcncia daquclla e de outras clausulas da 
alliança concernentes nos ajuslcs de paz, mostra que aqucllas reversaes não (ôm 
sido esquecidas pelo império e os outros alliados, os quaes lodos protestam res- 

peitalms. 

Si o governo imperial não deve prejudicar quaesquer direitos da Bolívia sobre 
ò contestado lerrilorio do Chaco, o que sempre leve muito em vista, c lambem 
sou dever e cordial desejo não constituir-se parte na questão, seja contra o seu 
edliado, ou mesmo contra o Paraguay. 

Concorrer para um perfeito c amigável accôrdo entro os Ires listados vizinhos 
interessados nessa questão, fura um dever de amizade c um serviço ao bem conimüm 
desta parte da America, a que o Brazil não vse recusaria, si sua intervenção ami¬ 
gável fosse chamada por assentimento das altas partes conlruclanlcs. 

O governo imperial, lendo assim explicado a posição dos alliados relalivamenle 
aos direitos c interesses de que trata u nota do Sr. Canlona, como representante 
da Bolívia, não duvida annuir ao desejo, que lhe manifesta o 8r. ministro, de 
sor n dita notu Iransini Ilida ao conheciiuonto dos governos alliados. Declaro outrosim 
o governo imperial que terá muito presentes as reclamações da Bolívia em qualquer 
novo accôrdo que firme com seus alliados a respeito dos ajustes definitivos de paz, 
que clles leem de celebrar com o Paraguay, assim como as resalvou nos que, ha 



pouco, celebrou por sua parle, precedendo de inteira conformidade com todos os 
actos anteriores da alliança que sc referem á questão do torritorio do Chaco. 

Aproveito a opportunidwle para reiterar ao Sr. D. Mariano Royes Cardona os 
pvolost.es do «tinha perfeita estima o alta eensidoração. 

Ao Sr. 1). Mariano Royes Cardona. 

Manoel Fiuxctsco CoRftíÚ. 


N. 81. 


Nota ria legação da Bolívia ao governo imperial . 

Legação da Rolivia, Rio, de. Jkwivo^ 7 de. Novemhvo de W%s 

Senhox\—ft abaixo assignado, caiado çxtraordirvtfifl C. çniuUlrQ plenipotenciário 
da Bolivia, leve a honra dç reçeRer a nqta de \ do corrente, que lhe dirigiQ 
S. Ex. o Sr. ministre dos negocios estçangc.ivqs do tno.perio, çom rçfçrencia í do 
abaixo assignado de 30 de Outubro findo. ■ 

O abaixo assignado não podia duvidar de que o governo imperial Irapsmittisse 
aos alliados sua referida nota—era lealdade e dever—; cnlrelanlo, o abaixo assi^-. 
nado agradece a deferencia que possa haver nesse acto. 

Como, porém, o pedidp do abaixo assignado ao governo imperial se lirçy- 
tasse a recommendar-lhc essa transmissão, cqmprehenderá S, Ex.^ o Sr. Correia 
que o abaixo assignado não esperava que S. Ex. antecipasse as declarações que 
tinham sido pedidas aos alliados, conjuncta e mancommunadamente, como foi 
solidário o seu compromisso. 

Uma vez, porém, que S. Ex. o Sr. ministro teve a bem assim proceder,^ o 
abaixo assignado não pó de prescindir dc algumas observações, que servirão de com¬ 
plemento á sua primeira nota. 

O Sr. ministro começa, reconhecendo honrosamente a subsislencia das rever- 
saes, o o dever de respeita-las. 

E esse respeito não póde deixar de ser profundo no presente caso, pois que a 
fé e a honra dos tres governos, assignatarios das reversaes, trouxeram a neutrali¬ 
dade da Bolivia, c paraclla sc converteram na única salva-guarda de seus direitos, 
mim como oram para os alliados ç compromisso mais agrado. 
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A historia diní como a Bolivia foi recompensada por essa confiança, como os 
alliatlos cumpriram esse compromisso. 

O lespcito, porém, devido ás reversaes não pdde ser apenas uma plirase diplo¬ 
mática e muito mais do que isso, é um vinculo moral que corresponde a uma 
relação jurídica, e traduz-sc por direitos e deveres, o é, no fundo, obrigação, com- 
promisso, honra. 

Quaes sam esses deveres? foi o que o abaixo assignado perguntou á rcclidão e 
illustração dos alliados. 

A nota do abaixo assignado annlysou a natureza do compromisso iuherenle as 
reversaes, por cila se vê que basta o mais ligeiro exame, bastaria perguntar-se 
por quanto tempo subsistem as reversaes, como e quando terminam, para que se 
apresentasse ao espirito lodo o caracter e extensão desse compromisso. 

Mas si fosse necessário mais luz, nada seria tão elficaz, como resumir e precisar 
a questão. 1 

O pacto da alliança deu á Republica Argentina o limite da Rabia Nem-a isto 
é, todo o Chaco. 0 ’ 


Recuando, sem duvida, os alliados ante a exorbitância de sua generosidade 
concordaram então, solidaria e mancommunadaincnlc, nas reversaes em favor 
ela Bolivia. 


0 pacto ficou assim modificado, quebrantado, condicional, c subordinado ás 
reversaes; desde então não podia a alliança tratar do Chaco, sem ler em consi¬ 
deração essas reversaes: o esquecimento delias era uma nullidadc radical. 

Pois bem: 


Supponha-se, por um momento, que a Republica Argentina sustenta que o 
Ckco e argentino em virtude do pacto da alliança e se apodera dellc poster¬ 
gando complelamenlc as reversaes. ’ 1 

Emmudtíceriam os demais alliados ante essa violência ? Calar-se-hiam ante essa 
interpretação da alliança, que os faria compliccs de um despojo inaudito? 

Veriam seu sèllo e suas armas postas nas reversaes couculcadas, c não ac revol¬ 
taria uma só dc suas fibras, nem em nome da honra, nem cm nome do 
dever ? 

Então as reversaes sam um aclo irrisória, uma falliiz segurança. A Bolivia teria 
sido cruelincnle illudida, e não poderia comproliemler-se a significação do respeito 
a que S. Ex. allude. 

O Sr. ministro sustenta que as reversaes não obrigam a constiluii-se parle 
nem a envolver-se no liligio ó preciso distinguir. 

Os signatários das reversaes nada decidem, nem tomam a si a causa de ne- 
nhum dos contendores, é certo. 

Não intervêm como juizes, nem como parles. Intervêm, porém, como 
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signatários das rcvcrsaes, cstam envolvidos no liligio nessa qualidade c dentro desses 
limites; firmando os rcvcrsaes assumiram essa participação, compromcltcram livre 
e solcmncmcntc sua fé e sua honra, e no caso da Bolivia esse compromisso eleva- 
se á altura da mais grave responsabilidade. 

A doutrina de S. Ex. parece collocur na mesma posição o governo que firmou 
reversaes, c o que as não firmou ; o abaixo assignaclo não póde aceitar essa 
estranha confusão. 

O mesmo Sr. ministro reconhece que, si se fizesse um tratado entre a Re¬ 
publica Argentina c o Paraguay, com prejuízo da Bolivia, o governo imperial 
não poderia suslenlal-o; logo ó evidente que as reversaes collocaram os direitos 
da Bolivia sob a salva-guarda da honra e da lealdade dos alliados. A acção di¬ 
plomática que o governo imperial excrcéo a rcspeiío do Chaco, cm sua corres¬ 
pondência com a Republica Argentina, é uma prova flagranle dessa verdade. 

Diz S. Ex. que o governo imperial não recusaria sua intervenção amigavel, 
si fosse reclamada por todas as partes conlraclantes. 

O abaixo assignado reconhece a elevação dos sentimentos que inspiraram essas 
palavras, e as agradece por sua parte. 

A intervenção, porém, do governo imperial, como alliado e signatário das re¬ 
versaes, é um dever indeclinável para elle; não está no caso da Rússia. Chamado, 
ou não, tem que concorrer por força de seus compromissos. 

Si fôsse possivel dar a essa intervenção o mais alto alcance, o abaixo assignado 
não encontraria para isso obstáculo, nem nos vínculos que ligam o Império á sua 
alliada a Republica Argentina, nem cm seus recentes compromissos com o Paraguay. 

Ao iniciar o abaixo assignado a questão dás reversaes, não desesperou dos 
sentimentos de fraternidade das Republicas Argentina e Paraguaya, irmãs e amigas 
da Bolivia, nem fez á sua patria o aggravo de esquecer o seu nobre civismo e 
pundonor ; uma vez, porém, que as reversaes estavam em pé, era preciso saber 
o que ellas significavam, em observância e defeza da bóa fc dos povos que vêm nos 
compromissos das nações o mais santo c sagrado dos vínculos. 

Expostas ligeiramenle as observações que suggere a nota de S. Ex. o Sr. Correia, 
c na esperança de que esta communicação será também transmiltida aos alliados, 
como complemento da primeira, resta ao abaixo assignado tributar ao governo 
imperial a expressão de sua gratidão pelos protestos de lealdade com que ter¬ 
mina a nota de S. Ex. 

0 abaixo assignado oííerecc mais urna vez a S. Ex. o Sr. Correia a home¬ 
nagem de sua distincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Dr. Manoel Francisco Correia, ministro dos ne¬ 
gócios estrangeiros do Império. 


Mariano Reyes Cardona 



Xota do governo imperial d legação da Uolioia. 


Rio de .Janeiro. — Ministério dos ncgocios estrangeiros, lb de Novembro 

do 1872. 

O abaixo assignado, do conselho de Sua Magcslndo o Imperador, ministro o 
secretario dc Estado dos ncgocios eslrangoiros, leve a honra dc receber a nota 
de 7 do corrente, pela (jual o Sr. D. Variano Royes Canlona, ouvindo extra¬ 
ordinário e ministro plonipolonciario da Republica da Rolivin, insisto com maior 
desenvolvimento na inlelligcncia c alcance que deu as roversaes dos governos 
alliados sobro os limites do Chaco. 

Em primeiro lognr observa o Sr. ministro que a communicaçfio de sua nota 
de 30 do moz ultimo aos alliados do Império era um aclo dc lealdade e dever, 
e não uma simples dcfcrcncia do governo imperial para com o da Bolivia, c 
que não tivera em vista com aquolla' manifestação oííicial uma resposta singular 
do Brazil, mas uma declaração collecliva ou por accôrdo dc todos os alliados, 

O abaixo assignado não pódc deixar do oppôr ao reparo do Sr Gardona, sobre 
o caracter da promollida c já realizada communicaçao, que dc certo o governo 
imperial não deixaria de dar espontaneamente conhecimento aos seus alliados, de 
iiinu nota que sc referia aos ncgocios e compromissos da alliançn, mas que neste 
caso procedia não só por dever de lealdade e boa inlelligcncia com os alliados, 
mas ainda por unnucnciu ao pedido que lhe era feito cm nome do governo 
da Bolívia. 

Estando o Sr. Canlona acreditado junto á Republica Argentina, si não lam¬ 
bem junto ao Estado Oriental do Uruguay, lendo antes de vir a esta corte ontrado 
em relações oílieiaes com o governo argentino, podia dirigir-se diroctamcnlc, pelo 
menos a este governo, do mesmo modo porque o fez para com o do Brazil. O 
abaixo assignado, porem, não quiz declinar de um aclo de dcfcrcncia que nada 
tinha, a seu ver, do incompatível com as considerações devidas aos governos alliados, 
e que Inc era agradavol como expressão dos senti mentos amigáveis que o go¬ 
verno imperial professa ao da Bolivia. 

A resposta singular do Brazil era direito perfeito do governo imperial, ainda 
quando o pensamento dc uma resposta collecliva ou com este caracter sc rnani- 
í os lasse claranicnlc cm a nota do >Si\ Canlona. O Sr. ministro inlerpellava o go- 
\erno imperial, o por seu intermédio aos alliados, sobro o valor da resolva feita 
poi cl los, ao as.dgnarein o tratado do 1“ de Maio de 180.» com relação aos direitos 
que a Bolivia allega sobro o território do Chaco. Como alliado c signatário da- 
quella resalva, o governo imperial nao precisava perguntar aos governos argentino 



u oriental o sonlido o alcnnco dcssiv estipulação, quo conhecia dcsdo sua origem, 
c lem mais do uma vez expressado om uclos do sim correspondência ollicinl 
com os outros alliados. 

A franqueza o lealdade exigia, assim paru com o Sr* representante da Boliviu, 
como parã com os alliados, que o governo imperial não guardasse reserva ou se 
mostrasse duvidoso sobre o quo era claro e incontroverso entro os alliados. 

O governo imperial linha consciência do que foi accordado, podia e devia 
nmnifeslal-o sem hesitação; o pensa -que assim dava á Uolivia uma inequívoca 
prova dc sua boa fé c coherencia, confirmando cm resposta ao Sr. Cardona o 
que antus declarara por clidcronlos vozes, sempre quo levo de referir-se ás rever- 
sacs dc 1863. 

O governo imperial não pódo concordur com o Sr Cardona no caracter e conse¬ 
quências que altribue ás ditas reversues. Os alliados conlrahiram. sem duvida, uma 
obrigação entre si, e para com a liolivia, mas essa obrigação consiste unicamente 
cm que a alliança não garantira', compromisso algum cm que nao fiquem re- 
salvados os direitos que a liolivia lenha o allcguc a respeito do lerrilorio do 


Chaco. 

Os direitos dos alliados limilroplies do Paraguay não derivam do tratado de 
alliança, eram preexistentes, fundam-so cm oulros lilulos. O que deriva de^e 
paelo é a garantia reciproca sobre o que fòr ajustado com a llepublica do Para- 
guav; mas os alliados, como era conforme ao direito, á justiça e á amizade que 
lodos deviam á Bolívia, Oxceptuaram daquellu garantia -ou compromisso as recla¬ 
mações da Poli via sobre o lerrilorio do Chaco, quaosquer (jue cilas fossem. 

Concluir daqui para uma obrigação que collocaria o Brazil c o Estado Oriental 
entre a Republica Argentina ca Bolívia, ou ostros alliados enlre a Bolívia c a 
Republica do Paroguay, como juizes ou parles interessadas em questão de sobe¬ 
rania c direitos lerritoriaes a que são estranhos, fora seguranicnlc dcsualurar o 
compromisso dos alliados, aliás muito legiliuio c prudente, dando-lhe tal am¬ 
plitude que a Boliviu viria a ser de faclo um quarto alliado. sem obrigações, e 
somente com o direito que invoca o Sr. Cardona 

O abaixo assignadu luz inteira justiça ao procedimento da Bolívia durante a 
guerra da alliança contra o Paraguav, c sc compraz cm dar mais um publico 
lestemunho da poülica esclarecida que aconselhou a soa nculrulidaJô ; mas si 
os alliados devem scr e são reconhecidos a esse procedimento dc um Estado 
vizinho, que eslava com ellcs em relações pacificas c benévolas, e que só poi 
infundadas apprehensões poderia lornar-sc hostil á alliança; não podem ylt nisso 
mais do quo uma justa reciprocidade, porque ti alliança nao prejudicava nem 
prejudicará direito ou interesse algum da Boliviu. 

Às quesloes de limites enlre a Bolivia, a Republica Argcntinoe ado Parnguay 
subsistem nas mesmas condições que antes da alliança, a qual nao ns prcjulgon, 
nem sobre ellas lomou compromisso algum. O único dever da alliança, em ic- 
lação a esses direitos lerritoriaes cm queslüo, c respeitar a soberania dc cada 
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um dos Estados interessados, o sustentar que o tratado do 1° de Maio de 1865 
nuo estabeleceu direito ou obrigação contra a Bolívia. 

Declinando um compromisso que a nlliança nuo tomou, que não podia tomar 
scm expresso e positivo accôrdo com a Bolívia; definindo o verdadeiro sentido 
das reversaes a que se refere o Sr. Cardona; e distinguindo entre a obrigação 
de intervir c o uclo voluntário de uma mediação desinteressada c amigável, o 
abaixo assignado imo quiz nem de leve p<\r oni duvida o nobre civismo e pun¬ 
donor eom que a Bolivia costuma c pode defender seus direitos e legítimos in¬ 
teresses. 


0 abaixo assignado entendeu desde o principio que não ó por necessidade de 
apoio material, mas por amor da paz c da amizade, que a lodos interessa, que 
o illuslrado Sr. representante ela Bolivia procura o concurso dos alliadospara 
facilitai a solução pacifica e justa que tanto é para desejar, na sua questão de 
limites com a Republica Argentina e com o Paraguay, pelo que respeita ao terri¬ 
tório do Chaco. 


Assegurando ao Sr. Cardona que o governo imperial comrnunieará aos seus 
alliados toda esta correspondência, o abaixo assignado aproveita com prazer a 
opporlunidade para renovar ao Sr. ministro os protestos de sua alta consideração. 


Ao Sr. D. Mariano Reyes Cardona, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário da Republica da Bolivia. 


Manoel Francisco Correia. 


I. 33. 


ISota da legação da Bolivia ao governo imperial. 

Legação da Bolivia, Rio de Janeiro, 20 de Novembro de 1872. 

Senhor. O abaixo assignado recebeu a nota cie S. Ex. o Sr. ministro dos 
negocios estrangeiros do Império datada de 15 do corrente. 

Como o governo imperial tenha tido a bondade de Iransmillir aos alliados as 
notas do abaixo assignado-o que era o seu único objeclo-o abaixo assignado 
julga que sena inconveniente a continuação do debate a que foi levado involun¬ 
tariamente c muito a seu pezar. 

, Sl 0 “ baix ’° assi o llatl0 dirigio-se ao governo imperial, foi unicamente porque 
a sua chegada a esta capital, encontrou abertas as conferencias dos alliados; 
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e, si isto tivesse acontecido cm Buenos-Ayrcs ou cm Montevideo, por ccrlo que 
o abaixo assignado não leria occupado a altenção do' Império. 

É ccrlo que todos os oulros governos da alliança haviam lambem visto nas re- 
versaes um direito da Bolívia, que, como todo o direito, encerra cm si a acção 
de poder ser reclamado de quem quer que seja o obrigado. 

A acção do abaixo assignado limitou-se escrupulosamentc á questão das rever- 
sues, isto é, ao direito c plena competência da Bolívia ; c, pois, o abaixo assig¬ 
nado estava muito longe de pretender para sua palria uma situação que a Bolivia 
não quereria nem poderia aceitar. 

Nesse terreno de incontestável legitimidade para o abaixo assignado. estava elle 
no direito dc lazer algumas apreciações que, cm' sua opinião, si não fez sobre- 
saliir suílicientcmenle. Ja havia sido precedido nessas apreciações pelo governo 
imperial que, desde a occupação da Villa Occidental, sustentou sempre que a 
solidariedade das reversaes era um compromisso commum para os alliados, e a 
occupação dc facto uma responsabilidade de que se apressou em declinar. 

As reversaes nada icem que ver com o tratado boliviano-argentino. 0 honrado 
Sr. Paranhos estabeleceu a diíFerença em sua communicação de 11 dc Janeiro 
de 1870, dirigida de Assumpção ao governo argentino. 

A Bolivia e a Republica Argentina devem chegar a um accôrdo por meio de 
convênio ou de arbitramento ; isto porém não implica de modo algum que os 
direitos da primeira não estejam debaixo cia salva-guarda das reversaes; assim o 
teem entendido até hoje todos os alliaclos, inclusive o governo argentino. 

O Paraguay, porém, disputa o Chaco, como a Bolivia e a Republica Argen¬ 
tina; e não se comprchende como se poderá chegar aos ajustes definitivos, sem 
que esses tres interesses oppostos se conciliem de algum modo. 

O Sr. ministro faz justiça ao abaixo assignado, reconhecendo seus ardentes 
votos pela paz deste precioso grupo da fainilia americana, e para que e.-sa paz 
fosse garantida pela justiça das convenções, pela harmonia dos interesses e pelo 
concurso franco e nobre de todos os governos, que o grande mar do sul liga 
com o laço sagrado de um futuro solidário e indissolúvel. O abaixo assignado acre¬ 
ditava que nesse terreno leria o Império a nobre ambição de collocar sua ban¬ 
deira na primeira linha. 

Declarando, pois, o abaixo assignado, como o fez no preambulo de sua nota, 
que termina por sua parle este incidente, afim de occupar-se já de sua missão 
junto do governo imperial, tem a honra ‘de reiterara S. Ex. as seguranças de 
sua dislincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. ministro dosnegocios estrangeiros do Império Dr. Manoel Fran¬ 
cisco Correia. 

Ma mano Reyes Cardona. 


E. 


l/l 



Nota da legação Boliviana d legação imperial . 

Thaducçào) . — Legação da Bolivia no Chile. — Santiago, 8 de Sclcmbro de 1872. 

Senhor:—Devendo ausenlar-me cm breve do paiz, tomo a liberdade de rogar 
a V. Ex. que em obséquio á amisade e cordiacs relações que existem e existiram 
sempre entre a Bolivia e o Brazil, se sirva V. Ex. fazer-se cargo da direcção 
oíliciosa de alguns negocios urgentes que pendem em minha legação. 

A existência de outra legação imperial em La Paz, facilitando cm grande parte o 
contacto de V. Ex. com meu governo, fará talvez menos penoso para V. Ex. o des¬ 
empenho deste encargo de confiança. 

Não duvido que V. Ex. se servirá aceital-o com benevolência; c posso desde já 
assegurar-lhe a gratidão e o reconhecimento do governo da Bolivia. 

Com sentimentos de alta e mui dislincla consideração, lenho a honra de 
assignar-me de V. Ex., 

Exm. Sr. Francisco Xavier da Costa Aguiar de Ándrada, ministro residente de 
S. M. o Imperador do Brazil, 


attencioso e seguro servidor. 
Rafael Bustillo. 


N. 35. 


Nota da legação imperial d legação da Bolivia. 

(Tràducçâo). Legação Imperial do Brazil.—Santiago, 11 de Setembro de 1872* 

Senhor:—Tive a honra de receber aattenla nota de V. Ex. datada de 8 do cor¬ 
rente, na qual se serve pedir-me que, devendo V. Ex. ausenlar-se em breve do 
paiz, em obséquio á amizade c cordiacs relações que existem e existiram sempre 
entre o Brazil e a Bolivia, faça-rne cargo da direcção oíliciosa de alguns negocios 
urgentes que pendem em sua legação. 
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Em resposta, cabe-mo a satisfação de declarar a V. Fx que aceito, com grata 
complacência, o honroso encargo que V. Ex. houve por bem confmr-mc, encargo 
a que procurarei corresponder, pondo da minha parte toda a minha boa vontade 
c zelo para a melhor solução dos negocios em que tenha de intervir. 

Agradecendo cordialmenle a V. Ex. a prova de confiança que me deu, tenho 
a honra de assignar-me, com sentimentos de alta e mui distincta con¬ 
sideração, dc V. Ex. 

Honrado Sr. Dr. Rafael Buslillo, enviado extraordinário e ministro plenipoten¬ 
ciário da Republica da Bolívia, 


atlencioso e seguro servidor, 
Francisco Xavier da Costa Aguiar de Andrada. 



« 



Alaliia. 


» 




K. 36. 


Nota da legação britannica ao governo imperial. 


(Tkadücçào), — Legação dc S. M. Brilannica, Rio dc Janeiro, 31 de Outubro 

de 1872. 

Sr. ministro.—Tendo o tribunal dc arbitramento em Genebra, constituído para 
julgar as pendências entre Sua Magcstadc e os Eslados-Unidos da America, en¬ 
cerrado os seus trabalhos, e pronunciado no dia 14 de Setembro sua sentença 
linal, recebi instrucções do principal secretario dc Estado de Sua Magcstadc para 
os negocios estrangeiros, cm obediência ás ordens da Rainha, para transmiltir a 
Sua Magesladc o Imperador o reconhecimento dc Sua Magcslade a Rainha pelo 
zelo e altenção com que o visconde de Itajubá, arbitro designado poi Sua Ma- 
gestade Imperial, se houve no importante assumpto sobre que foi chamado a 
tratar, bem como o alto apreço dc Sua Magestade pela habilidade c infatigável 
solicitude que aquclle dislinclo estadista desenvolveu durante os continuados exa- 
mes c discussões em que se achou empenhado. 
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Rüccbi iguíihncnto inslrucçòcs para submollor a Sua Mogcstadc Imperial a es¬ 
perança que nulro a Rainha tlc que os seus senlimcnlos, como ficam expressos, 
serão communiçados ao visconde de Itnjubu. 

Aproveito esta occasião para renovar a V. Ex. a segurança de minha alia consi¬ 
deração . 

A S. Ex. o Sr, Manoel Francisco Correia. 


George Buckley Mathew. 


». 37. 


Nota do governo imperial d legação britannica. 


Rio de Janeiro.—Ministcrio dos negocios eslrangeiros, 5 de Novembro de 1872. 


Em sua nola de 31 do mez findo, cujo recebimento lenho a honra de accusar, 
S. Ex. o Sr. George Buckley Mathew, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário de S. iM. Britannica, communica, em virtude de instrucções do seu go¬ 
verno, ao de Sua Magestadc o Imperador os sentimentos de reconhecimento e apreço 
que Sua Mageslade a Rainha dignou-se de manifestar pelo zelo e atlenção com que 
o visconde dc.fiajuba', arbitro designado por Sua Mageslade o Imperador para 
julgar das pendências entre a Inglaterra c os Eslados-Unidos, se houve nesse im¬ 
portante assumpto, e pela habilidade e infatigável solicitude que desenvolveu durante 
os continuados exames e discussões em que se achou empenhado. 

Agradecendo aS. Ex. o Sr. Mathew esta lisongeira communicação, resta-me acres¬ 
centar que, de conformidade com os desejos de Sua Mageslade a Rainha, lerá 
o visconde de ltajubá immedialo conhecimento de tão inequívoco testemunho da 
benevolencia de Sua Mageslade. 

Renovo a S. Ex. o Sr. Mathew as seguranças de minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. George Buckley Mathew. 


Manoel Francisco Correia. 
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N. 38. 


Nola da legação dos Estados- Unidos ao governo imperial . 

(TraducçXo.) — Legação üos Estados-Unidos no Brazil, Rio de Janeiro, 19 de 

Novembro de 1872. 

O abaixo assignado, secretário de legação e encarregado de ncgocios interino dos 
Estados-Unidos, tem a honra de communicar a S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel 
Francisco Correia, ministro e secretario de Estado dos negocios estrangeiros, que 
foi hoje oflicialmcnte informado da recepção pelo ministério de Estado cm Was¬ 
hington da correspondência relativa ao encerramento dos trabalhos do tribunal de 
arbitramento de Genebra, Essa correspondência testemunha o zelo e eminentes 
qualidades com que os arbitros"se houveram no exame de que se achavam in¬ 
cumbidos. 

O presidente aprecia no mais elevado grão a obrigação em que estam os Estados- 
Unidos e a Gran-Bretanha para com os governos amigos que os auxiliaram na 
solução das graves questões internacionaes que estavam pendentes. Essa obrigaçao 
tornou-se maior ainda pelo alto caracter c elevada posição dos illustrados cava¬ 
lheiros que aquelles governos escolheram para árbitros. Ü saber, o zelo, talento 
e imparcialidade de que deram prova esses cavalheiros, causaram ao presidente 
profunda impressão, e não só contribuiram essencialmente para a satisfacloria so¬ 
lução das questões pendentes que interessavam a dous governos, como devem 
influir poderosamente para recommendar o principio do arbitramento d allenção 
do mundo civilisado como eííicaz meio de se resolverem no futuro muitas pen¬ 
dências internacionaes. 

O abaixo assignado recebeu ordem para manitestar ao governo brazileiro a 
expressão do apreço do presidente ao acto amigavel praticado por Sua .Mogcslade 
o Imperador, nomeando um dos árbitros, bem como ao caracter c relevantes 
serviços prestados pelo arbitro nomeado por Sua Mageslade. 

O presidente pede lambem que S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros 
tenha a bondade de transmitlir ao visconde de Itajuba os seus agradecimentos, e 
de communicar—lhe o conceito em que lem.oseu caracter e os serviços que picotou 
como um dos árbitros, 

0 abaixo assignado aproveita a occasião para renovar a S. Ex. o Sr. conselheiro 
Manoel Francisco Correia, ministro e secretario de Estado dos negocios estran¬ 
geiros, as seguranças de sua completa estima e consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro e secretario de 
Estado dos negocios estrangeiros. 

RoUERT CüTTS SlIANNON. 
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N. 39. 

Aota do governo imperial d legação dos Estados-Unidos . 

Rio de Janeiro.—Ministério dos ncgocios estrangeiros, cm 27 de Novembro 

de 1872. 


Tenho presente a nota que o Sr. Richard Cu Lis Shannon, encarregado de negocios 
interino dos Estados-Unidos, fez- me a honra de dirigir com a data de 19 do 
corrente. 

Communica-rne o Sr. Sliannon, de ordem de seu governo, que S. Ex. o Sr. 
presidente da União aprecia em elevado gráo a obrigação em que se acham os 
Estados-Unidos c a Gran-Bretanha para com os governos amigos que contribuiram 
para a terminação das graves questões pendentes entre os ditos Estados, c está 
proíundaincnle impressionado pelo saber, imparcialidade, zelo e habilidade com 
que procederam os árbitros nomeados pelos mesmos governos, o que concorreu 
essencialmente para salisfacloria solução daquellas questões, e deve influir gran¬ 
demente para recommendar o principio do arbitramento á atlcnção do mundo 
civilisado, como eílicaz meio de rcsolverem-sc no futuro desavenças inlcrnacionaes. 

■ Acrescenta o Sr. Shannon que lambem recebeu ordem para manifestar o apreço 
em que S. Ex. o Sr. presidente da União tem o aclo amigavcl da nomeação de 
um arbitro por Sua Magestadc o Imperador; assim corno o caracter desse arbi¬ 
tro e os serviços por elle prestados; pedindo que sejam transmillidos ao Sr. vis¬ 
conde de Ilajubá os agradecimentos do mesmo Sr. presidente e que sc lhe de 
conhecimento da opinião que S. Ex. forma do seu caracter e serviços como arbitro. 

Em resposta cumpre-me rnaniíeslar ao Sr. Shannon a satisfação do governo 
imperial pelo juizo que S. Ex. o Sr. presidente dos Estados-Unidos exprime acerca 
do procedimento do arbitro brazileiro: satisfação que ó tanto maior quanto aquelle 
juizo coincide pcrfeilamonlc com o da outra parle interessada, Sua Mageslade a 
Rainha da Gran-Bretanha. 

O governo imperial congralula-se com o dos Estados-Unidos e de Sua Mages- 
tade Biilannica pelo precedente que assim estabeleceram, e que é de esperar sirva 
do mais benefico exemplo para evilar-se, tanto quanto fôr possivet, o extremo 
e sempre ruinoso recurso da guerra na solução dos confliclos internacionacs. 

Assegurando ao Sr. Shannon que me apressarei em dar conhecimento da sua 
referida nota ao Sr. visconde de Ilajubá, aproveito com prazer a opporlunidade 
para reiterar-lhe as expressões de minha consideração mui distincta. 

Ao Sr. Richard Cults òliannon, encarregado dc negocios interino dos Estados- 
Unidos da America. 


Manoel Francisco Correia. 



Protocollo . 


(Tràdugçâo. )—Tendo o governo de Portugal notificado aos do Brazil, da Dina¬ 
marca, da França, do Haiti c da Italia sua intenção de eximir-se das obrigações 
da* convenção assignada cm Pariz aos 16 de Maio de 1864, para o estabelecimento 
de uma linha telcgraphica transatlanlica, e ratiGcada cm 31 de Agosto de 1869; 

Tendo para esse fim, o governo portuguez invocado a disposição final do proto¬ 
collo de 31 de Agosto de 1869, segundo a qual a convenção de 16 de Maio de 
1864 deve ser considerada caduca si o concessionário não tiver ligado no prazo 
de dous annos as Antilhas Francezas á America do Norte; 

Os plenipotenciários dos governos contraclantes, com excepção do represen¬ 
tante da Republica do Haiti —o qual ainda não recebeu suas instrucções—, reuni¬ 
ram-se no intuito de examinar a declaração do governo Portuguez. Depois de 
terem reconhecido que as obrigações contrahidas pelo concessionário não foram 
exaclamenle cumpridas, tomaram nota da denuncia da convenção de 16 de Maio 
de 1864, feita por parle de Portugal, e resolveram em consequência que essa con¬ 
venção bem como os protocollos de 16 de Maio de 1864 e 31 de Agosto de 1869 
sejam e fiquem annulludos. 

Em fc do que, os respectivos plenipotenciários lavraram o presente protocollo 
que assignaram c sellaram com o sêllo de suas armas. 

Feito em Pariz, lavrando-se cinco exemplares do mesmo teor aos 20 dias 
de Abril de 1872. 


(L. S.) Barão de ItajurA. 
(L. S.) Moltke Noisfeldt 
( L. S.) Rémusat. 

(L. S.) Nigra. 

(L. S.) Conde de Seisal. 
(L. S. ) Nogueira Soares. 



■Nós Dom Pedro II, por graça de Dcos c unanime ncclamação dos povos, Im¬ 
perador Constitucional c Defensor Perpetuo do Brazil, ele. 

Fazemos saber a todos os que a presente carta de confirmação, approvação e ratifi¬ 
cação virem que aos dezeseisdias do mez de Novembro de mil oitocentos e sessenta e 
nove concluio-sc e assignou-se nesta muito leal e heroica cidade de S. Sebastião do 
Rio de Janeiro entre nós c S. Ex. o Sr. presidente da Republica Argentina, pelos res¬ 


pectivos plenipotenciários, munidos dos 
de extradição do teor seguinte : 

Sua Magcsladc o Imperador do Brazil c 

Sua Ex. o Sr. presidente da Rcpu ■ 
1)1 ica Argentina, 

Havendo julgado utiL regular, por um 
tratado, a extradição dos accusados ou 
condemnados que se refugiarem de um 
dos dous Estados no outro, nomearam 
em consequência para seus plenipoten¬ 
ciários a saber: 

S. M. o Imperador do Brazil, o Sr. 
Barão de Colcgipe, grande e senador do 
Império, membro do seu conselho, com- 
mendador da ordem da Rosa, ministro e 
secretario de Estado dos negocios da 
marinha c intcrinamenle dos negocios es¬ 
trangeiros, etc. 

S. Ex. o Sr. presidente da Republica 
Argentina, o Sr. brigadeiro general D. 
Wencesláo Paunero, enviado extraordi¬ 
nário e ministro plenipotenciário da mes¬ 
ma Republica, etc. 

Os quaes, depois de lerem communi- 
cado seus plenos poderes, achando-os em 
boa e devida forma, concordaram nos 
artigos seguintes : 

Artigo 1.* 

O governo brazileiro e o governo ar¬ 
gentino obrigam-se pelo presente tratado 


competentes plenos poderes, um tratado 

Su Magcstad cl Emperador dcl Brasil y 

Su Escclencia el Scfior presidcnlo dc 
la República Argentina, 

Ilabiendo juzgado útil rcglamcnlar, 
por un tratado, lacslradicion dc los acu¬ 
sados ó condenados que se refugien dc 
uno dc los dos Estados cn cl oiro, han 
nombrado cn consecucncia por sus ple¬ 
nipotenciários, á saber: 

Su Magcstad el Emperador dcl Brasil 
al Scfior baron de Golegipe, grande y se¬ 
nador dcl Império, miembro de su con- 
sejo, comendador de la orden de la Rosa, 
ministro y secretario de Estado de los 
negocios de la marina é intcrinamenle de 
los negocios eslrangeros, etc. 

Su Escclencia cl Scfior presidente dc 
la República Argentina al Scfior briga- 
dier general D. Wencesláo Paunero, en¬ 
viado estraordinario y ministro plenipo-, 
tenciariodc la misma República, ctc. 

Los cuales, despues de haberse comu¬ 
nicado sus plenos poderes, y dc hallarlos 
cn buena y debida forma, han convcnido 
en los artículos siguicnles: 

Autícülo l.° 

El gobierno brasilero y el gobierno 
arjenlino se obligan por cl presente Ira- 



a rcciprocu entrega do lodos os indiví¬ 
duos refugiados do Brazil na Republica 
Argentina o da Republica Argentina no 
Brazil, accusados ou condcmnados como 
autores ou complicas de qualquer dos 
crimes declarados no artigo segundo 
pelos Iribunacs daquclla das duas nações 
orn que o crime lenha sido comrncUido 
ou deva ser punido. 

Artigo 2." 

A extradição deverá realizar-se a res¬ 
peito dos indivíduos accusados ou con- 
demnados como autores ou compliccs dos 
seguintes crimes: 

l.o Homicídio (cornprehendidos o as¬ 
sassínio, o parricídio, envenenamento e 
infanticídio. ) 

2. ° A tentativa de qualquer dos crimes 
especificados no precedente numero. 

3. ° Aborto voluntário. 

4. ° Lesões em que houver ou das 
quaes rcsullar inhabililação de serviço 
por mais de trinta dias, deformidade, in- 
habilitação, mutilação ou destruição dc 
algum membro ou orgão ou a morte sem 
a intenção de a dar. 

5. ° Estupro c outros allcnlados contra 
a honra e pudor, uma vez que se dc a 
circumstancia da violência. 

G.° Polygarnia; parto supposto: fin¬ 
gimento da qualidade dc esposo ou es¬ 
posa contra a vontade desta ou daquelle 
para a usurpação de direitos marilacs; 
occullação c subtracção de menores. 

7. ü Incêndio voluntário; damno rios 
caminhos de ferro, do qual resulte ou 
possa resultar perigo para a vicia dos 
passageiros. 

8. ° Falsificação, alteração, importação, 


lado a la reciproca entrega dc todos los 
indivíduos refujiados dei Brasil en la Re¬ 
pública Arjcntina y dc la República Ar- 
jcnlina cn el Brasil, acusados ó condena¬ 
dos corno autores ó complices de cual- 
quiora de los crimenes espresaclos ca cl 
artículo segundo por los tribunalcs de la 
nucion donde el crimcn hayasido comc- 
liclo ó deba scr castigado. 

Artículo 2,° 

Lacslradicion deberá ctectuar-secuan- 
do se trate de indivíduos acusados ó con¬ 
denados como autores <5 complices dc los 
crimines siguientes: 

1. ° Homicídio (comprendidos el asesi- 
nalo, el parricídio, envenenamieuto e 
infanticídio). 

2. ° La tentativa de cualquiera de los 
crimines declarados en cl número prece¬ 
dente. 

3. ° Aborto voluntário. 

4. ° Lesiones en que hubiere ó de las 
que rcsullare inhabilitacion de servido 
por mas dc trcinla dias, deforrnidad, 
inlmbililacion, mulilacion ó destruceion 
de algun miembro ú órgano, ó la nnicrte 
sin intencion de daria. 

o.° El estupro y otros atentados con¬ 
tra el honor y cl pudor, siempre queso dé 
la circunstancia de violência. 

í).° La poligamia; partosupueslo; fin- 
gimienlo de la calidad de esposo 6 de es¬ 
posa contra la voluntad de esta ó de 
aquel, con el objeto de usurpar dercehos 
maritales, ocultacion y sustraccion uo me¬ 
nores . 

7. ° Incêndio voluntário, daíio cn los 
caminos de hierro dc que resulte úpueda 
resultar peligro para la vida dc los pusa- 
jeros. 

8. ° Falsilicacion, alteracion, importa- 
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inlroilucçuo o omMo cio moeda o papeis 
de crcdilo com curso legal nos dons pui- 
zcs; fabrico, importação, venda c uso de 
instrumentos com o fim dc Inzer dinheiro 
falso, apólices ou quacsquer oulros li- 
lulos da divida publica, nolas dos bancos 
ou quacsquer papeis dos que circulam 
como se fossem moeda; falsificação do 
nclos soberanos, sólios do correio, estam¬ 
pilhas, sinetes, carimbos, cunhos c quaes- 
quer outros sólios do Estado e das re¬ 
partições publicas, c uso, imporlaçao e 
venda desses objcctos; falsificação de cs- 
cripturas publicas c particulares, lcltrns 
de cambio e outros titulos dc commcrcio 
c uso desses papeis falsificados. 

9. ° Roubo, isto c, furto com violência 
ás pessoas e ás cousas, c çslcllionalo. 

10. ° Peculato ou malversação dc di¬ 
nheiros públicos; abuso dc confiança ou 
subtracção dc dinheiros, fundos, docu¬ 
mentos c quaesquer lilulos dc proprie¬ 
dade publica e particular por pessoas 
a cuja guarda estejam confiados, ou que 
sejam associadas ou empregadas no es¬ 
tabelecimento'ou casa cm que o c<iinc 
c commeLlido. 

11. n Barataria, pirataria, comprehen- 
dido o facto de alguém apossar-se do navio 
de cuja equipagem fizer parle, por meio 
de fraude ou violência contra o com- 
mandante ou quem suas vezes fizer. 

12. ° Trafico dc escravos e reducção 
de pessoas livres á escravidão. 

13. ° Bancarrota fraudulenta. 

14° Perjúrio ern rnalcria civil c cri¬ 
minal. 

Fica estipulado, que os crimes espe¬ 
cificados neste artigo deverão ser en¬ 
tendidos corno taes segundo as definições 
das. leis do Estado que fizer o pedido 


cion, inlroduccion y cinision dc rnoneda 
y papeies dc crcdilo con curso legal cn 
los dos países; Ihbricucion, imporlacion, 
venta y uso dc inslrumicnlos destinados 
a liacer cliíiero falso, pólizas e cualcs- 
quiora oiros lilulos dc la douda publica, 
notas dc los bancosó cualcsquicra papeies 
de los que circúlau como si fuesen mo- 
neda; labricacion de aclos soberanos, 
sellos dei corroo, eslampillas, pequcíios 
sollos, linibrcs,cufiosy cualcsquicra oiros 
sellos dei Eslado y de las oficinas públi¬ 
cos, y uso, imporlacion y venta de esos 
objetos, falsificacion dc escrituras públi¬ 
cas y particulares, letras de cambio y 
oiros lilulos dc comercio y uso dc esos 
papeies falsificados. 

9. " Bobo, esloes, burlo con violência 
a las personas y a las cosas; estelionato. 

10. ° Peculado ó malvcrsacion dc cau- 
dulcs públicos; abuso dc coníianza ó 
susliaccion de diíieros, fondos, docu- 
mienlos y cualcsquicra lilulos dc propie- 
dud pública ú particular por personas 
á cuya guardia cslón confiados, <5 que, 
scan asociadas ó empleadas eu el cslablc- 
ciniicnlo ó casa en que cl crimen cs 
cometido. 

H.° Baralcria, piraleria, comprendido 
cl ccho dc posesionarse alguno dei buque 
dc cuya Iripulaeion hicierc parle, por 
medio de fraude ó violência contra cl 
comandanlc ó conlraaquel qucsusvcces 
hicierc. 

12. " Tráfico dc esclavos y* reduccion 
dc personas libres a Ia eselavitud. 

13. ° Quicbra fraudulenta. 

M.° Falso ieslimonio en maioria ci¬ 
vil y criminal. 

Queda estipulado que los crimcnes es- 
presados eu esle artículo se cnlcndcrau 
tales scgiin las dcllniciones de las leves 
dol Eslado que hicicre cl pedido de 



do extradição, embora cilas tenham tlíün 
posterior ao presente (ralado, com mi¬ 
nem menor pena do que a do Codigo 
Pen.il do paiz ao qual ó dirigida a re¬ 
clamação e ampliem ou restrinjam as 
circumstancias que constituem o cri¬ 
me ou os casos cm que o róo deva ser 
punido. 

ÀUTIGO 3.° 

A obrigação da extradição não se es¬ 
tende em caso algum aos nacionacs dos 
dous paizes e aos indivíduos que nelles 
se tiverem naluralisado, segundo suas 
respectivas legislações, antes da perpe- 
lração do crime. 

Entretanto, as altas parles conlraclan- 
tes se obrigam a fazer processar c julgar, 
conforme suas legislações, os seus respec¬ 
tivos nacionaes que commclterom trifrac- 
ções contra as leis de um dos dous Esta¬ 
dos, desde que o governo do Estado, cujas 
leis fòrem infrigidas, apresentar o com¬ 
petente pedido por via diplomática ou 
consular, e no caso que aquellas infrac- 
ções possam ser qualificadas cm algumas 
das categorias enumeradas no artigo se¬ 
gundo. 

O pedido será acompanhado do corpo 
de dclicto, de lodos os objectos que o 
instruem, de quaesquer documentos c 
das informações necessárias, devendo as 
autoridades do paiz reclamante proceder 
corno si cilas mesmas tivessem de for¬ 
mar a culpa. 

Neste caso todos os actos c documen¬ 
tos serão feitos graluilamente. 

Não será poróm julgado nenhum dos 
nacionacs das altas parles conlractantes 
pelos tribunacs de sua nação, si já 
houver sido processado e julgado pelo 
mesmo delicio no territorio em que o 
facto leve togar, ainda que a sentença 
fosse de absolvição. 


ostradicion, aunque csas leycs lengan fe¬ 
cha posterior al presente tratado, irn- 
pongan menor pena que la dcl Codigo 
Penal dcl pais al cual cs dirijida Ia rc- 
clamaeion, y amplien ó reslrinjan las 
circunstancias que consliluyen el crimen 
ó los casos en que el reo deba ser casti¬ 
gado. 

ÀttTÍCULO 3'.° 

La obligacion de la estradicion o se 
estiende en caso alguno a los naciona- 
les de los dos paises y a los indivíduos 
que en ellos se hubieren naturalizado 
conforme sus respectivas legislaciones 
antes de la perpetracion dei crimen. 

Sinembargo, las altas partes contra¬ 
tantes se obligan a hacev procesary juz- 
gar, segun sus legislaciones, sus res¬ 
pectivos nacLonalcs que cometan infrac- 
cioncs contra las leyes de uno de los 
dos Estados, luego que el gobierno dei 
Estado cuyas leyes scan infrinjidas, pre¬ 
sente el competente pedido por via di¬ 
plomática ó consular, y en caso que 
aquellas infracciones puedan ser califi- 
cadas en algunas de las categorias apun* 
ladas en el artículo segundo. 

El pedido será acompanado dcl cuer- 
po de delito, de lodos los objetos que 
lc inslruyen, de cualcsquiera documen¬ 
tos y dei los informes necesarios, debi- 
endo las autoridades dei pais reclaman¬ 
te proceder como si ellas propias hubie- 
sen de formar la culpa. 

En tal caso los actos y documientos 
séran hcchos gratuilamente. 

Pero, no será juzgado por los tribu- 
nalcs de su nacion ninguno de los na- 
cionales de las altas partes contratantes, 
si ya hubiera sido procesado y juzgado 
por el mismo delito en el territorio en 
que cl hccho tuvo lugar, aunqüe la sen¬ 
tencia hubiesc sido de absolucion. 



Ambos os governos conipromollcm-sc 
a solicitar, com a possivcl brevidade, 
dos poderes competentes de seus res¬ 
pectivos paizes .as medidas legislativas 
necessárias para o cumprimento da se¬ 
gunda parte deste artigo. 

Artigo 4.° 

Fica exprcssamcnle estipulado que o 
indivíduo, cuja extradição fôr concedida, 
não poderá em nenhum caso ser perse¬ 
guido ou punido por crimes políticos 
anteriores á extradição, ou por factos 
conncxos com cllcs. 

Não se reputará dclicto polilico nem 
facto connexo com elle o allenlado con- 
f r n os chcfcs dos respectivos Estados, 
quando este allenlado constituir o crime 
de homicídio, assassínio c envenena¬ 
mento. 


Ambos gobiernos se compromelcn á 
solicitar, con la brcvoclad posible dc los 
poderes competentes de sus respectivos 
paiscs las medidas legislativas ncecsarias 
al cumplimicnto dc la segunda parte dc 
este artículo. 

Artículo 4.° 

Queda espresamente estipulado que 
cl indivíduo, cuya eslradicion fuerc con¬ 
cedida, no podrá cn caso alguno scr 
perseguido ó castigado por crimcncs po¬ 
líticos anteriores a la eslradicion ó por 
hcclios conexos con cllos. 

Nó se reputará delito polilico ni he- 
cho conexo con 61, cl atentado contra 
los jefes dc los respectivos Estados, cuan- 
do este atentado consliluyerc ei crimcn 
de homicídio, ascsinato y envenenami- 
cnlo. 


Ahtigo 5.° 

Si o accusado ou condemnado, cuja 
extradição uma das altas parles contrac- 
tantes pedir cie conformidade com o pre¬ 
sente tratado, for igualmcnle reclamado 
por outro ou outros governos, em conse¬ 
quência de delidos commcllidos cm seus 
respectivos territórios, scráclle entregue 
au governo do Estado onde tiver praticado 
o crime mais grave, c, sendo esle dc 
igual gravidade, preferir-se-ha, cm pri¬ 
meiro logar. a reclamação do governo 
ao qual pertencer o accusado ou con¬ 
de;;; na d o, e, cm segundo logar, a do 
data mais antiga. 

Aktjgo G.° 

A extradição cm nenhum caso sení 
concedida quando, segundo a legislação 
do paiz em que o róo estiver refugiado, 
se achar prescripla a pena ou acção 
criminal. 


ÀRTÍCCLO i>.° 

Si cl acusado ó condenado cuya cslra- 
dicion pidiere una dc las altas partes 
contratantes de conformidad con cl pre¬ 
sente tratado, fuerc igualmcnle reclama¬ 
do por otro ó oiros gobiernos cn conse- 
cucncia de delitos cometidos en sus 
respectivos territórios, será entregado al 
gobierno dei Estado cn donde hubierc 
cometido el crimen mas grave, y siendo 
este dc igual gravedad, se prefirirá, en 
primor lugar, Ia rcclamacion d cl gobier¬ 
no al cual pertenezea el acusado 6 con¬ 
denado, y en segundo lugar, la de fe¬ 
dia mas antigua. 

Artículo ().° 

Ea eslradicion en caso alguno será 
concedida cuando, por Ia 1 cgislacion dei 
pais cn que el rco se hallc refujiado, es- 
té prescripla la pena 6 la accion cri¬ 
minal. 



■ Artículo 7/ 


ÀUTir.o 7.° 

Os indivíduos reclamados,que sc acha¬ 
rem condcmnados ou em processo por 
crimes coinmellidos no pai/, em que sc 
refugiaram, serão cnlrogucs depois do 
julgamento definitivo e dc cumprirem 
a pena que lhes tiver sido ou fòr im¬ 
posta. 

Artigo 8.° 

O indivíduo entregue em virtude do 
presente tratado não poderá ser proces¬ 
sado por nenhum crime anterior, dis- 
tinclo do que motivar a extradição, sal¬ 
vo: 

1. ° Si, em consequência dos debates 
judiciários e de um exame mais profundo 
das circurnslancias do crime, os trihu- 
nacso capitularem em alguma das outras 
categorias enumeradas no artigo se¬ 
gundo. 

Dado esse caso o governo do Estado 
ao qual o róo foi entregue communi- 
cara ao outro governo o facto e dará 
as informações precisas para o exacto co¬ 
nhecimento do modo por que os Iribunaes 
chegaram áquellc resultado. 

A hypolhcse deste paragrapho só terá 
togar a rcsperlo dos crimes que fòrcm 
perpetrados posteriormcnle á celebração 
do presente tratado. 

2. ° Si, depois dc punido, absolvido ou 
perdoado do crime especificado no pe¬ 
dido dc extradição, permanecer no paiz 
até o prazo de Ires mezes, contados da 
data da sentença de absolvição passada 
ern julgado, do dia cm que fòr posto cm 
liberdade ern consequência de ler cum¬ 
prido a pena ou obtido o seu perdão. 

3. ° Finalmenle, si regressar poslcrior- 
rnenloao lerrilorio do Estado reclamante. 


Los indivíduos reclamados que se hal- 
len condenados ó procesados por crirne- 
nes cometidos cn cl pais donde se rc- 
fujmron, scrán entregados despues de 
ser juzgados dcfinitivamcnlc y dc haber 
eumplido la pena que los hubicrc sido 
ó les deba scr impucsla. 

Artículo 8.° 

El indivíduo entregado cn virtud clel 
presente tratado no-podrá scr proccsado 
por ningun crirncn anterior, distinto dei 
que baya motivado la eslradicion, ex- 
cepto : 

1. ° Si, por consccuencia de los deba¬ 
tes judiei ales y dc un exame n mas pro¬ 
fundo dc las circunstancias dei crirncn, 
los tribunalcs lo clasifiqucn cn alguna 
de las olras categorias indicadas cn el 
artículo segundo. 

En tal caso el gobierno dei Estado 
a quien cl reo ha sido entregado, co¬ 
municará el hecho al oiro gobierno y 
dará los informes precisos para el cono- 
cimienlo exacto de la mancra por la cual 
los tribunalcs hubicrcn llogado a aqucl 
resultado. 

La hipólesisde este parrafo solamenle 
tendrá lugar rcspccto dc los crimencs 
que hayan sido perpetrados con poste- 
rioridarl a la cclebracion dcl presente 
tratado. 

2. ° Si, despues de castigado, absuel- 
lo ú perdonado dcl crirncn especificado 
en el pedido de eslraclicion pcrmanccicrc 
cn el pais hasta el plazo dc ires meses, 
contados dc la fecha dc Ia sentencia de 
íibsolucion, pasada en auloridad dc cosa 
juzgada, dcl dia cn que haya sido pueslo 
cn liberlad en consccuencia dc liabcr 
eumplido la pena uobtenido su perdon. 

3. ° Entin, si regresare posleriormenle 
al lerrilorio dcl Estado reclamante. 
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Animo 0,° 

Si, o inrtividuo reclamado achar-se 
perseguido ou delido no paiz onde se 
refugiou, por obrigação coulrahida com 
pessoa parlicular, a sua extradição leni 
comtudu Iogar, ficando salvo n parle le¬ 
sada, lazer valer seus direitos perante a 
autoridade eoinpclenlc. 

Ártico 10.° 

Os objee los subtraiu dos ou encontrados 
em poder do aecusado ou condernnado, 
os inslrmncnlns e ulensilios de que se 
li ver servido para a perpetrarão do de¬ 
licio e qualquer outra prova do con¬ 
vicção serão entregues com cite. 

A entrega ou remessa dos objcclos será 
lei la ainda mesmo que, depois de conce¬ 
dida a exiradição. eslanão chcguc a rca- 
lizar-so por morte ou luga do culpado. 

A remessa de objcclos será extensiva 
a lodos os de igual natureza que o ré o 
liver occu liado ou transportado para o 
paiz onde se refugiou, o que se descobri¬ 
rem posieriurincnlo. 

bicam, todavia, rcsalvados os direitos 
dc terceiro sobre os objcclos acima no¬ 
-los, osquaes serão devolvidos sem des- 
peza alguma depois de terminado o pro¬ 
cesso. 

AltTi(if) | l.° 

As dospezns com a prisão, manutenção 
e o transporte do indivíduo, cuja exfra- 
diçao for' concedida, assim corno os gas¬ 
tos com a remessa c transporto dos objec- 
los especificados no artigo precedente, 
Gearão a cargo dos dons governos nos 
limites dos seus respectivos lerrilorios. 

As despezas com u manutenção elrans- 


Airríci:i.o 9." 

Bi cl indivíduo reclamado se hallare 
perseguido (5 delenido cn cl pais cn don¬ 
de se refiijió. en virlud do obligacion 
contraída con persona parlicular, su es- 
Iradicion sinembargo londrá lugar, que¬ 
dando libre la parle pcrjtidicada de ha- 
eer valer sus dercchos ante la autoridad 
competente. 

Aimcn.o I0.° 

Los objcclos su.-lrnidos ó que se cncon- 
Iraivn eu poder dei acusado ó conde- 
uad(j, los instrumiento.s y útilcs dc que 
sc liubiere valido para cometer cl delito, 
nsioonin ouabpiiora olra prueba dc con- 
viccion serán enlregados al misrno liern- 
l )0 M ,1C cl indivíduo delenido. 

lambien íendrá lugar aquclla entrega 
(l 1 o mesa, aun eu el caso de que concc- 
íl ‘ ,í; i Ííl cixlradicion, no llcgase esla a 
eíecluarse por mucrte ó fuga dei cul- 
palilc. 

La rernesa de objecíos será eslensiva 
á lodos los dc igual naluraleza que el 
reo luibierc ocullado 6 conducido al pais 
donde se refugio, y que fuercn descu- 
bierlos con poslerioridad. 

Si reservan, sin embargo, los dercchos 
de tcrccro sobre los objcclos arriba di- 
ebos, los cunlcs deberan serie devuellos 
sin gaslo algimo despues dc terminado 
eí proceso. 

Aktícui.o 11 

Los gastos dc captura, custodia, ma- 
nulencion y conduccion dei indivíduo 
cuya estrad icion lucra concedida, asi 
corno los gaslos de rernesa y Irasporle 
de los objcclos especificados eu el artí¬ 
culo precedenfe, quedara n á cargo de 
los dos gobiernos en los limites dc sus 
respectivos lerrilorios. 

Los gastos dc rnunulcncion v conduc- 



poiic por mar correrão, em um e ouiio 
caso, por conta do Estado rpie rcclamur 
u extradição. 

ÀUTIÍIO 12." • 

A extradição verificar-se-hu ern virtude 
de reclamação apresentada dircclamenlo 
pelos governos, ou por via diplomática 
ou consular. 

Para a extradição ser concedida é in¬ 
dispensável a apresentação de cópia au- 
Ihentica do despacho de pronuncia ou da 
sentença de condem nação cxlrahida dos 
autos, de conformidade com as leis do 
Estado reclamante. 

listas peças serão, sempre que fòr pos¬ 
sível, acompanhadas dos signues caracte¬ 
rísticos do accusado ou condem nado. e 
dc uma cópia do texto da lei applicavcl 
ao facto criminoso que llic c imputado. 

Ahtkjo 13.° 

Será posto em custodia provisoriamen¬ 
te nos dous Estados conlractaules o indi¬ 
víduo que se achar compromctlido em 
algum cios criinescnumcradosno artigo 2.” 

Esta prisão preventiva será ordenada 
mediante requisição feita de qualquer 
dos seguintes modos: 

1. ° Pelos respectivos governos; 

2. u Pelos agentes diplomáticos ou con¬ 
sulares dos dous paizos; 

3. ° Pelos presidentes ou governadores 
das províncias limilrophcs e coinman- 
danles das respectivas fronteiras. 

A requisição deverá ser acompanhada 
de um mandado de prisão expedido pela 
autoridade competente, segundo as for¬ 
malidades das leis do seu paiz com a 
designação dos factos imputados c dispo¬ 
sição pessoal correspondente. 


cion por mar correran en uno y otro 
caso por cuenla dei Estado que rccla- 
rnáre lu eslradieion. 

Àimm.o 12." 

La eslradieion se verificara en virlud 
dc reclamacion prosenlada dircclamenlo 
por los gobiernos, ó por la via diplomo li¬ 
ça ó consular. 

Para que pueda concedcrse la cslradi- 
cion, es indispcnsable la prcsenlacion 
de cópia autentica de la dcclaracion de 
culpabilidad ó dc la sentencia conde- 
naloria estraida de los autos, dc confor- 
rnidacl con las leves dei Estado recla¬ 
mante. 

Estas piezas serán, siempre que fuerc 
posible, acompariadas dc las senas carac¬ 
terísticas dei acusado ó condenado, y 
do una cópia dei texto dc la ley, aplica— 
hle al heeho criminoso que te és im¬ 
putado. 

AutIcüu) 13." 

Será pueslo eu custodia provisória eu 
los dos Estados contratantes, et indi¬ 
víduo que se hallare comprometido en 
alguno dc los crimines enumerados en 
cl artículo segundo. 

Esta prision preventiva será ordenada 
por medio de rcquisicion lieclia de cual- 
quiera de los modos segui entes: 

1. ° Por los respectivos gobiernus; 

2. ° Por los agentes diplomáticos ó 
consulares de los dos paises: 

3. ° Por [os presidentesó gobernadores 
de ias províncias limilroles y comnian- 
danles dc las respectivas fronlcras. 

La rcquisicion deberá ser acompaíiada 
de um mandato de prision, expedido por 
autoridad competente, segun las formali¬ 
dades dc las leyes dc su pais, con Ja 
dcclaracion dc los hcchos imputados y 
la correspondente disposicion penal. 



0 indivíduo assim capturado será pus- 
lo cm liberdade si, no prazo clc Ires me- 
zos conlados da dala da requisição, não 
forem preenchidas as formalidades exi¬ 
gidas no precedente artigo, 

Nos casos urgentes, as autoridades su- 
pra-mcncioiuidns, mesmo anlcs da cxhi- 
bição do mandato de prisão, poderão pelo 
meio mais expedilo (correio ou lelcgra- 
pho) pedir c obter a prisão preventiva 
do condcmnado ou accusado, com a 
condição, porém, de darem immediala- 
menlc conlieeimcnlo desse aviso ao mi¬ 
nistério dos negocios estrangeiros por via 
diplomática, ou consular, ou direcla- 
rnenle. 

O culpado será posto cm liberdade si, 
no prazo de quinze dias conlados da dala 
do aviso, não íer aprcsenlado á autori¬ 
dade competente o mandado dc prisão. . 

A um; o 14." 

Quando, no seguimento de uma causa 
crime em um dos dous paizes. se julgar 
necessário o depoimento de testemunhas 
residentes no outro, será enviada para 
esse fim. por via diplomática, carta dc 
inquirição, a qual se daráexecução, obser¬ 
vando-se as leis do Estado onde as lesle- 
munhas furem inquiridas. 

Os dons governos renunciam a qual¬ 
quer reclamação que lenha por objeclo a 
restituição das despezas resultantes do 
cumprimento deshi carta inquisitória. 

Aktigo 1S.° 

bi em qualquer causa-crimc se julgar 
necessária a comparência pessoal de al- 
gurna^ teslernunlia, o governo dc quem 
ella fôr subdilo consultará a sua vontade 
de acccder ou nao ao convite que para 
esse íim houver dirigido o outro governo. 

Si as testemunhas requeridas eonseu- 


El individuo a si capturado será pueslo 
en libcrlad, si, cn cl plazo dc tres meses 
conlados de la fecha delarcquisicion no 
liubicrcn sido 1 lanadas las formalidades 
õxijidas cn cl precedente artículo. 

En los casos urgentes las autoridades 
arriba mencionadas, aun anlcs de la 
cxhibicion dei mandato deprision, podrán 
por medio mas espedilo (correo ó tclc- 
graplio) pedir y oblener la prision pre- 
vcnliva dcl condenado ó acusado, con la 
condicion dc dar inmedialamenle conoci- 
micnlo dc cse aviso al ministério de ne¬ 
gocios estrangeros por via diplomática o 
consular, ó direclamenlc. 

El cutpable será pueslo en liberladsi, 
en el plazo de quinze dias contados de 
la fecha dcl aviso, no fuerc presentado 
á la auloridad competente el mandato 
dc prision. 

Artículo 14.” 

Guando cn la prosecucion de alguna 
causa criminal iniciada cn uno de los dos 
paises sejuzgare ncccsaria la declaracion 
dclestigos residentes en el oiro, sc diri- 
jirá con este objeto, por la via diplomá¬ 
tica, un inlerrogalorio al cual sc dará 
cjecucion observándose las leyes de Ia 
nacion donde hayan de prestar su de- 
claiacion los lesligos. 

Los dos gobiernos renuncian a cual- 
quicra reclamacion que tengapor objeto 
la dcvolucion de los gastos procedentes 
dei cuinplimieiilo dei inlerrogalorio. 

AhtÍcülo lb.° 

Si en una causa criminal se creyese 
nccesario el comparendo personal de al- 
gun tesligo, el gobierno de quien este 
dependa consultará su volunlad de acce- 
der ó no á la invilacion que a efeclohu- 
biese dirijido el oiro gobierno. 

Si lostesligos requeridos consienten en 
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tirem na partida, receberão os passapor¬ 
tes necessários e os governos respectivos 
entender-se-luio entre si pura determina¬ 
rem a indemnização que, segundo a dis¬ 
tancia e o lernpo de permanência, lerá 
de ser-lhes paga pelo governo roclarnan- 
le, assim corno asommaquc este deverá 
adiantar-lhes. 

Em nenhum caso poderão as testemu¬ 
nhas ser retidas ou molestadas durante a 
sua residência no togar onde hão de 
depôr, nem durante a viagem dc ida e 
volta por factos anteriores ao pedido da 
comparência. 

Artigo 1G.’ 

Si em algum processo instruído cm 
qualquer dos dous Estados eontructaiiles 
fôr necessário proceder á acareação do 
processado com delinquentes delidos 
na outra nação, ou adquirir provas de 
convicção ou documentos judieiaes que 
cila possúa, o pedido será feito por via 
diplomática. 

Dever-se-lia acccdcr ao pedido quando 
considerações cspcciaes o não estorvem, 
sob condição de serem devolvidos, no 
mais curto espaço possivel ao seu puiz, 
os indivíduos e documentos reclamados. 

Asdespezus de conducção de um Esta¬ 
do para o outro dos indivíduos c dos 
objeclos acima indicados serão pagas pelo 
governo que dirigir o pedido. 

Aimco 17.° 

Os dous governos prometlein notificar 
um ao outro as sentenças sobre os crimes 
dc toda a espeeie, proferidas pelos Iri- 
bunaes de um dos dous Estados contra 
os indivíduos do outro. 

A communicação sc fará, remclleado 
por via diplomática a sentença proriun- 


parlir rccibirdn los pasaporlos necesurios, 
y los gobiernos respectivos se entendrán 
eulre si paru fijar la indcmnizacion que, 
segun la dislunciu y el tiempo dc la per¬ 
manência, habrá de darles el gobierno 
reclamante, asi como Ia suma que este 
deberá antecipados. 

En riiriguncaso podránsor los testigos 
delenidos, ni molestados durante su resi¬ 
dência en el logar donde hayan de ser 
oidos, ni durante su viaje dc idayvuella, 
por un hecho anterior al pedido dei com- 
parendo. 

Autículo 16 .* 

Si en algun proeeso instruído en cual- 
quiera dc los dos Estados contratantes 
fueso necesario proceder al careó dei 
procesado con los delinquentes delenidos 
en el oiro Estado, ó adquirir pruebas de 
conviccion, ó documentos judiciales que 
este poséa, se dirijirá la suplica por Ia 
via diplomática. 

Siempreque no lo impidan considera- 
ciones especiales, deberá accederse á la 
demanda con la eundicion de que, en el 
rnas breve plazo posible, serán dcvuellos 
á su pais orijinario los indivíduos y los 
documentos reclamados, 

Los gastos de conduccion de un Estado 
á otro de los indivíduos y de los objetos 
arriba espresados serán sufragados por 
cl gobierno que dirijió la demanda. 

Artículo 17.® 

Los dos gobiernos se comprometeu a 
notiíicarsc mutuamenlc las sentencias re- 
cahidas sobre los crimenes dc toda espeeie 
que hayan sido pronunciadas por los tri- 
bunales de uno de los dos Estados contra 
los indivíduos dei otro. 

Esta noliíicacion sc elevará a efeclo, 
enviando por Ia via diplomática la sen- 

10 



ciada deíinilivnmonlc ao governo de quem 
o rejo for súbdito, 

Esta remessa sei á lei la graliiilmncnle. 

Cada um tios dons governos expedirá 
para este fim as inslrucçucs necessárias ás 
autoridades compclcnles. 

Ahticü 18 .° 

Na falia dc agonies diplomáticos, os 
podidos dos arligos quatorze, quinze e 
dezoscis, c com muni cação do arligo dezo- 
scle serão apresenlados direelanicnle ou 
por via dos respectivos agentes consu¬ 
lares. 

Aktkío H).° 

U presente Iralado lera' vigor por dez 
iinnos contados do dia tia troca das rali- 
licações e continuará a subsistir, passado 
este prazo, em quanto um dos dous go¬ 
vernos não declarar com a antecipação do 
seis mezes rjue renuncia a clle. 

Será ratificado e as ratificações troca¬ 
das no Rio de Janeiro no mais curto prazo 
possível. 

km testemunho do que os respectivos 
plenipotenciários assignaram os artigos 
aciniacxaradüs,cscriplos nas linguas por- 
lugtiezu e hospanhuln, e os soltaram com 
os soltos de suas armas. 

Feito cm duplicata no Rio dc Janeiro 
aos dczescis dias do nicz de Novembio do 
anuo de Nosso Senhor Jesus Clirislo dc 
mil oitocentos sessenta c nove. 


lencia pronunciada cn definitiva al go- 
bierno dc quion dependa el procesado. 

Esta remesa será licclia graluilamcnlc. 

Cada uno ele los dos gobiernos expe¬ 
dirá aleleclolas inslruccioncs ncccsarias 
á las autoridades compclcnles. 

Ahtícüi.o 18 .* 

En falta de ajcnlcs diplomáticos, los 
pedidos liechos con arreglo á los artículos 
calorcc, quincoydicz y seis, y lacommu- 
nicacion dcl artículo diez y siele, serán 
prcscnlados direclamcnlc ó por via dc los 
respectivos ajcnles consulares. 

Artículo 19 ." 

El presente tratado estará vijenlc por 
cspacio dc diez anos á contar desde el 
dia cn que se canjócn Ias ralificacioncs, 
y transcurrido este plazo, continuará sub- 
sisliendo micnlras uno de los dos gobier¬ 
nos no declare, con seis meses dc anleci- 
pacion, que desiste de su cumplimienlo. 

Será ratificado y las ralificacioncs se 
canjcarán cn Rio Janeiro cn cl mas breve 
plazo posible. 

En ie dc lo cual los plenipotenciários 
respectivos han firmado los precedentes 
artículos escriplos cn las lenguas espa- 
nola y porlugucza, y los han sellado con 
cl scllo dc sus armas. 

llocbo por duplicado cn Rio Janeiro 
á los diez y seis diasdel mes dc Noviembro 
dei aíio dc Nueslro Scíior Jcsu-Crislo mil 
ochocienlos sesenlay nucvc. 


(I-S.) Bahaode Cotegipe. (L. S.) W. Pauneho. 

I- sendo-nos presenle o mesmo tratado, cujo teor fica acima inserido e bem 
visto, considerado e examinado por Nós tudo o que nellc sc contem, o approvavnos, 
ratificamos c confirmamos assim no lodo como cm cada um de seus arligosc estipu¬ 
lações, com a suppressuo e addilaincnlos que a respei lo dos arligos segundo e de¬ 
cimo terceiro do mencionado tratado, constam do prolocollo assignado na cidade 
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de I3uonQS-Ayrcs aos Ires de Agosto do corrente armo cnlro o mou enviado extra¬ 
ordinário c ministro plenipotenciário naquclla cidade c o ministro das relações ex¬ 
teriores da Republica Argentina, e pela presente o damos por firmo c valioso, 
promeltcndo cm fé c palavra imperial, observa-lo inviolavelmcule c fazé-tocum¬ 
prir c observar por qualquer modo que possa ser. 

Ern testemunho c firmeza do que fizemos passar a presente carta por Nós assig- 
nada, passada com o sòllo grande das armas do Império e referendada pelo mi- 
riislTO c secretario de Estado abaixo assignado. 

Dada no palacio elo Rio de Janeiro aos 2;i dias do inez ele Setembro do anno 
do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cliristo de 1872. 

PEDRO, IMPERA DOR. oorn guarda. 

MaNOI-I. PlUNOISCO CnailKlA. 

Documentos aniicxos no tratado. 

ProloenUo de 10 de Novembro de 1800. 

Os abaixo assignados, plenipotenciários ele Sua Mageslaele o Imperador do Brazil 
e de Sua Exccllcncia o Senhor Presidente ela Republica Argentina, reuniram-se 
hoje no ministério dos negocios estrangeiros para assignar o fralado ele extradição 
de criminosos entre os dous Estados. Antes, porém, de procederem á assignaliira 
declararam o seguinte: 

1. ° O tratado de extradição cnmprehende os escravos criminosos, comcpianío 
clelles não se falle cxprcssamenlc cm nenhum dos artigos do dito tratado; 

2. ° Os escravos criminosos, refugiados do Brazil na Republica Argentina, ficam 
sujeitos á extradição nos mesmos casos c pela mesma forma estipulada para os 
homens livres, compromcllendo-sc o governo brazileiro a entregar á sua cxpensa ao 
governo argentino o escravo exlradiclo, logo que clle haja cumprido a pena, 
ou quando fòr absolvido ou perdoado do crime que houver motivado a extradição ; 

3. ° O presente prolocollo sckí submcllido á approvaçao das altas paitcs conliac- 
lanlcs conjunclanicnlc com o tratado acima alludido, e, no caso de ser este 
ratificado, lerá o dito prolocollo a mesma força c valor que clle, apezar de não ser 
expressamente ratificado. 

Feitas estas declarações, havendo-se procedido á leitura do tratado de extradi¬ 
ção, c estando conformes os dous exemplares cm lodos os pontos c artigos, os 
referidos plenipotenciários os assignaram e os scllaram com os sçllos de suas armas. 

Feito no Rio de Janeiro, em duplo original, aos dezeseis dias do mez de No¬ 
vembro de mil oitocentos sessenta c nove do anno de Nosso Senhor Jesus Chrislo. 

(L. S.) BaUÀO ni:. COTKGIPK. 

(L. S.) Wf.ncesl.vo Paunero. 
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ProtocoUo de 3 dc Agosto de 1872. 


Reunidos na sccrclarin das relações exteriores Suas Exccllcncias o Sr. D. Carlos 
Tcjcclor, ministro e sccrclario dc Eslado desse dcparlamcnlo, co Sr. Domingos José 
Gonçalves dc Magalhães, enviado extraordinário c minislro plenipotenciário de Sua 
Magcsladc o Imperador do Brasil junto do governo da Republica Argentina* com 
o íirn de resolver os pontos pendentes que obstaram até agora á troca da convenção 
de extradição dc criminosos celebrada no Rio dc Janeiro em dezeseis dc Novem¬ 
bro de mil oitocentos sessenta e nove, concordaram, o Sr. minislro de relações 
exteriores em cumprimento das leis do congresso dc cinco de Setembro de mil 
oitocentos e setenta e um e de trinta de Julho do presente anno, c o Sr. ministro 
do Brazil cm cumprimento das inslrueções do seu governo, que, a mencionada 
convenção ficara modificada do modo seguinle: 

1. ” -Accrcsccnlando-se no final do arl. 2.” da dita convenção o seguinte: — 
« e sempre que laes feitos estejam sujeitos pelas leis do paiz requerido a pena 
« corpons afflicliva ou infamanle, conforme a lei argentina, ou não admitiam fiança 
« conforme a lei brazi leira. » 

2. ° Suppmnmdo-sc no art. 13 os dous últimos paragraphos, que dizem: 

« Nos casos urgentes, as autoridades supra-mencionadas mesmo antes da exhi- 
* blça ° do man ^° í,e P r ' são > poderão pelo meio mais expedito (correio ou tclc- 
« grapho) pedir e obter a prisão preventiva do condemnado ou accusado, com a 
" condição, porém, de darem immediatamenlc conhecimento desse aviso ao mi- 
« mstro dos negocios estrangeiros por via diplomática ou consular, ou directa- 


; , C , ulpadó scra ' P° sl ° em Uberdade si, no prazo de quinze dias contados da 
« dala do aviso nao for apresentado a autoridade competente o mandado de 
« prisão. » 

Convindo os Srs. ministros cm que os respectivos textos da mencionada con¬ 
venção sejam trocados com as addições e suppressões aqui transcriptas, assignaram 
cious exemplares cio presente prolocollo. 

l °ilo cm Bucnos-Ayrcs, aos Ires dias do mez de Agosto de 1872. 


Domingos Josk Gonçalves de Magalhães. 
Carlos Tejedok. 



Nota da legação franceza ao governo imperial. 

(Tráducção.) — Legação de França no Brazil. Rio de Janeiro, 22 de Julho dc i872. 

Sr. ministro.—Tenho a honra de Iransmillir a V. Ex ., aqui incluso, um man¬ 
dado de prisão expedido contra Joscph Moos, accusado do crirnc de banca-rola 
fraudulcnla, assim como uma photographia do rncsmo e uma exposição cm que o 
juiz de inslrucçuo reuuio ás indicações necessárias para a apreciação da natureza 
do facto imputado c captura do fugitivo, o qual, segundo as informações corn- 
municadas á legação, reside actualmenle no Rio de Janeiro, rua do Ouvidor em 
frcnle á loja de charutos denominada dos 18 bilhares. 

Comquanto não exista entre a França e o Brazil (ralado dc extradição, todavia, 
meu governo, confiando nos sentimentos dc equidade e nas cordiacs relações exis¬ 
tentes entre os dous paizes, espera que o gabinete do Rio se sirva desde já 
ordenar a prisão preventiva do Sr. Moos, até que eu receba dc Pariz o despacho 
de pronuncia cuja remessa vou immedialamenle reclamar, pelo proximo correio, 
listou além disso encarregado dc dar ao governo imperial a segurança de que, 
ern caso analogo, o governo da Republica se apressará cm pôr á disposição das 
autoridades brazileiras os súbditos do Império, refugiados em França, que ti¬ 
verem commetlido no território do Brazil um facto qualificado criminoso pela 
nossa legislação. 

Rogo a V. Ex. se digne, si puder dar andamento a este pedido, commu- 
nicar-me a prisão do referido Moos logo que esta se eftectue. 

Aceitai, senhor ministro, as seguranças de minha alta consideração. 

Á S. Ex. o Sr. Manoel Francisco Correia, ministro dos negocios estrangeiros. 

Edmond de Vorges. 


P. S. Peço a V. Ex. se sirva igualmente ordenar a apprehensão dos valores que 
pertençam ao Sr. Moos e que sc encontrem em sua casa, ou na de outras pes¬ 
soas, principalmente na do Sr. Maurício Bloc, cambista. 



Nota do governo imperial d legação do França . 

lUo do Janeiro. —Ministério dos ncgocios estrangeiros, 20 de Julho de 1872. 

licccbi a nota que o Sr. Edrnond de Vorges, encarregado de ncgocios de França, 
dirigiu-me em 22 do corrente, solicitando a prisão preventiva de um súbdito de 
sua nação chamado Joseph Moos, róo do crime de hancn-rola fraudulenta. 

O Sr. de Vorges apoia a sua requisição cm um mandado de prisão expedido 
contra Moos pelo tribunal de I a instancia do departamento do Sena, coiripromcl- 
íendo-sc a apresentar c u tempo opporluno o pedido de extradição acompanhado 
do despacho de pronuncia. 

Com pezar deixa o governo imperial de annuir ao pedido do Sr. de Vorges, 
por não existir entre o Brazil c a França tratado de extradição, obrigatorio para 
todas as autoridades, que permitia, cm tal caso, a prisão preventiva. 

Oílicío, porém, nesta data a S. Ex. o Sr. ministro da justiça rogando-lhe se 
digne de expedir as convenientes ordens para que o dito Moos fique sob a vi- 
lancia da policia. 

Não recusara o governo imperial a extradição do accusado, sob promessa de 
reciprocidade cm casos analogos, logo que lhe seja apresentado o despacho de pro¬ 
nuncia ou a sentença condemnatoria. 

Aproveito esta opporlunidadc para renovar ao Sr. de Vorges os protestos de 
minha mui distincta consideração. 

Ao Sr. Edmond de Vorges, encarregado dos negocios de França. 

Manoel Francisco Correia 


N. 44. 


Nota da legação do França ao governo imperial . 

(Iraducçao.) —Legaçao de França no Brazil. Rio de Janeiro, 29 de Julho de 1872. 

Sr. ministro.— Recebi a nota que V. Ex. me fez a honra de dirigir cm 26 
do corrente afim de informar-me que o governo imperial não julga dever, em 
falta detratado de extradição, aulorisar a prisão preventiva do Sr. Moss accusado 
cm Pariz do crime de banca-rola fraudulenta. 
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Darci conhccimcnlo no meu governo dessa decisão. 

Communicar-lhe-hci, outrosim, a possibilidade dc conscguir-se a extradição 
quando a legação puder apresentar o despacho dc pronuncia ou a sentença con- 
demnatoria. 

Aceitai, Sr. ministro, as seguranças dc minha mui alta consideração. 

Á S. Ex. o Sr. Manoel Francisco Correia, minislro dos negocios estrangeiros. 

liDMOSD I)E VoHGES. 


li. 45. 


Nola do governo imperial d legação de França. 

Rio de Janeiro.— Minislerio dos negocios estrangeiros, em 31 deJulliode 1872. 

Em addilaraento á minha nola dc 20 do corrente, lenho a honra dc commu- 
nicar ao Sr. Edmond de Vorges, encarregado de negocios de França, que, se¬ 
gundo declarou-me o minislerio da justiça em aviso do dia 27, acham-se expedidas 
as convenientes ordens para que a policia da còrte tenha debaixo de vigilância 
o súbdito francez Joseph Moos. 

Aproveito esta opporlunidadc para renovar ao Sr. de Vorges os protestos de 
minha mui distincta consideração. 

Ao Sr. Edmond de Vorges, encarregado de negocios de França. 

Manoel Francisco Correia. 


N. 46. 


Nota da legação de França ao governo imperial. 

Legação de França no Brazil, Rio dc Janeiro, 10 de Novembro de 1872. 

Sr minislro.-Tendo o Sr. dc Vorges communicado para Pariz as indicações 
contidas em a nola de V. Ex. de 26 de Julho, relativamenle ás condições me- 
dianle as quacs poderia ser concedida a extradição de Joseph Moss, o governo 
da Republica apressou-se cm transmillir-me uma cópia da sentença que o tribunal 



128 


de appellnção dc Puriz (chambre des mises cn accusation) proferiu orn 23 de Se- 
lL , ml)ro ultimo, subincllenclo o uccusodo uo tribunal (coar d assises) do Sena, 

Tenho porlunto u honra do romcltcr aqui incluso a V. Ex, esse documento, 
c não duvido de que o governo imperial se sirva ordenar, sob promessa do reci¬ 
procidade, a entrega do accusado que ainda se acha no Rio. O meu governo 
mio pretende fazer processar o referido Moos sinão polo crime de banca-rolu 
Iraudulenla, e só o faria julgar pelo de banca-rola simples no caso cm que o go¬ 
verno imperial desse para isso expresso consentimento. Ficaria grato a V. Ex. 
si me quizesso esclarecer a respeito das intenções do gabinete do Rio quanto a 
este ultimo ponto. 

Julgo dever além disso manifestar a V. Ex. o inleresse que se ligaria a que 
as autoridades irnpcriaes fizessem appreliender os valores que Moos lenha a sua 
disposição,, cspccialmenlc as som unas por ellc depositadas em casa do Sr. Block 
cambista. 

Aceitai, Sr. ministro, as seguranças de minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Manoel Francisco Correia, ministro dos negocios estrangeiros. 

Lkon Noel. 


». 47. 


Xota do governo imperial ci legação de França. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 14 de Novcrnbro de 1872. 

Accuso o recebimento da nota que o Sr. Léon i\oel, ministro plenipotenciário 
1C * ran Ç a > lez-me a honra do dirigirem 10 do corrente. 

O Sr. ministro, rcporíando-sc á minha nota de 26 de Julho ultimo, apresenta 
cópia da sentença que o tribunal de appcllação de Pariz (chambre des mises 
en accusalwn) prolerio ern 23 dc Setembro proximo passado no . processo ins- 

auiac o^conir* 3 Josepli Moos pelo crime de banca-rota fraudulenta, e solicita a 
extradição desse delinquente. 

Si. ?s T oel pu 0 unla ao mesmo tempo si o governo imperial consenteriaque 
os, no caso dc sei o seu crime capitulado posleriormente como quebra simples, 
Jossc processado e julgado por este delicio. 

uanlo ao pedido dc extradição, o governo imperial, á vista da supramencionada 
sen enra, ic&o vcu c accòrdo. com a sua citada nota ordenar a captura e en- 
ic^a o mim uo reclamado, uma vez que o Sr. ministro reitere formalinenlc 
a declaraçao, oulFora feita, de que Moos é cidadão da Republica. 



129 


Quanlo ri pergunta relativa no processo c julgamento pelo delicio de quebra 
simples, cumpre communicar ao Sr. Noiil que o governo imperial acloplou cm 
todos os tratados celebrados sobre esto assumpto, que a quebra simples não au- 
lorisa a entrega do réo. 1 

Não poderá, pois, Josepli Moos ser processado ou julgado sinão pelo crime, que 
motiva a extradição, o dc banca-ròla fraudulenta. 

Quanto ao ultimo pedido do Sr. ministro, a apprchcnsão dos objeclos que por¬ 
ventura estiverem ern poder de Moos, responderei depois de ouvir o Sr. ministro 
da justiça. 

Aproveito o ensejo para renovar ao Sr. Noiil as seguranças de minha alta 
consideração. 

Ao Sr. Lcon Alcxis Noiil, ministro plenipotenciário de França. 

Manoel Francisco Correia, 


N. 48. 


Nota da legação de França ao governo imperial. 

(Traducçào.) — Legação de França no Itrazil. — Rio de Janeiro, 15 Me Novembro 

de 1872. 

Sr. ministro.— Recebi a nola que V. Ex. fez-me a honra de dirigir em data de 
honlcni a respeito de Joscpli Moos, e apresso-me a informar a V. Ev. que c na 
qualidade dc ressortissant français que o governo da Republica encarregou-mc de 
solicitar sua extradição. Espero, portanto, que o governo imperial se servirá dar 
seguimento á decisão que já havia tomado, sob resatva do declaração supra, de 
entregar o chamado Moos ao meu governo. Não deixarei entretanto de fazer-lhe 
saber que este indivíduo não poderá ser processado pelo crime de banca-ròla 
simples, e que só deverá ser julgado pelo dc banca-ròla fraudulenta. 

Aceitai, Sr. ministro, as seguranças de minha muito alia consideração. 

A S. Ex. o Sr. Manoel Francisco Correia, ministro dos negocios estrangeiros. 


Léon Noel. 


E. 


I 


&7 
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N. 49. 


Nota do governo imperial d legação de França. 

Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros, 21 de Novembro de 1872. 

Accuso o recebimento da nota, que o Sr. Léon Koel, ministro plenipotenciário de 
França, passou-me no dia lí) do corrente, em resposta á que na véspera, tive a 
lionra de dirigir-lhe acerca da extradição de Joscph Aloos, accusado do crime de 
haiica-ròta fraudulenta. 

Observa o Sr. ministro que 6 como reswrtmant /rançais que o governo da Re¬ 
publica o encarregou de solicitar a entrega desse indivíduo. 

Comquanlo a palavra ressorlmanl não corresponda a — cidadão—, o governo 
imperial não duvida conceder a extradição reclamada, si o Sr. Noiil promcllcr 
em nome do seu governo que este não só entregará o brazileiro, como qualquer 
outro indivíduo, estrangeiro nos dons Estados, que sc refugiar cm França depois 
de haver commetlido no Império crime que aulorisc a extradição. 

O governo de Sua Magestadc o Imperador conta com a mais perfeita reciproci¬ 
dade cm casos similhanles, e 6 nessa convicção, baseada na promessa formal do 
Sr. ministro, que concede a extradição dc Joscph flíoos. 

Renovo ao Sr. Léon Ncel os protestos dc minha alia consideração. 

Ao Sr. Léon Nocí, ministro plenipotenciário dc França. 

Manoel Francisco Correu. 


H. 50. 


Nota da legação de França ao governo imperial. 

(Tdaducção.) — Legação dc França no Brazil.— Rio dc Janeiro, 22 dc Novembro 

dc 1872. 

Sr. ministro. — Em a nola que V. Ex. me fez a honra dc dirigir a 14 dc No¬ 
vembro, acerca do Sr. Joscph Moos, pediu-me V. Kv. que lhe reilerasse formal- 
mente a segurança dc que esse accusado era cidadão da Republica Franceza. 
Apressei-me em communicar a Y. Ex. que era com cííeilo como ressortissant 
français que o meu governo mc encarregara dc solicilar o sua extradição. 
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7 P( ; ,a novn nola f l no V ‘ Ex. íligiiou-se dirigir-rnc cm data dehonlcm, nnnuncin-me 
"'j ^ x ” t í I ufi » conriqiinnlo a palavra remrimant niío corresponda n —de cidadão, 
nao hesitará comludo o governo imperial ern conceder a extradição que lhe é 
podida, urna vez que cu prometia, em nome do meu governo, que da sua parle, 
concederá a cxlradiçao nao só do hrazileiro, como de qualquer outro indivíduo , 
estrangeiro nos dons Estados, que se refugiar ern França depois de commeltcr um 
crime que uulorisc a extradição. 

Julgo, Si. ministro, que, declarando a V. Ex., coitio o faço na presente cornrnu- 
nicaçao. que o Sr. Joseph Moos o cidadão da Republica Franccza, desappareeerá 
completamcnlc a duvida que o emprego da palavra ressortissant parece ler levan¬ 
tado no espirito de V. E\\ sobre a verdadeira nacionalidade de Moos. 

Espero, pois, cm consequência das disposições já manifestadas pelo governo im¬ 
perial, que, para obter a extradição desse íVanccz, scr-mc-hn siilficicnlo reiterar 
aqui a promessa, contida na minha primeira nola, de que o governo franccz usará 
de reciprocidade quando o governo hrazileiro estiver no caso de reclamar a extra¬ 
dição de um hrazileiro accusado do mesmo crirne que o Sr. Moos. Julgo, entre¬ 
tanto, dever aguardar a resposta de V. Ex. para tratar das providencias que fòrern 
necessárias para a remessa de Moos para a França. 

Aceitai, Sr. ministro, as seguranças da minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Manoel Francisco Correia, ministro dos negocios estrangeiros. 

Léon Noèl. 


N. 51. 


Nota do governo imperiat d legação de França . 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 27 de Novembro dc 1872. 

Accuso o recebimento da nola de 22 do corrente ern que o Sr. Lóon Nõcl, minis¬ 
tro plenipotenciário dc França, respondendo á que no dia anterior tive a honra 
dc dirigir-lhe acerca da nacionalidade de Joseph Moos, declara que esse indivíduo 
é cidadão da Republica. 

Feita esla declaração, reitera o Sr. ministro a promessa anleriormente feita, de 
que o seu governo usará de reciprocidade quando o do Brazil houver dc reclamar 
a extradição de um súbdito do Império processado polo crime de que Moos c 
accusado. 

Esse indivíduo, como o Sr. Noel verá dos jornacs de 24 do corrente, já foL 
capturado. 
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Da uola do Sr. ministro se dcprchcndo que a-reciprocidade por cllc promcltida 
cm nome do governo da Republica, não comprchcndc o súbdito de terceira po¬ 
tência, que so refugiarem França depois do haver commeltido no Império crime 
quo nulorisc a extradição. 

Entretanto, convem notar que, segundo a circular do ministro da justiça e dos 
cultos, Martin (du Nord), datada de 5 de Abril ele 1841, a qual firmou com tanta 
precisão os principios que regulam a entrega de criminosos cm relação aos paizes 
com os quacs a França não celebrou tratados de extradição, esta tem Iogar não 
só a respeito de cidadãos francezes como de estrangeiros, comtanlo que não per¬ 
tençam ao Estado reclamado. 

O govcino imperial, ligando a maior importância ao assumpto, deseja que o 
Sr. Noel o esclareça acerca deste ponto, afim de regular seu procedimento no futuro, 
o qual, como dice cm minha nota anterior, scra pautado pela mais perfeita reci¬ 
procidade. 

Renovo ao Sr. Noel os protestos de minha alia consideração. 

Ao Sr. Lcon Noel, ministro plenipotenciário de França. 

Manoel Francisco Correia. 


N. 52. 


Nota do governo imperial d legação de França. 

Kio de Janeiro.—Jlinisterio dos nogocios estrangeiros, cm 27 de Novembro 

de 1872. 

Em additamento á nota n. 15 desta data lenlio a honra de communicar ao 
Sr.. Léon Noel, ministro plenipotenciário de França, que o francez Joseph Moos foi 
preso e acha-se á sua disposição. 

Conforme declarou-me o Sr. ministro da justiça cm Aviso de 23 do corrente, 
o sequestro dos valores pertencentes áquellc criminoso só póde ter legar pelos 
meios judiciaes. 1 

Eenovo ao Sr. Noel os protestos de minha alta consideração. 

Ao Sr. IJon Noel, ministro plenipotenciário de França. 


Manoel Francisco Correia- 



Nota da legação de França ao governo imperial . 

(Tr/dicçjo.) — Legação de França.— Rio de Janeiro, 29 de Novembro de 1872. 

Sr. ministro.— Por nota datada de 27 deste mcz, cm resposta ã que eu tive 
a honra de dirigir a Y. Ex. cm 22 do corrente, relativa á nacionalidade do Sr. 
Moos, Y. Ex. manifesta, em nome do governo imperial, e com o objecto de 
poder determinar o seu procedimento ulterior no pé da mais perfeita reciproci¬ 
dade, o desejo de obter esclarecimentos acerca da applicação que Icrn aclualmcnte 
a circular do Sr. ministro da justiça e dos cultos da França, datada de o de Abril 
de 181-1, e concernente á extradição entre a França e os paizes com os quacs 
cila não tem tratados sobre a maioria. 

No que loca ao caso especial de que o governo imperial parece preoccupar-se r 
isto é, aquclle em que se tratasse de obter a extradição de um estrangeiro que, 
depois de commctler no Brazil um crime de natureza a molival-a, se refugiasse 
cm França,— não hesito, Sr. ministro, em expressar a opinião que lenho de que 
o governo francez se acharia inteiramenle disposto a entregar o alludido indivíduo 
ao governo brazileiro. Não me achando comíudo habilitado, pelas minhas inslruc- 
ções, para responder a V. Ex. sobre este ponto de uma maneira categórica, 
c limilando-me a communicar-lhc a minha opinião pessoal, apressar-mc-hei em 
solicitar do meu governo, a esse respeilo, informações que eu possa Iransmillir 
©flicialmcnlc a V. Ex. 

Aceilai, Sr. ministro, as seguranças dó minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Manoel Francisco Correia. 

Léon Noel. 


N. 54. 


Nota da legação da Allemanha ao governo imperial. 

(TnADUcçÃo.)— Legação imperial allcmã no Rio de Janeiro, 28 de Novembro de 1872'.. 

Sr. ministfo.*-Y.Ex. fez-me a honra de declarar, na conferencia que se dignou 
coneeder-ine que o Sr. Joseph Moos fora preso em consequência de um pedido» 
de extradição apresentado pelo Sr. ministro de França. 
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Tendo o Sr., Josoph Moos reclamado, na qualidade de alsncimio, a protecção 
tlcsla legaçao, c dever meu fazer observar a V. Ex., que não existintio cnlrc o 
ftiazil e a 1*rança Iralado algum ele extradição, devocomrnunicarao meu governo 
a razao cm virtude da qual V. Ex. consentiu em entregar ao governo IVancez um 
indivíduo, que declara ser súbdito allcmão. 

Si bem comprehcndi a V. Ex., tratava-se neste caso da extradição do um súb¬ 
dito de terceira potência, sem convenção preexistente, c da aceitação dc um ac- 
còrilo de reciprocidade com oíreilo retroactivo a respeito do Sr. Moos. 

A vista destas considerações não posso duvidar de que o governo imperial não 
dará seguimento á extradição do indivíduo em questão, antes de me ler marii- 
lestado os motivos para a adniissao de um precedente de tão alta importância. 

Acoitai, Sr. ministro, a expressão de minha mais perfeita consideração. 

A S. E\. o Sr. conselheiro Dr. Manoel Francisco Correia, ministro e secretario 
de Estado dos negocios estrangeiros. 


O encarregado dc negocios interino 

l íeil MANN II.Vii 1>T, 


H. 55. 


Nota da legação da Allemmha ao governo imperial. 

(1'raducçao.) Legação da Allemanha no Brasil— Rio de Janeiro, 30 de 

Novembro de 1872. 


b ' minislro.-Acabode saber que Moos, a respeilo de quem tive a honra de 
ccupai a allençao de N. Ex., em a minha nola de 28 doslc mez, remetlida 
oi om dc manha ao ministério dos negocios estrangeiros, foi transportado para 
bordo de um nano de guerra IVancez mesmo honlem á noite. 

Kogo, portanto, a V. Ex. sirva-sc informar-mo si este facto 6 exacto 

Aproveito a opportunidadc para oíTercccr a V. Ex. a expressão da minha mais 
alta consideração. 


A S. Ex. o Sr. Manoel Francisco Correia. 


Hekmann. IIaupt. 



Nola do governo imperial á legação da Allcmanha. 

Rio de Janeiro.—Ministério dosnegocios estrangeiros, 2 de Dezembro de 1872. 

Recebi a 29 do mez ultimo, ás 2 horas da tarde, a nota que o Sr. Hermann 
Ilaupt, encarregado dos negocios da legação do Império Germânico, dirigiu-mc 
no dia anterior. 

Rcporta-sc o Sr. Ilaupt á communicação que lhe fiz, em conferencia desse 
dia, de que Joseph Moos, pronunciado em França por crime de banca-ròta frau¬ 
dulenta, fòra preso em virtude de um pedido de extradição apresentado pelo 
Sr. ministro plenipotenciário da Republica. 

Havendo o mesmo Moos reclamado, na qualidade de alsaciano, a protecção 
da legação allcmã, o Sr. Haupl julga de seu dever, atlenta á falta de tratado 
dc extradição entre o Brazil e a Fiança, informar seu governo do motivo por 
que foi concedida ao da Republica a entrega de um indivíduo, que se. diz 
allcmâo. E o Sr Ilaup não hesita em acreditar que o governo imperial não dará 
seguimento ao assumpto sem communicar-lhe os motivos que o levaram a firmar 
tal precedente. 

Recebi lambem a nota do dia 30, cm que o Sr. encarregado dc negocios da 
legação allcmã pergunta- me si é exacto ler sido Moos transportado para bordo ele 
um navio dc guerra francez. 

Do resumo da primeira nota vò-se que o Sr. Ilaupt intervém nesta questão, 
porque Moos allega, como alsaciano, a condição allema. 

A allcgação desse indivíduo não loi comprovada, nem podia sèl-o, porquanto 
o Sr. ministro de França, cm nota de 22 de Novembro passado, asseverou formal- 
mente que Moos c cidadão da Republica. 

O governo imperial não podia pôr em duvida a solcmnc declaração do Sr. Léon 
Noel, c estou convencido de que o Sr. encarregado de negocios da legação al¬ 
lcmã procederá similhanlemcnle. 

Accresce que os factos comprovam a dita declaração. 

Da relação feita, á vista dos passaportes, pelo oílicial encarregado da visita de 
policia desle porto, consta que Joseph Moos, passsageiro do vapor inglez Boyne,. 
entrado a 31 dc Março ultimo, é cidadão francez. 

Essa relação foi publicada nos jornaes do dia 2 dc Abril. 

Moos, segundo sua própria confissão, servio no exercito lrancez ern operações 
contra a Allcmanha. Finda a guerra, continuou a residir em Pariz ale prin¬ 
cipio dc Março, quando evadiu-sc dessa capital. 

Em virtude da disposição do art. I o da convenção addicionalde 11 deDezcmbra 



n í T, ritlílí ! C f !', ancezft nií0 lcria cx P«üdo passaporlea Moos, como sub- 
clilo < a Ropuli icn, si nllc nao livessc optado por essa nacionalidade, como lhe 
penn, ha o art. 2» do Iralado dc pas assignado em Francforl a 10 dc S do 
referido anno. 

A circular publicada ao Memorial Diplomatiquc do 20 do Abril do corrcnle 
anuo na qual Mr. Dufaurc, ministro da justiça, rocommcndou instante,ncnlc aos 

pi efeitos da França que nao considerassem como franeczos os naturacs dos 
tomloms cedidos, que não fizessem declaração perante a mairíe dc que conti¬ 
nuavam a sor cidadãos da Republica, prova que, si Moos tivesse deixado de pre- 
euc ter essa formalidade não lcria sido considerado como siibdilo da Franca em o 
passaporte expedido por autoridade desse paiz. 

A circular do governo allernão, publicada no citado jornal dc 4 dc Maio é 
concebida no mesmo sentido. 7 

A vista do que acabo de oxpúr, reconhecerá o Sr. Uaupl que não se trata 
du extradição de um súbdito de terceira potência. 

E, quando porventura esse fòsse o caso, nem por isso o governo imperial estaria 
nihibido de ter o procedimento que teve para com Moos. 

É verdade que entre o Brasil c a França não ha Iralado de extradição, mas 

?of- m | a8 " 0 a8 t 7 vcrsaes dc 23 dc *—*0 de 1810 e de t de Fevcrc ro de 
dC 2d r de Abn . 1 e , 8 de ^ de 1803 c de 5 e 8 de Fevereiro de i808 
- quacs ficou estipulado, mediante reciprocidade, a extradição dos réos dè 
certos crimes graves. c 

A Allemanha, que em alguns de seus tratados de extradição, por exemplo 

Xr nr 1 ? Erun-Urelanlia em U de Maio passado, tem estipulado á 
cntie D a dos súbditos de terce,m potência, independente,nenlo dc consulti ao go- 

n° o paiz a que pertence o indivíduo reclamado, não poderia estranhar caso 

cão °i C G Um T ° alle,n5 °’ que 0 S° verao brasileiro annuisse á extradi¬ 
to 0 uardadas as formalidades c regras geral,«ente aceitas sobre o assumpto 

irr* 8 -*-* ci “ i,r *«. * 

J‘ Zl™? li,ei "° S “ di * ?8 - 0 S '- H*«Pl Ho pediu o cu nco pro- 
' . " P“ d “ que sustaria o andamento dcslc nc-ocio pois une 

amç .„,a. d,c= 0 rcpiio „a p,monto » Sr. mi„i sl ,„ dc í£ 'IZu 
olficialmenle que Moos c cidadão da Republica. 

o achava-se tm ** ^ fto P"“ 

Deste facto dei conhecimento a. Sr. ll.upl „a dita conferencia. 

, , .. ' s aa taiae, nao devia causar reparo ao Sr enrarrp 

gado dos negocios da le^acao v ; c i rt 1 r cncarre 

anteriores. 0 ? ■’ 0 como era a consequência dos aclos 
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Aproveito o ensejo para renovar ao Sr. Ilaupl as seguranças de minha mui 
distincta consideração. 

Ao Sr. Ilertnann Haupt, encarregado dos ncgocios da legação do Império Ger¬ 
mânico. 

• Manoel Francisco Correia. 


H. 57. 


Nota cia legação da Allemanha ao governo imperial. 

(Tràducçao.) —Legação da Allemanha no Brazil.—Rio de Janeiro, 6 de Dezembro 

de 1872. 

Sr. ministro.— Tive a honra de receber a nola que V, Ex. serviu-sc dirigir- 
me em 2 do corrente, communicando haver o Sr. Joseph Moos sido entregue ás 
autoridades francezas ás 6 horas da tarde do dia 29 de Novembro. 

A minha intervenção teve necessariamente logar pelo unico motivo de haver 
Moos reclamado a nacionalidade allemã. 

Não entrava de íorma alguma em minhas intenções o querer decidir a ques¬ 
tão da nacionalidade ou da extradição de um súbdito de terceira potência; meu 
dever era unicamente informar-me dos factos que diziam respeito a um individuo 
que reclamava a protecção desta legação, c referil-os ao meu governo. 

Aproveito ainda esta occasião para offerecer a V. Ex. as reiteradas seguranças de 
minha muito alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Manoel Francisco Correia, ministro dos negocios estrangeiros. 


Hermann Haupt. 
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CONVENÇÕES CONSULARES. 

Correspondência nlm a cessação das mesmas. 


N. 58. 


Nota do governo imperial d legação de S. M. Fidelíssima. 

Kio clc Janeiro.—Minislcrio dos ncgocios estrangeiros, 20 de Agosto de 1872, 

0 Brazil celebrou com a Franca, cm 10 de Dezembro de 1800, uma convenção 
consular e adoplou-a como base dos ajuslcs da mesma natureza que posterior- 
mente concluiu com a Suissa, ílalia, Hcspanha e Portugal. 

Esles aclos inlcrnacionacs tiveram principalinenle por fim evitar os frequenles 
coníliclos que occorriain entre as autoridades locacs c os agentes consulares nos 
casos de arrecadação de heranças deixadas por estrangeiros íállecidos no Brazil. 

Mo cessaram, porém, inleiramentc as dilficuIdades praticas que se desejava 
remover. 

Kesoheu, pois, o governo imperial dar por findas as referidas convenções, e o 
abaixo nssignado, do conselho de Sua Magesladc o Imperador, ministro e secretario 
dc Estado dos ncgocios estrangeiros, tem a honra de prevenir a S. Ex. o Sr. 
conselheiro Malhias de Carvalho e Vasconcellos, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário dc S. M. Fidelíssima que, dc conformidade com a estipulação do 
artigo 19 da Convenção Consular dc 4 de Abril dc 1803, o governo imperial a 
considerará sem eíTcito algum a datar de 20 dc Agosto de 1873. 

Rogando a S. Ex. o^ Sr. conselheiro Malhias de Carvalho e Vasconcellos queira 
le\ar esta communicação ao conhecimento do seu governo, deve o abaixo assignado 
accresccnlar que o dc S. M. Imperial está disposto a enlabolar novas negociações 
para a cclcbraçuo de convenções consulares que substituam as que teem dc 
findar. 

O abaixo assignado aproveita a occasião para reiterar a S. Ex. o Sr. Vascon- 
ccllos as seguranças de sua alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Malhias de Carvalho e Vasconcellos. 


Manoel Francisco Correia 



Nota da legação de S. ,1/. Fidelíssima ao governo imperial. 

Legação de Sua Magestade Fidclissima. —Rio ele Janeiro, cm 21 de Agoslo de 1872. 

O abaixo assignado, do conselho de Sua Magestade Fidclissima. seu enviado 
extraordinário e ministro plenipotenciário junto a Sua Magestade o Imperador do 
Brazil, tem a honra de accusar recebida a nota que em data de honlem se serviu 
dirigir-lhe S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro c secre¬ 
tario de Estado dos ncgocios estrangeiros, comniunicamlo-llic que o governo im¬ 
perial havia resolvido dai por findas as convenções consulares celebradas com 
diíTerentes potências curopóas, incluída a que em 4 de Abril de 1863 foi estipulada 
com Portugal, a qual será considerada sem eíTcilo a contar de 20 de Agoslo de 
1873. Roga S. Ex. ao abaixo assignado que leve esta communicaçuo ao conheci¬ 
mento do seu governo, accrescentando que o de Sua Magestade o Imperador está 
disposto a enlabolar novas negociações para a celebração de convenções que substi¬ 
tuirão as que assim terminam. 

Devidamente inteirado do conteúdo da referida nota, o abaixo assignado apro¬ 
veita a opportunidade para reiterar a S. Ex. os protestos da sua mais alta conside¬ 
ração e muito profunda estima. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Dr. Manoel Francisco Correia, ministro e secretario 
de Estado dos negocios estrangeiros, etc. 

Mathias de Carvalho e Vasconcellos. 


N. 60. 

Nota da legação do Brazil ao Presidente da Confederação Suissa. 

(Traducçío.) — Legação imperial do Brazil. — Berne, 20 de Agoslo de 1872. 

O abaixo assignado, ministro residente de S. M. o Imperador do Brazil, recebeu 
ordem de seu governo para notificar ao muito alto conselho federal suisso sua re¬ 
solução de fazer cessar os effcilos da convenção consular, concluida no Rio de 
Janeiro, entre os dous Estados, em 26 de Janeiro de 1861. 

Segundo os proprios termos da dita convenção, cada uma das alias parles 
conlractanlcs, tendo o direito de denuncial-a cm qualquer época, depois do primeiro 



HO 


prazo do dez ânuos de duração ohrigaloriu, a presente denuncia é feita com a data 
de hoje, o a contar, portanto, deste dia ficará cila ainda em vigor durante doze 
mezes. 

O abaixo assignado, tendo o honra de lazer esta eommunicaçuo a S. Ex. o Sr. 
conselheiro Welli, presidente da Confederação Suissa, c rogando queira fazcl-a 
chegar ao conhecimento do muito alto conselho federal, se acha igualmcnle en¬ 
carregado de declarar-lhc que o governo imperial está promplo a entrar cm nego¬ 
ciações, durante o anuo que começa a correr desta data, com o íim ele concluir 
uma nova convenção que substitua aquella cuja denuncia acaba de ser notificada. 

O abaixo assignado aproveita esta occasião para renovar a S. Ex. o Sr. presidente 
Welli a segurança de sua mais alta consideração. 

AS. Ex. o Sr. conselheiro Welli, presidente da Confederação Suissa, chefe do 
departamento político. 

JuLIO CONSTANCIO DE VlI.LENISUVE. 


N. 61. 


Nota do Presidente do Confederação Suissa d legação do Brazil. 

(TraducçXo.) — Berne, 21 de Agosto ele 1872. 

O conselho federal se apressa em accusar ao Sr. ministro residente de S. M. o 
Imperador do Brazil junto á Confederação Suissa, a recepção da nota de 20 de 
Agosto corrente, denunciando-lhe a cessação da convenção consular concluída no 
Rio de Janeiro entre os dous Estados em 26 de Janeiro de 1861. 

Quanto á declaração com que termina a nota do Sr. cavalleiro de Villeneuvc, 
o conselho íedcral tem a honra de annunciar-lhe que está também por sua parle 
disposto a entrar em negociação durante o anno que começa a correr de 20 de 
Agosto, com o fim de celebrar urna nova convenção que substitua aquella cuja 
denuncia acaba ele ser-lhe nolificada, e que espera sobre este ponlo, as propostas 
que o governo imperial elo Brazil julgar conveniente fazer-lhe. 

0 consoiho federal aproveita esta occasiao para renovar ao Sr. ministro residente 
as seguranças de sua alta consideração. 

Ao Sr. cavalleiro de Villeneuvc, ministro rcsidenle de SuaMagesladc o Imperador 
do Brazil junto á Confederação Suissa. Berne. 

Rm nome do conselho federal. 


0 Presidente da Confederação, Welti. 
0 Chanceller da Confederação, Scuiess. 
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N. 62. 


iXola do governo imparia! d legação de Ifalia. 

Rio ele Janeiro.—Ministério elos negocios estrangeiros, 20 de Agosto de 1872. 

O Brazil celebrou com a França-cm 10 de Dezembro de 1860 urna convenção 
consular c adoptou-a coino base dos ajustes da mesma natureza que posleriormcntc 
concluiu com a Suissa, llalia, Hespanha c Portugal. 

Estes aclos internacionaes tiveram principalmentc por fim evitar os frequentes 
condidos que occorriain entre as autoridades locaes c os agentes consulares nos 
casos de arrecadação de heranças deixadas por estrangeiros fallccidos no Brazil* 

Não cessaram, porém, inteiramcnle as diíficuldadcs praticas que se desejava 
remover. 

Resolveu, pois, o governo imperial dar por findas as referidas convenções, c o 
abaixo assignado, do conselho dc Sua Magesladc o Imperador, ministro e secre¬ 
tario de Estado dos negociosestrangeiros, tem a honra de prevenir ao Sr. barão Al¬ 
berto Cavalchini Garofoli, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário dc 
S. M. o Rei de Italia, que, de conformidade com a estipulação do art. 15 da con¬ 
venção consular de 4 dc Fevereiro dc 1803, o governo imperial a considerará 
sem eíTcito algum a datar dc 20 de Agosto de 1873. 

Rogando ao Sr. barão queira levar esta communicação ao conhecimento do seu 
governo, deve o abaixo assignado accrescenlar que o de Sua Mageslade Imperial 
está disposto a entabolar novas negociações para a celebração de convenções con¬ 
sulares que substituam as que leem dc findar. 

O abaixo assignado aproveita a occasião para reiterar ao Sr. barao Cavalchini 
as seguranças de sua alia consideração. 

Ao Sr. barão Cavalchini Garofoli, etc. 


Manoel Francísco Correia. 
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H. 63. 


Nota da legação de Ifalia ao gcecrno imperial . 


(Traducçao.) — Legação ele Ilalia, 


Rio de Janeiro, 22 de Agoslo de 1872. 


Devo aceusar a V. Ex. o recebimento da nota que me fez a honra de dirigir 
em data de 20 do corrente, na qual V. Ex. me participa que o governo im¬ 
perial resolveu denunciar a convenção consular de I do b evo rei ro de 1863 entre 
a Ilalia e o Brazil. e quede conformidade com o estipulado no arl. lo da mesma 
convenção o governo do Brazil a considerará de nenhum o lí ei lo a datar de 20 de 
Agosto de 1873. 

Satisfazendo o desejo que V. Ex. exprime, apressar-mc-lici em levar essa com- 
rnunicação ao conhecimento do governo de S. M. o Rei, assegurando ao Sr. mi¬ 
nistro dos ncgocios estrangeiros que V. Ex. está disposto a enlabolar novas nego¬ 
ciações para a celebra ;ão dc outras convenções consulares que substituam as que 
leem dc findar. 

.Rogo a V. Ex. queira aceitar as expressões de minha alta consideração. 


A S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, minislrG e secretario de 
Estado dos ncgocios estrangeiros. 


A. Cavalchinl. 


Xoffi do governo imperial d legação de líespanho. 

Rio dc Janeiro.—Ministério dos ncgocios estrangeiros. 20 dc Agoslo de 1872. 

O Brazil celebrou com a França, em 10 dc Dezembro de 1860, uma convenção 
consular, e adoplou-u como base dos ajustes da mesma natureza que poslcrior- 
rnenle concluiu com a Suis^i, Ilalia, llcspanha e Portugal. 

Esles actos intcniacionacs tiveram principalrncnlc por fim evitar os frequentes 
coníliclos que occorriam entre as autoridades locacs e os agentes consulares nos 
casos dc arrecadação de heranças deixadas por estrangeiros fallccidos no Brazil. 

Não cessaram, porém, inleiramenlc as diflieuldades praticas que sc desejava 
remover. 



Resolveu, pois, o governo imperial dar por findas as referidas convenções, co 
abaixo assignado, do conselho do Sua Magestade o Imperador, ministro e secre¬ 
tario de Estado dos ncgocios estrangeiros, tem a honra de prevenir a S. Ex. 
o Sr. 1). Dionisio Robcrls, encarregado de negoeios de Ilospanha, que, de con¬ 
formidade coin a estipulação do arl. 17 da convenção consular de 9 de Fevereiro 
de 1863, o governo imperial a considerará sem effeilo algum a datar de 20 de 
Agosto de 1873. 

Rogando a 8. Ex. o Sr. Robcrls queira levar esta communicaçuo ao conheci¬ 
mento do seu governo, deve o abaixo assignado accrescentar. que o de Sua Ma- 
gesladc Imperial está disposlo a enlabolar novas negociações para a celebração de 
convenções consulares que substituam as que Icem dc findar. 

O abaixo assignado aproveita a occasião para reiterar a S. Ex. o Sr. Robcrts as 
seguranças de sua muito dislincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. D. Dionisio Roberls. 


Manoel Fkaxcisco Correia. 


N. 65. 


Nota cia letjação de Hespaalia ao ç/overao imperial. 

(Tradkcção .)— Legação cie Hcspanlia, Rio de Janeiro, 2-í de Agosto de 1872. 

Sr. ministro. — Tive a honra de receber a nota datada de 20 do corrente, pela 
qual V. Ex. servc-sc cotnnninicar-mc que o governo imperial, fundando-se em que 
a convenção consular celebrada entre a Ilospanha e o Brnzil em 10 de Dezembro 
dc 1870, com o fim principal do evitar os frequentes condidos que se davam entre 
as autoridades locacs c os agentes consulares, nos casos de arrecadação de heranças 
de hespanhóes fallecidos no Rrazil. não produziu os resultados que eram para dese¬ 
jar, resolveu declarar c declara pelo aulorisado intermédio dc ã . Ex., que dc 
conformidade com o arl. 17 da mencionada convenção, osla sc considerará sem 
efifeilo algum desde o dia 20 dc Agosto do anno proximo futuro dc 1873. 

Ao mesmo tempo pcdc-mc V. Ex. que leve ao conhecimento do meu governo 
que o dc Sua Magestade o Imperador está disposto a entrar em negociações para 
celebrar uma nova convenção que substitua a que deve caducar. 

Em resposta á citada nota, é-me grato communicar a V. Ex. que opportuna- 
rncnlc dei conhecimento ao governo do S. M. o Rei das intenções do governo 
imperial relativas á convenção consular, existindo já cm meu poder as instrucçõcs 



seguintes sobre esle assumpto :— « Pode V. S. manifestar ao Sr. ministro dos nc- 
gocios estrangeiros que o governo de Sua Magestade está disposto a entrarem nego¬ 
ciações oppovlunns sobre as bases que lhe forem propostas pelo de Sua Magcslado 
o Imperador do Brazil, afim de que quando termine o actual convênio, possa 
principiar a vigorar um novo, no qual se confirmem as clausulas do antigo que 
nfio necessitem de modificação, e se substituam de commurn accôrdo as que não 
devam continuar a vigorar segundo o juizo de ambos os governos. » 

Aproveito esta occasião para reiterar a V. Ex., Sr. ministro, as seguranças de 
minha mais alta consideração. 

AS. Ex. o Sr. ministro de negocios estrangeiros de Sua Magestade o Imperador do 
Brazil. 


Diosisio Roberts. 


K. 66. 


Nota do governo imperial d legação de França. 

Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros, 20 de Agosto de 1872. 

0 Brazil celebrou com a França, cm 10 de Dezembro de 1800, uma conven¬ 
ção consular, e adoplou-a como base dos ajustes da mesma natureza que poste¬ 
rior mente concluiu com a Suissa, llalia, Ilespanha e Portugal. 

Estes actos inlernacionacs tiveram principulrncnlc por fim evitar os frequente 
coníliclos que occomam entre as autoridades locaes c os agentes consulares nos 
casos ele arrecadação de heranças deixadas por estrangeiros fallccidos no Brazil. 

Mão cessaram, porém, inleiramente as diíliculdadcs praticas que se desejava re¬ 
mover. 

Resolveu, pois, o governo imperial dar por findas as referidas convenções e o 
abaixo assignado, do conselho de Sua Magestade o Imperador, ministro e secreta¬ 
rio de Estado dos negocios estrangeiros, leni a honra de prevenir ao Sr. E. Do¬ 
mei de Vorges, encarregado de negocios da França, que, de conformidade com 
a estipulação do artigo 13 da convenção consular de 10 de Dezembro de 1860, 
o governo imperial a considerará sem efieilo algum a dalar de. 20 de Àgoslo 
de 1873. 

Rogando ao Sr. de Vorges queira levar esta communicação ao conliccimcnlo do 
seu governo, deve o abaixo assignado accrcsccnlar que o de S. M. Imperial 



cslií disposto a cntabolar novas negociações para a celebração dc convenções con¬ 
sulares que substituam us que toem de findar. y 

O abaixo assignado aproveita a occasião para reiterar ao Sr. de Vorges as se¬ 
guranças dc sua muito dislincla consideração. 

Ao Sr. Edmond Domei dc Vorges. 

Manoel Francisco Correia. 


N. 67. 


Xo la da legação de Franca ao governo imperial. 

(Traducçào.) — Legação de França no Brazil.—Rio dc Janeiro, 27 de Agosto de 1872. 

Sr. — ministro.—Por carta datada de 20 do corrente, deu V. Ex. conhecimento ao 
encarregado de negocies da legação dc que, lendo o governo imperial resolvido dar 
por terminadas as diversas convenções consulares que tinha assignado, denunciava, 
cm conformidade com as disposições do artigo 13, a convenção celebrada com a 
França cm 10 de Dezembro dc 1800, c consideraria adita convenção, em virtu¬ 
de do mesmo artigo, como deixando dc produzir seus cííeilos a datar do dia 20 de 
Agosto de 1873. Aecrescenlou V. Ex. que o governo imperial achava-se disposto 
a entrar em ajustes com o governo da Republica para a conclusão de uma 
nova convenção. 

Tenho a honra, senhor ministro, dc accusar o recebimento desta commumca- 
ção, que levarei sern demora ao conhecimento do meu goveino. 

Aceitai, Sr. ministro, as seguranças da minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Manoel Francisco Correia, ministro dos ncgocios estrangeiros... 

Léon Noel. 
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Xota da legação de França ao governo imperial. 

(Tbaducçao.) — Legação de França no Brazil.— Rio de Janeiro, 21 de Maio de 1872 . 

Sr. minislro.—V. Ex. já lem conhecimento das consequências desngradaveis 
que rcsullaram das questões havidas entre o nosso agente consular no Maranhão e 
a autoridade local. Processado perante o juiz do conimercio por motivo da 
importância dos salvados da « Hcnricllc», o Sr. Frébourg tinha declinado com 
razão da jurisdicção desse tribunal, que de nenhum modo era competente para 
julgar da maneira por que esse agente havia exercido suas funeçues consulares. 
O Sr. Frébourg, demais, já havia declarado c provado que remettéra para França a 
quantia dc que se trata, de conformidade com os regulamentos. Entretanto, foi 
condem nado. 

Devo render homenagem á promplidão com que V. Ex. procurou fazer sobrestar 
nas consequências desse acto, logo que eu os assignalci. lnfelizmcnle já era muito tar¬ 
de. Antes mesmo dc serem expedidas do Rio dc Janeiro as ordens do governo imperial, 
já tinha sido executada a sentença irregular do juiz do Maranhão. Em presença de 
tão flagrante allcnlado contra os direitos da jurisdicção consular, o Sr. Frébourg 
julgou com lodo o acerto dever protestar dc um modo saliente e arriar o seu 
pavilhão. 

Neste estado de cousas V. Ex. comprehenderá, estou certo, que a simples resti¬ 
tuição dos objcctos penhorados em casa do Sr. Frébourg, dc que tratava a sua 
carta de 7 de Maio, não poderia constituir uma reparação bastante. Com eífeito, 
o prejuizo pecuniário que soíIYcu o nosso agente não se limitará por sem duvida ao 
valor daquelles objcctos, c cllc poderá ler direito a uma indemnização razoavel, 
cuja importância ainda nao posso avaliar, mas á respeito da qual devo desde já fazer 
as minhas reservos. Mas, acima desta questão, convém considerar o allcnlado pu¬ 
blico commettido contra os direitos consulares. Esse allcnlado, parece-me que só pode 
ser reparado pela destituição das autoridades que delle foram causa. Estou conven¬ 
cido de que V. Ex., depois de examinar cuidadosamenlc as circumslancias do 
caso, comprehenderá como eu a necessidade desta medida, e rogo-lhe queira 



communicai-me a sua decisão com a possivcl brevidade, para que eu possa aulorisar 
o Sr. Frébourg a reatar suas relações com as autoridades locacs. 

Aceitai, Sr. ministro, as seguranças de minha muito alta consideração. 

A S. Ex. o S*. Manoel Francisco Correia, ministro dos negocios estrangeiros. 

Edmosd nr. Vorgf. s . 


H. 69. 


Nota do governo imperial a' legação de França. 

Rio de Janeiro—Ministério dos néscios estrangeiros, em 28 de Junho de 1872. 

Recebi a nota que o Sr. Edmoud. de Vorgcs, encarregado de negocios de França, 
diri°'iu-me cm 21 de Maio ultimo acerca da execução movida pela companhia bra_ 
zileira de paquetes a vapor contra o Sr. Frébourg, vice-consul da mesma Repu¬ 
blica no Maranhão, para haver a parle que lhe compele do produeto da venda dos 
salvados do navio frnnecz « llenrictle. » 

Referindo-se á minha carta de 7 do mez proximo findo, na qual communiquci 
que a dirccloria da companhia dera ordem ao respectivo agente para sobrestar na 
execução e restituir ao Sr. Frébourg os objcclos penhorados ou seu justo valor, caso 
já se tivesse procedido á sua alienação, observa o Sr. encarregado de negocios que, 
antes da expedição daquella ordem, havia sido effecluada essa diligencia, contra 
a qual o vice-consul julgou dever protestar do modo o mais saliente e arriar sua ban- 

deira. 

Em tacs circumslancias, accrescenla o Sr. de Vorges, a simples restituição dos 
objectos penhorados não constituo suíficicnle reparação do damno causado, pois 
que. não se limitando o prejuizo pecuniário que o vice-consul soffreu ao valor da- 
queiles objcclos, tem elle direito a uma razoavel indemnização, cuja importância 
não conhece ainda, julgando conveniente, todavia, resalvar desde já seus direitos 

sobre ella. . _ 

Entende o Sr. encarregado de negocios que acima dessa questão deve ser col¬ 
ocado o altentado commcttido publicamenle contra os direitos consulares, allcn. 
lado que, cm sua opinião, não póde ser reparado sinão pela destituição das autori¬ 
dades que delle foram causa. 

Está o Sr. de Vorges persuadido de que, depois de examinar sériamente este ne¬ 
gocio, lambem reconhecerei a necessidade dessa medida; c, concluindo, pede que 
cu lhe communique com a possivcl brevidade minha decisão, afim de aulorisar o 
Sr. Frébourg a reatar as relações com as autoridades locacs. 



0 governo imperial examinou com o devido cuidado o caso de que (rala a nota 
que acabo de resumir. Antes, porém, de communicnr no Sr. encarregado do ne¬ 
gocias o resultado desse estudo, tarei uma exposição circumslanciada do negocio. 

Na noite de 23 do .limbo de 1800 naufragou na costa do Maranhão a barca 
lYaneoza IJc/tvicUc, capitão Lnbrosc, com o carregamento de *411 toneladas de 
cunàn, tomado no porto de Swansea (Gran-lirclanba), por conta da Companhia Bra- 
zi leira de Paquetes a Vapor, a entregar no agente no Maranhão. 

O Sr. Frcbourg, vice-consul de. Fiança iiaquclla capital, acudiu ao togar do 
sinistro, e, vendo que a tripolação não podia salvar nem o navio nem a carga, 
tez em leilão publico arrematar os salvados pela quantia de 1:980$000, sendo 
i:780,s000 pelo carvão o 2<l0$000 pelo navio. 

Recebida esta importância no vicc-consulado, apresentou o agente da companhia 
o conhecimento que lhe tora enviado da Inglaterra, em prova do ser cila a pro¬ 
prietária do ca não arrematado, e requereu que lhe fosse entregue o correspondente 
produelo da venda, depois de deduzidas as despezas legacs. 

i\ào obstante a pratica seguida em casos sirnilhanles, recusou o vicc-consul u 
entrega pedida. allegando ter ordem de seu governo paru rcmellcr ao ministério 
da marinha cm França as sommas provenientes dos salvados. 

O agente da companhia e consignatário do carvão, não sc conformando com 
aquella decisão, requereu do novo a dita entrega, lí vista da qual mandaria clle 
liquidar na Gran-Urclanha o preço do seguro, pois que não ha no Maranhão, como 
o Sr. Frcbourg suppòe, agente da companhia inglcza em que havia sido segu¬ 
rada a carga. 

i\cssa occasião allcgou o agente da companhia hrazileira que nem ã face do 
codigo commcrcial franccz, nem ii do codigo do Império, podia o vice-consul 
deixar dc entregar a um cidadão dn Rrazil n sua legitima propriedade, isto é, o 
produclo dos salvados, uma vez que se lhe apresentava o titulo legal da mesma 
propriedade, qual era o conhecimento da carga. Allcgou lambem que o seguro não 
havia sido cficcluado cm França, mas sim na Cran-Brclanha, logar da procedência 
do carvão. 

Foi baldado esse trabalho: o vice-consul persistiu na recusa, fundado, dizia 
clle, cm regulamentos frnncczcs, que não citou. 

Então o agente da ccmpanliia requereu ao juizo de direito especial do coin- 
n,creio da capital do Maranhão que se lavrasse termo do protesto contra o vicc- 
consul, assim pelo pagamento do valor dos salvados, como pelas perdas c damnos 
resultantes da remessa do dinheiro. Além disso, por acção ordinária, foi o Sr. 
Frcbourg chamado ao mesmo juizo para pagar o allmlido valor, deduzidas as des¬ 
pezas lcgacs, e as perdas c damnos que se liquidassem. 

Citado o Sr. Frébourg em 22 dc Abril de 1870 para vèr propor a referida acção, 
deixou correr á revelia, limitando-se a dirigir ao juizo um oílicio em que repclliu 
o que havia allcgado anteriormenle, isto ó, que a companhia tratasse de receber 
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cm Pnriz « importância dos salvados, porquanto, cm conformidade dos seus regu¬ 
lamentos, para alli a havia remettido, 

O processo seguiu os tramites legnes, sendo cm lo de Dezembro do sobredito 
jinno comlcmnado o Sr. Fróbourg nos lermos da petição da companhia. 

Intimada a sentença em 18 de Fevereiro de 1871, passou cila cm julgado por 
ter o Sr. Fróbourg deixado de interpor os recursos da lei. 

Não lendo sido executada a sentença, o cxequenlc inlcrpòz aggravo para o tri¬ 
bunal do commetcio, que deu provimento. 

Fm obediência a essa decisão, citou-se o executado para pagar a somma a 
que fòra condemuado ou dar bens á penhora, sol» pena de ser esta feita a' 
revelia. 

Aos olliciacs incumbidos da execução do mandado recommcndou o juiz que res¬ 
peitassem a chancellaria do vice-consulado, visto que a mesma execução devia 
correr unicamente contra os bens particulares do Sr. Fróbourg. 

lixposto o caso, passarei a examinar si por ventura o vicc-consul, remcllcndo o 
produclo da arrematação da carga para Pariz, obedeceu a alguma disposição em 
vigor de regulamentos de seu paiz. 

A circular do ministério da marinha de França (impressa no Tom. 2”, pags. oü8 
do formulário das chanccllarias, diplom. c cons. dos Srs. de Clercq e de \ aliai), 
declarando o art. 77 da ordenança de 29 de Outubro de 1833. manda que os 
cônsules entreguem aos interessados ou a seus procuradores os fundos proveni¬ 
entes dos salvados. 


Nessa circular o Sr Chasscloup-Laubul mostra evidenlcmcntc não só que o espi¬ 
rito da citação da ordenança não obsta á entrega dos salvados aos interessados, 
como lambem que o procedimento contrario prejudica os proprios interesses que 
a França procura resguardar. Eis as próprias palav,as daqucllc ministro da marinha 
sobre u‘ ultimo ponto: «Mais si les interesses sonl prósents sur le lieu du naufrage 
ou de la vente, ou s il y sont representes, il sonl ccrluinemonl fondós à oblenir 
la remise directo cl immódinle des soinmcs qui leur reviennent. C’est une con- 
sóqucncc naturcllc de leur droil de propricté. II y aurail d aillcurs une vcrilablc 
anomalie à no pns se déparlir de la règle indiquee, lors qu elle devicnl contraire 
aux inléròts mèmcs qu’clle a ponr bul de proteger, ccsl-n-dire, lorsque les 


parlies prófèrcnl òtre payóes sur placc.» 

Feitas essas c outras considerações diz o Sr. Chasseloup-Laubat: «Vousne devez 
donc pas, MM:, faire diíGculló de rcmcltre aux interesses ou à leurs rcprésenlants 
les fonds provenanl des sauvetages ou des venles de navires, quand vous les avez 
cnlre les mains, sauf à prendre les prccaulions suivanlcs, ele.» 

Vè-se, pois, que o vice-consul francez no Maranhão, recusando a entrega do 
pioducto da venda dos salvados, deixou de proceder de conlormidade com as 
ordens e regulamentos de seu governo. 

A convenção consular celebrada entre o Brazil e a França deu unicamente aos 
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cônsules o direito de dirigir as operações relativas ao salvamento dos navios fran- 
mos naufragados nas cosias do Império. 

Pelo espirito c letra dessa convenção, quando ha interesses do cidadãos brazi- 
leiros, sam as questões, que fora desse caso cabem na alçada dos cônsules, deci¬ 
didas pelas autoridades do lerritorio, n menos que haja accòrdo entre as partes. 

Não tendo a convenção consular estabelecido doutrina contraria á do art. 733 
do codigo do conimcrcio do Brnzil, força 6 concluir que os cônsules devem con¬ 
formar-se com a disposição daquelle artigo, pelo qual as mercadorias salvas leem 
de ser entregues ao dono delias ou a quem suas vezes íizer. E quando houvesse 
duvida a respeito da intclligcncia do art. 11 da convenção consular, a regra seria 
a que Dalloz expende nos lermos seguintes: 

«Les trai tés diplomaliques doivcnl encore clre cnlcndus dans mi sens qui 
concorde avcc Tordre public élabli chez les pcuples contraclanls, et parlicuticre- 
ment avec Icurs mavimes de droil public et leur ordre de juridiclion (Beq. 17 
Marz 1830. AÍT. Clmllicr); dans lc douto, et à moins qu ! il n’y ail des preuves 
irrécusables, on doit préfórcr l'inIcrprólation qui concorde avcc lc droil civil et 
public de la France à celle qui crécrail un droil privilegie et cxccplionel. (Cass., 
%\ Jiiin, Afi. Fox C. Duc de Richmonl.)» 

Passo a considerar a questão sob outro aspecto. 

Os escriptores de direito das gentes sustentam que os cônsules só não podem 
ser demandados perante os Iribunacs do paiz de sua residência, quando os aelos 
por ellcs praticados de ordem de seu governo eslam dentro dos limites de suas atlri- 
buiçoes o leem aautorisação tacila do soberano territorial. 

Esta doutrina acha-sc lambem consagrada cm uma carta do ministério dos ne¬ 
gócios estrangeiros (Floreai an VII) c em uma decisão elo tribunal do cassação 
(ò vendémiaire an IX). — Morcuil, Dic. das Chanc., tom. l n , pal. cônsul, c Dalloz, 
tom 12, pag. 280. 

iVem se diga que o ij 2 o do art. 2 r ’ da convenção consular se oppõe áquella dou¬ 
trina: porquanto pela alludida disposição os cônsules gozam da irnmunidade pes¬ 
soal para o efíeito de os livrar da prisão, uns crimes que não sam graves oucom- 
merciacs. 

Oj*a, não se tratando de causa que acarrete a prisão, ó tora de duvida que o 
vicc-consul (rancez no Maranhão não pode appellar para a cilada estipulação com 
o fim ele declinar a competência dos Iribunacs territoriaes, tanto mais ejuanlo os 
actos arguidos acham-se em conlradicção com os regulamentos de seu governo c 
com a legislação brazileira. 

Vem aqui a pcllo moslrar qual ó a pratica cm França em relação á matéria; e 
creio que satisfarei completamcnte esta exigência da minha argumentação, citando 
as palavras aulorisadas ele Dalloz: 

«En règlc géncralc, les consuls nc jouissent pas du privilòge d^cxtcrrilorialitc, 
en verlu duquel les minislres publies qui rcprcscnlenl un Elat en pays ólrangcr ont 
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lc droil dc n’olrc Irnduils, en matiòrc civile ct crimincllc, que dcvant les tribu- 
naux dc leur pays. La juridiction localc esl competente à leur égaril, soit quant 
nux crimes qui leur seraient imputes, soit quant aux actions civilcsqui scraicnt 
exercccs conlrc eux. Cctlc doclrinc, enseignée par Martens. (L. IV. ch. 9°, § 148; 
Klubcr, § 179; Viqucforl (Amb., L. l' fr , sccl. ;>°); Bynkerszocck (p. 112), est 
reproduite par M. II. Pardessus (n. 1441); Mangin (Act. pub. n. 83); Richclol 
(Fncyclop. V. Cônsul n. 37) et Le Scllyer (Tr. d’inslr. crim., tom. 2, n. 776). 

11 a cté juge cn ce sens: I o , qui les consuls élrangers, dans nos porls marilimes, 
nc parlicipcnt point aux prérogatives d’immunité donl jouissenl, d’après le droit 
des gens, les ambassadeurs et ministres des puissances clrangcrcs, pour eux et 
leur suit; 2 o , qu’ils sont justiciables des tribunaux Français, pour les délits qu’ils 
commettent en Francc. (Aix., 14 Aoíit, 1829); 3 o , que les tribunaux français sont 
compétents pour connailre des obligalions conlractées en Franco par un cônsul 
envers un Français.—Bordcaux, 20 Mai, 1829, etc. » 

O Sr. Dania, vice-consul da Republica Ligurianna, havia sido condemnado por 
um tribunal francez a restituir incontinente ao Sr. Grillo certos objeclos. O tri¬ 
bunal de cassação, altcndcndo a que o Sr. Dania procedera em virtude de ordem 
de seu governo, cassou a sentença condemnaloria. 

Este arresto do primeiro tribunal da França, mostra que a marcha seguida pelo 
Sr. Frébourg não encontra apoio na jurisprudência dos Iribunaes do seu paiz, c 
não pode, portanto, ser approvaclo pelo illuslrado governo da Fiança, que, estou 
certo, não sustentará no exterior procedimento contrario ao das suas autoridades 
judiciarias no interior. 

O caso Dania torna lambem manifesta a falta de fundamento da reclamação do 
Sr. dc Vorges, quanlo ao resarcimenlo de prejuizos que o Sr. Frébourg por ventura 
sofíresse, e quanto á destituição das autoridades que o condemnararn a restituir a 
legitima propriedade de cidadãos brazilehos. 

O governo francez, no dito caso, não só não concedeu indemnização alguma, 
como não demilliu as autoridades que condemnararn Dania. E assim procedeu: I o , 
porque o negocio era da competência dos iribunaes; 2 o , porque, ainda quando 
estes fossem incompetentes, a lei da Republica não permillia a destituição de ma¬ 
gistrados perpeluos ou eleitos por certo tempo. 

Dania não deixou o processo correr á revelia, c, sendo condemnado, recorreu 
para o tribunal superior. 

A Constituição e leis regulamentares do Brazil conlccm idênticas disposições: 
não permittem a destituição dos referidos magistrados e estabelecem que nenhuma 
autoridade póde avocar as causas pendentes ou sustai-as. 

O Sr. Frébourg em carta de 24 de Dezembro de 1871 ao juiz de direito do 
commercio da capital do Maranhão diz o seguinte: 

« Uma sentença foi dada contra o vice-consul da França nesta província, sem 
qué interviesse no processo, o motivo está expresso na cópia da carta junta. Não è 



152 


que haja duvida alguma sobro a reclidão o a imparcialidade dos juizes , Porém & 
um caso fora do coslumo o que precisa ser elucidado; ú por isso que , fazendo ioda 
justiça nos mesmos magistrados , peço a V. S., etc. » 

A lei brazileira, é verdade, pcriniUe ao governo mandar rcsponsabilisar os magis¬ 
trados que praticam abusos. Mas, no caso de que se trata, não pode ler logar si- 
niilhante providencia, porquanto, além do que levo exposto na presente nota, o 
proprio vice-cunsul reconhece que us autoridades judiciarias do Maranhão proce¬ 
deram com reclidão e imparcialidade. 

O Sr. Frébourg, em ollicio de 20 de Dezembro de 1871 ao cônsul de França ern 
Pernambuco, dice o seguinte: «,le nuecuse pas les jugos qui onl porlé la senlence 
d’avoir agi iTanc maniòre arbilraire; je suis nu conlraire assuré de leurs bonnes 
inleiitioiis et de leur delérenee puur inoi. Ils se sont prononcés d’après leur inter- 
prélalion des lois du pays; mais loi.il le monde sait qu f il on esl des leis comrne de 
bion daulres choses, elles soul sujeites à plusieurs interprélalions ; et duns celle 
aíluirc — sur ccs inlcrprélalions — les opinions des législcs ÍVaneais n'onl pas élé 
émisos el lc jugemenl n’a élé porlé qu'en enlendant une seule des parlies. Quoi 
qu‘il LMisoil, les choses soul parvenues au point oii nousles Irouvons cl il faudrail 
laire eu sorleque loul se lenniiuUsans quTmc des parlies ail à seplaindre de Faulre. 
Si cepcndanl elles ne soul pas disposócs à laire des concessions. Paccord est 
impossible. Pour moi, comine rcpréscntanl de la France el sincère ami du Brésil, 
je lerai loul ee qui esl en inon pnuvnir pour que la bomie inlelligencc enlrc les 
deux pays ne suií pas (roublée. el. saul' volre avis, je lerai la proposilion à Pagcnt 
(pii represente la Compagnie de Vapcurs de payer de mus propres déniers la somme 
de 1:7U0.S000, qui esl celle qui a élé rernise en Franco, clc.» 

0 Sr. Frébourg neslc ollicio, além de confessar de novo as boas inlençòes dos 
juizes e a dcíércncia com que o Iralaram, torna manifesta a falta dc fundamento 
da aclual reclamação, quando propõe uma composição com a parle que o de¬ 
mandava . 

Si el!e não duvidasse da justiça de sua causa não leria deixado, corno deixou, de 
recorrer ;.í legação a cargo do 8". de Vorges. Tanto assim é que. sendo a sentença 
condcmnaloria de lii de Dezembro de 1870, só cm 26 de Abril ultimo recebeu 
este ministério a primeira cominunicação da legação do França sobre esto assumpto. 

Cumpre-me aqui rectiíicar um involuntário equivoco da nota a que respondo. 
As providencias communicadas pela minha carta de 1 cie Maio proximo passado, 
não lorain tomadas pelo governo imperial, ruas pela companhia brazileira dc pa¬ 
quetes a vapor, em virtude de solicitação rninha, 1'eita particulanncnle para al- 
tender á primeira carta que o Sr. dc Vorgcs me dirigio ; e ucm de outra sorte 
poderia cu proceder á vista da disposição do art. 179, § 12 da Constituição, a 
que acima alludi. 

Em seu ollicio o Sr. Frébourg parece pretender que o processo correu sem 
que se fizessem as competentes citações, dando isso logar a que não fossem 
consideradas pelos juizes as razões do seu procedimento. 



153 


Essa arguição, porém, não ó procedente, por isso que o mosmo Sr. Frebourg, 
cm oílicio do 24 de Fevereiro de 1871, dice ao presidente do Maranhão o se¬ 
guinte : « Fui chamado peranto diversos juizes; não me apresentei.» 

Á prelenção do vico-consul de não responderão chamado dos juizes tcrrilormes 
não se apoia, como já dicc, no direito convencional entre o Brazil e a França, 
nem na jurisprudência desta Republica, nem nos seus tratados com outros paizes. 

O art. 2 o da convenção consular ia princ . diz que os agentes consulares go¬ 
zarão em ambos os paizes dos privilégios geralmenle concedidos a seu cargo. 

Os Srs. de Glercq e de Vallal, enumerando no Cniidc des Comvlats os privi¬ 
légios e immunidades dos cônsules nos paizes chrislãos, não incluem o direito de 
que usou o Sr. Frebourg em relação á propriedade de urn cidadão brazileiro e 
de não responder por este procedimento perante as autoridades do paiz de sua 
residência. 

Os citados escriptorcs sobre este mesmo ponto accrèsccntam : « La plupart des 
trailésde oomrnerce conclus depuis un siéclc contienncnl une clausc en vertu de 
laquclle les consuis doivent rcciproquornent jouir des privilèges et exemplions 
concédés à ceux de la nation la plus favoriséj; mais presque tous sont muets sur 
lesens précis à donner à ces mots de privilèges et dexemptions. Les plus expli¬ 
cites pour la France sonl la convention cansulaire avec TEspagne du 13 Mars 
1769, celle avec la Sardaigne du 4 Févricr 1832, cclle avec les Etats-Unis du 23 
Février 1833, celle avec les Pays-Bas du 8 Juin 1833, celle avec Venezuela 
du 24 Octobrc 1836 et quelques-uns de nos traités de commerce e de navigation 
avec d’autres Elats de FAmériquc du Sud. Mais ces stipulations elles-mèmes ne 
forrnent pas un droit absolu, et elies se complètent et se moditient par les lois 
ou les usages locaux de chaque pays. » 

Estas considerações e as que fiz rclativamente ao § 2 o do citado artigo da con¬ 
venção demonstram que o Sr. Frébourg, como vice-consul, não podia fundada-- 
mente pretender o direito que exerceu e que não se comprehcnde nos privilégios 
geralmenle concedidos áquelle cargo nem na irnmunidade pessoal delinida na 
referida eslipulação. 

Demais, como mui bem dizem os autores do Guio, Pr&iico dos Consulados , as 
estipulações da convenção consular e dos outros tratados analogos sam comple¬ 
tadas ou modificadas pelas leis ou pelos usos locaes de cada Estado. 

O art. I o do Decreto n. 833 de 8 de Novembro de 1831 prescreve o seguinte: 
« Os agentes consulares estrangeiros exercitarão livremente as funeções de natu¬ 
reza administrativa próprias do seu cargo, que, sem offensa das leis do paiz, 
lhes forem incumbidas por seus governos.» 

A convenção consular, porém, acto posterior, deu aos cônsules da França inge¬ 
rência em certos negocios, que, pelas leis do Brazil, pertenciam ás autoridades 
locaes. Assim , nas operações relativas ao salvamento dos navios, a çonvenção 
passou para os cônsules esse encargo, que, pelo codigo do commercio cabia aos 

juizes do commercio. 

1.1 
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Mas, a legislação territorial só foi modificada naquillo que acha-sc mencionado 
na convenção. i\os outros pontos prevaleço a mesma legislação. 

Neste caso tem toda applicaçuo a regra da lei 2o, § I o , Digesto dc leg.— Cum 
m cerbis nirila (imbujuitM est, non dehet arhmtti vohmtatis qmvstio. 

E. não só não ó permitlido interpretar o que não carece de interpretação, como 
c principio incontroverso que o direito convencional só modifica o que nelle se 
d ec la ra cxpressame 11 1c. 

Quanto aos privilégios e immunidades consulares, a regra é a que se aclia con¬ 
sagrada nos arls. 17, 18, 10, 20 e 21 do supracitado Decreto. 

Os agentes consulares estrangeiros, segundo o art. 17, sarn sujeitos nos nego¬ 
cies eiveis á jurisdicção das autoridades do Império. Elles apenas lèin direito as 
altençòes guardadas no toro para com as pessoas egregias. 

Esta disposição do regulamento brazileiro acha-se de aecôrdo com a jurispru¬ 
dência franceza. segundo a qual os agentes consulares estrangeiros sam sujeitos á 
jurisdicçào dos iribunacs da Republica nos negocios eiveis, salvo quando procedem 
de ordem de seu governo c sob aulorisaçfio tacila do soberano territorial, o que não 
acontece, como jã demonstrei, no caso vertente. 

A convenção consular pcrmille aos agentes consulares « collocar por cima da 
porta exterior da sua casa as armas da respectiva nação,c nos dias soleinnes de 
festas nacionaes ou religiosas, arvorara bandeira nacional. » 

Estes signaes exteriores, accresccnla a mesma convenção, não dam direito de asylo, 
servindo principalmente para indicar aos marinheiros ou nacionaes a habitação 
consular. 

Ern face dessa estipulação, o vicc-consul dc Fiança no Maranhão não podia ar¬ 
vorar conslanlemcnle em sua casa o pavilhão de seu puiz nem derivar desse sig- 
nal exterior privilegio algum. 

Assim é evidente que a declaração por ellc feita cm oílicio dc 23 de Abril ul¬ 
timo ao presidente da provinda e pelo Sr. encarregado dc negocios repelida em a. 
nota a que respondo não tem razão ele ser em face de estipulação tão positivado 
direito convencional. 

Si o Si. Frébourg arvorava a bandeira Irancczafóra dos dias especificados na 
convenção c si aftribue a esse signal outro fim diverso cio que a mesma convenção 
designa, como scclevc cleprehcnder da sobredita declaração, força c ivconhccer que 
com tal procedimento transgrediu a cilada estipulação internacional. 

Assim, pois, as autoridades judiciarias da capital do Maranhão procederam 
legahnenle, ciando seguimento á petição de urn cidadão brazileiro prejudicado por 
actos praticados pelo vicc-consul dc França, de accôrdo é verdade com o cônsul 
em Pernambuco, mas contra o disposto em regulamentos de seu governo. 

E, ainda quando o proceder das ditas autoridades não tosse regular, o corrcctivo 
seria o que se acha marcado nas leis do paiz, e não a destituição delias, o que é 
inconstitucional. 

Das razões expostas concluc-sc a improcedência da reclamação quanto à 
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indemnização. Esta 6 antes devida ao cidadão brazilciro que por causa do Sr. Fré- 
bourg acha-se desde 18(>9 privado da sua legitima propriedade. 

Desde essa época nlé o presente a mesma propriedade nada lem produzido para 
o seu legitimo dono. 15 porventura o causador desse prejuizo não deve por elle 
responder indemnizando os lucros cessantes? 

O governo imperial desejaria que esta questão continuasse a ser tratada parli- 
cularmcnle, porque queria evitar uma resposta ofíicial, na qual nuo podia deixar 
de analysar a questão sol) o ponto de vista do direito das gentes, do direito con¬ 
vencional e do direito civil de ambos os paizes. 

A minha carta do dia 7 mostra quanto o governo imperial estaria disposto a 
prestar como sempre a devida altenção ás observações do Sr. de Vorges, procu¬ 
rando remover quaesquer motivos de queixa sem comludo oííender as leis do Im¬ 
pério. 

Levada, porém, a questão para o terreno ollicial c nos termos ern que foi ex¬ 
posta pela notado '21 dc Maio, não pódc o governo imperial, sem embargo do seu 
espirito conciliador, deixar de dura presente resposta, firmada na constituição c 
nas leis e jurisprudência de ambos os paizes. 

Não é preciso que eu accrescenle quanto o governo imperial aprecia as rela¬ 
ções amigaveis com a França, que deseja estreitar quanto for possível. Neste 
empenho sc> não fará o que não lhe permiltirern a dignidade, os direitos e as leis 
do Brazil. Este é infelizmente o caso cm que se acha a presente reclamação. 

Aproveito o ensejo para reiterar ao Sr. de Vorges as seguranças de minha mui 
distincta consideração. 

Ao Sr. Edmond de Vorges, encarregado de negocios dc França. 


Manoel Francisco Correia. 


N. 70. 


Nota da legação de França ao governo imperial. 

(Tràducçao.) — Legação de França no Brazil. — Rio de Janeiro, em 6 de Julho 

dc 1872. 

Sr. ministro. — Recebi a nota que V. Ex. fez-me a honra dc dirigir em 28 dc 
Junho findo, sobre o negocio do Maranhão, c terei o cuidado de a transmiltir ao 
meu governo, ao qual compete apreciar as considerações expostas nesse documento. 
Faltaria, todavia, ao meu dever si desde já não fizesse algumas reservas acerca 
dc certas allcgações que tenderiam singularmcnte a reduzir as prerogalivas 



reconhecidas nos cônsules fnincezcs c a cuja conservação meu governo tem sempre 
ligado considerável importância. 

Assim não poderiamos udmiltir que os agonies consulares fossem obrigados a: 
comparecer perante os tribunacs do paiz. O arl. 2 o , § 4°'da convenção consular 
disso os isenta 1‘oimi alincnle e prescreve as formalidades que devem ser observadas 
quando a justiça tenha necessidade de receber suas declarações. 

O governo da Kepublica não admiltirá Ião pouco que estes agentes possam ser 
moleslados por obiigações civis que se pretenda derivar, não de seus compromissos 
pessoaos, mas de factos do sua gerencia. A decisão do tribunal dc cassação do o 
Vendémiaire a respeito do Sr. D mia ó o reconhecimento formal da incompetência 
da magistratura em similhanle caso. Esla decisão parece ler firmado regra, por¬ 
quanto, desde essa época, não se faz menção de nenhum cônsul perseguido cm 
Fiança por motivos analogos. Portanto, nos lermos do arl. ] ü addicional ao iralado 
perpetuo, lemos direito a que nossos cônsules sejam tratados com uma exacta reci¬ 
procidade. 

E a este respeito convém notar que se deve sempre suppor que um agcnlo pro¬ 
cede em virtude de ordem de seu governo quando exerce suas funeções. A inde¬ 
pendência tão necessária a sua missão ficaria nulliíicada, si as autoridades terri— 
toriues pudessem decidir por si sós si eile cumpriu mal ou comprciicndeu mal suas 
inslrucçõcs. 

Quanlo ã medida reclamada conlra o juiz, comqnanlo coincida cila com a pena 
marcada pelo arl. 129 do codigo criminial brazileiro, para o caso de infracção 
de lei, e que por conseguinte i-ada lenha em si dc inconstitucional, por isso que os 
tratados sam leis do paiz, V. Ev. lembrar-se-ha, cnlrctanlo, de quo allenla a difli- 
culdado de conseguii-.e a sua realização, mosln.i-nie disposlo a examinar outras 
medidas de resultado equivalente, porém dc mais facil execução. Meu desejo foi 
sempre reagir contra um Irisle ineidenle por meio dc accôrdo amigavcl, dc con¬ 
formidade com os sentimentos que V. Ex. Ião bem exprime. 

E por isso que não pude deixar de lastimar que a nota dc 28 dc Junho enun¬ 
ciasse opiniões as quaes meu governo nao poderia accodcr, e que por conseguinte 
sam de natureza a retardar um accòrdo que é tanto para desejar. 

Aceitai, Si. rnmislio, as seguranças dc iniulia muito alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Manoel V rancisco Correia, ministro dos negocios estrangeiros* 


Edmond de Vouges. 
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N. 71. 


Nota do governo imperial tí legação de França. 

Rio cie Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 31 de Julho de 1872. 

Accuso o recebimento cia nota» que o Sr. Edmond de Vorges, encarregado de ne¬ 
gocios cie França, fez- me a honra cie dirigir no dia 6 cm resposta á minha de 
28 do rncz anterior, sobre a questão relativa ao vicc-consul da Republica no 
Maranhão. 

Declara o Sr. encarregado de negociòs que transmillirá a dita nota ao seu go¬ 
verno, ao qual compete apreciar as considerações alli feitas. Entende, cnlretanlo, 
que deve fazer reservas acerca de algumas das minhas proposições, que, segundo o 
seu parecer, tendem a reduzir singularmente as prerogativas de que gozam os côn¬ 
sules francezcs, a cuja conservação o dito governo tem ligado considerável impor¬ 
tância. 

Assim é que, continua o Sr. ele Vorges, o governo francez nao poderá admillir 
que os agentes consulares sejam obrigados a comparecer perante os tribunaes do 
paiz; c o art. 2 o , § -i° da convenção consular os isenta formalrnente dessa obrigação 
e fixa as. formalidades que se leern de observar quando a justiça carece de suas decla¬ 
rações. 

O governo da Republica, accrescenla o Sr. encarregado de negocios, não admit- 
lirã também que esses agentes possam ser inquietados em razao de obrigações civis 
que sc pretenda derivar, não de compromissos pessoaes, mas dc actos dc sua ge¬ 
rencia; sendo que a decisão do tribunal de cassaçao (o vendémiuire) relaliva a 
Dama, ó o reconhecimento formal da incompetência da magistratura eru tal caso. 
Esta decisão firmou regra sobre a matéria, porquanto, nao ha exemplo de ter sido 
perseguido em França, depois daquella época, nenhum cmisul por motivos analogos. 
Ora, nos termos do art. I o addicional ao tratado perpetuo, a França leni direito a 
que seus cônsules sejam tratados com exacta reciprocidade. E a este proposilo, 
observa o Sr. de Vorges, deve-se sempre suppòr que um agente, quando exerce 
suas fu noções, procede de ordem de seu governo. Seria nullificada a independenciu, 
tão necessária á sua missão, si as autoridades lerritoriaos pudessem decidii poi 
si sós—que olle não cumpriu bem ou comprehendeu mal suas instrueções . 

Sobre a destituição do juiz, pondera o Sr. de Vorges que essa medida coincide 
com a pena estabelecida no art. 129 do codigo criminal brazileiro para o caso 
de iiifraoçào legal, e que por conseguinte nada tinha ella dc inconstitucional, visto 
serem os tratados leis do paiz. 

?. fnm-n c.n seguida o Sr. encarregado de negocios a disposição que manifestou 
... .1 ninir uatras medidas, que, sendo equivalentes, tivessem facil execução. 
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Declara, finnlmonle, que sempre foi sou desejo reagir conlra nm incidente de¬ 
plorável por via de nccúrdo amignvcl, conformo os scntiincnlos por mim expres¬ 
sados; e por isso sente quo a nota de 28 de Junho enuncie opiniões, as quacs 
seu governo não poderá acceder, o quo devo rehmlar a desejada solução deste ne¬ 
gocio. 

O governo imperial, conforme declarei na precedente nota, examinou com o de¬ 
vido cuidado a questão relativa ao vice-cônsul de França no Maranhão sol) o ponto 
do vista do direito das gentes, convencional o civil de ambos os paizes. E, pois, não 
lhe passou desapercebido o que estipulam o arl. 1° addiciona! ao tratado de 8 
de Janeiro de 1820 e o arl. 2 o . § Y da convenção consular de 10 de Dezembro 
de 1800. 

O primeiro desses artigos estabelece que os agentes consulares, quanto a privi¬ 
légios, serão tratados, em cada um dos ilous paizes, segundo os princípios da mais 
cxacta reciprocidade. 

Assim, nenhum agente coimnercial. francez pode. ã vista desse artigo, pretender 
no Urazil qualquer privilegio sem préviamenle mostrar que no seu paiz se concede 
o mesmo privilegio aos cônsules do Império e que este o solicitara, não lhe cabendo 
pelo principio de igualdade de tratamento. 

Ora, o governo imperial nem ao menos teve ainda por parle do Sr. encarregado dc 
negocios a certeza de que os agentes consulares brazileiros, residentes na Republica, 
gozam do mesmo privilegio que o Sr. Frchourg pretende. 

E creio que o Sr. de Vorgcs não pode dar aquella certeza, porquanto, a doutrina 
derivada da carta do ministro dos negocios estrangeiros de França (19 íloréal 
un Vil) c da decisão do tribunal dc cassação (o vendemiairo an IX) lambem citada 
pelo Sr. encarregado dc negocios. é que os cônsules estrangeiros não podem ser 
perseguidos perante os Iribunaes francezcs em razão dos ac/os que praticam na 
Republica de ordem de seu governo e com a approvarão das autoridades fran- 
cezas. 

Com a circular de 23 de Julho de 1860, assignada pelo Sr. P. de Chasseloup- 
Laubat, se mostra que o Sr. Frébourg, recusando entregar a legitima propriedade 
de um cidadão brazileiro, não obedeceu ás ordens de seu governo. 

Essa circular acha-sc publicada no formulário daschanccllariasdosSrs.de Clercq 
e de Vallal, funccionarios francezcs, os quaes declaram que a sua obra aclia-sc em 
conformidade com os documentos olliciaes os mais recentes. 

E, pois, não sc pcklc estranhar que as autoridades bruzileiras, á vista de taes cir- 
cuinstancias, se convençam de que o vice-consul francez. recusando a dita entrega 
não praticou um acto de seu governo, que, determina pelo contrario procedimento 
inteiramenle diverso. 

Ha outra razão, igualmente robusta, para não considerar-se o aclo do Sr. Fré¬ 
bourg como execução de ordem de seu governo. Em 1802 o mesmo vico-consulado, 
depois dc liquidados os salvados do navio francez Atraio os entregou direclamenlc 
aos interessados. 
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Si assim so fez anlcs da citada circular de 1866, como depois delia o mesmo 
vicc-consuludo segue pratica dilTcrcnlc, não tomando em consideração as ordens 
posteriores de seu governo c a fulta de approvação das autoridades brazí leiras ? 

A matéria, que occupa nossa allençuo, está aclualmentc regulada por direito 
convencional, qual é o arl. 2 o da convenção consular, que precisa os privilégios 
concedidos aos cônsules. 

Nesse artigo não ha, conforme demonstrei em nota de 28 de Junho passado, 
estipulação alguma em que se funde a pretenção do vice-consul. 

Entretanto em contraposição áquello asserto o Sr. de Vorgcs cila o § 4° do dite 
arl. 2.° 

Esta estipulação, porém, não é applicavel ao caso vertente pelas razões, que.passo 
a expôr. 

O arl. 2 o in princ., definindo os privilégios consulares, não incluiu o de que 
ora me occupo. 

Os Ires primeiros paragraphos desse artigo regulam a imrnunidade pessoal, esta¬ 
belecendo que os agentes consulares não podem ser presos sinão quando cornmet- 
tem crimes graves ou commerciaes. 

E, pois, evidente que, os ditos paragraphos não impedem que os agentes con¬ 
sulares sejam citados, chamados ajuizo, como autores ou réos, cm processos crimes 
ou eiveis, salva a excepção quanto aos casos de prisão; e do § I o se concluc cla¬ 
ramente que elles podem estar envolvidos em causas eiveis. 

Nem sc pódc allegar, como aliás o foi pelo Sr. de Vorges, que o § 4° isenta 
aos cônsules dc serem demandados, pois que ahi se menciona caso diverso. 

Os Estadosconlraclantes estabeleceram, não o que pretende o Sr. dc Vorgcs, 
mas que os agentes consulares não sejam intimados (sommcs) a comparecer pe¬ 
rante os tribunacs para dar informações jurídicas, sendo estas ministradas pelo 
modo alli determinado. 

Já sc vc que não se trata do caso em que os cônsules sam autores ou rcos 
em qualquer causa, mas daqucllc em que figuram como testemunhas ou infor¬ 
mantes. A estes é que o juiz intima o compareci mento cm juizo. 

Trata-se. e isso é o que se fez em relação ao Sr. Frébourg, de citação. 

A falta da primeira citação imprime no processo nullidade insanavel. Ord. liv. 3°, 
íit. 63, § 8", tit. 7o princ. IVaqui sc vc que impossível era ao juiz deixar de 
mandar cilar o Sr. Frébourg. 

0 Sr. encarregado dc ncgocios sabe que c regra de direito—que os termos jurí¬ 
dicos devem ser interpretados segundo a intelligcncia que lhes dam os legisla¬ 
dores c jurisconsultos —. Às leis francezas não designam o acío de ser citado peia 
palavra — som mé—, como se vê no codigo do processo civil francez nos artigos 
que regulam a extation c assujnation. 

0 Sr. encarregado de negocios sabe lambem que as clausulas das convenções 
intcrprclam-se umas pedas outras, dando a cada uma o scntnlo que resulta do 
seu conjunclo, que os artigos de um tratado formam um toio indivisível; 
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que não se deve, porlanlo, considerar cada clausula isoladanicnle, deixando de in¬ 
dagar a relação, que possa ler com as oulras; emfim, (|uc as diversas parles do 
ado devem eslar de nccòrdo enlre si, a menos que não conste das ullimas, que 
se quiz modificar as precedentes. 

O Sr. encarregado de nogocios sabe ainda que os tratados diplomáticos devem 
sor entendidos de modo que o sentido concorde com a ordem publica estabele¬ 
cida entre os povos contraclanles o particularmenle com as máximas do direito 
publico e sua ordem de jurisdicção. 

O Sr. encarregado de negocies sabe emfim, que nos casos duvidosos c na au¬ 
sência de provas irrecusáveis a regra em França é preferir a interpretação que 
concorda com o seu direito civil e publico á que cròa um dircilo privilegiado 
e excepcional —. 

Applicados ao caso presente estes princípios, cstaíuidos na jurisprudência dos 
tribunacs francczes, segue-se — que o § 4° doart. 2° da convenção consular não 
considerado isoladamente mas cm relação a's oulras partes do mesmo artigo, 
conforma-se ãs maximas do direito publico c civil dos dous Estados contraclanles 
e não estabelece, sem razão de ser e com incontestável prejuízo da ordem pu¬ 
blica e distribuição da justiça, um dircilo privilegiado c excepcional—. 

Segue-se ainda que. ;í vista das mesmas maxirnas, não pode o governo francez 
pretender no Brazil o que o direito publico e civil da França não concede aos 
cônsules do Império, islo é, que os seus agentes consulares, residentes na Re¬ 
publica. não sejam citados em consequência de demandas, que tenham como 
autores ou réos. Isso seria conceder aos cônsules iinrriunidadcs, que só pertencem 
aos agentes diplomalicoi —. 

j\ão basla que em França se conceda tal privilegio aos agentes consulares 
brazileiros, para que, firmado no arl. I o addicional ao tratado de 1826, sc pre¬ 
tenda igual concessão para os cônsules francczes, residentes no Brazil. 

lii mister prirneiramcnle indagar si a siiniihantc privilegio não sc oppõem as 
leis terriloriaes e si o governo imperial o aceita em relação aos seus cônsules 
ou si abre mão dellc por nao poder offerecer cxacla reciprocidade, quando não 
o possa reclamar em nome da igualdade de tratamento. 

O principio dc direito ó que nao so impõem henoficios ou vantagens. 

Hoje, a' \ista do art. 2 o da convenção consular, os cônsules dos dous paizes 
não podem pretender, quanto a prerogalivas, privilégios e immunidades, sinão 
o que alli se acha determinado. 

Também o Sr. encarregado de negocios póde verificar si por ventura os côn¬ 
sules dos paizes, com os quaes o Brazil celebrou igualmenle convenções consu¬ 
lares, nas quaes lia estipulações idênticas ãs do citado art. 2°, toem sido ou não 
citados, guaidadas as attenções devidas ás pessoas egrégias, ern virtude de causas 
eiveis, ern que figurem como autores ou rcos. 

Em regra a presumpção ó que o agente consular procede de ordem do $eu 



governo, a menos que, como no caso vertente, cila não lenha de cessar perante 
a evidencia dos fados. 

Não se póde em face da cilada circular de 1866, aflirmar que o procedi¬ 
mento do Sr. Fróbourg, fosse determinado pelo seu governo. 

Parece que o Sr. de Vorges se refere á disposição do § 2 o do art. 129 do 
codigo criminal brazileiro, o qual considera lambem como prevaricação a in- 
fraeção de qualquer lei ou regulamento. 

Esta disposição, porém, não tem cabimento na prcsenle hypolhesc, não só 
porque não está, nem creio que possa scr provado, que o procedimento do juiz 
commercial do Maranhão foi inspirado por interesse pessoal, afTeição, odio ou 
conlemplação, requisitos que o citado artigo exige, mas lambem porque não in¬ 
fringiu, como ficou demonstrado, lei ou regulamento do paiz. Elle julgou segundo 
a jurisprudência dos tribunaes, á qual não se oppõe estipulação alguma do di¬ 
reito convencional entre o Brazil e a França. E, quando assim não fôra, sabido 
é que não pertencendo ao poder executivo a applicação da lei penal, não podia 
elle por própria autoridade destituir um magistrado perpetuo por disposição 
constitucional. 

Não posso deixar de fazer ainda a observação seguinte: 

A sentença do juiz do commercio do Maranhão tem a data de la de Março 
de 1871 e a primeira cornmunicação da legação de França sobre este negocio 
foi-me dirigida cm 26 de Abril do corrente anno, isto é, quando ha muito, tinha pas¬ 
sado em julgado a mesma sentença, o que devia induzir a crer que nada havia 
a allegar contra cila. 

Assim respondida a nota de 6 do corrente do Sr. encarregado de negocios, não 
concluirei sem declarar que o governo imperial persevera nos sentimentos ami¬ 
gáveis e conciliatórios anleriormente manifestados. 

Aproveito o ensejo para reiterar ao Sr. de Vorges as seguranças de minha 
mui distincta consideração. 

Ao Sr. Edmond Domei de Vorges, encarregado dos negocios de França. 


Manoel Francisco Correia. 
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N. 72. 


Nota da legação de França ao governo imperial . 

(TiunucçÀo).— Legação de França no Brazil, Rio de Janeiro, 20 dc Novembro 

de 1872. 

Sr. minislro. — O governo da Republica, depois de haver tido conhecimento das 
ultimas notas que o governo brazileiro trocou com esta legação acerca do inci¬ 
dente occorrido no Maranhão a respeito do salvamento de um navio franccz, com- 
municou-rne que approvava as observações c reservas que o Sr. de Vorgcs fòra 
levado a formular por sua parle nas diversas notas a que dera logar a discussão 
deste negocio. 0 governo da Republica com eíleilo, liga o maior interesse a que 
a acção dos tribunacs locaes não substitua, ern opposiçao aos termos do arl. lida 
convenção de 1860—aintervenção consular nas questões relativas ao salvamento 
dos navios francezcs naufragados ou encalhados nas costas do Brazil—. 

As conferencias que me coube a honra de ter com V. Ex. desde minha chegada 
ao Rio, sobre este negocio, fazendo-mc nutrir a confiança dc que diíficuldades 
analogas não se reproduzirão d’ora cm diante, e que cm qualquer caso um ac- 
còrdo directo entre o governo imperial c esta legação facilitará a sua solução, 
creio dever limitar-mc, para não prolongar a discussão, a consignar, como acabo 
de fazel-o, o sentimento c as reservas de meu governo, c, cumprido este dever, 
tratarei de convidar o Sr. Frébourg para reassumir desde logo o exercício de suas 
funeções. 

Aceitai, Sr. ministro, as seguranças dc minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Manoel Francisco Correia, minislro dos ncgocios estrangeiros. 

Léon Noel. 


H. 73. 


Nota do governo imperial d legação de França . 

Rio dc Janeiro—Ministério dos ncgocios estrangeiros, 25 dc Novembro de 1872. 

Tenho a honra dc accusar o recebimento da nota, que o Sr. Lóon Noül, mi¬ 
nislro plenipotenciário de França, dirigiu-me cm 20 do corrente. 

O Sr. minislro communica-mc que o governo da Republica, depois dc ter 
conhecimento das ultimas notas trocadas entre o governo imperial c a legação 
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ora n seu cargo a rospoilo do negocio relativo aos salvados de um navio franccz 
naufragado no Maranhão, significou-lhe queapprovava as reservas feitas pelo Sr. de 
Vorges cm sua correspondência com este ministério. 

O governo da Republica, accrescenta o Sr. Notíl, liga o maior interesse a que 
a acção dostribunacs locaes não substitua, cm opposição ao arl. 11 da convenção 
de 1860, a intervenção consular nas questões relativas ao salvamento dos navios 
francezes naufragados nas costas do Brazil. 

As conferencias que o Sr. ministro tem tido commigo, desde que chegou a esta 
corte, inspiram-lhe a confiança de que não se reproduzirão diflieuldades ana- 
logas, e conscio de que, cm todo caso, uma inlclligoncia directa entre o governo 
imperial e a legação de França facilitará a solução delias, o Sr. Noel no intuito 
de não prolongar mais esta discussão, julga poder limitar-se a fazer constar as re¬ 
servas de seu governo. 

Preenchido esse dever, declara o Sr. Noel que 6 sua intenção convidar o Sr. 
Frébourg a reassumir desde já o exercício das funeções de vice-cônsul de 


França. , , 

O governo imperial, conforme dice em nota de 28 de Junho ultimo, dese¬ 
jou que esta questJo continuasse a ser tratada particular mente, evitando assim a 
resposta ofíicial, em que forçoso lhe era analysal-a sobre o ponto de vista do di- 
reito das gentes, convencional c civil de ambos os paizes. 

Consta também da citada nota, que o governo imperial sempre esleve disposto 
a prestar a devida altenção ás observações particulares da legação de França, 
procurando remover qualquer motivo de queixa, sem comludo offender jamais 
ás leis patrias, c folgo de vêr que iguaes sentimentos animam a mesma legaçao, 
reciprocidade que aliás o governo imperial nunca pôz em duvida. 

Póde ter-se por certo que questão idêntica não se reproduzirá entre as autori¬ 
dades locaes e os agentes francezes, si, como fundadameulc espero, o r. on e 
de Rémusat responder favoravelmente á nota, que a. legação imperial do Brazil 
em Pariz dirigiu a S. Ex. cm 16 de Outubro ultimo. 

O governo imperial, portanto, scientiíicado das reservas que o da Republica 
julgou dever fazer relalivamente á intervenção dos agentes consulares francezes no 
salvamento de navios de sua nação, concorda com o Sr. ministro em dar por er- 
minada a presente discussão, reassumindo o Sr. Frébourg desde logo o seu cargo 
Aproveito o ensejo para reiterar ao Sr. Noel as seguranças de minha alta consi- 

deração. 

Ao Sr. Léon Noel, ministro plenipotenciário de França. 


Manoel Francisco Correia. 



7ermo do assentamento do marco que indica definitivamente , na marejem direita 
do Japurá , o ponto mais scptentrional da linha de fronteira entre a 
Republica do Verá e o Império do Ura zil. 


Aos vinte e cinco dias do rnez dc 
Agosto do anno do Nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Chrislo de mil oitocentos e 
sclenla e dois, quinquagésimo segundo 
da Independência da Republica do Perú 
e quinquagésimo primeiro da emancipa- 
çuo polilica do Império do Brazil, sendo 
chefe supremo do Pcrií o Excellentissi- 
mo Sr. D. Manuel Pardo e governando 
o Brazil como seu Imperador Constitu¬ 
cional c Defensor perpetuo Sua Magcs- 
ladeo Senhor D. Pedro Segundo, reunio- 
sc na margem direita do Japurá, no ponto 
que demora ao rumo verdadeiro—10°— 
<20'—30",2 SO (dez gráos, vinte minu¬ 
tos, trinta segundos c dois décimos sud- 
oés(o) do meio da foz do rio Apaporis 
que lhe fica em frente, com missão 
mixtu nomeada por ambos os governos 
para demarcar a fronteira entre os res¬ 
pectivos paizes, a qual se compõe dos 
seguintes senhores: 

Por parle do Perú : 

Commissario, o Sr. D. Manoel Ronand 
y Paz Soldan. 

Secretario interino, o Sr. primeiro te¬ 
nente da armada peruana D. Froylan 
Plácido Morales. 

Membro adjunto, o Sr. D. Grcgorio 
Carlos Escardó. 


A los vcinle y cinco dias dcl mos de 
Agosto dcl ano dei Xacimienlo de Nu es¬ 
tro SeíiorJesu Cristo de mil ochocicntos 
setenta y dos quincuagcsiino primero dc 
la independência dei Brazil y qnincuage- 
simo segundo de la independência dei 
Pcrú, gobernando el Brazil Su Magcstad 
el Seíior Don Pedro Segundo Emperador 
Constitucional y Defensor Perpetuo, y go¬ 
bernando cl Perú el Eselentisimo Senor 
D. Manuel Pardo; se reunieron en la 
margen derecha dei rio Yapurá, cn el 
punto que queda fronlerizo ai centro de 
la boca dei Apaporis y que se halla cn 
rumbo verdadero de i 0 o —20'—30 f/ ,2 
SO (diez grados, veinle minutos, trcinla 
segundos y dos décimos sud-oesle), los 
miembros dc la comision mixla nombra- 
da por ambos gobiernos para demarcar 
la frontera de los respectivos paises y 
compuesla de los seguintes scfiores: 

Por parte dcl Brasil: 

Comisario, el Snr. capitan de fragata 
de la armada imperial Don AnlonioLuiz 
von Hoonholtz. 

Secretario, el Sfir. capitan de corbeta 
de Ia armada imperial, Don José Cândi¬ 
do Guillobel. 

Miembro adjunto agrimensor, Sfir. Don 
Carlos Guilherme vou Hoonholtz. 

Medico, el Snr. Dr. Don Luiz Carneiro 
da Rocha. 
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Por parle do Urazil: Por parle dcl Peri'i: 

Commissario, capitão de fragata An- Cornisario, elSfir. Don Manuel Ronand 
louio Luiz von Hoonholtz, yPazSoldan. 

Secretario, capitào-tencnlc José Can- Secretario interino, cl lenicnlc prime- 
dido Guillobel. ro de la armada nacional Don Floyrian 


Membro adjunto, Agrimensor Carlos 
Guillicrmc von Hoonholtz. 

Medico, Dr. Luiz Carneiro da Rocha. 

Em virtude dos poderes de que se 
acham revestidos, e depois de todas as 
observações e cálculos a que previamen- 
le procederam, concordaram os ditos 
senhores commissarios que a linha de 
fronteira estabelecida nos tratados em 
vigor, de vinte e Ires de Outubro de mil 
oitocentos cincoenla e um e dezoito de 
Outubro de mil oitocentos cincocnta 
e oito, partindo da nascente do Igarapé, 
Santo Antonio em Tabatinga (já solcm- 
nemente reconhecido por ambos os Es¬ 
tados como ponto limitrophe) e seguin¬ 
do em direcção ao meio da fóz do rio 
Apaporis no rumo verdadeiro de 10°, 
20', 30",2 nordeste vem cortar a mar¬ 
gem direita do rio Japurá no logar onde 
acabam de plantar este marco que de- 
puis será substituído por outro solido e 
definitivo na mesma posição e logar cu¬ 
jas coordenadas são as seguintes : 
Latitude—1°— 31'—29",5 Sul. 

Longitude—69°—24'—5o'o 0. 

Gccenvich. 

É facil de encontrar em qualquer 
época este marco porque do ponto cm 
que está collocado demoram : 

A ponta do Inhambú por 43° 12 

_30” Suésle verdadeiro, a ponta Nor- 

déste da ilha do Inhambú por 58°—19’ 
Suésle verdadeiro e a ponta mais Sul da 
ilha do Veado por 68°-l9’-30” Suésle 
verdadeiro na distancia approximada de 
ccm metros. 

0 marco c conslruitlo de madeira 


Plácido Morálos. 

Micmbro adjunlo, cl Snr. Dòn Grcgo- 
rio Carlos Escardó. 

En virtud de los poderes que les fue- 
ron conferidos y depues de haber hecho 
de antemano todas las observacioncs y 
cálculos necesarios, concordaron los di- 
chos scíiores comisarios que la linea dc 
frontera establecida en los tratados vi¬ 
gentes de veinle y tres de Octubre de mil 
ochocLcntos cincuenta y uno y diez y 
ocho de Octubre de mil ochocienlos cin¬ 
cuenta y ocho, linea que parte dei ori- 
gen dei riachuelo de San Antonio, cer¬ 
ca de Tabatinga (ya solernnemente reco- 
nocido por ambos Estados como punlo 
limítrofe) y que demora en los 10°—20' 
—30^,2 Kor-Este, o sea la direccion en 
que se halla la boca dei Apaporis, la que 
termina en la margen derecha dei rio 
Yapurá en el lugar que plantaron este 
marco, en donde despues se colocará 
otro solido definitivo cuya posicion geo¬ 
gráfica es la seguienle : 

Lalitud—I o —31'—29 ,y ,5 Sul. 

Longitud—69*—24'—5o",5 0. 

Greenwich. 

Es facil encontrar en cualquier época 
este marco porque dei punto em que 
está colocado demoran: 

La punia de Inhambú por 43 o —12’ 
—30” Sureste verdadero, la punta I\or- 
este de la Islade Inhambú por 58 o —19’ 
Sur-Este verdadero y la punta mas Sur 
de la Isla dei Veado por 68"—19’—30” 
Sur-Este verdadero en la distancia apro - 
ximada de cien metros. 

El marco cs construído dc la madera 



chamada Massavanduba , que possuo a 
propriedade de conscrvar-sc por largos 
mi nos cm perfeito estado debaixo d’agua; 
lem quatro faces lisas c parallelas de 
vinte centimelros de largura e dous 
melros c oitenta e cinco centímetros de 
altura, pintadas de branco; a parle su¬ 
perior termina n’uma maçaneta bem 
acabada da mesma peça c pintada de 
prelo, cujo vértice está tres melros c trinta 
e cinco centimelros ácima do terreno. 

Acha-se encravado seis palmos no 
amago de um grosso tronco de Mattí-matd 
que foi cortado c serrado a proposilo, c 
ahi acha-se fortcmenle acunhado além 
de fixo com duas robustas cavilhas ele 
ferro que atravessam o tronco e o marco 
em sentido perpendicular uma a outra. 

Na face do Oéste lem a seguinte ins- 
cripção : 

(Escudo da Republica) 

« Limite dei Perú» 

«2o ele Agosto» 

«1872 » 

« Presidente de la Republica » 


Na face de Leste : 

(Armas do Império) 

(c Limite do Brazil » 

« Agosto » 

«2o » 

« 1872 » 

«Imperador do Brazil » 

« Senhor l). Pedro Segundo. » 

Na face do Norte : 

Latitude I o —3i’—29 ,, ,5 Sul. 

Longitude 69°—24’—5o,”5 O.Green. 

Na face do Sul : 

« Vem da vertente do Igarapé, Santo 
Antonio, em Tabalinga, atravessando o 
rio Içá no ponto em que está plantado 
uni marco idêntico » 


que se llama Masaranduba que poscc 
la propiedad de conscrvarso durante 
largos aiios debajo dei agua sin alloracion 
alguna : liene cualro caras lisas y para¬ 
lelas dc vcinlc centimelros do ancho ; y 
su altura total cs dc dos metros ochenla 
v cinco centimelros, está pintado dc 
blanco y termina cn unapcrillade forma 
piramidal y pintada dc negro, cu^o 
vértice está tres melros y lieinla y cinco 
centimelros sobro cl nivél dcl terreno. 

Se halla clavado y íijado con dos ca¬ 
bidas de hierro en un tronco de árbol 
llamado Matá-malá que fué cortado y 
asserrado á proposilo. Las cabillas dc 
hierro atraviezan al tronco y al marco 
en sentido perpendicular una á olra. 

En la cara de Este liene la seguiente 
inscripcion : 

(Armas Imperiales) 

«Limite dcl Brasil » 

« Agosto » 

« 25 » 

« 1872 » 

« Emperador dei Brasil» 

(c Sefior Don Pedro Segundo» 

En la cara dei Oeste : 

(Escudo dc la Republica) 

« Limite dei Perú » 

« 25 de Agosto » 

« 1872 » 

« Presidente de la Republica » 


En la cara dcl Norte : 

Latilud I o —31’—29”,5 Sur. 

Longitud 69 ü —24’—55”,5 0. Grecn. 

En la cara dei Sur: 
cc Vicne dei origen dei riachuelo de 
San Antonio cerca de Tabalinga, cor¬ 
tando cl rio Putumayo cn uno lugar donde 
se ha colocado otro marco semejante. » 
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Nesta occasiuo fcz-sc a adjudicação 
das ilhas comprehcndidas nesta parte do 
rio, do conformidade com as regras es¬ 
tabelecidas, tocando ao Peru as de Saniá, 
Piuns, Tambaqui c Acary, encostadas á 
margem direita, eao Brazil a daPaxiúba, 
c a do Veado, por cuja meia extensão 
passa a linha de fronteira que segue 
d’aqui até á foz: do Apaporis, pelo canal 
principal do Japurá. 

Para tornar mais solemne a ceremonia 
da crcação deste marco que termina ao 
Norte a divisória commum aos dous 
paizes, embandeiraram os vapores Napo- 
peruano, e Pará c Apaporis brazileiros, 
dando-se ao mesmo tempo uma salva de 
vinte c um tiros e assignando em se¬ 
guida o presente termo não só os com- 
missarios e membros de ambas as com- 
missões, como o comrnandante c imme- 
diato do dito vapor Napo. 

Do presente termo lançado neste livro 
seram tiradas quatro cópias, duas em 
castelhano e duas em portuguez, as quaes 
depois de legalisadas com as competentes 
assignaturas de proprio punho, serão en¬ 
viadas pelos commissarios aos seus res¬ 
pectivos governos. 

E em fé do que fica acima consignado, 
assignaram todos o presente termo no 
mesmo dia e logar da ceremonia. 

Manoel Ronand y Paz Soldas. 

Antonio Luiz von Hoonholtz. 

Froylan Plácido Mor ales. 

José Cândido Guillobel. 

Gregorio Carlos Escardó. 

Carlos Guilherme von Hoonholtz. 

Dr. Luiz Carneiro da Rocha. 

Bernardo Coronel. 

Carlos La Torre. 


Al mismo tiempo se hizo la adjudi- 
cacion de las islas comprcndidas en 
esta parle dei rio , conforme á las 
regias cstahlccidas, locando al Brasil la 
dc Paxiúba y Veado; y al Perú las dc 
Saniá, Piuns, Tambaqui y Acary, pró¬ 
ximas á la margen dcrecha. Por el medio 
de la isla dei Veado pasa la linia divi¬ 
sória que sigue de aqui hasta la boca dcl 
Apaporis por el canal principal dcl 
Yapurá. 

Para hacer mas solemne la ceremonia 
de la inauguracion de este marco ex¬ 
tremo septentrional dei limite entre los 
dos paiscs, empavesaron los vapores bra- 
sileros Pará y Apaporis , y el vapor pe¬ 
ruano A 7 ff/jo,haciendose al mismo tiempo 
una salva de veinte y un tiros \ y firmando 
eslaacta adernas delosya mencionados 
Sefiores, el comandante y segundo dei 
citado vapor Napo. ^ 

De la presente acta que consta en 
este libro, se sacarán cuatro cópias, dos 
en portuguez y dos en castcllano, las 
cuales legalizadas con las competentes 
firmas serán env iadas por los jefes de 
ambas comisiones a sus respectivos go- 
biernos. 

En fé do lo cual firmaron la presente 
actaen el dia y lugar de la ceremonia los 
presentes Senores. 

Antonio Luiz von Hoonholtz. 

Manuel Ronand y Paz Spldan. 

José Cândido Guillobel. 

Froylan Plácido Morales. 

Carlos Guilherme von Hoonholtz. 

Gregorio Carlos Escardó. 

Dr. Luiz Carneiro da Rocha. 

Bbrnardo Coronel. 

Carlos La Torrk. 



Auto da colJocaçiio do primeiro marco . 


Aos vinte e Ires dias do mez de Setembro do anno do nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de mil oitocentos c setenta c dous, sendo Imperador do Brazil 
Sua Magestade o Senhor I). Pedro II, c vice-presidente do Paraguay cm exercício 
do Poder Executivo Sua Exccllencia o Senhor I). Salvador Jovellanos, eslando 
reunida neste acampamento da commissão brazi leira, situado á margem direita do 
Apa junto á sua fóz, lugar denominado Porto de Santa Maria, a commissão mixla 
nomeada cm virtude do artigo 2" do tratado de limites dc nove dc Janeiro do 
corrente anno, composta por parte do Brazil do còmrnissario o Sr. coronel de Enge¬ 
nheiros Bacharel Rufino Enéas Gustavo Galvão e seus ajudantes os Srs.: major 
Bacharel Francisco Xavier Lopes de Araújo e capitães bacharel Joaquim Xavier 
de Oliveira Pimcnlcl, bacharel Guilherme Carlos Lassance e bacharel Ccsario de 
Almeida Nobre de Gusmão, sendo secretario o mesmo capitão Pimenlel, e, por 
parle do Paraguay, do commissario o Sr. capitão dc fragata D. Domingo Antonio 
Ortiz, seu ajudante o Sr. capitão de infantaria de linha D. Carlos Vasquez c ser¬ 
vindo de secretario o Sr. D. José Dolorcs Espinoza, foi inaugurado o primeiro 
marco levantado no logar mais alto deste acampamento, que fora escolhido pelo 
Sr. commissario brazileiro, o qual marco assignalará o lerritorio brazileiro, que 
segundo o artigo I o do citado tratado principia desde o canal principal do rio Apa 
para o Norte. 

O dito marco é construido de alvenaria de pedra calcaria. Apresenta a forma 
de uma pilaslra com as seguintes dimensões: Alicerce 2 m ,20 X 2 in ,20 X l m ,40; base 
l m ,bO x l m ,Õ0 X 0 ra ,7O; fuste l m ,08 X 1 C, ,Ü8 x 3 m ,20; capitel l m ,20 X l m ,20 x 0 m ,20. 
Tem na parte superior a inscripção «Império do Brazil». Sua posição geographica 
é a seguinte: Latitude Sul = 22 o —4'—45",24. Longitude 0. do Rio de Janeiro= 
O h 59 “ 13",09. 

As faces da pilaslra estarn nos rumos verdadeiros de N. S. e E. 0. 

Dista este marco das aguas do Apa GO m (sessenta melros) ao rumo N. S. verda* 
deiro, c do vertice do angulo formado pela margem direita do Apa com a es¬ 
querda do Paraguay 191 ni (cento e noventa e um melros), demorando este vertice 
ao rumo 40° (quarenta gráos) S. 0. verdadeiro. 

A localidade em que se acha é a primeira mais alta que se encontra formando 
barranca na margem direita do Apa. 

Ern frente acha-se um pequeno banco de areia. Entre elle e a barranca passa o 
principal canal que tem neste logar 2 lr, ,9 de fundo. 
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A parlo, da margem esquerda que enfrenla o logar do marco é baixa e alaga¬ 
diça ; um pouco para o inlerior levantam-se os terrenos produzindo os cérros d a 
confluência e de Itapucú-guassú de formação calcarea. 

Logo acima daqucllc banco enconlra-se no Apa a ilha, que foi denominada de 
« Santa Izabel », encostada n margem direita. 

Correspondendo á barra do Apa vô-se no Chaco um cerro e rnais ao norte doiís 
outros. 

Um estreito canal do Paraguay separa duas ilhas alagadiças, uma no prolonga¬ 
mento da margem direita do Apa e outra no da margem esquerda; aquella foi 
denominada de « Santa Clara », e esta de « Belém >. 

Entre estas duas ilhas ha um banco de areia; o canal do Apa vai entre a. ilha 
de Belém e aquclle banco. 

Junto á ilha de Santa Clara para o lado de cima existe no Paraguay uma outra 
ilha, que foi chamada de « Santa Thereza >. O canal que forma essa ilha vai mais 
acima dividir-se cm dous braços produzindo a ilha, que se denominou «Comprida». 

O canal do Paraguay passa encostado á margem direita. 

Os detalhes mais minuciosos sobre a localidade cm que se acha collocado o 
marco constam da planta que sc levantou. 

E para que conste a lodo o tempo sc lavrou o presente auto em duplicata, 
assignando ambos lodos os membros da commissão mixla. 


UuFiNO Eskas Gustavo Gai.vão, Commissario. Domingos A. Ortiz, Commissario. 
Francisco Xavier Lopes de Araújo, Ajudanle. Carlos Vasquez, Ajudante. 
Guilherme Carlos Lassance, Ajudanle. José D. Espinoza, Secretario. 

Cksario de Almeida Nobre de Gusmão, Ajudante. 

Joaquim Xavier de Oliveira Pimentel, Screlario. 


■teconlicclnicnt» «la nascente principal do rio Apa. 


Acta. 


Aos doze dias do mez de Novembro do anno do nascimento de Nosso Senhor 
Jesus Chrislo de mil oitocentos setenta c dous, sendo Imperador do Brazil Sua 
Mageslade o Senhor D. Pedro ll e vice-presidente do Paraguay em exercício do 
Poder Executivo S. Ex. o Sr. D. Salvador Jovellanos, se reuniu neste acampa¬ 
mento situado á margem esquerda do Apa, em frente á confluência do no Eedra 
de Cal a commissão mixla demarcadora dos limites dos dous Paizes composta por 


E. 1 



parto do Brazil do sou commissario o Sr, coronel de engenheiros, bacharel Rufino 
Encns Gustavo Galvfio, do segundo commissario major Bacharel Francisco Xavier 
Lopes de Araújo e dos ajudantes capitão bacharel Joaquim Xavier dc Oliveira 
Pimcntcl, bacharel Guilherme Carlos Lassancc o bacharel Ccsario de Almeida 
Nobre de Gusmão, seiulo secretario o mesmo eapilSo Pimculel; e por parte do 
Paraguay de seu commissario o Sr. capitão do fragata D. Domingo Anlonio Orliz 
e dos ajudantes os Srs. I). Anlonio Espínola e 1). Anlonio Carreras, servindo de 
secretario o mesmo Sr, Carreras, por não poder comparecer cm razão dc achar-se 
bastante enfermo o Sr, I). José Dolorcs Espinoza, que exercia aquellas funeções, 
conforme declarou o Sr. commissario paraguayo. 

O Sr. commissario brazileiro abriu a conferencia dizendo que, tendo de se 
resolver qual dos dous braços que confluem ncslc logar é o principal do Apa, não 
lhe restava duvida sor o que conserva o nome de Apa, e vern de leste, está á 
vista dos reconhecimentos feitos polos mesmos Srs. com missa rios, o seus ajudantes 
e dos estudos minuciosos a que procederam, determinando-se os perfis e veloci¬ 
dades médias dos dous braços, trabalhos esses cujos resultados constavam do rnappa 
presente e davam para o Pedra de Cal um volume de 103,100 metros cúbicos por 
hora, e para o braço que conserva o nome de Apa, o de 113,180 metros cúbicos, 
o que produz uma diílerença de 0,780 melros cúbicos por hora cm lávor deste 
braço. 

Dice mais: que a natureza do fundo do braço dc leste, que é de areias c cas¬ 
calho, se conserva a mesma abaixo da confluência, cmquanlo que a do Pedra de 
Cal é de lodo; que este é menos fundo c menos largo; que suas aguas de còr 
esbranquiçada, sam dislinefas das do Apa, que sam um pouco pardacentas abaixo 
é acima da confluência. 

O Sr. commissario paraguayo perguntou se ainda linha outras razões a apre¬ 
sentar. 

E o Sr. commissario brazileiro respondeu que além das investigações da com- 
rnissão mixla, haviam outras feitas anleriorrncnle, laes corno as que constam dos 
mappas presentes, ruais modernos do dislriclo de Miranda da província dc Mato- 
Grosso e desta Republica, organizados pelo Exin.'chefe do divisão Levergcr, aelual- 
mcnlc barão dc Mclgaço, pelo Exm. Sr. conselheiro Ponte Ribeiro e pelo Sr. 
coronel du Gruly, os quaes mencionam o braço Pedra de Cal como um simples 
aííluenlc e o outro que conserva o nome dc Apa como o principal. E dc mais que 
a este braço é que se retere o tratado dc limites de 9 de Janeiro do corrente anno, 
por ser o que lern suas cabeceiras na serra Amambahy, visto que o Pedra de Cal 
tem as suas nos terrenos altos, que ficam entre a margem direita do Apa c a 
eolonia de Miranda cm Mato-Grosso. 

O Sr. commissario paraguayo declarou que as primeiras razões lhe pareciam as 
cs&enciaes c ruais convenientes do que us deduzidas dos mappas anteriormenle 
organizados c da eircumstancia da nascente do Pedra de Cal. 

L o Sr. commissario brazileiro dice que convinha cm serem as primeiras razões 
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as csscncincs, mas que as ultimas não deixavam de ser importantes, lendo-se cm 
vista a consideração que leem merecido aquellcs rrmppas, e que o tratado de limites 
lhe parece bem claro a este respeito. 

O Sr. commissario paraguayo continuou dizendo que sem ver-se obrigado a 
fazer depender sua decisão sobre a questão dos dous braços, que confluem neste 
logar, sinão dosados oíficiaes emanados da cornmissão rnixla, não linha a menor 
duvida cm reconhecer o braço austral, como o principal; resultando dos estudos 
proprios c collcctivos cflecluados com delido exame que o braço scplenlrional que 
tem o nome de Pedra de Cal é um simples afílucnle do primeiro, que conserva 
o nome de Apa. 

Depois o mesmo Sr. commissario paruguayo se dirigiu aos demais membros da 
cornmissão de seu paiz, dando-lhes a faculdade de expenderem as suas ideas sobre 
a questão. Esses Srs. declararam successivamentc que não tinham a menor du¬ 
vida em reconhecer o braço que vem de léste, como o verdadeiro Ápa. 

E estando assim resolvida a questão em favor do dito braço, o Sr. commissario 
brazileiro propoz que se continue de amanhã cm diante com a demarcação dos 
limites por esse braço, com o que concordou o seu collcga. 

Final mente o Sr. commissario brazileiro dice que achando-se determinada a 
posição geograpliica da confluência do Pedra de Cal, c a declinação da agulha 
propunha que fossem mencionadas nesta acla, c bem assim outros detalhes topo- 
graphicos lacs como da existência de dous bancos, um abaixo c o outro acima da 
confluência, o que foi aceito pelo Sr. commissario parnguayo. 

A posição geographica 6 u seguinte—Latitude Sul 22° l í 2S' Longitude 
Oeste do meridiano do observatorio do Rio de Janeiro—0 !l o3 n —2/°.oT . Decli¬ 
nação N. E.—7—20— Banco superior a 133 metros e ao rumo verdadeiro de 
72"20 N. E. da margem esquerda cm frente á confluência. Banco inferior a 93 
metros e ao rumo verdadeiro de 73 N. 0. do mesmo logar. Estes bancos sarn ambos 
de areias c seixos rolados, cobertos com alguma vegetação baixa, c de cima menor 

c mais alfa. 

E nada mais havendo a tratar-se os Srs. Commissarios convieram em dar por 
terminada a presente conferencia, da qual se lavrou a presente acla cm duplicata, 
que sendo lida e approvada foi assignada pelos mesmos Srs. commissarios c mais 
membros presentes da cornmissão mixta. 

Hufino Eséas Gustavo Galvão, Commissario. Domingo A. Oimz, Commissario. 

Francisco .Xavier Lopes de Abadio, 2» Com missa rio. José Anton.o Espínola, Ajudante. 

Guilherme Carlos Lassa.nce, Ajudante. José Antonio Carregas, Aju- 

Cesario de Almeida Nobre de Gcs.mao, Ajudante. dantc-Secrctario. 

Joaquim Xavier de Oliveira Pimentel, Ajudantc-Secrelario. 



Memorandum. 


Em 1855 o governo dinamarquez, lendo resolvido supprimir os direitos que 
cobrava dos navios e carregamentos cm sua passagem pelos Estreitos do Sunda e 
dos Bulis, convidou a alguns governos europeus, bem como ao dos Estados-Unidos, 
a entrarem com cllc em negociações para um arranjo definitivo deste negocio; do 
que resultou o tratado de 14 de Março de 1857. 

Pelo art. I o desse tratado foram abolidos todos c quaesquer direitos até então 
cobrados naqucüa passagem a titulo de alfandega, tonelagem, fogo, pharol, boias e 
quaesquer onus impostos sobre as embarcações e carregamentos estrangeiros sem 
distineção de nacionalidade. 

Em compensação estipulou-sc que seria paga á corôa dinamarqueza a somma 
total de 30,476,32o rixdallcrs, repartida entre as potências conlraclanlcs. 

Por nota de 27 de Julho de 1857 o ministro dos ncgocios estrangeiros da Dina¬ 
marca, communicando ao governo imperial esta transacção, procurou induzil-o a 
negociar um ajuste especial que regulasse de modo definitivo e formal a maneira 
de proceder do fisco e das alfandegas com relação aos navios brazileiros nos referidos 
Estreitos. 

Fundava-se o mesmo ministro nas seguintes razões: 

Em virtude do art. 3 o daquelle tratado, os navios c carregamentos sob pavilhão 
brazileiro ficavam de facto livres, a começar do I o de Abril de 1857. 

Comprometlcndo-se pelo art. I o a não sujeitar a óbices ou detenção alguma, 
sob nenhum pretexto, qualquer embarcação que passasse pelos Estreitos, o governo 
dinamarquez não se reservava sinão o direito de regular por accòrdos particulares, 
que não importassem visita ou detenção, o modo por que o fisco c a alfandega 
procederiam quanto aos navios pertencentes ás potências que não tomaram parle 
no tratado de 14 dc Março de 1856. Qualquer distineção feita cnlrc os navios, c 
sobretudo entre os carregamentos das potências signalarias e não signatárias cau¬ 
saria necessariamente ao conimcrcio e á navegação embaraços c diíliculdadcs muito 
onerosas. Mas para assim renunciar á unica garantia real para com as potências 
não signalarias, o mesmo governo confiava nos sentimentos de justiça e equidade 
dessas potências, entre as quacs figurava o Brazil. 

Das conferencias que precederam á celebração do referido tratado, cujos pro- 
tocollos acompanharam á dita nota, deprehende-se, ern resumo, que representando 
a renda annual dos direitos do Sunda c Belts—termo médio dos 3 annos dc paz 
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de 18S1 a 1853, uo juro cio 4 °/ n — ura capital dc cerca dc 56 milhões ele rixdallcrs, 
o governo dinamarquez julgtíra-so autorisado para pedir, corno indemnização pela 
abolição da peage, a somma lolal dc 35 milhões dc rixdallcrs, dividida sob as 
seguintes bases pelas potências interessadas na navegaçao do Báltico : 

1 . a Os direitos sobre os navios ficavam a cargo da potência a quem pertencesse 
a bandeira; 

2.‘ Os direitos sobre as mercadorias ficavam, metade por conla da nação impor¬ 
tadora, e a outra metade por conta da exportadora. 

Restava obter das potências que não assignaram o tratado dc 14 de Março, o 
pagamento da quantia dc 4,523,675 rixdallcrs, diífercnça entre aquclle total e 
os 30,476,325 rixdallcrs levados á conta dos que já haviam aceitado o onus. 

Por esta forma cabia ao Brazil a quota dc 506,295 rixdallcrs, segundo se mostra 
por ura quadro, sem data nem assignatura, rcrncltido com a cilada nota dinamar- 
queza de 27 de Julho de 1857. E comquanlo, — dizia-se nessa nota —correspon¬ 
desse mais aos votos do governo que o ajuste proposto fosse concluído exacta- 
mente sob as mesmas condições e bases mencionadas, todavia ficando-lhe inteira 
liberdade relativamente áqucllas sob as quaes poderia enlender-se com essas po¬ 
tências. o governo dinamarquez tomaria em consideração e adoptaria eventual¬ 
mente quaesquer outras bases equitativas que lhe pudessem ser oferecidas. 

Sobre a aceitação desta proposta foi consultada a secção dos negocies estrangei¬ 
ros do conselho de Estado em 3 de Novembro de 1857. Bem examinada a questão, 


assentou-se nas seguintes conclusões: 

1. * Que não havia necessidade urgenlc, nem utilidade real em accilal-a-, 

2. * Que no caso dc tratar-se do assumpto, nunca devia ser sobre a base indicada 
em a nota do governo dinamarquez, sendo que si o Brazil tinha de concorrer 
para a compensação reclamada, apenas cabia fazcl-o na paite iclati\a as m 
Lias procedentes dos portos-do Báltico importadas directamente no Brazil para 
consumo c não reexportadas. 


Considerou-se: 

Que na distribuição das despezas do commcrcio o produetor não tem parte nas 
despezas de transporte para os mercados estrangeiros; assim como nao tem par e 

nos lucros provenientes de tal cornmercio : , 

Que a peage do Sunda c dos Bells constituiu precisamcnle um dos artigos de 

similhantes despezas; co „ c 

Que as nações que negociavam com o Brazil e aqui mesmo compram 
produetos para offerecel-os ao consumo dos ribeirinhos do Báltico, adiantavam 
es«as despezas para havel-as do consumidor; este, pois, era quem lucrava com a 
suppressão da peage; a elle ou aos especuladores que com elle negociavam cabia 
indemnizar a Dinamarca, e nunca ao Brazil que quasi não tem tiavegaçao de ongo 

Esla ultima asserção é tão verdadeira que, segundo os proprios cálculos offcrecidos 



|Ho governo (lin;imarr[iioz. o lormo médio dos direilos nlli cobrados no espaço de 
nove «simos até 18;>3 sobre a bandeira brazilcira reduz-se a 2 rixdallers. 

A es las considerações ac cresce: 

One si o lU-azii conforme se prclemliu. linha interesse em facilitar a importação 
dos seus procluclos nos portos do Báltico. igual interesso, si não maior, linha, a 
Dinamarca, porquanto d‘ahi resultava- lhe, com o augmenlo da concurrcncia dos 
gêneros importados, o duplo benelicio de comprar mais barato e vender mais caro, 
augmcnlando no primeiro caso o fornecimento e no segundo a procura; tanto 
mais que o assucar e o cale, produclos brazileiros alli consumidos, eram de pri¬ 
meira necessidade. 

As precedentes considerações e nutras analogas só podiam confirmar o governo 
imperial na idea de não aceitar a base dinamarque/n. . 

Restava examinar si o Rrazil devia. <ui não. recorrer ao alvitre de contribuir 
para o resgate da peage com u na quota pelas mercadorias aipii importadas cio 
Raltico. 

Lm alioiição ás solicitações da Dinamarca o a' inlervençfm de algumas potências 
para apoial-as olliciosnmenle. procurou o governo imperial colher dados e esclare¬ 
cimentos de que necessitava para fundamentar sua deliberação. 

Depois ele bem examinado o negocio, o mesmo governo resolveu em 1803, do 
accòrdo com sua primeira opinião, não contrahir volunlariamenlc um onus em 
pura perda para os colrcs públicos, sendo essa resolução suslcnfadn na conferencia 
fjue tiveram em 20 de Xovcmbro de 1871 o Sr. Visconde de S. \ iccnle, ministro 
dos negocios estrangeiros e o Sr. Prylz. cônsul geral da Dinamarca. 

\essa conferencia ficaram cspccialmenlc explicados os motivos por #juc sobre 
nquella decisão não podia inlluir o exemplo aIlegado de lerem outras nações inaritimas 
concluido com a Dinamarca ajustes separados, como ao governo imperial o parti¬ 
cipara o duqucllo reino por nota de 10 de Maio de í 800. E demonstrou-se que a 
indicação apresentada ás câmaras em 1802. da possibilidade do um accòrdo sobre 
base diversa da ofierceida pelo governn dinamarqucz, assem lava em urna simples 
bypolhc.se c não podia constituir compromisso. 

Em consequência da mencionada deliberação do governo imperial, o gabinete 
de Copenhague aiinunciou ao cônsul geral do Império nnquella eapifal a sua in¬ 
tenção de elevar os direitos da alfandega sobre o café bmzilciro directa ou indirecta, 
mente importado na Dinamarca, acerosecnlando que não desejava tomar similhante 
medida sem prevenir ao gabinete do Rio de Janeiro. 

Ao mesmo (empo >oliciloii os bons oílicios do varias potências signatárias do 
tratado de M de Março do Ipara induzirem o governo imperial a annuir á sua 
prelenção. 

Foram cíleclivamenle interpostos esses bons oílicios; c lanlo para patentear mais 
uma vez os sentimentos de amizade que dedica á Dinamarca, como em allenção 
aos pedidos dessas outras potências, o governo imperial reconsiderou a matéria, 
ouvindo novamonlc os conselheiros de fvdado, não só os da secção dos negocios 



estrangeiros, mus lambem os que consultam sobre os ncgocios da fazenda, A con¬ 
vicção resultante deste novo exame da q(ícsluo c a mesma anleriormcnle mani¬ 
festada. 

INão pode a Dinamarca allogar direito a que corrcspomla urna obrigação por parle 
do Bruzil, pois que a este não sc podia impor onus algum sem seu consentimento; 
que nunca foi dado. 

E as conveniências do Império não o aconselham a conlrahir esse onus. 

O governo imperial prescinde de apreciar o aelo que porventura praticar o governo 
da Dinamarca, crcando uma pauta especial para os gêneros do producção brazileira ; 
tanto mais quanto, a adoplar-so essa providencia naquelle reino, nada obsta a que 
o governo imperial tome as medidas que cm tal caso lhe parecerem acertadas e 
dignas. 

Não tendo o Bruzil interesse real c menos obrigação de prestar-se ã solicitada 
contribuição, não pode o governo imperial condescender com os desejos manifes¬ 
tados pelas potências que intervieram olliciosamoiUe na questão, por maior que seja 
o sentimento de amizade e benevolência que as liguem ao Império. 

Os preceitos conslilucionaes restringem a acção do poder executivo polo que 
respeita á decretação da despoza publica, e o governo imperial não pode assumir a 
responsabilidade de propor ãs camaras legislativas o pagamento de sommas que 
considera de pura perda. 

Accrcsce que o Brazil em l8oo não foi convidado para tomar parle nas conferen¬ 
cias que precederam a celebração do tratado acima mencionado. 

Quando o seu encarregado de ncgocios em Copenhague reclamou por nota de 27 
de Outubro do dito anno contra similhante exclusão, o governo imperial informado 
desse passo, fez-lhe sentir por despacho de ib dc Março de 18o6, que menos bem 
procedera, e ordenou-lhe que declarasse ao gabinete dinamarquoz que a reconhe¬ 
cendo fundada a exclusão havida, o governo imperial julgam-se dispensado de con¬ 
tribuir para a capitalização dos direitos do Sumia c dos Bells. » 

Contra esta opinião nada podia objeelaro gabinete dinamarquoz, desde que entre 
outras explicações dadas ao agente diplomático brasileiro em sua resposta dc 8 de 
Novembro de I STSo, alliriiiou que « nenhuma intenção houvera de desairar o governo 
imperial, e que a exclusão, contra que se reclamara, só provinha de não estar o 
Brazil pari ieularmente interessado na questão . » 

A conveniência de cclcbrar-sc cníre o Brazil ca Dinamarca o ajusto especial que 
se pretende, não pode ficar subordinada ao facto dc ler-se celebrado com algumas 
nações primeiramenle um accòrdo geral, o depois com outras accordos cspcciaes, 
que constituem, por assim dizer, meros aclos dc aecessao ãquellc. 

As potências signalarias do primeiro não compromcllerani-sc exprcssamcnle no 
tratado a prestar os seus bons ollicios para com as outras no intuito de faze-las con¬ 
tribuir para o resgate da peage dos estreitos; mas, quando o tivessem feito, nem 
por isso íieava o governo imperial menos livre de adhcrir. ou não, ao accòrdo geral 
preexistente, segundo as suas próprias conveniências. 
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É pstn adhcsão que os inolivos exposlos o inhibcm do prestar, som embargo das 
boas relações que sempre tem mantido e deseja invariavelmente conservar com a 
Dinamarca; considerando o governo imperial suflicienlcmcnlc provado: 

1. ° Que nenhum dos passos diplomáticos por elle dados autorisa o da Dina¬ 
marca para crer que cm tempo algum reconhecesse a justiça da sua reclamação ; 

2. ° Que menos hem comprchendcria seus deveres, si deixasse de manter a 
anterior deliberação de nãocoiilrahir voluntariamente um onus cm pura perda para 
os cofres públicos. 

Rio de Janeiro, em 19 de Novembro de 1872. 




nos 



Estaflos. 


N. 77. 


A o ta da ler/ação imparia! ao governo oriental. 

Legação do Brazil cm Montevideo, lide Outubro de 1872. 

Sr. ministro.— O Siglo" de hontem publica um projecto de bases para a con¬ 
venção que os governos oriental c argentino pretendem celebrar, concernente ás 
disposições sanitarias que se deverão observar para com os navios de procedên¬ 
cias infestadas ou suspeitas, projecto que, segundo a mesma folha, foi jdapprovado 
pela junta de hygicnc publica desta capital. 

O prolocollo celebrado entre o governo do Brazil c a legação oriental na côrle 
do Império, a lo de Setembro de 18o7, c approvado pelos respectivos governos 
por notas de 17 c 28 dc Setembro do mesmo anno, estipula o seguinte na sua 
clausula 14 a : 

« O regimen sanilario, applicado ás procedências suspeitas, será regulado de 
uma maneira uniforme, c por commum accòrdo de lodos os Estados ribeirinhos, 
de modo que em cada um delles se conciliem as precauções sanitarias com os 
deveres de humanidade, c os bem entendidos interesses do commcrcio, c da na¬ 
vegação geral. » 

Á vista desta clausula do referido pacto internacional, a Republica Oriental não 
pode, pois, prescindir do accòrdo do Império para a convenção que pretende 
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celebrar com u Republica Argentina; u que lenho a honra de levar ao conhe¬ 
cimento de V. E\. para os devidos cíícilos. 

Com este rnolivo renovo a V, Ex. as seguranças de minha mais subida consi¬ 
deração. 

A S. Ex. o Sr. I). Júlio Herrera y Obes, uiinislro de relações exteriores. 

Antonio José Diíahtk dk Araújo Gondim. 


N. 78. 


Nota do governo oriental d legação imperial. 

(Thaoucçào.)— Ministério de relações exteriores, Montevideo, 18 de Novembro 

de 1871 

Sr. ministro.— V. Ex. por nota datada de 14 de Outubro proximo passado, 
recebida opporlunamenle neste ministério, serve-se manifestar ter lido conheci¬ 
mento, pela publicação que fez um Diário de Montevideo, de um projecto de 
bases para a convenção que os governos oriental e argentino pretendem celebrar, 
concernente a disposições sanilarias que se deverão observar para com os navios de 
procedências infestadas ou suspeilas, projecto que, accrescenta V. Ex., foi já ap- 
provado pela junta de hygiene publica desta capital. 

Com lai motivo, V. Ex. recordando o proiocollo celebrado entre o governo do 
Urazil e alegação oriental naquella corte, em Vò de Setembro de 18o7, e appro- 
vado pelos respectivos governos, transcreve a clausula decima quarta que dispõe 
o seguinte: 

« O regímen sanitário applicado ás procedências suspeilas, será regulado de 
uma maneira uniforme e por commum accòrdo dc todos os Eslados ribeirinhos, 
de modo que cm cada um delles so conciliem as precauções sanilarias com os 
deveres da . humanidade e os bem entendidos interesses do commercio c nave¬ 
gação em geral. » 

Conclue V. Ex. manifestando que, á vista do que expressamenle consigna o re¬ 
ferido protocollo, o governo orienal não poderá prescindir do accòrdo do Império 
para a convenção que pretende celebrar com a Republica Argentina; o que V. Ex. 
traz ao conhecimento deste ministério para os devidos cíFeitos. 

Si V. Ex. antes de passar a nota, que por ordem de S. Ex. o Sr. presidente da 
Republica, lenho a honra de responder, na qual parece aecusar o governo oriental 
dc falta dc cumprimento ás estipulações do referido protocollo, tivesse lido a 
bondade dc conferenciar sobre este assumpto com S. Ex. o Sr. ministro dc relações 

l. l 23 
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exteriores. Icr-so-ia convencido <lc <|iic longo do prosei mlir-sc do necôrdo do 
liruzil para a celebração «ia eonwmçãn indicada, o governo da llopublica havia 
resovido convidar para osso lim oppmliummonlo o governo imperial c lambem 
n do Díiraguny. 

Como a iniciativa sobre o assumpto do que nos oceupauios pari tu do governo 
argentino, fui com ol lo com quem próviamenle se eiileiideu eslc ministério, tro¬ 
cando algumas nolas, que nào liveram oiilro objoclo si nau acolher lavoravclnieiilc 
a idea do governo argentino sobre a convenção saiiilaria. 

I^ni consequência. pois. do que acabo do inaiiileslar uV. Ivx. por ordem de b. hx. 
o Sr. presidente, rogu-lho se sirva pedir ao governo imperial que haja de proceder 
;i nomeação dos comiuissarios que- devem represoula-lo nu congresso que com o 
lim indicado. Icm de remi ir-se ucsla capital logo que nella se encontrem os re- 
presenLaiites dos governos respectivos. 

Aproveito esla opporlunidado para reiterar ã V. Kx. as seguranças de minha 
mais alia e disliuela consideração. 

A S. K\. o Sr. conselheiro Anloniu José Duarlc de Araújo (loiulim, ministro resi- 
deiite do Kraz.il. 

( Isca ii IIoudkxana. 


ESTADO ORIENTAI DO URTJGUAY. 

IVCCl .VM.VÇÒCS. 

Desacato á parniçáo da canhoneira «Âraparf» fundeada no porto de Montevideo. 

M. 79. 


.\otü do yuMnttt uriwnlol ti linfoouo hn/iHvhil . 

íTii.\ih;c<;ao.i— .Ministério de relações exteriores. —-.Montevidéu Ib de Abril do 1872. 

br. ministro.—Tenho a honra de rcmetlcr a V. I2\. cópias legalisadas do pa¬ 
recer do auditor geral de guerra o das declarações a que clle se refere, a res- 
peilo do negocio «Araguarv». afim de que V. Kw se sirva ndoplar as medi¬ 
das convenientes para as citações de que Irala o dito auditor de guerra. 
í!om este molivo saúdo a V. Va. com a mais disliuela consideração, 

A S. \is. o br. conselheiro AiiUmio José Duarte de Araújo hoiulim. ministro 
residcnlc do llrazil. 


Jin.NtsTo VriLAzeo. 



Pareceu no auditor dk íji-iíuha a quk se nmuE \ nota que precede. 


íTuAnrr.oÃo.)— .Monlcvidón, 9 do Abril do 1872. 

Mww. Sr.—0 auditor do guerra dando visln, pxpfie : quedara complelar este 
summario julga conveniente que se façam as citações de que (ralam as declara¬ 
ções do comnmndante 1). João Cruz Costa, major Orqueza, e capilacs Lopcz e 
Rcrlliiòr, na parle quis se referem ;ís explicação? oldidas pelos mesmos á bordo 
da canhoneira « Araguary ». 

Para os (ins indicados poder-se-hia remeller copias destas declarações ao br. 
ministro do relações exteriores, para que se servisse solicitar da legação brazilei- 
ra a realização da dila diligencia, dovolvcndo-sc o processo depois de salisfeila 
esla condição ao abaixo assigrmdo, si V. E\. o julgar opporluno. 

Kosekdo O mio. 


DeCLAHAÇUES A m SK KKKEKK II AlilUTOK 1>K (íUEHIlA NO VAHEOT SÜPIU. 
íkcí arando do nnmmandante .lodo Cruz Coda. 

(Traducçâo.) lim aclo conlinuo compareceu o com mandante do V baialhao de 
guardas nacionaes 0. João Cruz Costa, citado para depor note pioccs&o. ao qual W\t 
foi pergunlado, pondo a mão direita sobre o punho da sua espada, m s°h pala\ia ih 
lionra promeltia dizer a verdade a vespeilo dc Indo que llie fòsse pergunlado, 
dice: que promotlia. Perguntado pelo seu nome, puiria, idade e profissão, dico : 
ehamar-se João C. Costa, oriental, com Cl annos dc idade e coinniaudanje do 2°lia- 
lalhão do guardas nacionaes o representante da nação. Pergunlado, si sabe por¬ 
que eslanr presos os oüteiaes do seu corpo, capitão 1). Manoel Garcia breire, 1 
tenente I). Auguslin Laguarda e 2“ tenente D. Sorvando Mendoza, dicc: que 
o chefe do estado maior-general ordenou-Hic por um oflicro que sc apresentas¬ 
sem a clle os ditos olliciacs, sabendo mais tarde que era cm consequência de 
uma nota que reclamava por insultos do destacamento perlencenle ao coipo do 
seu cominando que ia substituir outro na Ilha da Liberdade, e dirigidos ã guar¬ 
nição da canhoneira brazileira «Araguary». Ao ler conhecimento da dita nota, o 
sabendo que o capitão I). Manoel Garcia Freire linha ido cm passeio áquclla 
ilha na mesma embarcação, que conduzia o destacamento, chamou-o para que 
llie diccssc o que linha succcdido ao passara embarcação com o destacamento 
pelo coslado da clila canhoneira. i # 

0 capitão Garcia, na presença do major d d corpo e de vários ofliciaes, 
sob palavra do cavalheiro, declarou que nada vira ou ouvirá absolulnmcnlc, de 
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insullnnlcíí mcsmn conhonoira. Nuo ficando satisfeito com aquclla declaração, faria 
inimcdialamenlc d capitania do porto c dirigindo-se no ajudante de serviço, D. 
Alfredo Vasquez lhe pedira que fizesse comparecer o patrão c a tripolaçüo da 
embarcação que havia conduzido o destacamento n ilha. Àprescnlundo-se o pa- 
Irão c um marinheiro, o ajudante Vasquez lhes ordenou que declarassem o que 
haviam ouvido de insullunle á marinha brasileira por parle dos indivíduos do des¬ 
tacamento que cllc transportava ; o patrão c o marinheiro declararam, que ab- 
solulamcnlc nada tinham ouvido que pudesse scr interpretado como insulto; 
admoestados vivamcnle pelo ajudante e dcclaraute para que dicessem a verda¬ 
de sobre o que se lhes perguntava, ratificaram a mesma declaração. Não satis¬ 
feito com ella, o ajudante D. Alfredo Vasquez, ordenou que tosse preso o patrão 
da embarcação para obrigal-o a declarar o que julgavam que o patrão occultava. 
Porém no outro dia constou-lhe que fora solto por não se verificar ter-se feito 
nenhuma doclaração contraria ã que o patrão havia prestado. Xo dia seguinte tora 
á bordo da canhoneira brazi leira Araguary, acompanhado do major do corpo c 
dos capitães 1). Senon Lopcz e D. Manoel Rerlhicr. Nuo encontrando o Sr.com- 
mandanlc da canhoneira, dirigiu-se ao uílieiul de serviço, muniIbstamlo-lhe o de¬ 
ver que lhe corria de declarar com lealdade e franqueza a verdade do desagra¬ 
dável successo, que havia dado motivo a uma nota passada polo Sr. eomm andante 
da canhoneira, e em consequência da qual achavam-se tres oíliciaes, do corp 0 
sob o seu commando, presos na fortaleza de S. José. O Sr. ollicial do serviço 
mandou chamar irnrhcdiotamcntc varias praças pertencentes ao dito navio, c das 
declarações parciacs destes indivíduos resultou, que um soldado do destacamento, 
que vinha na pròa, fizera acenos indecorosos. Não se poude conseguir mais do 
que estas declarações, lamentando o Sr. ollicial brazileiro que desse isto cau¬ 
sa a que Ires oíliciaes soflYesscm uma prisão. No outro dia voltou a mesma ca¬ 
nhoneira accompanhado do capitão 1). Eduardo Marlinez e encontrando o Sr. 
commandanle declarou-lhe o motivo da sua visita. Da troca de idéas e explica¬ 
ções que tiveram, resultou scr o facto como fora narrado pelos tripolantes anle- 
riormente interrogados na canhoneira. Não lendo mais que dizer, sendo lhe lido 
este deposi mento, dice que nada linha a accrescenlar ou om.itlir, c para que cons¬ 
te o assignou com o dito Sr. fiscal e o secretario presente, do que dou fé. 

JoAo Cnuz Costa. 

Manoel dk Clemente. 

Perante mim, Anickto de Ghaokhaz. 


Declararão dn major Orquczn. 

(Tuadücção.) —No mesmo dia, mez c anno, o Sr. fiscal fez comparecer á sua 
presença o sargenlo-major do., 2" batalhão de guardas nacionaes 1). Euslaquio S. 
Orquezu, a quem, na presença do secretario, fez pòr a mão direita sobre o 
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punho cia espada o porgunlou-lho si sob palavra do honra prometlia dizer a ver¬ 
dade do que fosse inlorrogado, Respondeu que sim. Perguntado qual o seu no¬ 
me, patria, idade e profissão, clice chamar-se Euslaquio S. Orqueza, ser orienlal, 
com 33 annos de idade e militar do profissão, sargento-major do 2° batalhüo de 
guardas nacionaes. Perguntado si sabia porque estam presos os ofiiciacs do seu 
corpo, capitão I). Manoel Garcia Freire, 1° tenente D. Augustin Laguarda, 2 o tenen¬ 
te D. Servando Mendoza, dicc : que por um olTicio que o chefe do estado-maior 
general dirigiu ao com mandante do seu corpo João Cruz Costa, viu que nelle 
se ordenava que se fizesse comparecer logo os ditos officiaes naquella repartição, 
sabendo depois que haviam sido presos na fortaleza de S. José, em consequên¬ 
cia, segundo ouyira dizer, de uma reclamação feita pelo cônsul brazileiro ao 
governo, por insultos dirigidos a tripolação da canhoneira de guerra brazileira 
«Araguary» pelo deslacamcnlo do corpo que foi para a ilha da Liberdade, no dia 
16 do corrente. Que assim que soube tal cousa, o com mandante João Cruz e elle 
perguntaram ao capitão Freire o que havia a esso respeito, e elle respondeu que 
nada havia visto ou ouvido á bordo, onde ia em passeio, ficando ambos os che¬ 
fes satisfeitos com tal declaração. Que no dia seguinte dirigiram-se. elle e o seu 
commandante, para bordo da canhoneira brazileira «Araguary,» acompanhados 
dos capitães D. Senon Lopez e D. Manoel Berthier c que não estando o com- 
mandante da canhoneira, dirigiram-se ao ollicial de serviço a quem o comman¬ 
dante João Cruz manifestou o dever que lhe corria de declarar com lealdade a 
verdade do facto, que motivara a prisão dc tres de seus officiaes. O official bra¬ 
zileiro fez chamar algumas praças do navio, as quaes parcialmente diceram que 
um soldado do destacamento, que ia na prôa, dirigira acenos indecorosos. Não se 
poude conseguir mais do que estas declarações, lamentando o ofiicial de serviço a 
prisão dos nossos tres oíliciaes. E mais não dice sobre o facto, sendo-lhe lida 
esta sua declaração, que assignou com o Sr. fiscal e o secretario presente. 

Eüstaqüio S. Ouqueza. 

Manoel de Clemente. 

Perante mim, Aniceto Graceraz. 


Declaração do capitão Lopez. 

(Traducção.)— Em aclo continuo o Sr. fiscal fez comparecer perante elle o ca¬ 
pitão do 2° batalhão de guardas nacionaes D. Senon Lopez a quem, perante elle 
secretario,, foi lhe dito que puzesse a mão direita sobre o punho da espada, 
sendo-lhe perguntado: si sob palavra dc honra prometlia dizer a verdade do que lhe 
fôsse perguntado, respondeu que sim. Perguntado, qual o seu nome, patria, 
idade e profissão, dicc chamar-se Senon Lopez, ter trinta e cinco annos do ida¬ 
de, ser oriental e militar de profissão. Pcrgunlando o que sabe a respeito da 
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prisão dos oíficiaes do seu corpo capilão 1). Manoel Garcia Freire, I o tenente 1). 
Auguslin Laguardn c 2 o Icncnlc l). Sorvando Mcndoza, dico quo só sabia o quo 
lhe dicóra' o seu commandanlc I). João C. Cosia, convidamlo-o u que o acompa¬ 
nhasse ;í bordo da canhoneira de guerra brazileira «Araguary»; que elíeclivameníc 
o deponenle acompanhou o sou cominandanlo a bordo do dilo navio, onde se 
enconlráram com o olliciai de serviço, o qual lhes dico que o commandanlc 
não eslava. Enlão o dilo Sr. commandanlo Cosia dicc ao referido olliciai que 
a sua vinda a bordo linha por ohjccto esclarecer o occorrido eulre um piquete 
do seu corpo que ia para a ilha da Liberdade, o qual diccrain ler insultado á 
Iripolação brazileira do dilo navio com palavras obscenas ; á vista do que o olliciai 
brazileiro fez chamar varias praças da Iripolação, inlerrogou-as a lai respeilo, 
resultando das declarações verbaes, que só um homem dos quo iam na proa do 
culler nacional que conduzia o dilo piquolo, lez alguns gcslos pouco decentes ao 
passar por dianle da dila canhoneira : quo nada aiais linha a declarar. R sendo- 
lhe lida esla declaração a assignou com o dilo Sr. fiscal e o socrclario pre¬ 
sente. 

Senon Loraz. 

Manoel de Clemente. 

Perante mim, Anigeto Gwaceraz. 


Dedo ração do capitão Hortfiicv. 

(Tkamxçào.)— Em ac lo continuo o Sr. fiscal fez comparecer perante elle, o ca¬ 
pitão do 2 o batalhão de guardas nacionacs, l). Manoel Bcrlhicr. a quem ante mim, 
secretario, fez pôr a mão direita sobre o punho da espada, perguntando-lhe si sob 
palavra de honra promellia dizer a verdade do que lhe fosse perguntado. Ao que 
respondeu que sim, promellia. Perguntado qual o seu nome, pafria, idade e pro- 
íissao, dicc : chamar-se Manoel llerthier, oricnlal, de 28 annos de idade e mi- 
Idar de prolissão. Pcrguanlado o que sabe em tclação ú prisão dos oíliciacs do 
seu corpo capitão D. Manoel Garcia Freire, I" Icncnlc Aguslin Laguardn, e 
2" tenente Sorvando Mcndoza, dicc: que só sabia o que lhe dicóra o seu com- 
mamlanle D. Juan Cruz Costa, quando o convidou a acompanlial-o íí bordo da 
canhoneira dc guerra brazileira Araguanj; que com nííeilo acompanhou seu cominan- 
dante íí bordo da dila canhoneira, onde se encontraram com o olliciai de serviço, 
o qual lhes clice que o commandanlc não eslava; quo o sou dito chefe 1). Juan 
Cruz Gosta declarou enlão ao dilo oífieial de serviço, que a sua vinda íí bordo da 
canhoneira linha por fim esclarecer o occorrido com um piqucle do seu^ oorpo que 
ia destacado para a ilha da Liberdade, o qual diz-se inmllára a Iripolação bra¬ 
zileira do dito navio, com palavras dosoomodid is; ao que, o olliciai brazileiro de 
serviço, fazendo comparecer varias praças da Iripolação, inlerrogou-as sobre o 
facto, resultando das declarações verbaes, quo um homem só, dos queiamnn prõa 



do cutlcr nacional, que Iriiuspurluvu o dilo piquclc, fizera alguns gestos pouco 
decentes ao passar pela dita canhoneira, c uiais não, dicc. E sendo-lhe lida esta 
declaração, achou-a conforme, assignnndo-u com o Sr. fiscal c o secretario' presente. 


Manokl Beutiueii. 
Manoel de Clemente. 
Ante rnirn, àntceto Guacebaz. 


lYota (Ui Icfjdçâo wi/wnid no (joverno orntiüo.1- 


Legação do Urazil, em Montevideo, IS de Abril de 1872. 

Senlioi' iniuislro.—Tcuho a honra ele aecusar o recebimento da nola queV. Ex. 
endereçou-me a lo do corrente mez, acompanhada das notas legalisadas do 
diclamc do auditor geral de guerra o das declarações a que elle se refere, sobre 
o assumpto da canhoneira Â icít/mn/, pela qual serviu-se Y. Ex. solieilar-ine a 
adopção. das necessárias medidas paia obter os esclarecimentos a que se relera o 
expressado auditor. 

Em resposta,, apresso-me em passar ás mãos ele V. Isx. as cópias authenlicas 
das informação que a respeito me lorain subministradas pelo coinmandaule da 
referida canhoneira. 

Com este motivo reitero a V. Ux. as expressões de minha mais alia consi- 
deragão. 

\ S. Ex. u Sr. L)r. D. Ernesto Veluzco. ministro cie relações exteriores. 


Antonio José Duarte de Ah aluo Gondim. 
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Informações a p se refere a nota p precede. 

N. 81. 


O/ficio do commandante da canhoneira « Araguarg » d legação imperial . 

Bordo da canhoneira Araguarg em Montevideo, 17 de Abril de 1872. 

Illm. c Exm. Sr.— Satisfazendo o que V. Ex. me requisitou, tenho a informar 
o seguinte, a respeito do depoimento junto, prestado pelo Sr. tenente-coronel com- 
mandante João da Cruz Costa, perante a auditoria de guerra da Republica 
Oriental. 

Procurou-me á bordo o Sr. commandante Cruz com alguns dos seus ofliciacs 
para me darem uma satisfação, parlicipando-mc acharcrn-se ja presos outros, 
que tinham acompanhado a força que dirigira insultos para esta canhoneira, c 
pedindo-me sómente com toda a instancia, que empregasse os rncus esforços para 
que não tossem submeltidos a conselho de guerra os referidos ofliciacs presos. 

Do mesmo modo me foi reiterado esse pedido em carta do Sr. commandante 
Cruz de 2o de Março ultimo. 

iNão veio, pois, o dito Sr. coronel á bordo desle navio ouvir declarações 
minhas nem de meus subordinados, como diz no seu já citado depoimento, 
porque, não só eu tal não penmtliria, corno por delicadeza evitaria que o mesmo 
Sr. ouvisse accusações quando procurava por lodos os meios ao seu alcance caplar 
minha benevolcncia. 

Os marinheiros chamados vieram somente scieuliíicar-se de que o Sr. commau- 
danle Cruz c seus ofliciaes vinham dar urna satisfação pelos actos de indisci¬ 
plina praticados pelos soldados de seu batalhão. 

Afiançou- me o mencionado Sr. tenente-coronel que os uflicia.es presos nada 
sabiam do que se tinha passado: cu (apezar de estar convencido do contrario, 
ja pela repetição de tacs factos, já pela pequenhez da embarcação ná qual elles 
sc deram) dice que devendo acreditar em sua palavra, exporia á legação im¬ 
perial do Brazil, a quem eslava afleclo tal assumpto, o que sc acabava de passar 
entre mirn e o referido Sr. tenente-coronel. 

Inclusa passo ás mãos de V. Ex. a iníonnação do oíTicial immediato desta 
canhoneira sobre o facto em questão. 

Deos guarde a V. Ex. 

Illm. c Exm. Sr. conselheiro Aulonió Jose Duarte de Araújo Gondirn. 

José Manoel de Araújo Cavalcanti de Albuquerque Lins, capitão commandante. 
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N. 82. 


Officio do I o tenente da canhoneira « Áraijuary » Augusto Máximo D apt is ta ao 

respectivo commandanle . 

Bordo da canhoneira Araguary cm Montevideo, 19 de Abril dc 1872. 


Illm. Sr. commandanle.—Dando cumprimenlo ao que me foi ordenado, passo 
a expor ficlmenle o que se deu por accasião da vinda a bordo desta canhoneira 
de qualro Srs. oíficiacs orientaes no dia 10 do proximo passado inez. 

Logo ao chegarem, um delics, que dice ser o commandanle do batalhao a que 
pertencem os Srs. oíGciaes presos como responsáveis pelas provocações dirigidas 
de uma lancha que passava proxirna a esle navio, pediu-me para fallar a V. S. 
Não eslando á bordo V. S. cnlcndeu o Sr. commandanle do batalhão conversar 
alguns momentos em cima da tolda c por essa occasião me communicou que se 
achavam presos no forte dc S. José e que iam ser submellidos a conselho dc 
guerra tres oíficiacs que vinham na referida lancha, pedindo-me que levasse essa 
communicação ao conhecimento do Sr. commandanle desta canhoneira e solici- 
lundo-mc algumas informações. 

Julgando que o Sr commandanle do batalhão vinha dar uma satisfação, eu que 
nada observara, aproveitei esse pedido para, de uma fornia delicada, dai des..a 
satisfação conhecimento á guarnição do navio, que me constava serem os primeiros 
queixosos: mandei chamar tres praças e lhes perguntei o que sabiam a respeito. 
O que elles diccrani foi ouvido pelo Sr. commandante do batalhão, bem como 
a declaração do I o machinista de que tinham ouvido assobios imitando os macacos 
e a acção indecente e offensiva de um soldado dc cor prela. 

Deplorei, é verdade, que os Srs. oíficiacs fossem .submeüidos a conselho de 
o U erra, respondendo não pelo que fizeram c sim peia grosseria c ousadia de seus 
Subordinados. Porém, lamcnlar a infelicidade de pais de íamilia e a severidade 
dc um castigo, para julgar injusta a prisão de alguns dias dos responsáveis, vai 


grande distancia. 

Deus guarde a V. S. 

Mm. Sr. José Manoel de Araújo Cavalcanti de Albuquerque Lins, capitao-lenenle, 
commandanle. 


O I o tenente, Augusto Máximo Bapiista. 



Nota do governo oriental d legação imperial . 

(Traducçio.) — Ministério de relações cxleriorcs. — Montevideo, 26 de Junho 

de 1872. 

Sr. ministro.—Tenho a honra de passar ás mãos de V. Ex. uma cópia legali- 
zadada nota que mc dirigio o Sr. ministro da guerra, da qual consta a sentença 
que foi proferida no processo instaurado por motivo do incidente occorrido com 
a Iripolação da canhoneira Araguary; sentença que o governo espera satisfará 
cornpletamente a reclamação que V. Ex. iniciou sobre esse assumpto. 

Com este motivo, saudo a V. Ex. com as expressões do meu disiincto apreço. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Anlonio José Duarte de Araújo Gondim, ministro 
residente do Brazil. 

Ernesto Velazco. 


Documento a oue se uefere a nota süphà. 

(Tiuducção.) —Ministério da guerra e marinha. — Montevideo. 19 de Junho 

de 1872. 

Para os fins convenientes transcrevo aqui o decreto assignado cm 17 do corrente 
mez relativo ao processo instaurado contra vários oíliciaes do 2 o batalhão da guarda 
nacional por injurias proferidas contra a tripolação da canhoneira brazileira Ara- 
guary : 

«Ministério da guerra c marinha.—Monlevidéo, 17 de Junho de 1872.—Atten- 
dendo-se ao que cxpòz o Sr. auditor de guerra e considerando-se que si houve al¬ 
guma culpabilidade por parte dos oíliciaes de que trata esse processo, ella acha-se 
plenamente punida com a prisão que soffrcram, sejam postos em liberdade os 
mencionados oíliciaes, e rcmcllidos os autos desta causa á repartição fiscal mili¬ 
tar para serem archivados e cornmuniquc-sc ao ministério de relações exteriores 
para os convenientes fins. — Uubrica de S. Ex. — llebollo.» 

Deus guarde a V. Ex. por muitos annos. 

Exm. Sr. ministro de relações exteriores Dr. D. Ernesto Velazco. 


Juan P. Kebollo. 



187 



Nota da legação imperial ao governo oriental. 

Legação do Brazil cm Montevideo, 6 dò Setembro dc 1872J 

Sr. ministro. —0 governo imperial, a cujo conhecimento levei opportunamente 
a nota desse ministério de 26 de Junho ullimo, que.acompanhou acópia da sôfi- 
lença proferida no processo dos ofíiciacs qüc insultaram a guarnição da canho- 
neira Arayuary, ordenou-me de manifcslar ao governo da Republica que a-prisão 
soffrida- pelos: delinquentes, antes do processo, que leve em resultado aquella sen¬ 
tença, dc nenhum modo pôde ser considerada como reparação bastante dá offensa 
irrogada ao mencionado vaso de guerra da marinha imperial. 

O governo’imperial estranhou'sobretudo que o da Republica, ao transmittir a 
nrccitada sentença; não : reprovasse o procedimento dos seus oíliciacs, allegando a 
falta-de provas bastantes, ou a dilliculdadc de obtèl-as para condemnal-os; e nao 
manifestasse lambem'que, em lodo o caso, os quizerá punir com a referira 

^Gom-este motivo reitero a? V. Ex. as seguranças de minha mais alta consi- 
de raçãor 

4 - S: Ex. o Sr. D.- Julro Hcrrera y.Obes, ministro e secretario de Estado dc rc- 
láçõòs ; exteriores' da Républica Oriental dò Uruguay. 

ànton’10 -José "Duarte de Araújo Gondim'; 


H. 85. 

Nota 1 do gotíerno oriènlàl d legação imperial . 

(TRADUccÃo.)—Ministerio : de 'relações exteriores. —Mbntevidéó, 11 de Setembro 

de 1872: 

Sr; ministro.— Recebi e levei ao conhecimento dò Sr. presidente da Republica 
amota de V. Ex. dátada'de:6 do corrente-, participando ter transmillidÕ'ao govérno' 
imperial a-sentença que no processo' instaurado á 'requisição' dèssalcgaçãb; foi dada 
conlrâ vários 1 , officiaes ■ do 2“' batalhão 1 de- guurdíls nheionaesp accusàdós de have¬ 
rem insultado a guarnição da canhoneira brazilcira Avnguary ■, em ! visld dá qual o 
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governo imperial ordena a V. Ex. que manifesto ao da Republica, que a prisão 
Bodridn pelos delinquentes antes do processo, objeclo daquella sentença, não póde 
ser considerada satisfação bastante da oflensa feita ao sobredito navio de guerra da 
marinha brazi leira. 

Accresccnta V. Ex. que o governo imperial estranhou solneludo, que o desta 
Republica, ao remellor-lhe a referida sentença, não desapprovasse o procedi¬ 
mento de seus odiciacs, manifestando que somente a lalla de provas, ou a difli- 
culdadc de oblel-as, impediu que fôssem cllcs castigados, ou ao menos que não 
manifestasse que os quiz castigar com a prisão que sofFrcram. 

Vejo-me na necessidade de repelir aqui o que já, por occasião da sentença pro¬ 
ferida no processo formado ao coronel Solano, tive occasião de ponderar a V. Ex., 
a saber: que a obrigação do governo oriental, para com os outros governos, se 
limita, ncsles casos, a submcller o accusado aos seus juizes naluracs para que 
estes o julguem em conformidade das nossas leis, e os condernncm ou os absolvam 
si se reconhecer que sam criminosos ou innoccnlcs; c no que respeita ao seu pro¬ 
cedimento, para com os seus governados seu dever, seu imprescindível dever 6 
respeitar as sentenças dos tribunaes de justiça do paiz, cuja imparcialidade e recti- 
dão, ninguém, e elle, menos do que ninguém, póde pôr cm duvida. Somente no 
caso de que os juizes violem de modo flagrante e monstruoso as leis, no seu pro¬ 
cedimento ordinário, ou cm seus mais claros e terminantes preceitos, — 6 que os 
governos estrangeiros podem reclamar contra essas sentenças e devem ser ouvidos 
cm suas reclamações. :\ada disto succedeu neste caso, as regras de julgamento 
foram observadas com toda a fidelidade, e os preceitos da lei cumpridos com lodo 
o rigor, com tanto rigor que o proprio commandanle c officiacs do navio offendido 
declararam oflicialmcnle, c repelidas vezes, que consideravam excessiva severidade 
a prisão que sofjriam os officiacs processados por causas e por /alias que não 
eram suas . 

Do processo formado, que lenho presente, fica provado de modo innegavel, 
claro c evidcnle que a reclamação, feita por V. Ex., se apoiava em dados, quando 
menos exagerados. 

As declarações conlesíes de todas as pessoas que iam á bordo do navio, donde se 
diz que partia o insulto, c entre essas pessoas se encontram algumas que não 
pertencem, nem leem relação com o batalhão dos accusadòs, as declarações, re¬ 
pilo, de todas essas pessoas, negam redondamente o facto dos gritos, c aflirmam 
não haver visto os gestos indecorosos allegados pela tripolação da «Araguary». 

As mesmas declarações prestadas perante o fiscal militar, pelo commandanle 
c oíliciacs do navio imperial, manifestam, as de uns que ouviram vozes lon- 
giquas, as de outros, que lhes dicéram que se ouviam; porem tanto uns co¬ 
mo outros confessam que pela grande distancia cm que se achava o navio que 
1 1 aospoilava nosso* soldados, era impossível entender o que se lhes dizia, se bem 
que os dcclarantcs suppõe (e a supposição é urn tanto mais que gratuita) que 
deviam ser insultos. 



0 Sr. commandanlo da «Arngiiary» vai mais longe; pois declara que ao passar 
a embarcação oriental junto de seu navio, collocou-se no porlaló c encarou fixa- 
incnle nossos soldados, que passaram no maior silencio c com o maior res¬ 
peito. 

Em resumo, tudo o que resulta do processo feito, e isso não bem provado, e 
que um negro que ia na pòpa da embarcação, fazia com a mão gestos indecoro¬ 
sos que os declarantes tornam a suppôr, c a suppôr sem fundamento positivo, que 
se dirigiam a elles. 

Nada e ninguém accusa os offieiaes processados. 

Perante estes factos cuja cxaclidão garanto a V. Ex., o dever do governo era, 
soltar immediataraentc as pessoas processadas, e talvez, dar-lhes uma saiisfaçao 
pela prisão indébita que haviam solírido. 

Não lendo havido delicio, não podia ter havido delinquentes ; e portanto cum- 
pre-me declarar a V. Ex. que a prisão que os offieiaes soíTrcram foi preventiva 
para poder fazer cffccliva a responsabilidade criminal si com etfeilo sua crimi¬ 
nalidade fôsse provada; porém que nem o governo oriental a deu nem o governo 
imperial deve consideral-a como reparação de offcnsas que não existiram. 

A exlranheza c insistência do governo imperial nesta reclamação provém, sem 
duvida, da crença errônea cm que está de que o delicio existiu e se acha pro¬ 
vado. 

O governo oriental não pódc, pois, ao Iransmiltir a V. Ex. o resultado do pro¬ 
cesso, reprovar o procedimento dos offieiaes, que pelo mesmo processo sc vc 
estarem innocenlcs; e leria acreditado commelter uma redundância declarando que 
desapprovava o facto denunciado, e que não punia por falta de provas, pois 
não póde haver maior nem mais terminante reprovação, do que consideral-o 
criminoso, nem nada mostra mais claramenle sua intenção de castigal-o, si se 
provasse o acto criminoso, do que o ter prendido e processado os presumidos 

réos. 

Quanto ao mais, o governo imperial não deve duvidar, como o governo não 
duvida, que, quando factos individuaes desta natureza, desgraçadamenle teem lo- 
gar em um ou outro paiz, os primeiros e os que mais energicamente os repro¬ 
vam sam os governos que toem de reprimil-os, por dever de justiça e por bem 
entendida e reciproca conveniência. 

Queira V. Ex. transmiltir estas leaes e amigaveis explicações ao seu governo, e 
acoitar uma vez mais a expressão de minha mais alta consideração e apreço. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Anlonio José Duarte de Araújo Gondim, ministro 
residente do Brazil. 


Julio Herrerà y Oiies. 



Nota da legação imperial ao governo oriental* 

Licgaçãòu do; Brazil; em Montevideo; 13 dc Setembro de 18712. 

Sr. ministro. —Tenho a honra.de accusar a-recepção da nota datada de 11 
do corrente,. pela? qual.V. Ex. responde a que lhe dirigi a 6, áccrca da solu¬ 
ção : dada.pelo-governo da^epublica-á reclamação desta legação contra o grave 
desacato feito á canhoneira da armada imperial «Araguary»• por uma guardado 
2 o batalhãoi de. guardas, nacionaes, . acompanhada de- Iros ofliciaes, quando passa¬ 
va.ao lado dciquelle navio de guerra em uma lancha da capitania do porto. 

LcvareLna primeira opportunidade ao alto conhecimento do governo de S. M. o 
Imperador, meu augusto soberano, essa-resposta, que V. Ex. entendeu dever-dar 
á precitadaiminha> nola^. por mim passada-somente depois de varias conferencias 
aniistosascom. Y: Ex-.,.e com o proprio Exm. Sr. presidente do; senado, cm exercício 
do poder,executivo 1 ,, nas-quaes. nenhuma objecção fora formulada por parte dc YV, 
EEx. quanto á esscncia do conciliador alvitre que o mesmo 'governo indicava 
como reparação, aceitavel de lãosóriaroífcnsa, cuja reproducção poderia ter, e te- 
ria. funestas^ consequências. 

Y\ Exi ha dCirecordaFrse.de que ai única-duvida que a; esse respeito se- dignou 
manifestar-me, nas nossa-s -entrevistas,. versava exclusivamcnte sobre a fórma- da 
indieada-.soluçãoy não lhe parecendo conveniente; a de uma substituição da- nota 
desse,■.mmi&lerio-.de.26 de Junho ultimo,- pelo receio,- que cu- reconheci, logo- como 
fundado. .eui um. sentimento de! legitima- delicadeza, ,dc ferir a . justai susceptibili¬ 
dade de seu digno predecessor o Sr. Dr. Ernesto Velazco, visto ter sido aquella 
notai passada- por S,:.Ex. 

Também-tcráíVv Ex; bem presente, que eu lhe propu-z- então- odirigir-ma Vu Ex* 
uma-.segundai nota; referi ndo-so- nelia ás -conferencias .em que. cu?, lhe^ havia.dado 
conhecimento;-das -justas- ponderações .dô. governo-, imperial sobre-o assumpto ; s e 
que V. Ex. não concordando ainda com ellc, convidou-me a que- lhe transmiítis- 
se por escriploúaquellas -ponderações* 

Dep.ois destes anJecedente6,, V*. Ex*- não'estranhará, pois, que cu lhe manifeste■ 
a p.enosa sorpreza.que causou-me a leitura da.sua precitada resposta, cujos termos 
levarei, como acima dicc, á presença do governo imperial, para serem porelle de¬ 
vidamente aquilatados. 

Entretanto cumpjre-4ne. desde já rogara V. Ex. se sirva mandar-me cópia au- 
thentica das declarações ofliciaes, que V. Ex, assegura haverem sido rcilcrada- 
mente feitas pelo commandantc da «Araguary»; declarações dc que esta lega¬ 
ção não tem o menor conhecimento, e que eslariam na mais flagrante conlradicção 
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com a parlicipação aüicial por ellc dirigida ao *sou chefe immodwilo, ie por leete ia 
mim Iranamillida níccrca daquclla occurrcncia, lanlo>mais grave quanlo já eraüL 
repetição ,dc.outras similhanles, como deve .constar a esse minilUorio. 

Tendo sido a reclamação .desta legação fundamentada sobre «a referida partici¬ 
pação, V. Ex. mão dçscoflhocerá, pois, a necessidade em ,que íiuc \Yejo de ipedir- 
Ihc a prova legal daquclla sua asseveração, não obstante lodo o alio conceito tpic 
merece-rinc a sua palavra .official. 

Queira V. Ex. aceitar as reiteradas expressões da ;minha mais distincta consi¬ 
deração. 

A S. Ex. o Sr. D. Julio Herrcra y Obes, ministro secretario de Estado de rela¬ 
ções exteriores da Republica Oriental do Uruguay. 

ÀNTONio José Duàkte de -Akaujo 'Gondim. 


N. 87. 


Nota do governo oriental d legação vnvpenal. 

(TradugçIo.) —Ministério das relações exteriores, Montevideo, 2ôdeSetembrodel872. 

Sr. ministro.—Em resposta á nota de V. Ex. datada de 13 do corrente, que 
tive a honra de receber, e satisfazendo á seu pedido, tenho a honra de enviar 
inclusa uma cópia legalizada das declarações que o coramandante e mais officiaes 
da canhoneira imperial Araguary prestaram debaixo de sua palavra de honra 
perante o tribunal militar encarregado de processar aos olficiaes do 2 o bala ao 
da guarda nacional da Republica, accusados de haverem insultado a tripolaçao 
daquelle vaso de guerra brazileiro. 

Congratulo-me por ter esta oecasião de fazer conhecer a V. Ex., em lodos seus 
pormenores, o processo a que deu logar a denuncia apresentada : por essa legação, 
porque em virtude do alto conceito que faço da clara intnUigenciü« re.eto juízo 
de Y. Ex-, nem ura instante duvido de q.ue á vista das provas irrecusáveis que 
se produzem dos factos occ.or ridos, V. Ex. seja o primeiro a fazer justiça ao 
procedimento do governo, reconhecendo que os dados que serviram dc base ao 
Sr ministro para enlabolar esta reclamação fôrão, quando menos., exagerados. 

Limitei-me unicamente a transmitlir a Y. Ex. as declarações dos ofliciaes da 
Araguary, porque procedendo ellas dos denunciantes, isto é, da parle mte- 
essada cm sustentara existência do dqlicto, suas confissões, são effiçazes, ^se¬ 
gundo um axioma juridjeo, dispensam os aecusados de mais provas. Gomludo 



ach&m-so no processo - e posso enviul-us lambem a V. Ex. em cópia legali¬ 
zada— si o desejar—.as declarações conlcsles e uniformes dc lodos os que ti¬ 
veram occasião dc presenciar o facto, c Iodas cilas, absolularnenle Iodas, annullam 
por sua base as denuncias feilas á essa legação, em um momento de precipitação 
e cílcrvesccncia, pelo commaiulanle da canhoneira Aragmry , e que deram origem 
á reclamação que V. Ex. aprcscnlou ao governo da Republica. 

Cumprc-mc declarar a V. Ex. que as declarações feilas pelo primeiro e se¬ 
gundo commandanle da Àraguary c conslanlcs dos documentos annexos já 
haviam sido feitas Ycrbalmenle e com maior desenvolvimento ao commandanle 
do 2° batalhão da guarda nacional, D. Juan Cruz Costa, quando acompanhado 
por Ires capitães do seu batalhão foi duas vezes consecutivas á bordo do referido 
vaso de guerra imperial com o fim de averiguar a verdade dos factos. 

Tudo isso consta do processo e posso enviar lambem a V. Ex. a respectiva 
cópia legalizada, si o desejar. 

Antes de concluir preciso explicar o que succedcu nas varias entrevistas que 
tivemos sobre este assumpto c ás quaes entendeu V. Ex. dever referir-se para 
manifestar-me a penosa sorpreza que lhe causaram os termos da minha nota de 
11 do corrente. 

Seja-me permillido expressar desde logo com toda a sinceridade, Sr. ministro, 
que não vejo como possa ter sido penosa a sorpreza que causou á V. Ex. a 
minha mencionada nota. Contém ella por ventura qualquer allusão oíTcnsiva ou 
desagradavcl para Y. Ex, ou para seu governo? Decididamente—não! Pelo 
contrario, toda ella, concebida no espirito mais amigavel e conciliador, tende a 
explicar dc modo satisfaclorio os factos occorridos e o procedimento do governo 
oriental. Note Y. Ex. que este ministério, demonstrando a inexaclidão das de¬ 
nuncias que serviram de base á reclamação apresentada por essa legação, não 
dirigiu nem uma palavra de exprobração aos que com precipitadas accusações in¬ 
duziram V. Ex. a intervir diplomaticamente contra indivíduos innoccntcs que 
durante o longo prazo deste processo soííreram todas as contrariedades e desgostos 
inherentes á sua condição de réos. Acreditei, e me leria sido em extremo grato, 
que em vista dos lermos amigaveis da minha nota, fosse V. Ex. agradavelmente 
impressionado pelos sentimentos de amizade e consideração que manifestava para 
com V. Ex. e seu Augusto Soberano. 

Verdade é queV. Ex. nas entrevistas que tivemos por motivo deste negocio, 
communicou-me a ordem que recebeu do seu governo para solicitar do da Re¬ 
publica uma condemnação terminante do facto oíTensivo que occasionára a re¬ 
clamação apresentada por essa legação na supposição dc que a oílensa fora real¬ 
mente praticada. Y. Ex. propôz-ine cm consequência que cu retirasse ou modificasse 
a nota que lhe havia dirigido o meu antecessor, o Sr. ministro Velazco, dando 
conta do resultado do processo, e que o governo imperial não considerava como 
bastante salisfactoria. A minha resposta, como Y. Ex. diz, foi negativa por mo¬ 
tivos que o Sr. ministro reconheceu ponderosos. A unica cousa que cu dice poder 
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fazer cra passar urna nova nota cm que se salvasse do melhor modo possível 
a questão de lorrna cm que se baseava a reclamação do governo imperial. Mas 
isso o faria na supposição de que os factos tivessem occorrido como V.Ex., mal 
informado, rn’os havia referido. Porquanto, como o Sr. ministro se recordará, de¬ 
clarei-lhe que, lendo ha pouco entrudo para o ministério, não conhecia ainda 
os antecedentes da reclamação. O estudo que tive de fazer posteriornienle desses 
antecedentes convenceu-me do erro cm que V. Ex. c o governo imperial la¬ 
boravam, c obrigou-mc a encetar a sua exposição com o digno proposilo dc jus¬ 
tificar o procedimento do governo oriental, restabelecendo ern toda a sua pureza 
a verdade dos factos. 

Quanto ao rnais, o governo oriental não vio inconveniente em condemnar o 
facto c cm manifestar-se disposto a punil-o, na supposição de que pudesse ler 
lido togar, e congratulou-se—não o nego— como lambem esperava que se con¬ 
gratularia o governo imperial, por ter-se plenamenle provado que su mm 
deram naqucllu occasião similhanlcs factos. 

Com este motivo, lenho a satisfação de reiterar a V. Ev. as seguranças de 
minha mais alta consideração. 

AS. Ex. o Sr. conselheiro Antonio José Duarte de Araújo Gondim, ministro 
residente do lirazil. 

Juuo Herrera y Obes. 


DECLARAÇÕES A QUE SE BKFEttE A NOTA QUE PRECEDE. 

Declaração do commandante da canhoneira . 


(TuADCcflo.)— Aos trinta dias do mesmo mez e anno, compareceu perante o 
Sr. fiscal o Sr. commandante da canhoneira de guem brazileira Araguary, José 
Manoel Araújo Cavalcanti de Albuquerque Lins, a quem perante mim secretario 
em exercício foi perguntado si dava a sua palavra de honra de dizer a veidade 
sobre quanto fòsse interrogado; promeUcu que sim. 

Sendo-lho perguntado seu nome, palria, idade e profissão, dicc chamar-se José 
Manoel Araújo Cavalcanti de Albuquerque Lins, ser brazileiro, ter quarenta annos 
de idade e ser oflicial de marinha. 

Perguntado si estava a bordo da dita canhoneira no dia 16 do corrente, quando 
passou indo render a guarda da ilha da Liberdade o cutlcr naoional que con¬ 
duzia a dita guarda, a qual era do 2 o batalhão da guarda nacional, c si notou 
ou vio que ao passar a dita guarda pelo costado da canhoneira de seu cominando, 
as forças que iam no culter se dirigiram á tripolação da mesma com insultos 
verbacs ou acções obscenas, dice que quando o culter passou em direcção á ilha, 

não sc achava abordo , porém sim no seu regresso; que quando chegou á bordo 
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leve parto do olliciiil dc serviço 2° lencnte José Carlos da Cosia Rnrroa ele que 
ao passar o culler nacional que conduzia o piquete do 2 n batalhão cia guarda 
nacional para render o piquete do mesmo corpo que eslava na ilha cia Uberdade, 
pu/eram-sc a dar assobios c grilos c a fazer accionados indecentes, que cllc 
julgava terem sido originados por uns desertores que, ao serem entregues na 
véspera por ujn piqucle do referido corpo c ao rcccbôl-os cllc no portão da 
Alfandoga que dá para a rua dc 2í> dc Agosto, depois dc entregues, fugiram, 
não prestando a guarda providencia alguma para a sua captura, mas rindo-se ao 
contrario e escarnecendo do occorrido. Que ao regressar o culler que vinha cie 
render a dita guarda da ilha da Liberdade, o declaranlc achava-seá bordo; que 
faziam muito monos barulho o que, quando passaram o declaranlc eslava olhando 
para ellos e que guardaram silencio: que então relirou-se e quando voltou as 
costas, tornaram a repelir algumas palavras e a fazer accionados,— que esses 
dosa grada vo is acontecimentos já leem sido repelidos não só com a Arayuanj, como 
lambem com outros navios da mesma nacionalidade, que leem fundeado alli 
mesmo e que si não tosse essa razão, o cleclaranle teria visto este ultimo facto com 
indiÍTerençíi e não teria dado parte; mas que conhecendo a necessidade de cortar 
de uma vez esses abusos que poderiam occasionar sérios condidos, reclamou : 
c nada mais tendo que dizer, lcu-sc esta sua declaração que assignou com o 
dito Sr. íiscal c cornmigo, secretario cm cxcrcicio: do que dou fé. 

Josjí Manoel Ak.u;jo Cavalcanti dk Ai.ruqüeuuue Lins. 

Manoel dk Clemente. 

Perante mim.— Anicuto Graceraz. 


Declaração de um official da canhoneira. 

(Tuadccçào.)— Mo mesmo dia, mez e anno, compareceu perante o Sr. fiscal o 
2 o cirurgião da canhoneira Araguarjj Dr. Archimciiio José Corrêa, ao qual pe¬ 
rante mim secretario em exercido foi perguntado si debaixo de palavra dc honra 
promollia dizer a verdade sobre ludo quanto fosse interrogado: dicc que sim. 
Sendo-lhe perguntado seu nome, patria, idade e profissão, dicc chamar-se Arclii- 
rnenio José Corrêa, ser brazileiro, de 29 annos de idade c cirurgião da clila ca¬ 
nhoneira. Perguntado se eslava á bordo da Árcnjuanj no dia 16 do corrente 
quando passou indo render a guarda da illia da Liberdade o culler nacional que 
conduzia a dita guarda que era do 2 o batalhão da guarda nacional, c si notou ou 
vio que ao passar adita guarda pelo costado da canhoneira Aragwnj as forças 
que iam no culler dirigiram-se á tripulação da mesma com palavras injuriosas 
ou accionados obscenos, dicc que no dito dia eslava á bordo o acho va-s*' pas¬ 
seando no convéz, quando ouvio um marinheiro dos da canhoneira dizer que 
no culler nacional vinha uni desertor da marinha bruzi leira, c então tomou o ooulo 



c olhou para a gente que passava no cultor c quo nesse momento onmo assobios 
c gnios, retirando-sc em seguida para não presenciar o resto, que não pondo vér 
num porque o cultor dcsapparoceu atrás da proa da canhoneira; mas que 
quando o cutlcr tornou a apparccer polo outro costado, vio um homem de côr 
junto do mastro fazendo com a mão signacs como de quem quer castigar e gri¬ 
tando ao mesmo tempo ; e que os marinheiros diceram que o ouviam grilar que 
elles não recebiam 'castigos corporacs; e que luzia algumas demonstrações’pouco 
respeitosas; c que, no regresso da lancha, se retirou para não presenciar esses 
aclos desagradaveis. Perguntado si tom alguma cousa mais a accrcscenlar, c sendo 
lida esta declaração, dicc que similhantes factos já haviam sido repelidos varias 
vezes; que achando-se o declaranlc á bordo do vapor cucouraçado Lima Burros^ 
passou uma lancha com alguns soldados e que um desertor brazileiro do mesmo 
encouraçado, que ia entre elles, dirigiu-se ao oífieial que eslava de serviço com 
accionados indecorosos. Que era quanto linha a declarar; e assignou com o Sr. 
fiscal c coinmigü secretario em exercício. 

Da. AucuiMi-Nio Coiuièa, cirurgião da armada brazileira. 

Manoel de Clemente. 

Perante mim .—àniceto Gkacebaz. 


Declaração de um o ff ciai da canhoneira. 


Traducção). —Em aclo continuo, o Sr. fiscal fez comparecer á sua presença o 
Sr. 2 o tenente da canhoneira Araguary .lose Carlos da Costa Barros, a quem 
foi perguntado, perante mim, secretario cm exercício, si promcllia debaixo de pa¬ 
lavra de honra dizer a verdade sobre quanto tosse interrogado ; dicc que promellia. 

Sendo-lhe perguntado seu nome, patria, idade c profissão, dicc chamar-se Jose 
Carlos da Costa Barros, ser brazileiro, de 23 annos de idade e oífieial de ma¬ 
rinha . 

Perguntado si eslava a bordo da canhoneira Araguary no dia 10 do corrente, 
quando passou indo render a guarda da ilha da Liberdade o cultor nacional que 
conduzia a dita guarda, que era do 2 o batalhão da guarda nacional, e si notou 
ou viu que ao passar essa guarda pelo costado da canhoneira, as forças que 
iam no culttcr dirigiram-se á tripolação da mesma com insultos verbaos ou gestos 
obscenos, dicc que era elle o oífieial de serviço e que presenciou tudo e refe¬ 
riria tudo quanto viu e presenciou durante a passagem tanto dc ida como de 
volta das ditas guardas i que viu sahir da capitania do porto um cutter nacional 
que conduzia a guarda que ia render a que estava na ilha da Liberdade c que 
ao passar pelo costado da canhoneira, proferiram palavras que deviam ser insultos 
para com a dita tripolação, ainda que si não comprchcndessc hem, acompa¬ 
nhadas de gestos obscenos; que pouco depois chegou o seu commandanle, ao 
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qual deu parle do occorrido, passando em seguida a mandar a manobra de ferrar 
as velas c que nessa occasião alguns marinheiros que haviam ficado no convéz 
vieram avisar de que se approximava o cultor de regresso da ilha c com a força 
que ali fora buscar, c que o coinmandanle passou então para o porlaló de esti¬ 
bordo para presenciar por si mesmo o que occorrcssc; qun no momento de passar 
o dito cultor diante da canhoneira, á guarda que nelle ia conscrvou-sc silen¬ 
ciosa, pelo que clle se retirou, e apenas Linha voltado as costas, dizem os mari¬ 
nheiros que a tropa pòz-se a lazer gostos obscenos. 

Que cm aclo continuo, o seu commandanlc foi a terra para apresentar a sua 
queixa as autoridades competentes. Que é tudo quanto tem que dizer em home¬ 
nagem á verdade: e sendo lida esla sua declaração, assignou-a com .0 Sr. fiscal 
e commigo, secretario cm exercício. 


José Carlos da Costa Ra imos. 

M:\NOKL DI-: ( LIvMKNTE, 

Perante mim, Amceto Guacehaz. 


N. 88. 


Nota da legação imperial ao governo oriental. 


Legação do Brazil em Montevideo, 21 de Setembro de 1872. 

Sr. ministro.— Tenho presente a nota datada de hontem, pela qual dignou-se 
V. Ex. remeüer-tnc a cópia authenlica, que cu havia solicitado, das declarações 
ofíiciaes feitas pelo Sr. commandanlc da canhoneira da armada hrazileira Araguary f 
ás quacs V. Ex. alludira em sua nota anterior sobre 0 assumpto, para com ellas 
mesmas provar a inculpabilidade dos ofíiciaes da Republica, em relação ao facto 
das gratuitas oflensas irrogadas áquelle vaso de guerra, de que os accusára oflicial - 
mente á esta legação 0 sobredito commandanlc. 

Confesso ingenuamente a V. Kx. a minha grande c penosa perplexidade para 
exprimir a impressão que causou-me a leitura dessa segunda nota. em que V 
Ex. ainda rnais se afllrma cm seu juizo acerca do valor das mesmas declara¬ 
ções para evidenciar a inculpabilidade dos oííiciaes da Republica, combinada coai 
a que posteriormenle e corn a maior attenção fiz das declarações não >ô do 
commandanlc da Araguary corno das de outros ofíiciaes da canhon.íi.a, que V. 
Ex. juntou lambem á sua nota. 



197 


Ao acabar de ler as novas ponderações e asseverações de V, Ex. sobre Ião des¬ 
agradável incidente, acreditei que o supracilado oflícial superior da armada im¬ 
perial, levado pela grande bondade de seu caracter, c no unico intuito, para 
ceder a respeitáveis e amigaveis instancias que lhe eram feitas, de aücnuar a 
responsabilidade dos oííiciaes accusados, pudesse ler com eífeilo pronunciado al¬ 
guma phrase ou mesmo palavra em opposiçuo com sua denuncia feita á esta le¬ 
gação. Som pôr em duvida, siqner por um momento, a sua perfeita probidade 
confesso que lernia ser convencido de alguma grave conlradicção cm que clle 
tivesse incorrido involuntariamente. 

A leitura das suas declarações feitas ao Sr auditor de guerra desvaneceu, porém, 
logo similbante temor, visto que elias não sam outra cousa mais do que a corro- 
boração da sua anterior denuncia que motivara a minha intervenção diplomática. 

Si, pois, por esse lado, o meu espirito tinha legitimo motivo para regozijar-se, 
pelo outro deplorou e deplora profundamente a necessidade de ler esta legação 
que manifestar um juizo complelurnenle antagônico oo de V. Ex., acerca da 
letra c espirito das precitadas declarações, as quacs, para mim, antes ag- 
gruvam a posição dos oííiciaes da Republica, posição que eu lamento, tanto quanto 
u lamentara o Sr Cavalcanti Lins. 

Feita esta rectificação, que pareceu-me de estricta justiça, não entrarei agora em 
maiores considerações sobre este assumpto, do qual, na forma do costume, darei 
conta immediala ao governo imperial, que me mandará as suas ulteriores ordens 
a respeito. 

Prevaleço-me do ensejo para offerecera V. Ex. as expressões reiteradas da minha 
particular estima e mui subida consideração. 

A S. Ex. o Sr. D. Julio Herrera y Obes, ministro e secretario de Estado de 
relações exleriores. 

Antonio José Duarte de Araújo Gosdim. 


H. 89. 


Nota da legação imperial ao governo oriental . 

Legação do Brazil cm Montevideo, 8 de Novembro de 1872. 

Sr. ministro —O governo de Sua Magestade o Imperador, meu augusto so¬ 
berano, a cujo alto conhecimento dei-me pressa em levar a correspondência tro¬ 
cada entre esse ministério e esta legação, sobre o desacato feito á guarnição da 
canhoneira \ragmnj, dignou-se approvar o meu procedimento nesta emergência, 
e recoiomendou-me de ainda fazer a V. Ex. as seguintes ponderações: 
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Que o governo imperial não julga, como V. lix., o luclo, do que Iralo, desli- 
tuido do prova. Que cllo não é sinão a repetição de outros da mesma cspocic 
que levaram o ministério da marinha a expedir ordem ao chore da estação naval 
nestas aguas para repollir pela força allonlados de tanta gravidade, si clles sc 
reproduzissem. 

Que o governo imperial não podo concordar com a doutrina proclamada por 
V. lí\. cm sua nota do 11 do Setembro ultimo, quando pretende sustentar que 
o governo territorial c obrigado unicamente a submellcr aos tribunacs os soldados 
o oílieiaes, autores e coniplices de allonlados da natureza dos que nos occupa, 
e que o Estado reclamante não deve proseguir em sua reclamação, desde que os 
mesmos Iribunaes declarem inculpados os indivíduos que dirigiram o insulto. 

Que essa doutrina só é admissível quando se traia de crimes contra particu¬ 
lares ou contra Iripolanlos cie navios mercantes. E ainda neste caso tem logar a 
intervenção diplomática, segundo as circumslancias e gravidade da oílensa, si 
houver manifesta denegação de justiça. 

Que no caso vertente trata-se, porém, dc um insulto feito á equipagem de um 
navio de guerra, por praças que nessa occasião estavam ao serviço do paiz em cujas 
aguas achava-se ellc fundeado. 

« Les batimenls, diz Orlnlnn, armes par Fetal lui-meme et pnur sa défense, 
en sont les représenlants à Fctranger: leurs commandanls et leurs ofliciers sont 
comme les delegues du pouvoir cxeculif, cl, sur quolques points, du pouvoirjudi- 
ciaire de leurs pays. Ces hattimenls doivent donc participei 1 pleincment à. 1’indé- 
peadence cl à la souveraineté dc la puissance qui les arme, ils ont droit au respect 
et aux honneurs qui sont dus à cette souveraineté: c ! est ce que reconnaissent et 
ce que commandenl les lois inlcrnacionulcs. 

« Tous les acles, accrescenta o citado escriptor, qui s’y rólercnl, soii de la 
pari de l elal daus les eaux duqucl sont mouillcs les navires, à 1’egard de ces 
navires, soil reciproqnemenl. tons eesactes, sont actes de relations inlernacionales» 
et les consequences ou réparalions, s’il y a lieu, doivent en êtve poursuivies jpctr 
voie diplomatique . » 

Nao obstante, porem, o que fica exposto, o governo imperial, tomando em 
consideração as palavras do final da precitada nota de V. Ex.: « El gobierno no 
ha lenido inconveniente en condenar el echo, ele., ordena-me de significar a V- 
líx. que nao fará nova insistência sobre este assumpto, na firme esperança de que 
não teremos do lamentar ainda a reproducção de similhanle allenlado, o que, 
como V. Ex. bem comprehenderá, pode ter as mais graves consequências. 

Com este motivo renovo a V. Ex. as seguranças de minha màis distincla estima 
e alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Di\ D. Julio Hcrrera y Obcs, ministro de relações exteriores., 


Antonio Josè Duarte de Araújo Gondim. 
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N. 90. 


Nota do governo oriental tí legação imperial, 

(TuaducçXo.) —Ministério dc relações oxleriorcs, Monlcvidéo, 8 de Novembro de 1872. 

Senhor ministro.—Tive a honra de receber a nota que V. Ex. serviu-se di- 
rigir-rne em 8 do corrente, parlicipando-me que S. M. o Imperador, seu augusto 
soberano, a cujo alto conhecimento se apressou em levar a correspondência tro¬ 
cada entre este ministério e essa legação, relativarnenlc ao desacato feito á guar¬ 
nição da canhoneira Araguarg , dignou-se approvar seu procedimento nesta 
emergencia, recommendando a V. Ex. faça sentir ao governo oriental que o do 
Império não participa da opinião sustentada por mim de que o lacto em questão 
careça de provas. Igualmenle discorda o governo imperial da doutrina desen¬ 
volvida cm minha nota de 11 de Setembro proximo findo, sustentando que o 
governo territorial não tem outra obrigação mais do que a de submetter aos 
tribunaes competentes os soldados e oíliciaes autores ou complices de attcnlados 
da natureza do de que se trata, c que o Estado reclamante não deve proseguir em 
suas reclamações desde que aquelles tribunaes declarem a inculpabilidade dos 
accusados. 

O governo imperial ó além disso de opinião dc que os navios dc guerra re¬ 
presentam a nação a que pertencem e por conseguinte, em tudo que lhes diz 
respeito, tem logar a acção diplomática. 

Não obstante isso, o governo imperial ordena a V. Ex. que, em vista das razões 
allegadas pelo governo oriental, desista desta desagradavel reclamação. 

S. Ex. o Sr. presidente da Republica, a quem dei conhecimento desta com- 
municação, me incumbe de manifestar a V. Ex. que por sua parte dá lambem 
com prazer por terminado este negocio. Por esta razão creio não vir mais ao 
caso refutar, como poderia fazèl-o, as ponderações que o governo imperial de¬ 
terminou a V. Ex. apresentasse ao da Republica. 

Limilar-mc-hei, portanto, a fazer notar a V. Ex. que as duas primeiras obser¬ 
vações se reduzem a afiirmar especiosamenle factos e princípios que deveriam ser 
demonstrados com boas provas c melhores razões. 

Quanto á terceira observação, devo acreditar que me expliquei mal ou que 
V. Ex. não comprehendcu bem. Com effeilo, Ioda a argumentação de V. Ex. 
tende a demonstrar uma cousa que não neguei: os privilégios dos navios de 
guerra e a procedência da intervenção diplomática para as respectivas recla¬ 
mações. 

Neguei somente, que toda a denuncia feita por via diplomática, envolva ne¬ 
cessariamente a veracidade do facto denunciado e a culpabilidade dos indivíduos 
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accusndos, como parecia c ainda parece suslcnlal-üV. Ex., desconlieccndo uobri¬ 
gação que tem o governo oriental, para com seus administrados, de nãopunil-os 
sem prévio juizo c sentença legal, e a necessidade em que esta, por conse¬ 
guinte, dc respeitar as pessoas a quem os tribunacs de justiça declaram innocenlos. 
Assim se dcprchcndo da doutrina dc V. Ex. que a responsabilidade do 
governo reclamado vai além do dever de processar c punir os subalternos ac- 
cusados dc algum delicio contra as nações estrangeiras ; c que o direito da nação 
reclamante não cessa (salvo o caso do denegação de jusliçu) com a sentença do 
tribunal competente que declara a não exislencia do facto denunciado c a in¬ 
culpabilidade dos indivíduos accusados. 

Feitas estas resalvas,- cumpro o encargo de S. Es. o Sr. presidente da Repu¬ 
blica, dando por terminada esta discussão. 

Com este motivo me é grato reiterar a V. Ex. a expressão de minha mais 
distineta considoração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Aiilonio José Duarte de Araújo Gonclim. 

JULIO HeRRERA Y OlJES. 


Tialencias coalas pelo major Pedro Capo e alferes João Tapé, contra diversos 

Éditos Irazileiros. 


N. 91. 


Nota do governo oriental d legação imperial. 

(Tradgcção.)— Ministério de relações exteriores, Montevideo, 27 dc Junho de 1872. 

Sr. ministro.—Tenho a honra de communicar a V. Ex , que se expediram ao 
ministério da guerra as ordens necessárias para que se tomem, senr demora, as 
convenientes providencias no intuito de satisfazer com justiça á reclamação 
constante da nota dc V. Ex., datada de õ de Dezembro ultimo, relativa ao major 
Capurro e alferes Tagué. 

Saúdo a V. Ex. com as expressões de meu disíincto apreço. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Anlonio José Duarte de Araújo Gonrlim, ministro 
residente do Bruzil. 


Ernesto Velazco. 
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N. 92. 


Nota do governo oriental d legação imperial . 

(TuauucçAo.) —Minislerio de relações exteriores, Montevideo, 10 de Setembro de 1872. 

Sr. ministro.—Tenho a honra de dar conhecimento a V. Ex., com as cópias 
legalizadas, aqui juntas, do resultado das diligencias cílcctuadas pelas autoridades 
do departamento do Salto, para a averiguação dos tactos denunciados por essa 
legação a respeito dos olliciaes I)/Pedro Capurro e I). João Tagué, autores, se¬ 
gundo V. Ex. dice, dcallcnlados c tropelias commellidas contra súbditos brazileiros. 

Como V. Ex. verá das refeiidas informações, os mencionados olliciaes não 
puderam ser presos por uoliarem-so aclualmenle domiciliados lóra da nossa juris- 
dicção, isto ó. na província de Corrientes. 

Não’ obstante, ordenou-se á chcfalura política do Salto, que, si os leleiidos 
olliciaes passarem para esse departamento, trate iinmedialamentc de caplural-os 
e remetUM-os para esta capilal. com as informações necessárias alim de respon¬ 
derem pelas graves accusações quo contra elles lorinnlou a legaçao do Biazil. 

Junto enconIrará V. Ex., cópia anlhcnlica do referido olficio. 

Aproveito esta oppui tuuidade para reiterar a V. Ex. as seguranças de minha 
maior consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Anlonio José Duarte de Araújo Gondim, ministro 
residente do Brazil. 

I ITT m T-TvnitKltA v Ohes . 


DOCUMENTOS A QUE SE REFEllE A NOTA ACIMA. 


N. 1. 

Chefalura politicu c de policia do departamento do Sallo, 8 dc Julhodc 18/2. 

Em virtude dc ordem superior, dalada de 3 do corrente, determino a \m. 
quc.no caso dc acharem-sc nessa secção o major Pedro Capurro e o alferes Joao 
Tagué, proceda ií sua prisão, e os remetia com toda a segurança a esta cheta- 
lura, cm virtude dc reclamação feita pela legação brazileira, na capilal. 

Dcos guarde a Vm. muitos annos. 

Ao Sr. Chefe de Policia do departamento cio Sallo. 

B. Mendoza. 

26 
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N. 2. 

Commissariado da 9 a ' secção. —Sanla Rosa, 19 de Julho de 1872. 

Recebi o seu oflicio dalado dc 8 do coiTonte em que ordena ã secção que 
proceda a prisão do major Pedro Capurro e alferes João Tagué, o que não pude 
realizar por não se acharem nesta secção, mas cm Corricntcs, segundo me in¬ 
formam lodos os habitantes do logar. 

Deus guarde a V. S. rnuiios annos. 

Ao Sr. chefe político do departamento, D. Bernabé Mcndoza. 

José Dubkoca. 

Chcfatura de policia do departamento, Salto, 20 de Julho de 1872.—Junte-se 
aos outros documentos. 


Mendoza. 


N. 3. 

Chefatura política e de policia do departamento. — Salto, 27 de Julho de 1872. 

Exm. Sr. — Remelto a V. Ex. os documentos que com data de 3 do corrente 
enviou a esta chefatura o ministério a seu cargo em virtude da reclamação da le¬ 
gação brazileira nessa capital, relativaincnlc aos oíliciaes Pedro Capurro c João 
Tagué, que nao se acham neste território c sim no de Corrientes, como se vê do 
officio do commissario dc Sanla Rosa, que se encontra entre aquelles documentos; 
sendo tudo quanto posso informar. 

Deus guarde a V. Ex. muitos annos. 

A S. Ex. o Sr. ministro do governo. 

B. Mendoza. 

Ministério do governo. — Montevideo, 3 de Agosto de 1872. —Com a informação 
junta devolva-se ao ministério da guerra e marinha para os seus eífeitos. 

Kebollo. 

Ministério da guerra e marinha.— Montevideo, 28 de Âgoslo dc 1872.—Remetia-se 
em original ao ministério de relações exteriores para seus eífeitos. 


Rbdolu». 
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N. 4. 

Ministério de relações exteriores. — Monlevidéo, 10 de Setembro dc 1872. 

Sr. chefe político. — Fui informado pelo ministério da guerra de que os ofliciaes 
Capurro e Tagué, cuja prisão foi ordenada pelo governo afim de responderem pelas 
graves accusações que contra elles formíila a legação do Brazil nesta cidade, acham-se 
actualmentc domiciliados na provincia de Corricnles. 

Pelo presente ordena-se a essa chefalura que, si os referidos oíficiaes voltarem 
a esse departamento, V. S. expeça as ordens necessárias para sua prisão e remessa 
a esta capital, junlamente com as averiguações a que préviamenle se deve proce¬ 
der sobre os factos denunciados pela legação do Brazil. 

Deus guarde a V. S. muitos annos . 

Sr. chefe polilico do departamento do Salto. 

Júlio Herrera y Obes. 


AaisMo És iillitiitaiM* Fali» t Fiaitia Sinjlii ia Sita 

N. 93. 


Nota da, legação imperial ao governo oriental. 

Legação do Brazil em Monlevidco, 21 de Junho de 1872. 

Sr. minislro.—Por nota de 2 de Junho do anno proximo findo, denunciou esta 
legação ao governo da Republica os assassinatos dos súbditos brazilciros Fabiano c 
Simplicio Francisco da Silva, perpetrados no departamento de Paysandu pela força 
do commando do capitão La Paz, que em pessoa mandou arrancal-os da casa de 

seus pais, e lanceal-os em sua presença. ... , , 

Em respo«ta áquella minha nota, communicou-me esse ministério, por nota de 
14 de Julho, que se haviam dictado as nccessarias ordens para a averiguação do 
facto, e immediata punição dos delinquentes, concluindo por assegurar-mc que o 
governo empregaria lodos os seus esforços para que tao horrendo crime não ficasse 

m Apwár porem, destas asseverações, c das continuadas instancias verbaes desta 
legação para que essa c outras muitas reclamações pendentes tenham o devido 
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andamento, permanecem cilas no miiis completo olvido, om detrimento das pessoas 
e dos interesses brazileiros, o em menoscabo da justiça o da moralidade publica; 
compromcllondo dosfarle gravomento as boas relações que esta legação se tem 
esforçado por manter no pó da mais perfeita cordialidade entre os dons paizes. 

Assim ó que, segundo acabo de ser informado, o capitão La Paz jamais foi 
processado pelo crime de que se trata, e aolualmonle acha-se nesta capital desfrue- 
tando a mais completa impunidade. 

Insistindo, pois, em virtude de mui terminantes ordens do governo imperial, na 
reclamação de que ora me occupo, devo esperar, Sr. ministro, que o governo de 
S. Ex. o Sr. P. Tliomaz Gomonsoro, Ião sobeilo na repressão de similhunles 
attenlados, não trepidará cm ordenar a iminediala prisão c julgamento do capitão 
La Paz reconhecido mandador daquclles assassinatos. 

Com este motivo reitero a V. Ex. as expressões de minha mais dislincLu consi¬ 
deração . 

A S. Fj\. o Sr. I). Ernesto Velazeo, ministro do relações exteriores da Republica 
Oriental do Uruguay. 

Antonio Josis Duaiuíí m; Aiiauo Condlm. 


I. 94. 


A o/d elo (jovnmo oriwtfal d letjotylo huf^vitil . 

(liunucçAo.) — Ministério de relações exteriores Montevideo, 27 de Junho 

de 1872. 

Sr, ministro. —Ordenou-se ao ministério da guerra qne se proceda immodiaía- 
mente á prisão e julgamento do capitão La Paz. aecusndo em a« notas de V. Ex. 
d.e l de Junho do 1871 e 21 do corrente, pelo assassinato de súbditos brazi¬ 
leiros. 

Saudo a V. Ex. com o maior apreço. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Antonio Jose Duarte de Araújo Gonriim. ministro 
residente do Hrazil. 

Ehnksto Velazco. 



No/a (l/t lez/aç/io imperial ao governo oriental. 
Legação cio Llrazil cm Montevideo, 25 de Jullio ilc 1872. 


Sr. ministro.—Lm addilamcnln á minha nota do 21 do mez ultimo, pola (piai 
insisti na punição do capitão La-Paz, reclamada por nota de 2 de Junho do anno 
proximo pretérito, como autor dos assassinatos dos súbditos brazi loiros Labia no e 
Simplicio Francisco da Silva, apresso-me em ler a honra de passarás ínaosde V. Lx., 
por cópia, as inclusas informações que a respeilo requisitei e me loram subminis- 
Iradas pelo agente consular do Império cm laquarcmbú. 

Por cilas verá V. Lx. que o referido capilão mandou lancear os mencionados 
brazileiros, pelo facto de lerem desertado das forças de seu cominando, fazendo 
completa ahslracção da sua nacionalidade, que os livrava do serviço das armas a 
que haviam sido arbitraria e violentamenlc forçados pelo referido capitao. 

Allcntaclos de similhanlc natureza requerem, Sr. ministro, a ímmediala repressão 
pela qual continuo a insistir, o que espero vèr realizada, afim de que as boas re¬ 
lações existentes entre os dons pnizes não sollram a menor quebra. 

Com este motivo reitero a V. Ex. as seguranças de minha mais alta consi- 

(lcvação. 

A S. Ex. o Sr. l)r. 1). Ernesto Velazco, ministro do relações exteriores. 

Antonio José Duarte de Araújo Gondim. 


documentos a que se refere a nota supra. 


A. I. 


Vice-eonsulado do Braz.il, Taquarcmbó, 2 de Julho de 1872. 

jll ra Sr-Só agora consegui a execução da exigência de V. S. em seu ci¬ 
licio de g 8 do Maio do anno proximo passado, prestando os esclarecimentos, que 
com mais formalidade, pude colher acerca dos assassinatos dos jovens brazileiros 
Fabiano e Simplicio Francisco da Silva, perpetrados pelo capUuoD. Cândido 
La Paz das forças do governo da Kepublica, em 14 de Janeiro de 18/1, no sitio 

dc Salsipuedcs Grande. ..... . ■ 

() inlcrslicio que nota-se em assumpto dc tanta consequência, foi involunlauo 

da parle deste vicc-consuludo; e só devido á época aziaga cm que cuconlrou-se 
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então o pniz, arrostando-se, cm qualquer diligencia, os maiores obslaculos, outr’ora 
ponderados a esse consulado geral cm minhas informações Irimcslracs do 1® de 
Julho do 1871 cm seu § 1° c do 1° de Abril do corrente anno em seu 2° §. 

Desapparcccndo com a paz, que recenlcmenle círeciuou-sc, os principaes moli- 
vos da ausência de nossos compalriolas nesla villa, me foi facil investigar o as¬ 
sumpto, reconhecendo quaes deporiam com mais conhecimento de causa, como 
praticam e se ve do documento junto, faltando José Porfirio da Rosa, que, conti¬ 
nuando ausente, não foi notificado. 

Constando lambem a este vicc-consulado estarem bem certo de laes assassinatos 
e seus pormenores o oriental 1). João Gregorío, hoje commissario na secção 
da Cochilha do Peralta, adiei as diligencias até pôr em conhecimento de V. S. 
que melhor deliberará. 

Reitero a V. S. o meu maior apreço e respeito. 

Deus guarde a V. S. 

íilm. Sr. Eduardo Carlos Cabral Dcsehamps, cônsul geral do Brazil em Monte 
vidéo. 

Daniel Gomes de Freitas, vice-consul. 


N. 2. 

Vicc-consulado do Brazil em Taquarembó, 2 de Julho de 1872. 

Aos dez dias de Junho de mil oitocentos e setenta c dóus, compare¬ 
ceram neste vice-consulado do Brazil em Taquarembó os súbditos brazileiros Ma¬ 
noel Anlonio da Rosa, Symphronio José Furtado e Joaquim Antonio da Rosa, 
os quaes íoiarn notificados por este vicc-consulado pi.ra prestarem seus depoimentos 
‘■obre os assassinatos dos súbditos brazileiros Fabiano e Simplicio Francisco da 
Silva, perpetrados, segundo a voz publica, pelo capitão D. Cândido La Paz, das 
forças do governo, no sitio de Salsipuedes ern 14 de Janeiro de 1871, como se 
deduz da parle do vicc-consulado de Paysandú, por cópia enviada a este vice- 
consulado para proceder ás devidas averiguações, adiadas até o presente, por se 
acharem ausentes de suas casas os ditos brazileiros que, ameaçados de igual 
vingança, por se escusarem ao serviço das armas, a vista das suas papeletas, que 
não as respeitando aquclle capitão e outros muitos viam-se na necessidade de 
occultar-se ou de emigrar. Á vista de lacs occurrencias passo a inquerir as ditas 
testemunhas pela fôrma seguinte: 

1/ testemunha.—Manoel Antonio da Rosa, branco, com quarenta e dous annos, 
solteiro, fazendeiro, morador em Salsipuedes Chico, testemunha jurada aos Santo 3 
Evangelhos. E perguntado si linha qualquer parentesco com o capitão D. Cândido 



207 


La Paz, ou com osassassinados Fabiano c Simplicio Francisco da Silva.—Respondeu 
ler apenas conhecimenlo de lues indivíduos c não o menor parcnlesco.—Pergun¬ 
tado si vio quando foram assassinados os brazileiros Fabiano c Simplicio Francisco 
da Silva, em que dia, o por quem, bem como o motivo.—Respondeu que no dia 
dezeseis de Junciro de mil oitocentos c setenta e um, estando o deponente cm 
sua casa, chegou o tenente Quintino Otlcn, por anlonomasia Orago , com uma 
partida a seu cargo, ás onze horas da manhã, c ao servir-se o almoço, ahi lhe deu 
a noticia de lerem sido mortos os ditos indivíduos, e mostrando-lhe o dito depo¬ 
nente a circular impressa do governo imperial, lhe contestou nada importar-lhe, 
asseverando não deixar dc fazer o mesmo aos que se escuzassem de os acompa 
nhar, e se retirou, dizendo alguns soldados da partida referida lerem sidoaquelles 
indivíduos perseguidos e mortos por ordem do capitão D. Cândido La Paz.— 

E perguntado si tinha sciencia de serem os mesmos Fabiano e Francisco da 
Silva brazileiros, e qual o seu pai.—Respondeu serem brazileiros e filhos legítimos 
de João Francisco da Silva e Delfina de tal.—E perguntado si tinha mais que de¬ 
por acerca de laes assassinatos.—Respondeu nada mais saber. E sendo-lhe lido 
seu depoimento, o achou conforme, c por isso assigna commigo.— Manoel An- 
tonio da, Rosa .— Daniel Gomes de Freitas , vice-consul. 

j\o mesmo acto foi perguntado Symphronio José Furtado, e dice ser brazileiro, 
branco, solteiro, jornaleiro, morador em Salsipuedes Grande, com dezenove annos 
de idade, testemunha jurada aos Santos Evangelhos, prometlendo dizer a verdade 
do que soubesse e lhe fosse perguntado. E perguntado si linha algum parentesco 
com o capitão D. Cândido La Paz, ou cornos assassinados brazileiros Fabiano c Sim¬ 
plicio Francisco da Silva.—Respondeu nada ter de parentesco e somente conheci¬ 
mento do capitão La Paz, por tèl-o visto duas ou Ires vezes, assim como dos assassi¬ 
nados, cm cujo estabelecimento foram agarrados, cm distancia de quatro quadras, e 
ahi vio serem agarrados por trinta soldados, mais ou menos, com o capitão D. Cândido 
La Paz, que áquelles perseguia, c que os fez matar, como manifestaram os re¬ 
feridos perseguidores. Depois de consummado tão atroz delicto, em Janeiro de 
mil oitocentos setenta e um, quando no acto chegou á casa da família o dito ca¬ 
pitão Cândido La Paz, e agarrando a ellc deponente, o levou até o outro lado do 
arroio, ameaçando malal-o si lhe não dicesse onde estavam os outros irmãos dos 
finados, e reconhecendo ser certo que ignorava, e não podendo desamparam pas¬ 
toreio do gado do major Gervasio Netto, a seu cargo, ficando alli sómente um 
menino, o deixou, seguindo com sua gente seu destino; c ao regressar a essa ja 
encontrou a João Francisco da Silva, pai dos assassinados, e a estes ajudando a 
lavar o sangue dos feridos, lendo Fabiano nove lançaços, e Simplicio onze, e af- 
firmando outros serem quatorze, podendo ter-lhe escapado contar os demais, dando-se 
sepultura a esses corpos no dia seguinte. Dice mais o deponente terem tirado 
o cavallo ensilhado do finado Simplicio, bem como o de Fabiano, queso linha o 
freio. E perguntado si tinha alguma outra cousa que dizer, além do que jadepoz, 
á vista da leitura conveniente a que procedi, dice ser tudo quanto sabe c ratiGca, 
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o qual, por achar conforme, c não sabor assinar, pediu a Joaquim Anlonio da 
Rosa, que, a sou rogo, ussignou conmiigo. — Daniel Domes de Fredas, viee-consul. 

A rogo de Symphronin José Furtado, Joaquim Antomo da fíosa. 

i\. :t. 

i\a mesma conformidade preslou juraiiieiilo aus Saulus Evangelhos, prometlcndo 
dizer a verdade do que sabia e lhe losse perguntado.—Joaquim Anlonio da Rcsa, 
branco, brazileiro, com quarenla e cinco annos. sol loiro, lazendeiro, morador cm 
Salsipucdes Chico.—Perguntado si linha algum parenlesco corn o capilao I.). Cân¬ 
dido La Paz, ou com os assassinados hraziloiros Fabiano c Siinpíicio Francisco da 
Silva, respondeu não ler parenlesco algum com os alludidos, e só conhecei* o 
capitão Ca Paz ha seis annos, c os assassinados ha qualro annos.— Pergunlado si 
sabia desses assassinatos, (piando tiveram Igoar. c por quem perpelrados.—-Res¬ 
pondeu que em Janeiro de mil oilocenlos sclcula e um (dia 1-í), teve cm caminho 
n triste noticia de haver o capitão L>. Cândido Li Paz, com o esquadrão a seu 
iuando, assassinado aos jovens hraziloiros Fabiano c Simplicio Francisco da Silva, 
sendo no dia seguinte (lü) chamado o deponente em sua casa para ajudar a cn- 
lerral-os, conn o fez, como pai dos mortos e outros vizinhos, o que se pralicou 
cm uma sepultura que abriram com eíle deponente em o comilerio pro.xiino a casa 
do alleinão I). Agoslinlio Langorl, onde lorain os mesmos cnlcrrados.— Pergun¬ 
tado si linha mais que declarar. -—Respondeu negaiivaiueule, pelo que, scndo-lhc 
lido o seu depoimento, o achou conforme, e assiguou commigo c as loslenumlias. 
— Juaqaim Anlonio da Ikm. —Daniel Domes de Freitas, vicc-cunsul. — Como tcsle- 
munhas.— João Azambuja .— Anlonio Lufuenles — Esla conlonnc o original lan¬ 
çado no livro de declarações desle viee-consuiado, de ils. 2ü(5 a 200. 

Taquarembó, 2 dc Julho de i 872. 

Üanikl Co.mes de Fheitas, vice-consul. 

N. I. 

Aola dn gocerno oriental d letjaçfiv imperial. 

(Tiíadi:ci;\oj. —Ministério de relações exteriores, Montevideo, 2 de Agosto de 1872. 

Sr. ministro.—Tenho a honra de uccusar a recepção da nota de V. Ex. de 25 
dc Julho ullir.no, reinellcndo cópia das informações que Iransmiüiu a V. Ex. o agente 
consular do Brazil cm Taquarembó, rclativamcnlc ií reclamação contra o capilão 
La Paz. 
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Enviou-so cópia do ludn ao ministério da guerra para que surta os devidos 
efícilos. 

Saúdo a V. Ex. com a minha mais disfmcla] consideração. 

A S. Ex. o br. conselheiro Ànlonio Jo.?ó Duarte de Araújo Gondim, ‘ministro 
residente do Império do Brazil.' 

Julio Herhera v Obes. 


Castip corporal Mligi ao soMito tirazileiro Leocalio Paulo ie Boieiisoi. 

N. 98. 


Nota da legação imperial a) gocerno oriental. 

Legação do Brazil. — Montevideo, 6 de Setembro de 1872. 

Sr. ministro. — Satisfazendo aos desejos por V. Ex. manifestados na conferencia 
que tivemos anlc-honlcm, lenho a honra de passar ás mãos de V. Ex. a inclusa 
cópia, que fui autorisado a dar-lhe do despacho, cujos lermos V. Ex. conhece já, 
relativo á reclamação apresentada por esta legação, por motivo dos inqualificáveis 
altentados de que íoi victima o súbdito brazileiro Paulo do Bonnemaison, por parte 
do coronel D. Gregorio Castro. 

Desvanecendo- me em acreditar que o governo da Republica não deixará de tomar 
na devida consideração o que sobre a matéria tão judiciosamente expõe S. Ex. o 
ministro c secretario de Estado dos negocios estrangeiros, no seu retendo despacho» 
aguardo a mais salisfuclçria solução desta desagradavel pendencia. 

Com este motivo reitero a V. Ex. as seguranças de minha mais alta consL 
deração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Júlio Herrera y Obes, ministro de relações exteriores da 
Republica Oriental do Uruguay. 

Antonio José Duarte de Araújo Gondim. 


Despacho do governo imperial a que se refere esta nota. 

Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros, em 20 de Agosto de 1872. 

Accuso o recebimento do oílicio n. 68, que V. S. dirigiu-mc no dia 30 dc Julho 
ultimo, em resposta ao despacho n, 56 de 10 daqucllc mez, relativo ao cidadão 
Leocadio Paulo de Bonnemaison. 

6. I 
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Â vislu lias civciunslmicms exccpeiunaus «mu que se adiu a admiiiislrarao publica 
ncssc paiz, pomloru V. S. a eonvouiuneiii ile ilimnns por lomiiiwiln csle ncgueio, 
nareceudo-llie nceeilnvd lai alvilrc. ilopois ila <li’claia<;ão nllicial <le <iue « coruucl 
Caslro, unjo pi-ocedinienlo para uom aqaello Imizileiro dou lugar a nossa vodamu- 
çflo lora, oni virliulu delia, admouslado u duniilliilo. 

° Não posso, porém, deixar de ...onler a reeomm.Molaeào linal do sol.redilo des- 
padio, convindo que V. S. declare, ao jmverno orienlal que n do Ura/al insisle na 
redamacão aprcscnlada. cujo lim é a punição do rulcrido coronel Caslro. 

Trala-se de um ap.ci.lc- superior da fm-ça pudica, .. qual mandou por duas 
vezes inlligir o l.arbaro e ignominio*. casligo do açoulc a uai cidadão l.razdciro. 
pelo 1'aclo do ler esle recorrido ii prolecção do vice-consul do seu paiz, alun de 
ser dispensado do serviço mililar da llepuliliea, para n qual lora viulenlarneule re- 

erutadu. . ... 

l->c criminoso procedimento r aggravadu pula cireunislaueia «la roíiicnlcncm. 

0 governo orienlal, que, como V. S. sal.e. Iimii instado pela solurfi.» ilr ncgoeius 
do impovlaneia relalivamenle secundaria. não desconhecera por ccrlo o AwtnUi o 
o dever <jue cone ao do lirazil de insíslir na presente reclamação. 

Procedimento eunlrariu eoiiipromclleria a dignidade nacional aos pruprius» olhos 
do líovenio da Ucpuldica; e os agentes diplomalicos ahi acreditados nau deixariam 
de reparar na facilidade com que desistimos de uma reelmnaeào, que km por fim 
a satisfação de gravíssima olVcnsa irrogada a mu subdih» do Império. 

Convem uolar que, ijuamlo llomiemaisun limiuis.se delinquido, tal castigo iiáu 
IIio podia ser iiilliííidu. porquanto as b*is mieulaes. ha muito. n aboliram. 

Mas elle não delinquio: não quiz alistar-se no exereilo nnmilal. obedecendo assim 
.i s ordens instantes e severas de. seu governo, que. prohibiu a todos os braziloiros 
intervirem nas lulas intestinas da Kcpubliea. 

Desistir da reclamação, sem cabal reparação, seria ainda o proprio governo mi- 
jioris.il desaulorisar suas ordens. 

0 governo imperial, portanto, não pude deixar do insistir na punieau da aulo- 
!idade culpada, cujo delicio não fica sullicienle.neiile purgado com a pena admi¬ 
nistrativa que lhe foi imposta. Toma-se necessária a s.auenm da lei penal, e teliz- 
mento ja' não subsistem as cireuuislaiwiu? exív.pcionRes da Ucpuldica. que. obstaram 
a justa e plena reparação de Ião grave allcnlado. 

Aulorisando V. S. para ler o presente despaelm ao Sr. ministro de relações 
exleriures e para dar-lhe cópia, si S. k\. a pedir, reitero a V. S. a * seguranças 
<lc minha perfeita estima e consideração. 

Ao Sr. Anlonio .losc Duarte de Araújo tiomhui. 

Masoki. Francisco (amihkia. 
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Sevviço miar forçado. 

H. 97, 


jXiiI/i tia let/aeiUi im/ieriul no (jorrrno onr/ilol. 


Legação do Itrazil em Montevidéu, 10 do .Março do 1872. 

Sr. Miiiiislro.— (.loiTo-nio u penoso. mas imprescindível dever, de prolcslai o ic- 
•diimar com Ioda a energia perante o governo da Republica contra os odiosos 
allentndos, porpolrados no depnrlamenlo do Paysandú, pelo coronel Solauo. nas 
pessoas dos súbditos braziloiros, Salvador Antunes de Menezes, Sebastião França de 
Oliveira, Manoel Claro Duarte e Elisiario Pereira da Silva. 

Segundo eonslà dos documentos aqui ao nexos, por cópia aulhcnlica, ioram 
aquelles indivíduos arbitrariamente recrutados a 8 do corrente mez, pelo referido 
coronel, com a circuraslancia aggravanlc dc sc acharem ellcs munidos dos seus 
competentes passaportes passados cm devida 1'órma, o que demonstrava exuberan- 
lemenlo a sua nacionalidade; e poslos em liberdade cm virtude dc immediata re¬ 
quisição do respectivo agente consular do Império ao chefe político daquelle de- 

parlamento. . «> • i 

ftíio obslanle permaneceram ellcs dezenove horas encarcerados, lendo sotlrido, 

por ordem do mencionado coronel, o barbaro e infamante castigo denominado cepo 
do páo, tortura dc lia muito abolida por lei da Republica. 

Como V. Ex. lambem verá dos documentos a que acima alludo, os precitados 
braziloiros, na sua qualidade dc peões, conduziam tropas de gado que lhes haviam 
sido confiadas, não lendo comniellido o mais pequeno delicio ou mesmo desacato, 
que pudesse nllcnuar siquer o insoliln e intolerável procedimento do citado co- 

Pelo depoimento do pratico da canhoneira da marinha imperial Pedro Affomo, 
constante do summario levantado pelo chefe político, a que acima me refiro, á 
solicitação do vicc-consul do Império, documento cuja cópia legalizada lambem 
junto, reconhecerá V. Ex. não só a cxaclidão dos factos que ora denuncio, smão 

lambem a sua gravidade. __ , 

Depois das amistosas, solenmes e reiteradas asseverações, por mim com muita 
satisfação ouvidas irV. Ex. —de que o governo de S. Ex. o Sr. D. Thomaz Gomen- 
.soro acha-se firmemente disposloalazer-scrcspeitarpelosseusagcnt.es, castigando 
scvcramcntc e tem dhlincção os que desobedecerem ás suas ordens, limito-mo 
nesta occasifio, por deferência a essas declarações, á simples exposição que pie- 
code, na certeza dc qnn o mesmo governo, inteirado do attentado coinmettido polo 



coronel Solano, se apressará n punil-o, como o pedem a jusliçn e as boas relações 
entre dons paizes vizinhos e amigos. 

Com esle rnolivo renovo a V. Ex. as seguranças da minha mais alia consi¬ 
deração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Ernesto Velazeo, ministro de relações exteriores. 

ÀNTONio José Duarte de Araújo Gondim. 


Documentos a que se refere a nota que precede. 


N. I. 

O/ficio do consulado geral do Brasil , em Montevideo , d legação imperiaL 
Consulado geral do Brazil em Montevideo, lii de Março de 1872. 

lllm. e Exm. Sr.—Tenho a honra de passar ás mãos de V. Ex., cm annexo adjunto, 
cópias do oíficio do vicc-consul ern Paysandú, com data de 11 do correnle, c do 
processo summario dos aclos de violência de que dá conta aqucllc nosso agente 
consular, pralicados^nas pessoas dos súbditos do lmpcrio, Salvador Antunes de Me¬ 
nezes, Sebastião França de Oliveira, Manoel Claro Duarte e Elisiario Pereira da 
Silva, pelo coronel Solano das forças da Republica pertencentes ao exerciíoao Norte 
do Rio Negro. 

Reitero a V. Ex. os protestos de minha subida estima e mui distincla consi¬ 
deração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Anlonio José Duarte de Araújo Gondim. ministro 
residente do Brazil. 

Eduardo Cakf.os Cabral Deschamps. 


N. 2. 

Officio do vice-consulado do Brazil ern Paysandú ao consulado geral. 

Vice-consulado do Brazil em Paysandú. II de Março do 1872. 

lllm. Sr.—Levo ao conhecimento de V. S., aiim de que chegue ao da legação 
imperial, que no dia 8 do corrente, lendo sido agarrados quatro peões brazileiros pelo 
coronel Solano, das forças pertencentes ao exercito ao Norlc do Rio Negro, estive¬ 
ram presos desde as 5 horas da tarde do dia 8 ale ás 12 do dia 9. 

Estes peões, o unico documento que traziam era um passaporte da autoridade 
brazileira do termo dc Paipasso, e vinham conduzindo uma tropa de gado para esle 
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departamento, documento cm regra que provava que eram brazileiros, que á vista 
delle c de testemunhas que afiançavam, não trepidei cm reclamar ao chefe político 
a liberdade desses brazileiros. no que fui atlcndido. 

Foram com ctTcito postos cm liberdade depois de terem sofFrido por ordem do 
coronel Solano uma prisão c postos em cepo de páo durante uma noite e meio dia, 
como si fossem criminosos, e quanto mais que por um decreto do governo da 
Republica está abolida similhanle tortura; c não obstante esses soffri mentos, para 
maior vexame, raparam as cabeças desses nossos compatriotas. 

Â vista, pois, dc similhante atlcntado, tratei de pedir ao chefe polilico para 
que tomasse declarações a esses brazileiros e a uma testemunha, que é o pratico da 
canhoneira brazileira Pedro Affonso , cuja cópia vai annexa, aíirn de V. S. provi¬ 
denciar no sentido de reclarnar-se por injuria e vexames soííridos por esses brazi¬ 
leiros. 

Renova a V. S. as expressões de minha consideração. 

lllm. Sr. Eduardo Carlos Cabral Deschamps, cônsul geral do Brazil na Republica 
Oriental do Uruguay. 

João Guilherme Mariath, vice-consul. 


N. 3. 


Offlcio do mce-consulado do Brazil em Paysundu, ao commandanle militar 

do departamento . 


Vice-consulado do Brazil em Paysandú, 9 de Março dc 1872. 


Illm. Sr. — Peço a V. S. para que por essa chefalura política se tomem decla¬ 
rações aos brazileiros Salvador Antunes de Menezes, Sebastião França de Oliveira 
e Manoel Claro Duarte, os quacs achavam-sc presos e recrutados para o serviço, e 
o que se passou durante a prisão, c assim também a declaração do pratico da ca¬ 
nhoneira brazileira Pedro Affonso Paulo A. Dugros. 

Renovo a V. S. as expressões de minha consideração. 

Ao Sr. I). E. Sorches, commandanle militar e encarregado da chefalura po¬ 
li lica. 


João Guilherme Mariath, vice-consul. 



m 

i\, í. 

O/fk to do rommandanlr militar dr Pa usa wh) no mcc-ro/isnlatlo áo flrazif . 

(Tuaducçào.)— C ominando militar e chefahirn do policia. — Pnvsnndu, 11 do Março 

do 1872. 

Sr. vicc-consul.—Satisfazendo ao seu podido, constante da sua nota do honlcm, 
junta a presente cópia aullionlica do suininarin original a que so procedeu ucsla 
repartição por motivo de serem recrutados quatro súbditos brazi loiros para o serviço 
militar, por subalternos do coronel Solano. 

Reitero ao Sr. vicc-consul as expressões de minha consideração e apn'ço. 

Deus guarde a V. S. por muitos annos. 

Sr. viee-consul do Brazil, cavallciro I). .loão Guilherme Mariatli. 

Ki.ias Sohches. 


SUMMAKIO A QUE SE RF.FEHE O 01TIC10 QUIí PRF.r.KDE 

(Traducção.)— Na cidade de Paysandú aos nove dias do me/, de Março cio aimo 
de mil oitocentos setenta e clous, eu, comrnissario de ordens, em observância da 
determinação do Sr. commandanle militar, liz comparecer perante mim c teste¬ 
munhas abaixo assignadas, um individnn que promcltou dizer a verdade sobre o 
que soubesse e tosse interrogado : e sendo perguntado qual seu nome, palria, 
idade e profissão, clice que se chamava Salvador Antunes do Menezes, cie na¬ 
cionalidade brazileira, de quarenta annos de idade e jornaleiro de profissão.'— 
Perguntado cm que dia foi recrutado |»or uns militares o que cheio ou o (Ti ciai 
os commandava: clice que fora recrutado pelo coronel Solano, cllc dcclaranlc 
c mais Ires companheiros que lambem são brazileiros.—Perguntado que destino 
lhe cléra. o a seus companheiros o coronel Solano depois cie os ler recrutado?- 
Dice que os entregara ao tenente Mauricio, o qual os levara ao arroio S. Fran¬ 
cisco para dentro de um cercado, onde se achava acampada a gente do coronel 
Solano, e ns puzerarn a lodos em cèpo de laço, e no dia 8 do corrente foram 
conduzidos por um alferes a Àlfandcga desta cidade,, onde foram entregues ao 
capitão Slefaiielli, o qual recebeu ordem de pôl-os iio cepo até ás 11 horas e 
Ires quartos cio dia de hoje, hora em que foram postes em liberdade, ficando ainda 
preso o companheiro Elisiario Pereira da Silva.—Perguntado que mais lhe fi¬ 
zeram e a seus companheiros quando alli chegaram? Dice que os fizeram subir 
ao sobradinho da alfandega e ameaçando-os com baionetas os fizeram tirara roupa 
de paisano, e dando-lhes em seguida roupa militar para se vestirem, o que fi¬ 
zeram por não ler outro remédio, o lugo que estiveram fardados foram metlidos 



no còpo (1’onclc saliirain liojc ú lioru já mencionada, fuzendo-llics por ultimo o 
insulto dc rapar-lhos a calicçu. —Porgimlado que outras pessoas do seu conhe¬ 
cimento presenciaram o facto? Diee que estavam presentes Manoel Claro Duarte, 
Sebastião França de Oliveira, Elisiavio Pereira da Silva, Paulo André Dugros o o 
dcelaranle, bem como vários outros indivíduos cujos nomes ignora.-Perguntado 
quo mais linha a declarar ? Diee que nada mais porque tudo quanto declarara 
era o que succedèra; e sendo-lhe lida a presente declaração, conlirmou tudo quanto 
dicéra, nada lendo quo supprimir ou aceresccnlar. E neste aclo suspendeu-se o 
presente iulcrrogalorio, resalvamlo-se o direito de araplial-o si a autoridade com¬ 
petente o ordenasse, e como não sabia lèr nem jescrever fez perante mim e as 
testemunhas que abaixo ussigiiam o siguul da cruz ,—-\-.—Jose Real, corniuissario 
de ordens.—Testemunhas : Manoel C. Cor/cs.—Pedro Gramo. 


Fm aclo continuo e no mesmo dia, inez e anuo, liz comparecer perante mim 
o as testemunhas abaixo assiguadas um indivíduo que promellcii dizer a ver¬ 
dade sobre tudo quanto soubesse e fòssc interrogado. E sendo perguntado qual 
seu nome, pátria, idade e profissão? Dicc que se chamava Sebastião França do 
Oliveira, de nacionalidade brazileiru, de vinte c um amios de idade e jornaleiro 
de profissão.— Perguntado cm que dia foi recrutado por uns soldados c quo 
c t ie fe ou ollicial os coimiiandava? Diee que tora recrutado no dia 7 do corrente 
pelo coronel Solanu, ellc dcelaranle e mais Ires companheiros.—Perguntado que 
destino lhes devam depois dc os ler recrutado? Diee que os levaram ao arroio 
S. Francisco para dentro de um cercado onde sc achava acampada agente do coronel 
Solauo, c que lodos fòra.n postos uo còpo de laço, quando dalli os tiraram 
locam conduzidos á alfandoga dcsla cidade onde os fizeram subir ao sobradmho 
com uma escolta de baionetas cm punho e logo quo alli chegaram lizeram-lhcs 
tirar a roupa de paisano o vestir roupa militar, e leito isso us levaram para 
baixo e os puzeram no cepo as cinco horas da tarde de honlem, tirando-os d alli hoje 
us onzee tres quartos do dia.-Perguntado que mais occorrèra com ellesalli? D ice 
que por ultimo depois de os terem tirado do còpo, cortaram-lhe» os cabellos, re¬ 
cusando-se a isso o dcelaranle porque uaquella occasiao chegara ordem para serem 
postos em Uberdade, cm virtude de solicitação do vice-consul brazilciro.-Pergunlado 
que outras possoas do seu conheci mento se achavam alli naquella occasião? Diee 
puc estavam prcsetilcs seus companheiros Manoel Claro Duarte, Salvador Antunes 
dc Menezes. Elisiario Pereira da Silva, que ainda ficou preso o o dcelaranle.— 
Perguntado que mais tinha a declarar? Diee que nada mais, porque tudo 
o que havia declarado era o que succedèra, c sendo-lhe lida a presente, con¬ 
firmou tudo quanto dicéra, accresceutando que nada tinha a tirar ou a accrcs- 
ccnlar. K ucslc aclo se suspendeu o presente iulcrrogalorio, rosal vando-se o di¬ 
reito de amplnl-o si a autoridade competente assim o ordenasse.—Em fé do que 
assignou oommigo e as testemunhas que subscrevem.— Sebastião França de Oli¬ 
veira. —José Real, coimnissario de ordens.—-Testemunhas: Manoel C. Cortes.— 
Pedro Gr aino. ,. ... - ■ '. 
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Um ado continuo, o no mesmo diu, mez o mino, eu, commissurio de ordens, 
liz comparecer perante mim e as testemunhas abaixo nssignadas, um indivíduo que 
prouielleu dizer a verdade sobre tudo quanto soubesse e tosse interrogado, c 
sondo-llic perguntado qual sen nome, palria, idade e profissão ? Dicc que se cha¬ 
mava Manoel Claro Duarte, do nacionalidade brazileira, de vinte e um annos de 
idade e jornaleiro de profissão.—Perguntado em que diu íoi recrutado por gente 
armada e que chefe ou ollicial a commandnva ? Dicc que no dia 7, elle decla¬ 
ra n lo o mais Ires companheiros lo ram recrutados pelo coronel Solano e condu¬ 
zidos ao arroio S. Francisco, para dentro de urn cercado onde se achava acam¬ 
pada a gente do coronel Solano, c puzeram a lodos no còpo de laço, tirando-os 
d'alli hontcin, c os conduziram a alíandega, onde chegaram e foram entregues 
ao capilar» Slcfanclli, o qual os fez subir ao sobradiiiho da alíandega escoltados 
por cinco soldados de baionetas em punho, c lhes fizeram tirar a roupa de 
paisano o vestir roupa militar, lazoudo-os descer e u seguida, e os puzeram ás 
cinco horas da tarde no còpo d’onde lo ram tirados hoje ás onze e tres 
quartos, ficando ainda alli preso o companheiro Elisiario Pereira da Silva.— 
Perguntado que mais lhes fizeram? Dice que o que fizeram mais foi cortar-lhes 
os cabellos da cabeça.—Perguntado que outras pessoas de seu conhecimento 
achavam-se alli nessa occasiào? Dice que estavam presentes Savador Antunes dc 
Menezes, Sebastião França dc Oliveira, Elisiario Pereira da Silva, Paulo Andrés Du- 
gros e elle declaranle.—- Perguntado que mais linha a declarar? Dice que nada mais 
porque tudo quanto declarara era o quesucccdòra ; c sendo-lhe lida esta declaração, 
coníirmoii-a accresconlando que nada linha que supprimirou addilar. E neste aclo 
se suspendeu o presente inlcrrogatorio, rcsalvando-se o direito de amplial-o, si assim 
o mandasse a autoridade competente i e, não sabendo o declaranle ler nem es¬ 
crever, fez uma cruz perante mim c as testemunhas que as signHo.—t-.— José 
Real, commissario de ordens.—Testemunhas: Manoel C. Cortês—Pedro Graino. 

Em aclo continuo, e no mesmo dia, mez e anno, eu, commissario dc ordens, 
fiz comparecer perante mim e as testemunhas abaixo assignadas um indivíduo 
que prometleu dizer a verdade sobro o que soubesse c tosse interrogado, e sendo- 
lhe perguntado qual seu nome. palria, idade c profissão? Dice que se chamava 
Paulo Andrés Dugros, dc nacionalidade franceza, de trinta e quatro annos de 
idade, e quanto á profissão, pratico da canhoneira brazileira Pedro A/fonso .— 
Perguntado sobre o que sabia do occorrido com quatro indivíduos brazileiros na 
alíandega desta cidade? Dicc que achando-se cm terra no dia 8 do corrente vira 
urn indivíduo conduzindo cinco pessoas a cavallo para o corpo que commanda o 
major Slcíanelli; e parecendo-lhe um dellcs brazileiro, atlrahiu-lhc isso a allcnção. 
Foi ver quando sc apearam dos cavallo* por ordem cio Sr. Slelanclli, ao qual 
d ire ram quatro desses indivíduos que eram brazileiros : mandou Slcfanclli que 
prendessem os cavallos o que executaram immedialaniculc; depois, os fez formar 
c os collocou entre cinco homens com baionetas cm punho, os quaes lhes tiraram 
as armas que traziam, levando-os em seguida ao sobradinho, e urna vez alli os 
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obrigaram a lirar n roupa do paisano o a vestir roupa militar, o que os ditos 
indivíduos fi/oram com toda a ordem ; depois foram conduzidos onlre as cinco 
baionetas, para baixo, ondo havia urn côpo do madeira, c alli loram lodos presos 
por uma perna, islo as cinco horas da tardo do dia 8, ficando o-dcclaranlc obser¬ 
vando toda a noite si permaneciam na mesma posição, ao loque de alvorada, apro- 
enlou-se o dcclaranlc no dito quartel, c vendo que ellcs continuavam sempre 
presos, fallnu com o ollicial da guarda para vôr si poderia fallar com os ditos 
indivíduos ; porgunlou-llics de que nacionalidade eram, em presença do ollicial, 
ao que lhe responderam lodos qualro a uma voz, que eram brazileiros: nesse 
momento apparcceu alli o coronel Ànlonio Antunes da Porciuncula, ao qual referiu 
o que se passava: immcdialamente foi este fallar com o copilSo Slcfanelli ao 
qual pediu que tivesse at tenções para com aquclles indivíduos, porque eram bra¬ 
zileiros, o que se diligenciava provar ; respondeu-lhe o Sr. Slcíanclli, que leria 
Ioda a consideração para com elles, lanlo que havia recebido do coronel Solanb, 
um oílicio mandando cortar-lhes os cabellos, e que nao faria cm altençao áqiiollc 
pedido ; agradcccu-lhe e embarcando-se para bordo do vapor Stiejc, o coronel 
Antunes com destino ao Salto cnconlrou-sc novamcnlc com o Sr. Slcíanclli, 
lornando a pedir-lhe que não executasse a ordem que havia recebido, porque 
aquclles indivíduos' eram súbditos brazileiros; respondeu-lhe que nuo deixai ia de 
allcndcr, e achando-se o declarante, ás onze e um quarto da inanhu do 
dia nove, no quartel, ouvio Slcfanelli mandar que se lhes cortasse o cabello rente, 
como o determinam as leis militares: dirigio-lhe então a palavra o capataz que 
se achava no cepo, e que seria a primeira victima, pedindo que o dcclaranlc 
interviesse em seu favor junto ao Sr. Slcfanelli para que se lhe não cortasse o ca¬ 
bello ; respondeu o declarante que já havia feito o pedido, porém que, si lhe 
quizessein cortar o cabello deixasse-o fazer e não oppuzessc a menor resistência ; 
então achando-se o declarante presente mandou Slcfanelli cumprir a ordem. Ja 
se linha cortado o cabello a Ires, quando apparcceu um ollicial h*azcndo um 
oílicio pelo qual se ordenava que fossem aquclles indivíduos poslos em liberdade, 
escapando por cs lo incidcnlc um delles do ler o cabello cortado c ficando outro 
ainda preso no quartel.— Veigunlado que mais Unha a declarar. Dicc que naca 
mais porque o que tinha declarado era ludo quanto sabia c havia visto c presenciado, 
e sendo-lhe lida a presente declaração, confirmou-a cm todas as suas partes, accrc ? - 
centando que nada linha que addilar. E neste acto suspendeu-se o >° 
rcsalvando-sco direito de amplia-lo, si assim o determinasse a autoridade compe¬ 


tente. Em te do que assignou commigo c 


as .testemunhas ahaixo assignadas .—Paulo 


-Mn * «ta., *5»* 9 ta 

IMaiido lonniii.il. » pnscnle il,to ™“; Jo seja cila remcllnla .1 

Sr. uoinmanilaulc mililar para os taU» «tailM- . 

,losi : : Reai., cnmmissurio ilc onlcib. 

Cominando mililar c cl,ofnU.ru de policia. Paysandii, 11 de Mareo de 1872. 


j:. i. 
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Noto. do governo oriental d legação imperial. 

Ministério de Relações Exteriores.—Monlcvidéo,.21 de Março de 1872. 

Senhor, ministro. Tendo sido hoje recebida neste ministério a nola de V. Ex., 
com data de 19 do corrente, relativa ao procedimento do coronel Solano, para com 
vários súbditos brazileiros, tenho a honra de communicar a V. Ex. que hoje 
mesmo foi remeltida ao ministério da guerra e marinha, afim de que se proceda 
como convier, em vista das accusações que contém a referida nola de V. Ex., a 
quem saúdo com minha distincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Anlonio José Duarte de Araújo Gondirn, ministro 
residente do Brazil. 

Ernesto Velazco, 


N. 99 


Nota do governo oriental d legação imperial . 

(Tradücçío. ) — Ministério de Relações Exteriores, Montevideo, 17 de Abril 
da 1872. 

Senhor ministro, lenho a honra de remetfer a V. Ex. cópia legalizada da nola do 
fiscal militar, que me foi transmiítida polo ministério da guerra e marinha afim de 
que V. Ex. queira ter a bondade de solicitar do Sr. vice-consul brazileiro em Pay- 
sandú, as declarações a que cila se refere e que sam necessárias no processo que 
se instaura ao coronel Solano. 

Saúdo a V. Ex. com minha distinta consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Anlonio José Duarte de Araújo Gondirn, ministro re¬ 
sidente do Brazil. 


Ernesto Veuzco. 
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DOCUMENTO A QUE SE HEFERE A SOTA 1‘IUiCEDENTE. 


(Traducçào.)— Repartição fiscal militar, Monlevidéo, 10 de Abril de 1872. 

Tendo que tomar declarações ao vicc-consul de S. M. o Imperador do Brazil, 
residente na cidade de Paysandú, espero que V. Ex. se sirva providenciar como 
u lgar conveniente para que o dito Sr. certifique por escripto e responda ás per¬ 
guntas seguintes; 

l. a Si de 8 a 9 do mez proximo passado dirigiu-se elle ao coronel Dr. Pedro P. 
Solano, e reclamou alguns súbditos brazileiros que o referido coronel tinha pren¬ 
dido sem papeletas de nacionalidade; e si o dito Sr. coronel mandou tres desses 
com um ajudante ao consulado, deixando-os em plena liberdade : 

2. 4 Si ao regressar o dito Sr. coronel da sua commissão á povoação de Fray 
Bentos o mesmo cônsul lhe reclamou o quarto súbdito brazileiro, que elle ha¬ 
via prendido, o qual não se lhe havia querido reclamar antes por ter-se apresentado 
com papeleta falsa; e tendo provado que era brazileiro, o Sr. cônsul o reclamou, 
e em seguida foi remettido ao consulado por um ajudante lambem em completa 
liberdade. 

Deos guarde a Y. Ex. por muitos annos. 

Exm. Sr. ministro da guerra e marinha, general Don Juan P. Rebollo. 

■Manoel de Clemente. 


N. 100. 


, Nota da legação imperial ao governo oriental. 

Legação do Brazil em Montevideo, 3 de Maio de 1872. 

Sr. ministro.—Tenho a honra de passarás mãos de V. Ex. a inclusa cópia au- 
thentica das declarações prestadas pelo vice-consul do Império em Paysandú, em 
resposta aos quesitos formulados pelo fiscal militar, constantes do aviso do 
ministério da guerra e marinha, cuja cópia acompanhou a nota de V. Ex. de 
17 de Abril ultimo, relalivamente ao processo levantado ao coronel Solano, pelas 
tropelias por elle commeltidas contra quatro súbditos do Império. 

Com este motivo reitero a V. Ex. as expressões de minha mais distincta con¬ 
sideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Y). Ernesto Velazco, ministro de relações exteriores. 

Antonio José Duarte de Araújo Gondim. 



DOCUMENTOS A QUIi Sli UEFEIIK A NOTA QUIi PWECliDK. 


K. I. 

Officio do consulado geral do Brazil em Montevideo â legação imperial. 

Consulado geral do Brazil em Montevideo, 2 de Maio de 1872. 

lllm. Exm, Sr. Tenho a honra de annexar, por cópia, o oílicio do Sr. vice-consal 
do Brazil em Paysundú, de 21 do Abril proxirno findo, recebido anle-hontcm á tarde, 
no qual vèm as informações pedidas por V. Ex. cm seu despacho de 17 do mesmo 
mez, que assim fica accusado e recebido. 

Com este motivo reitero a V. Ex. as expressões de minha estima e consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Antonio José Duarte de Araújo Gondim, mi¬ 
nistro residente do Brazil. 

Eduardo Carlos Cabral Ueschamps. 

N. 2. 

O/f c/o do vice-consul do Brazil em Paijsamlú ao consulado geral. 

Vice-consulado do Brazil cm Paysandú, 21 de Abril dc 1872. 

lllm. Sr.—Em resposta ao oílicio de V. S., datado de 17 do corrente, c seus 
annexos, passo a responder aos dous quesitos que sc me exigem : 

Quanto ao primeiro, reclamei nos dias 8 e 9 do mez proxirno passado ao Sr. 
chefe político major D. Elias Borges, e não ao Sr. coronel Soluno, fazendo vèr 
que esses quatro brazileiros vinham com o seu competente passaporte do Brazil, 
o qual me foi apresentado pelo capataz da tropa que conduziam, e á vista dellc 
não trepidei em reclamal-os á chcfatura política, para que, enteiulcndo-se com 
o Sr. coronel Solano, fizesse vèr que esses quatro brazileiros não tinham pape¬ 
leta de sua nacionalidade, mas sim passaporte, e que exigisse sua soltura; e 
quando fui saber da resposta do meu primeiro oílicio, o Sr. major Elias Borges 
respondeu- me que, tendo ofliciado ao Sr. coronel Solano, dando parle da mi¬ 
nha requisição, este Sr. respondeu-lhe que não os soltava, porque não tinham 
papeletas nem fó de baptismo ; á vista disto tornei a oííiciar á chcfatura política 
lazencb ver que responsabilizaria ao Sr. coronel Solano pela tropelia que com- 
mettia ern ter presos a esses súbditos, como também pelo vexame que passaram, c 
estando cm cepo dc pão durante meia noilc e meio dia, além do se lhes ler 
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rapado as cabeças, c cm seguida aggregados ií companhia do capiluo Stefanclli, 
conforme as doclaruçõcs desses subdilos e Lcstcrnunhas que fòrarn tomadas perante 
a cheíatura, cuja cópia rcmelti ao consulado geral, existindo o original na chc- 
Talura deste deparlamenlo. 

No dia seguinte, quando eu eslava na cheíatura conversando com o Sr. chefe 
político, e pcrguntundo-lhc pela resposta do meu. segundo oíficio, entra o Sr. 
coronel Solano e principia a responder verhalmonlc ao Sr. chefe político sobre o 
oííicio que lhe dirigira, foi então que entrámos em conversação amigável da qual 
resultou que o Sr. coronel Solano, ficando convencido da legalidade da minha re¬ 
clamação feita na cheíatura, mandou soltar a trez dos hraziloiros reclamados, fi¬ 
cando o quarto preso até á volta do dito coronel de Fray Bentos. 

Quanto ao segundo: é exacto que no regresso do Sr. coronel Solano foi solto 
o quarto brazileiro, o qual por assustado, usou da papeleta de outro brazi loiro, 
sendo um dos contemplados no passaporte, e portanto dos reclamados. 

Deixando assim respondidos os clous quesitos em questão, renovo a V. S. as 
expressões de minha consideração. 

A. S. S. o Sr. Eduardo Carlos Cabral Deschamps, cônsul geral do Brazil em 
Montevideo. 


João Guilherme Maiuatij, Vice-eonsul. 


N. 101. 


Nota do governo oriental d legação nnperial . 

(Traducção.) —Ministério de relações exteriores, Montevideo, 23 de Julho 

cie 1872. 

Sr. ministro.—Submettido o coronel D. Pedro P. Solano, ao respectivo tribunal, 
pelo motivo indicado por V. Ex. cm sua-nota de 3 de Maio ultimo, e seguindo- 
se os tramites que as leis marcam, resolveu aquelle tribunal, pela forma constante 
da nota que dirigiu-me o ministro da guerra, a qual por cópia aulhentica tenho 
a honra de enviar a V. Ex. 

Ficando assim respondida a nota de V. Ex. a que alludi, é-mc grato reiterar- 
Ihc as seguranças tle ininha maior consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Aulonio Josc Duarte de Araújo Gondim, ministro 
residente do Impcrio do Brazil. 


Ernesto Velazco. 
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nOÍTMKSTO A QIIK SK MKfKRK A NOTA QliK IMllia-DK. 

(TraducçXo.) — Minislcrio da guerra e da marinha, Montevideo, 20 de Julho 

dc 1872. 

Para os devidos eíleilos, commiinica-se a V. Ex. a seguinte resolução que 
teve o processo instaurado contra o coronel graduado D. Pedro P. Solano: 
ci Ministério da guerra e marinha, Montevideo, 20 de Julho de 1872. 

ci Atlento o exposto neste suinmario, e ouvido o parecer do Sr. auditor de guerra, 
sobr’esteja-se na causa iniciada contra o coronel graduado I). Pedro P. Solano^ 
pelo supposto crime de tropelias contra súbditos brazileiros. mantendo-se a este 
chefe o seu bom nome e fama pela inculpabilidade provada, tazendo-sc constar 
isso mesmo em ordem geral do dia. » 

Communique-se esta resolução ao ministério de relações exteriores para seus 
effeitos, e remettam-se os papeis a repartição fiscal militar para os fins conve¬ 
nientes. 

Deus guarde a V. Ex. muitos annos. 

A S. Ex. o Sr. ministro das relações exteriores. 

Rebollo. 


N. 102. 


Noto da ietjtímo imperial ao governo oriental. 

Legação do Brazil, Montevideo. 6 de Setembro dc 1872. 

Sr. ministro.— Opporlunamcnlc levei ao conhecimento do governo imperial a 
resposta que o da Republica sc serviu dar, a 23 de Julho proximo passado, ás 
notas desta legação dc 19 de Março e 3 de Maio últimos, pelas quaes reclamei contra 
os attentados coinmellidos pelo coronel Solano nas pessoas dos cidadãos brazi¬ 
leiros Salvador Antunes de Menezes, Sebastião França de Oliveira, Manoel Claro 
Duarte e Elisiario Pereira da Silva. 

De ordem expressa de S. E. o Sr. ministro e secretario de Estado dos ncgocios 
estrangeiros, cumpro o penoso dever de manifestar a V. Ex. a sorpreza que ao 
governo imperial causou a leitura do documento annexo á referida nota desse 
ministério, c de insistir na reclamação de que se trata cujo objcclo ó a punição 
do referido coronel. 




Do summario levantado perante o clicfc político dc Paysandú fica exubcranle- 
incntc provado que o coronel Solano desrespeitando os passaportes, passados crn 
devida fôrma, dc que se achavam munidos os mencionados brazileiros, únicos 
documentos que deviam e podiam exhibir, para que fòsse acreditada a sua nacio¬ 
nalidade, visto acharem-se cm transito na Republica, conservou-os presos por es¬ 
paço dc dezenove horas, e iníligio-lhes o barbaro e inlamanlc castigo denominado 
cêpo de páo, depois dc rapar-lhes as cabeças. 

O governo da Republica não pôde allegar que ignora estes lados, porque, além 
de constarem elles do referido summario, cujo original existe na ehefalura poii- 
tica do departamento de Paysandú, esta legação, em tempo opportuno, Iransmilliu 
a esse ministério cópia dos esclarecimentos que a respeito lhe subministrou o 
respectivo vice-consul do império,os quaes abundam em condemnar o inqualifi¬ 
cável procedimento daqucllc chefe militar da Republica. 

A vista do exposto, devo esperar, Sr. ministro, que o governo da Republica, 
reconsiderando este assumpto, não deixará de allcndcr á justa reclamação que deixo 
formulada, afim de que as relações existentes entre os dous governos, continuem 
no pé da mais cordial amizade. 

Com este motivo lenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos de minha 
mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Julio Herrera y Obes, ministro e secretario de Estado 
de relações exteriores da Republica Oriental do Uruguay. 

Antonio José Duarte de Aracjo Gondim. 


H. 103. 


Nota do governo oriental d legação imperial. 

(Thadücçjo.) — Ministério de relações exteriores.— Montevideo, tl de Setembro 

dc 1872. 

Sr. ministro.—Levei ao conhecimento de S. Ex. o Sr. presidente da Republica 
a nota cie V. Ex. cie B do corrente, eomnuin içando haver (ransmilliclo ao governo 
imperial, a sentença proferida no processo instaurado, por exigcncia dessa legação, 
contra o coronel D. Pedro Solano, e a ordem cpie crn resposta lhe expediu S. Ex. o 
Sr. ministro c secretario dc Estado dos ncgocios estrangeiros do Brazil para fazer 
constar ao gabinete oriental a sorprezu com que o governo imperial se inteirou dessa 
sentença, c insistir na reclamação que tem por objeclo a prisão do referido coronel 
Solano. 



0 governo orientai lamenta, com Ioda a sinceridade, que n solução dada a esle 
negocio não lenha salisfeilo ao governo imperial, e lanlo mais o lamcnla quanto, em 
sua opinião, foi cila legal e a unica que em jusliça podia ler. 

Anles dc ludo V. Ex. ine permillirá observar-lhe que o dever de lodo governo, 
a quem se reclama a punição de um seu agente, aecusado dc haver commeltido 
abusos de auloridade no excrcicio de um cargo publico, lirnila-se a entregar o accu- 
sado a seus juizes naluraes para que o julguem, verificando a exaclidao das accusa- 
ções de que 6 objeclo, e dando o devido peso ao que expuzer em sua defesa. 

Feito islo, o assumpto saho da jurisilicção administrativa paro entrar na judicial, 
que o governo leni o direito de respeitar c acalar, abslendo-sc dc inlervir ern seus 
aclos e dando depois inteiro cumprimento ás suas resoluções. 

E só quando os juizes, faltando aos seus mais sagrados deveres, denegam jusliça, 
violando de modo flagrante e monstruoso as leis do paiz, que os governos estran¬ 
geiros, por inlermcdio dc seus agentes diplomáticos, leem o direito de reclamar c 
pedir que se sanem as falias comnicllidas, reconhecendo e amparando os direitos 
alropellados. Em quanto islo se não dá, nem o governo do paiz póde, nem os 
demais governos devern pôr em duvida c discutir a reclidão e a justiça das sentenças 
emanadas dos tribunaes competentes. 

Tanto c assim, que o governo, a quem se dirige uma reclamação dessa classe, 
não é obrigado a dar conta ao governo reclamante da marcha e do resultado dos 
processos que se promovem por suas denuncias; e, si o governo oriental o tem 
feito neste e em outros casos, ócm consequência e em testemunho da consideração 
e apreço que lhe merece o governo do Brazil. 

Submettido o coronel Solano ao julgamento de seus juizes naluraes, c liavcndo-sc 
observado em seu processo todas as formalidades c prescripções legaes que regem 
esses tribunaes, acreditava o governo oriental que o do Brazil se consideraria salis¬ 
feilo ou, quando menos, assignalaria a irregularidade commeüida, ou a lei viola¬ 
da que constituísse a denegação de jusliça cm justificação de sua nova recla¬ 
mação. 

Dcsgraçadamenle, porém, assim não aconteceu, e por isso mesmo para responder 
á nota de V. Ex. preciso descer da qusslão dc princípios para a questão de factos, 
porquanto é indubitavelmente no conhecimento erroneo desses factos que o governo 
imperial funda sua reclamação. 

Dous profundos erros contém a simillianle respeito a nota de V. Ex. 

O primeiro, é a aflirmaliva de que o coronel Solano recrutou para o serviço das 
armas os indivíduos que motivaram esta reclamação com conhecimento dc que eram 
brazileiros, e os conservou no serviço depois dc haver-lhe sido comprovada a iden¬ 
tidade de sua nacionalidade. 

O segundo, é a asseveração dc que os recrutados soífreram o barbaro tormento de 
cepo colombiano (cepo dc páo). 

Tenho presente o processo, c posso assegurar a V. Ex. que nada disto é 
exacto. 



As declarações conleslcs de lodos aqucllcs que intervieram ncslc processo, in¬ 
clusive as do vico-consnl lirnzileiro e as dos mesmos reclamanlcs, testemunham que 
os indivíduos recrutados não linliam comsigo documento algum que justificasse sua 
asserção de serem estrangeiros. Só um deites, Elisiario Pereira, linha uma pape¬ 
leta e esta falsificada, segundo sua própria declaração, o que V. Ex. reconhecera' 
não era muito própria para justificar a veracidade do suas declarações c das de 
seus companheiros. 

O passaporte de quc^V. Ex. faz menção, além de não ser documento que com¬ 
prove de modo aulhenlico a nacionalidade do que o possuo, não foi nem podia scr 
cxhihido ao coronel Solano pelos interessados, visto que essa prisão teve togar no 
dia 7 de Março, e, segundo declara o Sr. vicc-consul do Brazil, cm nota annexa 
aos autos, no dia 7 do mesmo mez esse passaporte achava-se ainda depositado no 
vicc-consulado de Paysandíi. 

Ainda mais, não consta que esse passaporte tosse apresentado, antes ou depois, 
quer no coronel Solano, quer u autoridade alguma do paiz, tanto que os indivíduos 
presos foram postos em liberdade no dia seguinte ao cm que fòram recrutados, por 
instancias amigavais do vicc-consul brazileiro, e unicamente sob a fé de sua pa¬ 
lavra de que os indivíduos reclamados por elle eram súbditos do Império. 

Depois desta exposição, não resta duvida, como clice o auditor de guerra, de 
que o coronel Solano não é culpado, porquanto procedeu ern cumprimento dc seus 
deveres e na crença de que os indivíduos recrutados eram oricnlacs. Si esteve em 
erro, a culpa foi exclusivamenle dos recrutados que, viajando através dc um paiz 
cm guerra, não levaram comsigo os documentos necessari.es para justificarem a 
lodo o tempo sua qualidade dc estrangeiros. f 

Basta isto para cximii o governo dc toda responsabilidade nas contrariedades e 
prejuizos que tenham soílrido os interessados por sua própria negligencia, o por¬ 
tanto á reclamação da legação braziloira pelo tormento do cepo colombiano , que diz 
se lhes applicou, careceria de fundamento. 

Por honra c dignidade da Republica devo, porém, desvanecer o erro em que in¬ 
correu V. Ex., confundindo o cepo dc pé com o cepo colombiano. 

O cepo colombiano, como muito bem diz V. Ex., é um tormento bárbaro, cuja 
applicação é prohibida pelas leis da Republica, e o governo consideraria dc sou 
imperioso dever castigar com todo o rigor merecido a quem quer- que ouzasse 
npplical-o na Republica, ultrajando o espirito de humanidade c a civilisação que 
caraclerisam estes povos. 

O denominado còpo dc laço ou dc pé, não lem a menor similhança. E o meio 
gcralmcnle empregado cm campanha para reler os presos c impedir sua fuga, o 
consiste cm ligar-lhcs os pés e as mãos, de modo que, sem causar-lhes damno ou 
qualquer dor, ficam impossibilitados de fugir. 

A ruais manifesta confirmação do que digo e do erro cm que V. Ex. incorreu, 
está no mesmo facto denunciado pelo vicc-consul brazileiro em Paysandú, dc haverem 
estado os presos dezenove horas no cepo . 
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Não lia homem, por mais robusta que seja a sua natureza c por mais extraordi¬ 
nária a sua resignação que possa supporlar, não digo dezenove horas, porém siquer 
dezenove minutos o cepo columbiano. 

Expostos assim os factos cm toda sua verdade, não duvido que V. Ex., com 
seu illuslrado critério e espirito justiceiro, reconhecerá uma vez mais a rcclidão 
do procedimento do governo oriental, e desistirá consequentemente de proseguir 
nesta reclamação por factos que o mesmo governo lamenta com toda sinceridade, 
comquanto nem cite nem seus agentes tenham lido culpa nas causas que lhes 
deram origem. 

Queira V. Ex., com esse motivo, aceitar as seguranças de minha maior consi¬ 
deração c apreço. 

A S. Ex. o Sr conselheiro Anlonio José Duarte de Araújo Gondim, ministro 
residenlcdo BraziL 

Júlio He RltrIIA Y OlJES. 


N. 104. 


Nota da legação imperial ao m g o cerno oriental. 

Legação do Brazil em Montevideo, 2.1 de Setembro de 1872. 

Sr. ministro.— Tenho presente a nota que V. Ex. me fez a honra de dirigir 
com data de I I do corrente mez, cm resposta á que, por ordem do governo im¬ 
perial, passei a V. Ex. ern data de G, relalivamente á reclamação desta legação 
contra o aüenlalorio procedimento do coronel da Republica D. Pedro Solano, para 
com súbditos brazileiros, transeuntes, pacíficos c munidos de passaportes ern de¬ 
vida forma. 

Levarei na primeira opporlunidadc ao alto conhecimento do governo imperial a 
solução que \. Lx. entendeu dever dará precilada reclamação, c pedirei as suas 
ulteriores inslrucçõcs a este respeito. 

No entretanto cumpre-me desde já manifestar com Ioda a lealdade a V. Ex. 
que similharile solução não poderá ele forma alguma parecer satisfactoria ao meu 
governo, e que considero como inleiramenlc inadmissíveis certos pontos de direito 
internacional que V. Ex. pretende estabelecer c que eslam em completa contra- 
dicção com os princípios sustentados por lodos os autores que leem escripto sobre 
direito publico universal, c também com a pratica seguida por todas as nações civi- 
lisadas. 

Perinilla-me V. Ex. que dissinta, pois, complclamenle da sua opinião, quando 
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estabelece que todo o governo a quem sc reclama a punição do um seu agente, 
por altentados commcllidos contra estrangeiros, nada mais lhe cumpro fazer, para 
salvur a sua própria responsabilidade aos olhos do governo rcclamanlo, do que 
entregar o accusado aos seus juizes naturaes, concedendo apenas a este o direito 
de insistir na reclamaçao á vista de uma violação flagrante e monstruosa das leis 
do paiz por parle dos tribunaes respectivos, e levando o rigor de similhante 
principio até reconhecer ao governo reclamado a isenção de dar conta do anda- 
mento e do resultado do respectivo processo! 

Com toda a consideração que V, Ex. merece-mc, Sr. ministro, devo ponderar-lhe 
que o paiz que pretendesse sustentar similhante irnmunidadc, no estado aclual da 
civilisação, não deixaria de acarrclar-se sérios condidos intcrnucionacs, além da 
desapprovação geral. 

A soberania das nações, como a liberdade individual, não é tão absoluta como 
parece deduzir-se do principio por V. Ex. assentado Os Estados formam parte da 
grande lamilia humana, e si a civilisação moderna Lhes assegura maior somma de 
garantias contra prepotências exteriores, lambem destes exige maiores^ deveres, 
sendo um dellcs, talvez o maior de todos, o respeito aos direitos dos estrangeiros, 
transeuntes, ou estabelecidos em seus territórios. 

A união dos Estados c a unidade da familia humana, diz Bluntschli em sua 
recente e notável obra Le Drori Internaiional Codifié , rcsallam mesmo de que 
cada governo tem a íaculdade de estender seus braços protectores sobre toda a 
superfície da terra, tanto quanto a sua acção seja compatível com a indepen¬ 
dência dos outros governos, e comquanlo essa protecção tenha sido ás vezes exage¬ 
rada, por parle de certos Estados poderosos, ainda assim ha nisso progresso para 
o direito internacional, pois que as relações entre os povos e a segurança dos 
estrangeiros não dependem rnais do capricho dos diflerentcs Estados, c que aquelle 
governo que allenta contra o direito dos estrangeiros é obrigado a dar satisfação 
e a indemnizar os interessados. 

Ora, como V. Ex., illustrado como c, não ignora, si os governos não podem 
ser juslamenle responsabilisados pelos altentados cominetlidos pelos seus agentes, 
civis ou militares, é tão somente com a condição expressa e indeclinável de punir 
esses attentados. E sendo lai o seu dever irrecusável para com o governo recla¬ 
mante, delle resulta o outro dever não menos imperioso de provar a innocencia 
do seu subordinado accusado, ou pelo menos demonstrar a deficiência de provas 
para punil-o com justiça. 

Destes principios, que me parecem dc todo ponto inconcussos, segue-se que o 
acto que V. Éx. considera como uma pura deferencia para com os governos 
amigos, não passa do cumprimento dc uma eslricla obrigação; mas obrigação que 
nada lem dc humilhante, porquanto é internacional ou reciproca , tornando-se por 
isso um direito quando sc invertem as posições, c que tic governo reclamado passa 
a ser governo reclamante. 

lendo deixado, segundo creio, bastante delucidado este ponto do direito 
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internacional, que V. Ex, não leve bem presente cm seu illiislrado espirite, quando 
se propoz a defender a soberania da líepubliea, que eu sou o primeiro n acatar nos 
lermos que deixo expostos, sinto proliimlamenle \cp-tne na obrigarão de iofiitui 
outro principio por V. Ex. sustentado e que não encoulra lambem apoio, nem no 
direito das gentes, nem na prática miiversalmonlc seguida por lodos os povos 
cultos. 

Diz V. Ew que o passaporte não constituo documente bnslaule para comprovar a 
nacionalidade de um estrangeiro qiu* com elle se apresenta, mas sim a pape¬ 
leta passada pela sua autoridade consular: sem mesmo admillir diflorcnçn enlie 
o estrangeiro Ircuisnunln <• aquelle que permanece no paiz. Mos a lao claia i.izao 
de V. E\., preoceupada com a drdesa das immuuidades do lotado Oriental. o tal voz 
sem que V. Ex. mesmo o percebesse, lambem com o deseje, ale eorlo ponto imluial, 
de achar iniioccnte do grave alieiiladu, que lhe eia allrihuidn. a um ciielc militar 
da licpublica, não nolou que u estrangeiro que enlrn no lerriloriu orienlal, e antes 
que possa apreseiilar-se a qualquer autoridade consular do seu paiz, aclia-se male- 
rialmeiile impossibilitado de extiibir outro credite da sua nacionalidade, islo no 
caso mesmo em que o passaporte não fosse em lo la a parle reconhecido como um 
documente valido para os ostra ligeiros rrcom-ehogados ou Iraiiseimlos. 

Si esse passaporte por qualquer motivo, seja por descuido do porlador, ou por 
Falia de um agonie consular do paiz para onde o viajante se dirige ou por onde lem 
dc transi lar, não vem devidamente legalizado, o s: a aiiloridade territorial, a quem 
é elle exhibido, lem motivos de suspeita- coiilra a aullienlicidade desse docuinon(o ) 
ou conIra a identidade do seu porlador: em lai caso a mesma autoridade usa dc um 
■' direito perfeito detendo a esle alé q ik* . com a brevidade possível e com o menor 
prejuízo para o interessado, obtenha os precisos esclarecimentos. O que cila não 
deve, não pode. sem grave ofícnsa ao direito publico universal, é vexar este es¬ 
trangeiro e muilo menos iiiíligir-Ibe penas iiifamanlos. A auíoridade (pie assim 
procede incorre no duplo cri me da violação das lei- d<> sen pmprio paiz c de uma 
odiosa quebra dos preceitos iiilcmacionars. 

Passando agora ã maioria especial da \ rosente reclamação, fácil me será provar 
que os brazileiros alropcllmtes por ordem do eor.jind I). i*»*dro Solimo acliavaiii-so 
munidos de passaporte. cuja ai.llimilicidadi* nm IVir.a >iq11írr posla em duvida: e, 
para fazel-o, prescindirei nesta oecasifio da asserção ollicial lei la a esta legação pelo 
vicc-consul do Império em Eav-amjú. e invocarei o testemunho do proprio Sr. au¬ 
ditor de guerra, o qual. em sui parecer sabre a causa seguida eonlra aquelle elude 
militar, allega. note V. Ex. bem, como molivo para aconselhar que o governo man¬ 
dasse sobrestar no respectivo processo e pòr cm liberdade o aecusado, o não con¬ 
stituir o passaporte documento bastante pai'a comprovar a nacionalidade do 
indivíduo que o cxliibc. c nHo qu<* os brazileiros dc que se traia o não tivessem 
apresentado ! Eoi isto o que- leu o secretario desta legação cm presença do proprio 
Sr. oíficial-niaior desse miuislerio <■ que V. E\. pudera, porlaiilo. verilieur. 

Tão pouco nega o mesmo Sr. andilor dc guerra que aquelle* meus infelizes 




concidadãos soPProssom o lormcnlo do cepo //« pão; mas pondera simplesmente como 
defesa do coronel Solnno que, si elles passaram por alguns sofrimentos, deviam 
queixar-se de si por não virem munidos de passaportes! 

Si nos depoimentos tornados aos nggravado» c á testemunha Pauto Andrés Dugros, 
francez de nacionalidade e pratico da canhoneira hrazileira Pedro Afonso , pelo 
proprio chefe político de Paysandú, não se faz menção de passaportes, essa lacuna 
não prova que os mesmos queixosos os não tivessem quando os prenderam; e a 
mesma circumslnncia por V. Ex. notada de so acharem aquclles documentos no 
vicc-consulado braziloiro no dia em que os donos deites foram afinal postos cm liber¬ 
dade, evidencia que para alli os levara quem correra a previnir o vice cônsul do 
que se passava, para que este reclamasse a soltura dos seus naeionacs violentados; 
confirmando assim a asserção do mesmo vice-cônsul de que elles vinham munidos 
de passaportes da autoridade hrazileira do termo de Paipasso, ao serem presos nas 
iminediaçoos de Paysandú. 

Perinilla-me V. Ex agora que consideremos o gencro de lormcnlo que sofireram os 
referidos súbditos de Sua .Mageslade o Imperador do Urnzil, meu augusto soberano, 
ou esses alguns sofrimentos de que falia o Sr. auditor de guerra. 

Diz V. Ex. que esta legação incorrera cm um profundo erro confundindo o cepo 
de laço com o barbam tormento denominado cepo colombiano , e dessa supposição. 
não aulorisadn de certo pela minha nota a que V. Ex. respondia, tirou V.Iix. um 
grande argumento para provar nlulla de fundamento da accusação feita ao coroncí 
Solano, pela impossibilidade material de que um ser humano resistisse a sirni- 
Ihanle supplicio, não dezenove horas, mas nem siquer dezenove minutos! 

Sabia eu já, Sr. ministro, que infeliz uenlc o cepo colombiano era mais um desses 
inslrumcnlos que figuram no longo catalogo dos que a perversidade do homem tem 
inventado para marlyrisnr a seu similhanle: sabia que o lyranno do Paraguay o fez 
applicar com frequência, no dclirin da sua derncncia, c que algumas viclimas che¬ 
garam u resistir duas horas a Ião ícrrivel supplicio. Mas V.Ex não poderá in¬ 
dicar-me trecho algum da precilada minha nota, cm que siquer fizesse cu a menor 
referencia a um (ul instrumento de hníura, quando alludia á pena imposta aos 
precilados cidadãos hraziloiros. 

A Uri buo esse engano de V. Kv. a ter-se intercalado indebilamcnle na minha nota 
um parenlhesis, que parecia traduzir por capo colombiano o que cu designava por 
cepo de pdo , o qual deve terem hespanhol a mesma significação que tem em por- 
liiguez, e que corresponde ú que dá o Diccioiiario da Academia llespanhola ao 
vocábulo cepo, na acccpçãn de instrumento penal. 

Foi, pois, o cepo de pdo ou de madeira, ou simplesmente cepo, como o que não 
sei si ainda existe, mas que e.\islia então nos altillos da alfaiidega de Paysandú, que 
eu dizia ler sido imposto a cidadãos hraziloiros, pacíficos transeuntes, munidos de 
passaportes. E V. Ex. convirá em que esse tormento, por não ser tão atroz como o 
outro, nem por isso deixa de ser tormento infainanle cum allcnlado contra o direito 
internacional, pelo qual o governo da Republica deve reparação lí islo mesmo o 
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que consta cios depoimentos a que acima me refiro, nos quaes se Falia om cepo de 
laço que servio primeiro para alar os qualro braziloiros agarrados, e cm cepo ou 
cepo de madeira aquolle cm que cllcs foram medidos c passaram dezenove horas 
depois de Irazidos para Paysanclú. 

K possível que urn dos qualro indivíduos agarrados cxhibissc uma papeleta falsa, 
mas o que desse lacto apenas rcsullaria é que, em vez daquelle, seria Ires o numero 
dos brazileiros agarrados. 

Como clice, porem, no principio dcsla nota, vou levar a resposta elo governo da 
Republica ao alto conhecimento elo governo imperial, a quem peço ulleriorcs ordens 
sobre esle grave assumpto; e prevaleço-me da occasião para reiterar a V. Ex. as 
seguranças da minha mais clislincta consideração. 

A S. Ex.o Sr. Dr. Júlio Herrera y Obos, ministro de relações exteriores. 

Antonio Josii Duarte de Akaujo Gondim. 


N. 105. 


Nota do governo oriental d legação imperial . 

(Traducçxo.) —IMinislerio de relações exteriores, Montevideo, 20 de Setembro - 

de 1872. 

Sr. minislro.— Inteirei-me c levei ao conhecimento dc S. Ex. o Sr. presidente 
da Republica a nota que, com data de 21 do corrente, scrviu-sc V. Ex. dirigir-mc 
em resposta ã que em 11 do mesmo mez lhe foi endereçada por esle ministério 
por motivo da reclamação iniciada por essa legação contra o coronel Pedro P. 
Solano, accusado de haver recrutado para o serviço das armas, durante a guerra 
ultima, c conservado presos por algumas horas, quatro indivíduos que diziam ser 
brazileiros, mas qne não justificavam sua declaração com documento algum digno 
dc fé. 

V. Ex. julga poder assegurar que o governo imperial não se conformará de 
rnodo algum com a solução dada a esta reclamação. 

Seja-me permiIlido esperar, confiando no alto conceito que rniTcce-inc o go¬ 
verno imperial, que as tristes previsões de V. Ex. não se verificarão. Acredito, pelo 
contrario, que o governo brazi loiro, lendo perfeito conhecimento do occorrido, 
será o primeiro a lazer justiça ao honroso procedimento do governo oriental, re¬ 
conhecendo a verdade dos princípios ern que se assenta sua resolução. 

O juizo do Sr. minislro e sem duvida baseado em prinripios e doutrinas do 



direito internacional, que iiiio obstante o profundo respeito que me inspira o lu- 
lenlo o illuslração de V. Ex., não posso deixar dc considerar crroncos. 

Assim, por exemplo, V. Ex. protesta coníra a doutrina por mim cmitlida de 
que lodo o governo contra o qual se reclama por abusos dc autoridade, com- 
mcltidos por seus agentes tem obrigação de submetler o accusado a ;eus juizes 
naluracs, afim do scr julgado cm conformidade das leis do paiz, para reconhecer 
sua criminalidade ou innoccncia; c que a responsabilidade do mesmo governo 
para com aquelle que reclama fica resalvada desde que de estricto c fiel cumpri¬ 
mento ás sentenças daquclles tribunaes. 

Esta doutrina clara, singela, racional, exposla e desenvolvida por quantos au¬ 
tores teem escripto sobre direito das gentes, e posta em pratica diariamente por 
todos os governos civilisados, parece a V. Ex. tão monstruosa e inadmissível, que 
o paiz que pretendesse similhantes immimidades, no estado actual da civilisação , 
acarretar-se-ia sérios conflictos inteniacionaes além da reprovaçCio geral. 

Teria sinceramcnle agradecido a V. Ex. si me houvesse indicado a monstruo¬ 
sidade que encerra essa doutrina, quaes sam os autores que a combalem e quaes 
os paizes civilisados que a repellem ; pois devo declarar com toda a ingenuidade 
que não conheço para casos similhantes outra regra de direito internacional, salvo 
quando se trate de paizes que por seu estado de barbarismo acham-se fora da lei 
das nações, onde por isso mesmo o direito da força impera absolutameníe sobre 
a força do direito. 

Qual6 o ponlo de direilo inadmissível? Que lodo o indivíduo accusado de haver 
commctüdo um crime seja submetlido a seus juizes naturaes para ser julgado ? 
Prctender-sc-ia por venlura que os indivíduos a quem as legações diplomáticas ac- 
cusam, fòsscm punidos na Republica sem serem ouvidos, contra lodos os princípios 
de justiça e com violação cie todas as leis cio paiz? 

Impossível. Isso, sim, c que seria barbaro e monslruoso ! E entretanto essa é 
a consequência lógica e necessária que envolve a doutrina cie V. Ex. Porque, a 
admiltir-se o principio, devem lambem scr admillidas todas as suas consequências, 
c uma das mais immcdialas c efiicazes ó o respeito ás sentenças que proferem 
os tribunaes. A menos que se sustente, o que ó também inadmissível c monstruoso, 
que quando se Irala cie accusações feitas por uma legação ou agente diplomaíico es¬ 
trangeiro, as sentenças, que somente se devem cumprir, sam as-conclemnalorias, 
desprezando-se as que absolvem sob pena dc ofiender o reclamante. 

Não creio que lai pudesse ter sido o pensamento de V. Ex. e tanto menos o 
creio, quanto os princípios e os autores invocados para esle fim, .nem corroboram 
essa doutrina nem refulam a sustentada por mim. 

Assim, o Sr. ministro lembra-mc que a liberdade dos povos como a dos indi¬ 
víduos se acha limitada pelos princípios c leis geraes de justiça que regem o uni¬ 
verso moral; e cila-me como prova cie sua asserção, o que diz Bluntschli, na in- 
troducção á sua recente e notável obra dc Direito Internacional codificado, a 
saber: « que os governos devem proteger os seus súbditos no estrangeiro tanto 
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<|iiiinlo essa protecção soja eompnlivel com n independência «los <h*f iiiiía governos, 
e que d 'entro estes o q uo allenla contra os direitos do uni oslnmgeirn cs lá na 
obrigação do dar-lhe satisfação mi indemni/al-o. » 

Ao quoaccrcseenla V. ISx. que os governos sam responsáveis polos jiclos do sons 
subordinados o ff uo pela mesma razoo quando esles sam amisados de haver coni- 
nicltido qualquer arbitrariedade devem sor punidas mi provar-se sua inuocencin, 
ou, pelo menos, dcmonslrar-sc a lalla do provas para punil-os. som o que lornn-so 
complico c responsável dnsscs aclos. 

Como mui bem diz o Sr. niinislru, sam esles princípios elementares do direiln 
das gentes, noções de simples bom senso que não 6 permiIlido a quem exerce no 
governo de seu paiz o alio cargo, que lenho a honra de desempenhar no meu, ignorar 
ou olvidar. Por essa mesma razão esses princípios não leem deixado de eslar pre- 
scnles ao meu espirito um só inslanlc. nem neecssilo, creia-me V. Kx.. verificar 
sua exaelidão nas lições dos autores. 

Porém, em que se oppòem esses priiieipms a' doutrina (pie sindímln e quo Y r . Kx. 
repelle por inadmissível c monstruosa? 

Os governos, tl verdade, leem a faculdade de estender sens bravos protectores por 
ioda a superfície da terra. Essa faculdade, porém, tem uni li mi lo : é o íjuo lhe 
fixa o mesmo Bluinlscliili: a ludepeinhuicia e soberania dos demais /pi ver/w.s. 

\ . Lx. não ignora que a uma consequência lógica e necessária da soberania e 
independência dos Estados o direilo de ivgenmi-se por suas próprias leis. P onde 
se deriva uao com menos rigor a obrigação los demais governos de icspeilarem 
sua organização polilica e social e o dever im|»*rioso para lodo o estrangeiro, quo 
vá residir em um paiz estranho, uao se de subincl ter-se á sua legislação e-coslumes, 
bons ou m ios. perfeitos ou imperfeitos, roim lamba ■«. de suppnrlar e solírer resi¬ 
gnado Iodas as vicissitudes da vida Iramjuida ou Semposluosa da nação íjuo lhe da’ 
asylo. 

Assim (j eslabelecem ealogorieamenle quantas aulores leem escriplo sobre direito 
das gonles. sem excluir o mesmo Plunlscldi. íjuo levou o rigorismo de sua doutrina 
ao poulo de eonvcrler cou obvujaròo perfeita o dever mora! que leem os governos 
dc dar aos estrangeiros cnlrada em seus domínios. 

Os Jj s ta dos leem o dever de respeitar os direitos /los esfvan/pjiros i esles. porém, 
não Icem mais direitos do que os que as leis do Estado lhes concedem. 

L a Republica Oriculal, indo alcin dos limites traçados pelas nações mais 
libei aos da terra, concedeu ao estrangeiro o inais que podia conceder-lhe, igualou 
sua condição civil á dos cidadãos. 

0 mais que podem reclamar os governos estrangeiros do da Republica é que 
haja justiça de conlormidadü com suas leis, qiu sam a unica fonle de direi lo para 
lodos os que habitam seus Eslados. 

Oui bem . pelas nossas leis urgauioas a soberania nacional acha-se delegada a 
Ires altos poderes independentes, (pie leem cada um allribuieões determinadas e 
limitada sua osphera de acção. * ; 



0 poder legislativo faz as leis. 

# 0 P ot,cr judiciário é o único que conhece c pode conhecer de Ioda a questão 
civil ou criminal, resolvendo com autoridade suprema sobre a legitimidade dos 
direitos e a culpabilidade ou innoccncia dos indivíduos submellidos ao seu jul¬ 
gamento. 

E ao poder executivo somente compele respeitar essas resoluções, e cumpril-as 
ou fazôl-as cumprir. 

Essa é a lei. 

Pretender que esta ordem seja invertida quando se Irala dc pessoas ou direitos 
dos estrangeiro? 6 revoltar-se contra a legislação do paiz ; é desconhecer sua 
sobcr.iiiia, é, segundo a phrasc de Bluntschli, atacar sua indepedcncia ; e ató 
ahi não vai, como V. Ex. reconhece ao citar o eviinente autor allemão, a fa¬ 
culdade que leem os governos de estender seus braços protectores por toda a super 
ficie da terra. 

« Os governos, ac.crescenla V. Ex., sam responsáveis pelos actos criminosos de 
seus subordinados e sam obrigados a satisfazer aos prejudicados, v 

Faça-me o Sr. ministro a justiça de reconhecer que não neguei nem podia- 
negar similhante principio. 

Como. porém, se ha de verificara existência do facto criminoso? Como se 
ha de provar a culpabilidade do funocionario accusado ? 

V. Ex. é demasiado recto e illustrado para que cu lhe faça a offensa cie crèr, 
que pretende insinuar, que a denuncia simplesmente de uma legação estrangeira, 
constituo prova plena e sufiicicntc para estabelecer a culpabilidade dc um indivíduo, 
reduzindo a missão dos tribunacs do paiz a applicar a pena que corresponda 
ao delicio denunciado por um agenlc diplomático. 

Para provar a culpabilidade ouinmeencia do accusado e demonstrar pelo menos 
a. falta de provas , que é segundo V. Ex. o dever de lodo o governo quando se 
Irala de actos perpetrados por seus agentes, não ha sinão um meio legitimo, o 
dc que todas as nações civilisadas lançam mão : o julgamento. E, sómente depois 
que os tribunacs competentes declaram a culpabilidade do accusado. que co- 
ineçi o dever d.) governo do punir o criminoso e de dar satisfação ao offen- 
dido ; porque na realidade, nem o crime, nem o criminoso oxislcm emquanto não 
fòr cumprido esse requisito . 

E é só quando o governo nega justiça, subtrahindo o criminoso aos seus juizes 
naturaes, ou deixando-o impune com desrespeito á sentença que o declara cul¬ 
pado, que torna-se perante os outros governos complico ou responsável dos actos 
de seus subalternos. 

Seria desconhecer os vastos conhecimentos de V. Ex. nestas matérias acre¬ 
ditar que fòssc necessário citar os innumeros c eminentes autores que sustentam 
c desenvolvem eslcs'principios elementares do direito publico. 

Resta-me, pois, agora vôr si o governo oriental fez applicação destes princípios 
ao caso do coronel Solano. AíTirmo que sim. 




V. K\., como rcprescnlnnlc clc sc» governo, exerceu n ncçiío protector». que, 
até onde mio ataca a independendo dos outros governos, lho concede o ilircilo as 
gentes. E coiiscguinlemcnle rccliimou contra as arbilrarieilnaos de que qunlio e 
seus concidadãos diziam-se viclimas. 

O governo oriental para provar a culpabilidade do accusado c punil-o, se re¬ 
sultasse ser culpado, o entregou para ser julgado aos (ribur.nes competentes. 

Os tribunacs, exercendo a jurisdicção que por direito lhes compele, instauraram 
o processo, ouviram a defesa do accusado, examinaram as provas apresentadas, 
reconheceram a innoccncia, c ordenaram que o processado fòssc posto cm li¬ 
berdade . 

O governo, executor das sentenças dos tribunacs, respeitou esta sentença. 

Era quanto devia c podia fazer. 

Oucrcrã V. Ex. rjuc o governo, desrespeitando essa sentença, conservasse preso 
c punisse um indivíduo declarado innoccnte pelos seus juizes naluraes? Qual 
seria então o íiin do julgamento ? 

Não; não posso nem devo crer que tal tosse o pensamento de V. Ex., pois 
estou certo da resposta que o governo imperial, zeloso como é das suas prero- 
galivas, daria ao agonie diplomático que solicitasse similhanlc monstruosidade. 

Similhanlc doutrina eximiria os estrangeiros do capricho dos governos, porém 
entregaria os governos no capricho dos estrangeiros. 

Não questionarei si o acto de dar conta do resultado dc siinilhanlcs processos 
é uma obrifjaçào perfeita cu um simples dever dc corlczia do governo contra 
quem se reclama, porque além dc não ser esle o ponto importante, a doutrina 
deY. Ex. está clc accordo com as praticas do governo oriental. 

Resolvida esta questão, que é a decisiva para apreciar o procedimento do 
governo da Republica na reclamação clc que sc trata, todas as outras sam secun¬ 
darias e acccssorias. Comíuclo, como V. Ex. julgou necessário não deixar passar 
desapercebidas minhas opiniões acerca cio valor que tem na Republica um pas¬ 
saporte expedido por uma autoridade brazi leira, volto a esle ponto para mostrar 
o erro em que V. Ex. incorreu nesta questão, não obstante sua aífirmativa de 
que meus princípios eslam cm conlradicção manifesta com as doutrinas dc lodos 
os autores e com as praticas dc todas as nações. 

Antes de tudo devo repeli ir a insinuação pouco favoravcl ã honradez c fir¬ 
meza de meus princípios, que V. Ex. faz ncsla parle clc sua nota, suppondo 
que considerações mesquinhas de sympalhia para com o accusado ou o mal 
entendido espirito de amor pátrio sejam os moveis que me inspiram a doutrina 
que sustento c que o Sr. ministro julga allcntaloria clc loclas as praticas e clc 
lodos os princípios do direito das gentes. 

Similhanlc insinuação acarreta contra 'mim uma accusação cuja gravidade, 
quero suppòr, V. Ex. não leve presente ao formulal-n. Rela minha parle nbstenho- 
me dc suppòr que V. Ex. me lenha julgado por si mesmo neste caso c declaro 
com Ioda a lealdade que comqiianto erradas me tenham parecido por vezes suas 
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doutrinas de direito internacional, sempre as considerei filhas das suas mais 
firmes convicções e tendentes uos mais altos c desinteressados íins. 

Restabelecendo os lados em toda a sua verdade c tacs quaos resultam provados 
do processo instaurado ao coronel Solano, live occasião de dizer: «que alem de 
não ser o passaporte expedido por uma autoridade brazileira u.u documento que 
prove de modo aulhentico em nosso paiz, u nacionalidade daquelle que o exliibe, 
esse passaporte nunca foi apresentado, nem ao coronel Solano, nem a nenhuma 
outra autoridade nacional. » 

V. Ex. é de opinião que só tendo a razão preoccupada poderia eu negar o 
valor legal que os passaportes ou salvo-conduclos, expedidos por autoridades bra- 
zileiras, leem nu Republica Oriental. 

Por tralar-sc sem duvida de uma instituição que o progresso das idéas e as 
exigências das rápidas communicações commerciaes fizeram cahir em desuso em 
todas as partes, é que V. Ex. não considerou a origem do passaporte; como c 
quem o expede ; a que íim tende, e os efleilos que produz. 

Permilta-me, pois, o Sr. ministro (pie lh’o recorde, apoiando minha palavra 
no testemunho do eminentes autores. 

A instituição do passaporte tem sua rnais remota origem no direito que acre¬ 
ditavam ler os soberanos da terra de permiltir ou prohibir aos indivíduos a en¬ 
trada e sabida de seus domínios. Como o direito de albinagio era por uma parle 
uma pêa imposta aos reiuicolas para que não abandonassem sua palria, e por outra 
o reconhecimento material das obrigações moraes da servidão pessoal a que lodo 
o homem eslava sujeito para com sua nação ou monarcha. Passou depois a ser 
uma foiile de renda fiscal, e mais tarde converteu-se em documento de salva¬ 
guarda que certificava a identidade e a honradez do portador, assegurando-lhe a 
liberdade de transito pelos domínios do soberano que o havia expedido. Alguns 
Eslados querendo também vedar a entruda em seu lerrilorio a individuos peri¬ 
gosos, exigiram, como requisito prévio, de todo aqucllc que chegasse de paizes 
estrangeiros a apresentação de um desses documentos em que fosse declarada sua 
qualidade e condição por um agente diplomalico ou consular residente no paiz 
iPondc viéra o rccem-chegado. 

Sam estes a origem, e os fins da caduca instituição do passaporte. 

As formalidades e os requisitos eorn que se expediam e se expedem tem sido 
mais ou menos severos segundo o fim político, financeiro ou policial que se pro¬ 
punha alcançar. 

Hoje um passaporte representa somente um imposlíTsobre o direito de viajar c 
concedem-se a todos os que o solicitam sem mais formalidade, do que a satisfação 
da sua importância. Assim é que não produz outro eíTeilo nem tem mais impor¬ 
tância do que certificar que o portador pagou o direito fiscal para que não seja 
detido por esse motivo. 

Comprehendc-se facilmente que estes documentos não produzem cííeito nem 
merecem credito sinão dentro do lerrilorio e para com as autoridades do Estado 
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quo os expedem; assim ó quo tuilo o que diz rcspeilo no passaporte, sua fórma, 
sou vnlor, sua duração, sua expedição, etc., acha-se sujeito exclusivamenle n 1 c- 
gMação c praticas de cada paiz. 

lista doutrina basea-so mi pratica universal c acha-se confirmada por lodos os 
autores que leem cscripto sobro direito das gentes. 

O clássico Vatlcl diz, ern sua obra sobre o direito das gentes:—«que o pas- 
i saporte e os salvos conductos sam urna especie dc privilegio que dam ao porla- 
i dor o direito dc ir e vir livremente no Estado cm quo o joncede ; c que como 

< estes documentos emanam puramcnle da vontade daquelle que os expede, 6 
t por essa vontade unicamente que deve regular-se sua extensão e valor. » 

Pradier Fodóré, ern suas notas a Vatlcl, diz. —« que os passaportes que cons¬ 
te liluem uma pêa á liberdade individual, ao direito de ir e vir, foram inslilui- 
« dos tanto para segurança do Estado que os expede como para segurança pes- 

* soai dos portadores. Seu objcclo é certificar a identidade dos que os possuem » 
E logo acrescenta: — «a competência para sua concessão depende das leis de 

« cada paiz. » 

Idêntica doutrina desenvolvo Whcaton em sua obra de • Direito Internacional. * 
De Moreuil, em seu « Diccionario das Chancellarias ■*. define o passaporte corno 

* um documento expedido pela autoridade do paiz com o fim de ordenar a 
« todos os agentes da força publica que deixem circular livremente a pessoa que 
r nclle se designa, prestando-lhe cm caso necessário auxilio e protecção. ■ 

Igual caracter lhe dá Block em seu « Diccionario dc política. >• 

« Segundo os governos, diz cllc, o passaporte tciri por fim favorecer a circula- 
« ção e assegurar o auxilio e protecção aos viajantes; porém, com relação a estes, 

< e, em realidade, o passaporte ó uma pea e um imposto. * 

E c&le o caracter c o valor do passaporte que alguns Estados exigem, como 
condição para conceder transito pelos seus domiuios e a sahida clelles. 

No que diz respeito ao passaporte que algumas vezes sc exige como requisito 
necesario para conceder-se a entrada no paiz áquelle que chega lambem do es¬ 
trangeiro, c lambem condição indispensável que tenha sido expedido ou visado pola 
autoridade diplomática que representa no estrangeiro o governo do paiz ao qual 
se dirige o emigrante. 

Em regra geral, a faculdade de expedir esses passaportes é uma allribuiçSo 
dos agentes diplomáticos. 

Assim o estabelece Klüber no seu tratado do direito das gentes.— * Os agentes 
diplomáticos, diz clle, podem conceder passaportes ás pessoas que se dirigem a 
seus respectivos paizes. Isto equivale á operação de visar os que lhe sarn apre¬ 
sentados para este fim. » 

O eminente publicista ilabano Pascual Fiori, em sua recente c muito notável 
obra de direito publico internacional, traduzida c cotnmenlada por Pradier Fo- 
déré, diz: « Aos ministros diplomáticos se concede a faculdade de expedir passa- 
1 poites que deverri ser considerados como um certificado da nacionalidade e da 
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* identidade da pessoa do portador, Comtudo si sç tratar do passaportes concc- 

* didos a indivíduos da mesma nacionalidade que queiram voltar a seu pajz, o 

* ministro póde expedil-os c ó competente, porque neste caso devendo o passa- 

* porte ser reconhecido pela uuloridado local do Estado onde chegue o jndjvi- 

* duo, o ministro representante desse Estado ó competente para certificar a i<kn- 

* lidade da pessoa. Porém si se tratar de súbditos estrangeiros que se dirijam a 

* outro paiz, o ministro não póde fazel-o sem o consentimento do Estado res- 
« pectivo. » 

Gardon, em seu tratado de diplomacia, estabelece: * que para que um passa- 
« porle, expedido pelo governo de um paiz, produza effeito legal ern outro, é ne- 
« cessario que seja legalizado pelo minisiro diplomático da nação que o expede, 

< residente no paiz onde é apresentado. Porque, acrescenta, este é o único que 
« póde conhecer a identidade e validade de urn documento expedido pelo governo 
« de conformidade corn as leis de sua nação. » 

De accôrdo com esla doutrina, Martens, em seu— Précis de Droit des Gens , 
opina— « que os passaportes que sam exigidos das pessoas que chegam a um Estado 
só merecem fé quando consta de urn modo authentico que emanam da autoridade 
competente. » 

A instituição do passaporte, diz Calvo, em sua laureada e monumental obra in¬ 
titulada Direito internacional moderno— - é sujeita á legislação e ás disposições 
« de cada paiz. Nas Republicas sul-americanas esta faculdade de expedir passapor- 

< tes ou papeletas é commellida á autoridade consular da nação do indivíduo que 
« pede esse ceiíilicado. » 

Applicando estes princípios ao caso vertente, leremos que sam sómente as leis 
e praticas da Republica que estabelecem e pódern estabelecer os meios e modos 
pelos quaes os indivíduos podem justificar a sua nacionalidade, isto é :se\i estado 
político e civil. E como entre nós não existe para esse fim a instituição do passa¬ 
porte, estes documentos seriam sempre nullos e de nenhum valor. 

Porém quando mesmo assim não tosse, sendo os passaportes ordens que as auto¬ 
ridades de um paiz dão a seus subalternos para que respeitem e protejam a deter¬ 
minados indivíduos, não leem nem .pódern ter valor sinão dentro do terrilorio onde 
exerce jurisdicção a autoridade que o expede, e como o governo do Brazil não exerce 
jurisdicção na Republica Oriental, nem as autoridades desta dependem nem rece¬ 
bem ordens dos brazileiros, segue-se logicamente que um passaporte ou passe 
expedido por urna autoridade brazileira não lem importância nem valor algum n a 
Republica. O contrario seria conceder aos governos estrangeiros intervenção di- 
directa e suprema em nossa legislação c organização interna. 

Por mais longe que o governo Oriental leve sua amigavel consideração para 
com o do Brazil, sua condescendência não poderia ir até esse ponto sern abdicar 
•nossos fórps de nação soberana e independente. 

A esclarecida intelligcncia dc V. Ex. ha de comprehender sem esforço quanto 



f! inadmissível similliante doutrina e alá os inconvenientes quo dolla resultariam 
na pratica. 

Como podem saber as nossas autoridades quem 6 ou (piem não é a autoridade 
brazileira de Pai passo, que faculdades lom ou que te merece sua palavra? Como 
se pode exigir que se de credito e respeite um (locmiento desconhecido na le¬ 
gislação dc nosso paiz, cuja aulhenlieidadc e valor o proprio Brazil não assegura 
de modo algum ? 

Si se admillisse esse principio o menos que poderia acontecer seria que os ori- 
entaes, que em tempo dc guerra quizessem eximir-se do serviço das armas sc con¬ 
vertessem de um momento para outro cm súbditos brazileiros pelo simples facto 
de irem pedir um passaporte á autoridade dc Paipasso que de certo lh os conce¬ 
deria sem ser preciso provarem de modo uuthenlico sua nacionalidade, porque como 
já o dicc essa nacionalidade já não ó de csíy lo na expedição de passaportes e neste 
ponto eslá-se unicamente pelo quo o solicitante declara, porquanto o ubjeelo tio 
passaporte é assegurar-lhe o transito e não provar a nacionalidade 
Estes princípios sam applicáveis em qualquer tempo. V. Ex.. porem, não ignora 
que em tempo de guerra os direitos das nações e os deveres de seus habitantes 
tomam toda a extensão e rigor que a dura lei da necessidade lhes.imprime. 

Pela mesma razão todo aquelle que entra íPum paiz que sc acha cm guerra, 
deve munir-sc de todos os documentos e cautelas quo de accòrdu com a legislação 
e praticas desse paiz possam garantir-lhe a segurança pessoal. Si assim não o faz, 
é ellc o único e exclusivo culpado de todos os transtornos e contrariedades que 
a sua negligencia ou ignorância lhe acarretem. 

Nossas disposições governativas e policiacs estabelecem que cm tempo de guerra 
todo o estrangeiro indistinctamente devera' munir-se de uma papeleta do cônsul 
respectivo para provar a sua nacionalidade: o que aquclles que assim o não íize- 
rem serão considerados orienlacs c destinados aos corpos dc linha, onde ficarão 
até que justifiquem devidamente a sua qualidade dc estrangeiro. 

Os indivíduos capturados pelo coronel Solano. nas inimediações dc Paysundú, 
durante a guerra finda, se achavam, pois, comprchcndidos nessa disposição. 

V. Ex. dá neste caso á qualidade de transeuntes uma importância que na íva- 
lidade não tem. Em primeiro logar porque essa condição dc transeunte não se 
achava provada de modo autheníico. c depois porque a obrigação de cumprir as leis c 
disposições do paiz recahcdo mesmo mcclo tanto sobre os transeuntes como sobre os 
residentes nelle. Só ás leis e disposições internas compele fazer esta dislincção ou 
estabelecer diíFercnças em sua applicação. Si cilas não estabelecem essas dilie- 
renças ninguém póde ou deve fazcl-as. 

Pergunla-mc o Sr. ministro, como quero que indivíduos recem-cheyados ao paiz ti¬ 
vessem já as papeletas de seu respectivo eonsut. 

Não sou eu sem duvida quem deve dckrminar como ha dc proceder cada estran¬ 
geiro que venha ao paiz para munir-se dos documentos que o garantam. O que é 
natural em lodo o caso é que quando um indivíduo não tem os meios de entrar 
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devidamente n'um pniz, não entre ou supporte Iodas as consequências de sua infeli¬ 
cidade. Mas neste enso a pergunta de V. Ex. lem resposta immediala e pratica no 
fado mesmo do que se trata. Dos quinze indivíduos que foram presos na mesma 
occasiüo, os quaes vinham lodos cm transito do fírezil , onze traziam seus papeis em 
regra c por consequência foram respeitados e não soflYcram transtorno algum. 
Respondo a V. Ex., pois, que o mesmo que fizeram esses onze indivíduos deveriam 
ter feito os outros quatro . 

Em quanto á maior ou menor benignidade com que os governos devem e podem 
tratar áqucllcs que violam suas leis policiacs, V.Kx. sabeque isso c facultativo em 
cada Estado. Basta citar aqui um caso de applicação pratica oceorrido na Prússia 
em 186... com o capitão Mac Donall, da guarda da rainha da Inglaterra. Este ofii- 
cial commclleu alguns abusos num wagon da estrada de ferro de Bonn. A policia 
local entregou-o á correccional, a qual, diz o autor que refere este facto, depois de 
haver sido tratado com deplorável violência, o conservou preso até ã terminação do 
processo. 

O governo inglcz reclamou pelo mão tratamento qus se havia dado a um súbdito 
seu pertencente ã guarda privilegiada da rainha ; porém o da Prússia sustentou seu 
direito para proceder desse modo e até negou-sc a dar explicações sobre o easo. O 
governo inglcz leve de ceder. 

Allenda lambem V. Ex. a que, no caso do coronel Solano, os indivíduos que 
tinham infringido as nossas leis policiacs eram considerados oricnlacs, pela falta 
de documentos que justificassem a sua nacionalidade, e V. Ex. não poderá deixar de 
reconhecer a falta de fundamento desta reclamação. 

V. Ex. sustenta além disso que os individuos que foram presos levavam comsigo 
e apresentaram ao coronel Solano seus passaportes, fundando esta allegação na cir- 
cumslancia dc não ter o auditor dc guerra feito menção desse facto no seu parecer, 
limitando-se a sustentar com migo que o passaporte expedido por uma autoridade 
brazileira não é documento aulhenlico que lenha valor legal na Republica para com¬ 
provar por si só a nacionalidade de um individno. 

Isto explica-se por si mesmo: que o passaporte íôsse nullo ou que não existisse, 
era uma e a mesma cousa: e não acreditando o auditor de guerra que a sua opi¬ 
nião a este respeito pudesse admillir duvida, limitou-se a consignar esta circum- 
slancia. 

0 Sr. ministro não pode deixar dc reconhecer que nas declarações de quantos 
intervieram neste processo, inclusive o vicc-consul do Brazil e os offendidos, 
ha essa falta. E era tanto mais notável que é nessa circumslancia que sc estribava 
juslamenlc toda a reclamação. Accrcsce que anleriormcnle a essas declarações o 
coronel Solano havia preenchido essa falta, negando decidida, clara, e categorica¬ 
mente que lhe tivessem apresentado laes passaportes. Dc maneira que o facto negado 
pelo accusado e que devia scr provado pelos accusadores, nem siquer por estes foi 
desmentido. 

Mas o vicc-consul brazileiro que linha em seu poder esse passaporte e o julgava 



documento bastante para comprovar a nacionalidade elos presos, porque não o apre¬ 
sentou ao coronel Solano quando este llic pedio que comprovasse ele algum modo sua 
allcgaçfto, preferindo obter por amigava! condescendência aquillo que solicitava e 
pudera, em sua opinião/ler exigido? li’o que nao posso explicar. 

Assim como lambem não sei explicar como, versando loela esta questão sobre o 
valor, aulhcnlicidade c força desse documento, não se ache cllc annexo ao processo 
como peça justificativa, pois bem podia sucecdcr que esse passaporte não tivesse 
sido expedido em forma nem por autoridade competente, o que o leria annullado 
no proprio paiz da autoridade subalterna que o expedio. 

Quanto á ma traducção da phrnsc — cepo da peio — que V. Ex. rcclificou anlerior- 
meute, ella se explica facilmente pela exagerada qualificação de « tormento mfa- 
manto a barbam , abolido pelas leis da Republica », com que \. Ex. o designou. 

0 traduclor que conhece o còpo de páo cornmum e sabe que nada tem de barbaro 
nem de infamanlc, c não é prohibido pelas leis da Republica, cahio no desculpável 
erro de pensar que cepo de páo corresponde em porluguczno que nós outros cha- 
Miamos cepo colombiano. Entretanto, para salvar toda a sua responsabilidade, pòz 
entre parenllicsis,coino é costume, a phrase original ao lado da traducção. 

Como, porém, a reelificação que fiz sobre este ponto foi unicamente accidcntal, c 
nasupposição de que V. Ex. sc houvesse referido ao cèpo colombiano, não tenho 
duvida em explicar o erro cornmettido, observando unicamente, por decoro nacional, 
que o cepo de páo que sc emprega em campanha para reler os presos, nada tem de 
tormento barbaro ou infamanle. 

É um meio que a falta de carccrc seguro nas obriga a empregar cm campanha, 
o consiste, corno V. Ex. sabe, em collocar a perna do preso em um madeiro apro¬ 
priado, que sem causar damno ou dor o impossibilita de fugir. 

A importância c transcendência das doutrinas de direito internacional que nesta 
occasião discutimos, justificarão, eu o espero, o desenvolvimento que dei a exposição 
da doutrina que professo. 

Aproveito ao mesmo tempo a opporlunidade para reiterar a V. Ex. as seguranças 
do meu maior apreço e consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Antonio José Duarte de Araújo Gondim, ministro re¬ 
sidente do Brazil. 


Juno Herrera v Ores. 
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Mcmorandum que o (joverno imperial 

ordenou ã sua legação em Montevideo que apresentasse ao governo da Hepubllca Oriental, demonstrando a jus¬ 
tiça da reclamação contra o procedimento do coronel Solauo e contra a deliberação tomada pelo mesmo governo 
oriental de mandar sobrc.Uar no processo que lhe fôra instaurado. 

O ministro do Brazil em Montevideo reclamou do governo oriental a punição do 
coronel Pedro Solano, commandanlc das Corças da Bepublica ao norle do Rio Negro. 

Motivou essa reclamação o facto seguinte: 

No dia 7 de Março ultimo dirigiam-se a Paysandú os cidadãos brazileiros Salvador 
Antunes de Menezes, Sebastião França de Oliveira, Manoel Claro Duarte e Eliziario 
Pereira da Silva, conduzindo animaes, que deviam ser entregues naquella cidade. 

Na distancia de cerca de uma legua adiantou-se o capataz, afim de entender-se 
com a pessoa a quernerão remettidos os ditos anirnaes. Feilo isto voltou, e em ca¬ 
minho soube queaquelles brazileiros haviam sido presos para o serviço militar pelo 
sobredito coronel Solano. 

Procurou immedialamente o vice-consul do Brazil, ao qual deu conhecimento do 
facto, apresentando-lhe o passaporte de que os mesmos brazileiros eram portadores, 
e que fôra passado pela autoridade brazíleira de Paipasso. 

Aquelleageule consular dirigio-selogo ao chefe polilico, communieou-lhe o occor- 
rido c reclamou a soltura dos seus compatriotas, declarando que linha em seu poder 
o respectivo passaporte, que seria apresentado, se assim lh’o exigissem. 

Respondeu o chefe polilico que ia oiliciar ao coronel Solano ordenando-lhe que 
puzesse immedialamente em liberdade os mencionados brazileiros. 

O dito coronel, porém, recusou obedecer a essa ordem, sob pretexto de que os 
detentos não apresentavam papeletas nem certidões de baptismo pelas quaes pro¬ 
vassem a qualidade dc brazileiros. 

Á vista de tal recusa olíiciou de novo o vice-consul do Império ao chefe po¬ 
lítico declarando o coronel Solano responsável pelas consequências do constran¬ 
gimento illegal a que viam-se sujeitos seus compatriotas. 

Estes, depois de presos, foram levados para o arroio S. Francisco, onde se 
achava acampada a força do referido coronel, e postos no cepo de páo. No dia 
seguinte, escoltados por cinco soldados dc baioneta cm punho, foram mandados 
apresentar ao capitão Slefanelli, o qual fòl-os despir a roupa que traziam, vestir o 
uniforme militar da Republica e rapar-lhes as cabeças. 

Postos de novo no côpo, assim permaneceram até ás 11 horas e 3/4 do dia 9, 
quando foram soltos Ires, continuando ainda dolido o cidadão Eliziario Pereira 
da Silva, que só mais tarde foi posto em liberdade. 

i:. i. 
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]; SSÜ!i inelos uuuslum de um suniniiirio leito pei-imlo o clmlc polilieo do l , uysamln 

a requerimento du vice-cônsul do Brazil. ^ 

iXollo dcpuzernm Ires dos indivíduos violentados e /> eidadao Iraneez Paulo 
André Dugras, pratico da canhoneira frulrn A//o//«so, leslemunha presencial dos 
mesmos lados. 

Yam juntos a oslo Memoraudum os depoimentos acima mencionados. 

O rcpresenUmlc do Brazil em Montevidéu fundamentou sua roclamaçao com o 
referido snmmario e a participação ollicial do vice-consnl do Império cm Pay- 
simdú. 

O governo oriental em resposta ú uohnle Ifi de .Março, com a qual o dilo agente 
diplomático enviou-lhe esses documentos, promelleu mandar submdler a processo 
o coronel Solano: e em nota de 17 do Abril solicitou a expedição das conve¬ 
nientes ordens para que u referido agente consular respondesse aos quesitos lormu- 
lados pelo auditor de guerra no seguinlc ollicio : 

« Toniendo que tomar dedavaciones al vice-consnl do S. M. Imperial dcl Brasil 
residente eu la ciudad de Paysandú, espero «|uc V. lix. se sirva ocurrir por donde 
corresponda para que dicho Seíior certifique por escrito y conteste a las perguntas 
seguienles: l.° Si dei 8 al !> dei moz proximu pusado sc apersonú al coronel 1). 
Pedro P. Solano y lo rcclumó unos súbditos brasileros que diebo coronel babia 
tomado siu papeletas de nacionalidad, y si diebo Senor coronel lo maudô a Ires 
de eitos eon mi ajudante dei consulado dcjandolos en completa liberlad: Z. Si 
al regreso do la coinision de dicho Senor coronel al pucblo de bray Bentos dicho 
Sítr. coronel le rechimó al cuarlo de los súbditos brasileros. que babia tomado, cl 
cual no se lo babia querido reclamar por baberse presenlado eon papeleta lalsa. 
porque habiendo prubado que era brasilero, cl Seíior corouei lo reclamo, \ eu 
seguida le íué remetido al consulado por uu ajudante. lambieii en completa b- 
bertad. « 

Kssa requisição íoi satisfeita, Iransiiiillindo o ministro do Brazil ao das irlaço**." 
exteriores a seguinte; resposta do agente consular em Paysandú : 

ntm resposta ao ollicio de V. S. datado d«* 17 do commle. e seus annexos. 
passo a responder aos duus (juesilos alli lormiilados. Uuunto ao primeiro, recla¬ 
mei nos dias 8 cO do nicz proximo passado do Sr. chulo político major lh Mias 
Borges, e não do Sr. coronel Solano, fazendo ver que esses quatro braziloiros vinham 
com o seu competente passaporte do Brazil, o qual me foi apresentado pelo capataz 
da tropa que conduziam, e ;i vista deite não trepidei em reclamal-us n ehefatura 
politica, para que, entendendo-se com u Sr. coronel Solano. fizesse vòr que esses 
quatro braziloiros não tinham papeletas fie sua nacionalidade, mas sim passaporte, 
f . ( | llc exigisse sua soltura; e quando fui saber da resposta ao meu primeiro 
oflicio, o Sr. major tílias Borges respondeu-me que, tendo oüiciado an Sr. coronel 
Solano. dando parle da minha requisição, osle senhor respondeu-lhe que não os 
soltava, porque não liiibaiii papeletas nem lo de hapfismo ; sí vi«h disto tornei a 



ofíiciur ii chefiiluvu politicn, fazendo vér <[uo rcsponsabiliBaria ao Sr. coronel Solano 
pela tropelia que eomniclliii em ter presos a esses súbditos brazileiros, como 
também pelo vexame que passaram, estando em cipo de pao durante meia noite 
e meio dia, além de serem rapadas as suas cabeças, e em seguida aggrcgados á 
companhia do capitão Slefanclli, conforme as declarações desses súbditos e teste¬ 
munha que foi loinada perante a cliefalura o cuja cópia remetti ao consulado 
geral, existindo o original na cliefulura deste departamento. No dia seguinte, 
quando eu eslava na cliefalura conversando com o Sr. chefe político, e pergun- 
guntando-lho pela resposta no meu segundo olíicio, entrou o Sr. coronel Solano e 
principiou a responder verbalmcnlo ao Sr. chefe político sobre o otficio que lhe 
dirigira; foi então que entramos em conversação amigavel, da qual resUltou que o 
Sr. coronel Solano, ficando convencido da legalidade da minha reclarnaçao feita á 
cliefalura. mandou soltar a Ires das brazileiros reclamados, ficando o quarto preso 
até á volta do dito coronel de Eray bentos. Ao segundo quesito respondo : é exacto 
que no regresso do Sr. coronel Solano. loi solto o quarto brazileiro, o qual, por 
assustado,'usou da papeleta de outro brazileiro. sendo um dos contemplados no 
passaporte, c portanto dos reclamados.» 

lissa resposta, que confirma em Iodas as suas parles a exposição teila no começo 
desle Memoram!um, parece ler sido salislãctoria, porquanto não sc pediram outros 
esclarecimentos. 

As informações colhidas pela legação do Brazil, e communicadas em tempo ao 
ministério das relações exteriores fazem certo: l.“, que os brazileiros em questão 
acha vai n-se munidos de passaporte; 2.“, que esse documento não foi respeitado: 

f |, u> . além da detenção illegal, os referidos brazileiros sníírèram o çonstrangi- 
mcnlo corporal, denominado —cepo dc puo—. 

Á vista dc lacs precedentes, o governo imperial aguardou o resultado do pro¬ 
cesso. persuadido de que cllo exprimiria a reprovação formal do procedimento 
•nrbilrario do coronel Solano. quando loi informado de que o ministro da guerra 
da Republica Oriental — «julgando comprovado estar sem euipa o mesmo coronel, 
mandara sobrestar no processo a que fõra submeltido, deixando-oem seu bom nome 

e rama. » 

Eis os termos da eoinmuiiicnçào dirigida jielo ministério das relações exteriores 
ií legação hrnzilcira: 

«Ministério d > relacionas exteriores.-- Montevideo. .Inlio 23 de 1872.—Sefior ini- 
ins i ro . —Somelido el coronal Dom PedroM». Solano al respectivo juicio, con mo- 
Ijvo dc lo espresado por V! Kx. cn su nota fecha 3 dc Mayo último v seguidos los 
Iniiniles que las leves inarcan ; aquel juicio lia sido resuello en la forma que consla 
de In nota que me' ha dirigido el ministério dc la guerra y que en copia legalisada 
te ligo cl honor de udjuntnr a V. Iix. 

«Contestada asi la nota de V. Ex. a que me hc referido, me es grato reite- 
rnrle, etc. 



«Ministério de rolncioncs exteriores. — Montevideo, Julio 20 de 1872, — A sus 
cfeclos sc (ranscribo a V. Ex, lu scguionlo rosolueion reciiida en lu causa iniciada 
conlrii cl coronel graduado D. Pedro P. Solano. —Ministério dc lu guerra y mnrina. 
Montevideo, Julio 20 de 1872. — Allcnto lo que de esta sumaria resulta y oido 
el diclamcn dcl Seíior auditor dc guerra, sohresécasc cn la causa iniciada contra 
el coronel graduado 1), Pedro P. Solano: por supueslo crimcn de atropelo contra 
súbditos brasileros, dejando a este gefe en su buen nombre y lama; por la ineul* 
pabilidaá comprobada y hacicndose asi sabor por la orden general dei dia. Comu- 
niquesc esta rosolueion al ministério cie relaciones exteriores á sus eleclosy pásese 
el espediente á la fiscalia militar á Io deinns que corresponda. 

« Rubrica dc S. Ex. — lí dm Ho. » 

Simillianle solução não podia deixar dc sorprchcnder o governo imperial, que 
julgou do seu dever considerar pendente a reclamação, cm quanlo não fôsse con¬ 
vencido dc que o fado fora rigorosamenle averiguado, c que, apezar dc efficazcs 
diligencias legaes, não sc descobriu fundamento baslante para a condemnação. 

Declarar o governo oriental innoccnlc o autor de allcntndos como o de que se 
trata, e ordenar que se ponha termo ao respectivo processo, importa o mesmo que 
assumir oslcnsivamcnle a responsabilidade deites, responsabilidade de que aliás 
já participava indirectamcntc o mesmo governo cm razão do caracter ofíicial de 
que achava-se revestido o coronel Solano. 

O governo imperial ordenou, pois. ao representante tio Brazil em Montevideo 
que insistisse na reclamação apresentada, cujo objccto era a punição daquellc 
coronel. 

Fel-o a legação cm nola de 6 dc Setembro ultimo. 

A essa nola respondeu o governo oriental contestando ao Brazil o direito de 
insistir no assumpto depois da solução sobre elle proferida, e allribuindo á Re¬ 
publica o dc recusar quaesquer informações concernentes á marcha do processo e 
ao seu resultado. 

Depois de estabelecer proposições laes, pretendeu o ministro dc relações exte¬ 
riores colher cm erro de faclo o rcprescnlanlc do Brazil, quando esle affirmou 
que o coronel Solano prendera para o serviço militar quatro cidadãos brazi- 
leiros, sabendo que o eram, o assim os conservara depois de provada sua nacio¬ 
nalidade. 

O passaporte, diz S. Ex. em a nola dc 11 de Setembro, além dc não ser do¬ 
cumento que prove de modo aulhenlico a nacionalidade do indivíduo, que delle 
é portador, nunca foi apresentado ao coronel Solano, nem a nenhuma outra auto¬ 
ridade oriental. 

Assim, pois, accresccnta a mesma nota, o coronel Solano, conforme dicc o 
auditor de guerra, obrou como lho cumpria, na persuasão de que os indivíduos 
arrestados eram orienlacs. 

líssa asserção foi contestada pela legação do Brazil, que piovnu com o proprio 
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parecer do audilor de guerra que o passaporte fôra cxhibido; nesse parecer, 
que foi lido pelo secretario da mesma legação cm presença do official-rnaior 
do ministério das relações exteriores, declarou aquclla autoridade oriental — que 
opinava pela innoccncia do accusado por cnlcndcr que o passaporte não constituía 
prova de nacionalidade c não porque os cidadãos de que se trata houvessem dei¬ 
xado de apresentaho. 

O Sr. Herrera replica em a nota de 2o de Selembro, «que o facto explica-se 
por si mesmo: que o passaporte fòssc nullo ou que não existisse, era a mesma 
cousa; e, não parecendo ao audilor do guerra que sua opinião a este respeito 
pudesse admitlir duvida, limilou-sc a notar essa circumstancia. » 

Para o Sr. ministro de relações exteriores a reclamação não está no caso de ser 
attendida, não tanto pela falia do passaporte, como pela improcedência desse docu¬ 
mento para comprovara nacionalidade do portador. 

Essa é a affirmaliva de S. Ex. cm alguns trechos da sua nota de 2ü de Se¬ 
tembro. 

Entretanto cm outros assevera de novo que o passaporte não íoi exhibido e que 
nas declarações do vicc-consul brazileiro e dos queixosos existe a tal respeito lacuna 
tanto mais notável quanto nessa circumstancia estribava-se justamenle a recla¬ 
mação. 

Observa ainda S. Ex. que antcriormenlc a essas declarações o coronel Solano 
havia preenchido a lacuna com a negativa positiva, clara e categórica dc não lhe 
ler sido apresentado o passaporte. De modo que, conclue o Sr. Herrera, o facto 
negado pelo accusado e que devia ser provado pelos accusadores, nem siquer fôra 
por estes desmentido. 

E porque, pergunta S. Ex.. o vicc-consul, que linha em seu poder o passaporte, 
acreditando ser ellc documento comprobativo da nacionalidade dos detentos, não 
o apresentou ao coronel Solano, quando este pediu-lhe que provasse de algum 
modo esse . asserto, preferindo obter por condescendência amistosa o que solicitava 
e em seu conceito teria podido exigir? 

S. Ex. não sabe explicar similhante facto. 

S. Ex. também não pode explicar como versando esta questão sobre o valor, 
authenticidadee força do passaporte, não foi este annexado ao processo como peça 
justificativa; pois bem poderia acontecer que aquclle documento não fôsse expedido 
em regra c y pcla autoridade competente, o que o tornaria nullo até no proprio 
paiz da autoridade subalterna que o concedeu. 

Já sc ve que o argumento capital em que se basea a resposta do Sr. Herrera 
é a supposição em que S. Ex. se acha de que o passaporte não constilue prova de 
nacionalidade. 

Destruído, portanto, esse argumento, tornar-sc-ha manifesta a procedência da 
reclamação do governo imperial. 

S. Ex., no intuito de basear sua opinião, citou trechos de diversos publicistas, 
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csaminando a origiun, objccto e cfloilos do pnssaporlo, por <|iicm « como é olle 
expedido, 

Crft S. Ex. que o ministro do Brazil descontieeo a mnlciiu c dn como razão ser o 
passaporte uma medida do antigos tempos, que o progresso das ideas e ns exigências 
das rápidas communicaçõcs commerciaes fizeram enhir em desuso oni toda a parto. 

Feita esta declaração, passa S. Ex. a referir, a origem do passaporte, dizendo 
em seguida que as formalidades e requisitos desse documento Mram mais ou 
menos severos, segundo o íim político. íiuanceiro on policial, que se pretendia 
conseguir. 

Hoje, declara S. Ex., o passaporte representa unicamente um imposto sobre o 
direito de viajar , sendo concedido a todos que o solicitam, sem outra formalidade 
mais que o pagamento do custo, por isso que nao produz outro efleilo, nem leni 
sinno a importância de uma quitação. 

Facilmente se comprchendo, accrcsccnla S. Ex., que esse documento não pro¬ 
duza nem mereça credito sinão dentro do território c para as autoridades que 
o expedem. Assim é que tudo quanto sc refere ao passaporte, forma, valor, duração, 
expedição etc., sc acha sujeito exclusivamenlc á legislação c praticas de cada 
poiz. 

lista doutrina, diz o Sr. Herrcra, sc apoia na pratica universal e acha-se con¬ 
firmada por lodos os escri piores de direito das gentes. 

lí com a autoridade dos mesmos cscriplorcs c com os proprios írechos citados 
por S. Ex. que sc provará no presente memorandum que o passaporte prova a 
qualidade e identidade do indivíduo a quem foi concedido. 

Valtel, tom. 3 o , liv. 3 o . -cap. 17, § 26;:), diz: c<0n se scrt du lerme de passeport, 
cíans les occasions ordinaires, pour les gens cn qui il n’y a aucun cmpêchemcnt 
particulier d’aller cl de venir cn surclé, et d qui il se ri pourphis grande assurance 
et pour éoiter toule discussion ou pour dispenser de quelqne défense générale. » 
Pradier-Fodéré expressa-se assim : «Les passcporls, que conslihicnt uncreslric- 
lion importante à la liberte iudividucllc, commc liberte rVaUer d de venir, ont elé 
institues autanl pour la siiretépersonelle de cerne, qui les obfiennent, que pour la 
soeu ri té dc la socicté. fls ont pour nbjd d\murer lideatité de cem: qui les 
possedent . » 

Wheaton Internacional Laxv § 220: « A public Minisler, proceding lo his des- 
tinccl post inlimcof peace, requires no olher proleelion than n passport from his 
own government. » 

Esle escriptor passa depois a tratar do passaporte em tempo de guerra, sem 
accrcscentar nenhuma outra consideração sobre o que é expedido durante a paz. 

Dana, um dos cornnionladorcs daquellc célebre escriptor, exprimc-sc nestes 
lermos: * The lheory and practic rcspccting passporls to privalo cilizcns in time 
of peaceseems foho Ihis: encli nation, as pari of ils internai System, irmy withhold 
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lhe righlof Iransit Ihrmigh ils territory. Permission lo lorciguers to pass through it 
are propcrly passporls; and, inslriclness, a forciguer would be obliged lo obtain a 
new passporl al lho bounduries of cach íuitiooalily, and cacli nalional aulhority 
mighl subjecfc him loan examinnlioii lo usccrluiu his cliaractcr and cilizenship. To 
avoid lhese incoveniences, a syslcm is udopled bywhicb a Citizen, leaving his own 
counlry for ariotlici’, oblains from his govcmment whaL is called a passaporl, and 
is so, as rcspccla riglil lo leavo his own counlry; bul, in rcspect lo foreign coun- 
Iries, is ralher a ccrtilicale of cilizenship, willi such a dcscription of lhe person, and 
iisually xvitli his aulograph appendcd, as will serve to identify lhe bearer, and 
preveni llic document being transferred.... WTiere a person away from liornc de- 
sires u passporl or cerlilicale from his own govcmment, one may be given him by 
lhe diplomalic ageul of lhal governmcnl. Each nalion has ils rales as lo xvho inay 
give and rocei ve lhese pasporls: and compliance with lhom isexpecled lo salisly 
foreign govcrmnenls, in rcspccl lo fornis. 

« As Ihis passporl IVom onc 5 s own governrnent allesls lo no privilcgc, buí simply 
ccrlifies privalecilizen.siiip.il furnislies no exemplion from lhe jurisdiclion ot lhe 
counlry which rocei ves him. The mosl lhal can be claimcd for it is, lhal it is a 
requesl lo foreign govennnenls lo adinil lho bearer, wilh the privileges and obliga- 
lionsof a foreign cilizen. » 

Também expendem a mesma doutrina Morcuil e Plovek. 

Paseual Fine declara expressamenle —que se deve considerar o passaporte corno 
uni cerlificado da nacionalidade c da idenlidade do portador. 

O Conde de Gardcii. Traitó tvinp . de diplomatie , tom. 2 o , pag. 69, diz que os 
passaportes servem paru alleslar a nacionalidade do portador. 

Calvo, corno d ice o Sr. Ilerrcra. allirma que o passaporte é um certificado de 
nacionalidade. 

Pinheiro Ferreira enlcmlc—que o passaporte ó um certificado da nacionalidade c 
da identidade do porlador. 

Emlim. Marlens. lom. 1% pag. 201 declara que os passaportes provam o nome 
e qualidades do estrangeiro. 

Com a autoridade dos proprius publicistas citados pelo ísr. Ilerrcra, pois, se de¬ 
monstra'_que o passaporle atlesla a nacionalidade e idenlida.de do porladoi . 

Williain Bcach Lawionce, célebre commenladur dc Whcaton, expõe a doutrina 
americana sobre passaportes nos lermos seguintes: 

« The Uniled Slaíes had nol. in lime of peacc, requircd passporls from thosc 
enleriim tlicir counlry; bul lliey granlcd them, upon the ground of internalional 
courlcsy, and a» ailbrding evidence lo lheir diplomalic and olher agents in foreign 
countries lhat lhe hearers lhereof wcrc cilizcns, and cnlilled lo full prolection as 
such. 

„ By the acl of Augusl í 8, 18o6 § 23. lho Secrclary of State is authorizcd lo grant 
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and issuc passporls, and to cause passporls lo be grantod, issued, mui verified in 
foroign counlrics by such diplornalic or consular ofliccrs ol lhe United Slales, and 
under such rules, as thc Presidcnt shall prcscribc for and on bchalf of lhe United 
Slales; and no olher pcrsoii shall grani, issuc, or verify, any such passport; nor 
shall any passport be granled or issued to or verified for any olher persons lhaa 
cilizcns of lhe United States. (United States slalulcs al Large, vol. xi, p. 60.) 

cs Whcn aii application is made for a passport by a person claiming lo be a nalivc 
Citizen of lhe United States, lie niusl, beforc il can be granled, make,a written 
declaralion to tlial eílecl, slaling also bis age and place of birlh, whicli paper must 
be filed in lhe legalion, lhe minisler may, .howcver, require such olher ovidencc 
as hc may deem ncccssary lo cstablisli lhe facl of Iheapplicanls cilizcnsliip(Personal 
instruetions to lho diplornalic Agcnts of lhe United States, pag. 12. Consular 
inslructions, 1866, § 401.) 

< The improperly of any of our legalions granting passporls lo forcigners under 
any circumslances, even the emission ol lhe clause asserling cilizenship, and 
merely asking for lhe bearer liberly lo pass frecly, is obvious; for as lhe depar- 
lemcnt possessos lhe faculty of granting passporls to bona /ide cilizens of the Uni¬ 
ted States only, and as a passport is merely a cerlificale of cilizenship. it follows 
as a inaller of course tlial no representativo of lhe United States can wilh pro- 
pricty give a passport lo an alien. Further, if an alien has been domiciled in the 
United Slales, or declared his inlcnlion lo becomc an americãn Citizen, lie is 
nol entitled lo a passport dcclaring hini lo be a Citizen of the United States. Bolli 
of these ch.sses of persons, howcver, may be entitled lo some recognition by íbis 
govenirnent. (Mr. Marcy to Mr. Jackson, minisler of thc United States at Vicniic, 
Seplember 14, 1854.) > 

Vê-sc pelo que Dana e Lawrencc expõem que, para o governo dos Eslados-Uni- 
dos da America, o passaporle é mais que um certificado de nacionalidade, é um 
documento comprobativo da qualidade c direito de cidadão. 

O passaporle para os brazileiros sahirern do Império não é nbrigalorio, sinão 
quando o viajante é menor, Glho-familias, mulher casada ou escravo. 

As autoridades brazi leiras, porém, devem conceder os passaportes, que os na- 
cionaes e estrangeiros requererem por motivo do protecção e para facilidade. 

A concessão rcaliza-se, depois de verificada a qualidade e identidade do reque¬ 
rente. 

O passaporte brazileiro comprova, pois, a nacionalidade nelle declarada e serve 
para que os paizes amigos ou alliados deixem passar livremente o portador, e lhe 
prestem o soccorro c protecção de quo precisarem. 

O passaporle contém, salvo quando é dado a pessoa distincta, os signaes 
característicos, o logar do nascimento, condição e assigualura do portador. 

Sabido é que cm lodos os paizes, em que o passaporle não é obrigatorio, serve 
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ello todavia pura proviu* u identidade do porlador, o nssim é quo, com a cxhibição 
dollo, as carias do credito produzem seus c(Foi los. 

À pratica invariável de Iodas as nações é considerar o passaporte corno docu¬ 
mento de inteira fé. 

Até 180í os agentes consulares do Brazil deixavam de matricular os cidadãos 
(juc não apresentavam passaporte. Em circular dc 22 de Dezembro desse armo, o 
ministro dos uegoeios estrangeiros determinou qun, na falta daquellc documento, 
se admillissem as provas, mencionadas depois no arl. 172 do novo regulamento 
consular. 

O regulamento consular da Republica Oriental da aos cônsules n altribução 
dc conceder certificados de residência e passaportes. 

Taes documentos, porém, não podem, não devem ser concedidos sinTio depois 
de verificada a identidade e nacionalidade do requerente. 

Ao oriental que reside em certo dislriclo consular dií-so o competente, titulo, c 
ao que viaja o passaporte. 

E o governo oriental concorda por ventura ein que as 4, autoridades estrangeiras 
neguem valor a esse ultimo documento, desde que não se possa contestar com provas 
irrefragaveis o que clle altos la '? 

Sem duvida que não; porquanto similhanlc proceder estabeleceria um prece¬ 
dente mui prejudicai aos seus nacionaes. (|iie transitam por paizes estrangeiros. 

Demais neste assumpto, as nações não podem regular seu procedimento sem 
ler muito cm vista a lei e a pratica das oufras nações. 

Si para a Republica Oriental o passaporte não iem valor, nau merecendo fé 
o que nclle se declara, para o Brazil c ello um documento, que comprova a 
condição do portador. E, assim como a lei brazileira não pode estabelecer quaes 
os documentos, que devem servir dc base á expedição dos tilulos do residência 
aos cidadãos oricnlacs, lambem a lei da Republica não pódc especificar os fi- 
tulos que comprovam a qualidade do brazileiro que reside ou transita pelo seu 
território. 

Quantos e quão graves condidos não sc originariam do principio, que o go¬ 
verno oriental, em opposição ã pratica universal (las nações, inclusivo ada proprui 
Republica, pretende estabelecer para justificar o procedimento do suas autoridades 
cm relação ao caso de que se trata ! 

Segundo o accórdo constante das notas reversaes trocadas entre o ministro dos 
negoeios estrangeiros do Brazil o o representante da Republica Oriental em 28 
de Novembro c 3 de Dezembro dc 1837, cumpro «is autoridades locaes respeitar 
os certificados de nacionalidade, submolleiido-se quando sobro ollos lui duvida a 
questão ao governo, para a examinar e resolver, lendo em at tenção as consi¬ 
derações do respectivo agente diplomático' ou consular. 

Ern a citada nota dc 3 de Dezembro dicc o Sr. Andrés Lamas «quo congra¬ 
tulava-se cordialmcnlc com aquellc accordo internacional, que, acabando com os 
acíos de violência e ofleusivos dos respeitos e conveniências inlernacionaes. punha 
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no pé do uma discussão Irnnquilla do governo a governo as questões de nncio- 
nalidado para serem resolvidas com o discernimento c placidez que demanda 
tão grave assumpto. » 

Taes são as ponderosas considerações que levaram os dous governos a celebrar 
o accòrdo. de 1857. 

Nem se diga que esse accòrdo não tem applicaçao ao caso vertente, visto 
tratar unicamente do atlestado consular. 

Certificado, certidão ou atlestado exprimem a mesma idea cm portuguez, como 
cm hcspanhol. É uma cscriplura, cm que aulhcnticamcntc se porta por fé alguma 
cousa para a fazer certa onde convier. 

Cumpre ter também cm lembrança que o certificado basea-se no passaporte, 
e que as autoridades brazileiras não expedem este ultimo documento sem veri¬ 
ficar a nacionalidade do requerente. 

E, quando por ventura o passaporte lôsse um documento sem valor perante 
a autoridade oriental, a reclamação consular deveria tcl-o homologado. 

Assim, ainda admitlindo-se que o passaporte não fôsse documento coniprobalorio 
da nacionalidade, subsiste a reclamação do vicc-consul do Império, porquanto, 
depois da ratificação consular, a autoridade local persistiu cm considerar como 
orienlaes os indivíduos de que se trata, aggravando por essa fórma a violação do 
accòrdo internacional de 1857. 

Os cidadãos delidos pelo coronel Solano não podiam absolulamcnte apresentar, 
como prova de sua nacionalidade, si mio o passaporte 

O certificado consular ó concedido ao brazileiro que se matricula em algum 
consulado de sua nação. 

A matricula tem logar em relação aos súbditos do Império, que residem em 
paiz estrangeiro . Consequentemente o brazileiro cm transito, não achando-se ma¬ 
triculado, não póde ler o certificado desse acto. 

No regulamento consular oriental esse documento é designado pelo nome de 
certificado de residência. 

Torna-se manifesta, ainda por esta consideração, a impraticabilidade da doutrina 
sustentada pelo governo oriental, pois que apresenta o seguinte resultado Os 
estrangeiros não residentes na Republica, que por alli apenas transitam, devem 
estar munidos de um certificado de residência, isto 6, de um documento que cerli" 

fique a existência de um facto, que não se dá. 

Para evitar este escolho prelcudeu-sc que o passaporte não fòra exhibido ao 

coronel Solano, nem a nenhuma outra auloridade oriental. 

Ficou, porém, provado com o proprio testemunho do auditor Je guerra —que 
aqiicllc documento foi apresentado cm tempo opportuno. 

E como o Sr. Herrera notou lacunas nas informações do vicc-consul brazileiro 
o declarou que as não podia explicar, lranscrcver-sc-hão neste memorandum as 
mesmas informações, para quo S. Ex. lenha cabal conhecimento das circumslancias 
do caso: 
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« Vicc-consulado do Brazil em Paysandú, 21 de Abril do 1872. 

« Em resposta ao officio dc V. S. datado dc 17 do corrente c seus annexos 
passo a satisfazer aos dous quesitos que sc rnc exigem. Quanto ao primeiro, 
reclamei no dia 8 e 9 do mez proximo passado ao Sr. chefe politico major 
1). Elias Borges, e não ao Sr. coronel Solano, fazendo ver que esses quatro bra¬ 
zileiros vinham com o seu competente passaporte do Brazil, o qual me foi apre¬ 
sentado pelo capataz da tropa que conduziam, c á vista dcllc não trepidei em 
reclamal-os á chefatura política, para que, cnlendendo-sc com o Sr. coronel 
Solano, fizesse ver que esses quatro brazileiros não tinham papeletas de sua na¬ 
cionalidade, mas sim passaporte, c que exigisse sua soltura-, c quando fui saber 
da resposta do meu primeiro oííicio, o Sr. major Elias Borges respondeu-me 
que tendo officiado ao Sr. coronel Solano, dando parte da minha requisição, 
este Sr. respondeu-lhe que não os soltava, porque não tinha papeletas nem fé 
de baptismo ; á vista disto tornei a oíficiar á chefatura política, íazendo ver que 
responsabilisaria ao Sr. coronel Solano pela tropelia que commellia em ler presos 
a esses súbditos, como tarnbcm pelo vexame que passavam, estando cm cepo de 
páo durante meia noite e meio dia, a mais dc serem rapadas as suas cabeças, 
e cm seguida aggregados á companhia do capitão Stefanclli, conforme as de¬ 
clarações desses súbditos e testemunhas que foram tomadas perante a chefatura, 
cuja cópia rcinclli ao consulado geral, existindo o original na chefatura deste 
departamento. No dia seguinte quando cu eslava na chefatura conversando com 
o Sr. chefe politico e perguntando-lhe pela resposta do meu segundo oííicio, entra 
o Sr. coronel Solano e principia a responder verbalmenlc ao Sr. chefe politico 
sobre o officio que lhe dirigira; foi então que entrámos ern conversaçãoamigavelj 
da qual resultou que o Sr. coronel Solano, ficando convencido da legalidade da 

minha reclamação feita á chefatura, mandou soltar a tres dos brazileiros recla¬ 
mados, ficando o quarto preso até a volta do dito coronel de Fray Bentos. Se¬ 
gundo, é exacto que no regresso do Sr. coronel Solano foi solto o quarto 

brazileiro, o qual, por assustado, usou da papeleta de outro brazileiro, sendo um 
dos contemplados no passaporte, e portanto dos reclamados. » 

« Consulado geral do Brazil.— Montevideo, 30 de Setembro de 1872. 

Satisfazendo as informações que V.S. me pede verbalmente, por ordem da legação 
imperial, acerca do que teve logar em Paysandú com a prisão dos quatro brazileiros, 
tomados pelo coronel Solano para o serviço das armas desta Republica, passo a rela¬ 
tar o que se deu. 

« Tendo chegado a Paysandú uma tropa dc gado do termo do Paipasso, c na dis¬ 
tancia de uma legua, pouco mais ou menos, adiantou-se o capataz da tropa para dar 
conhecimento á pessoa a quem cita vinha dirigida; c na sua volta ou em caminho 
soube que o coronel Solano tinha preso quatro dos peões brazileiros que o acompa¬ 
nhavam; voltou e veio ao vicc-consulado participar o occorrido, c ao mesmo tempo 
apresentar o passaporte em que vinham incluídos esses brazileiros. Immediala- 



monlt» fui entender-me com o Sr. chcfo pnlilico, cora fjucm lonlio cslado era períeiln 
hitrmoiii.-i. i* fiz-lho vèr o que se liulm passado, roclnniutido a soltura cios rclericlos 
hraziloirm. cujo passaporte se achava no meu archivo, ollereccnclo-nie para opre- 
svnlal-o. si assim julgasse necessário, ao (|úe rcsporulou-rae que bastava a rainha 
palavra: ulUciim cnlào u enroiic! Solann coramiinicauclo-lho rainha reclamação, ao 
.pie lespoinlim-lhe e«(e -pio, como uno tinham papeletas, nem certidão de baptismo, 

„s Voltava. Km presença desse faelo olíieiei ao dito Sr. elicle político, fazendo 
responsável n eonmel Sohmo pelos vexames por (|uc estavam passando esses brazi- 
leiros: foi então que aebando-me na cliefalura polilica. onde fui solicitar prompia 
solução ã minha justa exigencia, qnc entrou o coronel Solano resolvido a mandar 
soltar os referidos bra/.ileiros. isto depois de lerem elles sotfrido os vexames que 
V„ não imiorn e cmislimi do sminuario levantado ua respcclivu elielatnm. poi 
minha exiaenei i. e de ler o mr.-iim coronel se negado a lazol-o :í primeira ordem 
«•Xpodida i>t‘ 11! N’ fliele jlf.lilil-O. 

lVr-mnlnnd.i Piiiiií» pn<Icri mi n im1 1 viiInos e:n iTíiiisiln ler lilulos tio rosiflcncia, o 
>r. IleiTora responde—« que não S. Kx. quem lia de determiimr a manei ri de 
proceder de coda estrangeiro que chega a Itepublica para imiuir-so de doeumciilon 
!j„ i; ,, mniniliee n natural, «eeiescenla S. l r .x., é que. quando um indivíduo não 
tealia meios de entrar regularmente mn pniz. não entre ou supporlc as emisr- 
([uoncias il'* sun infelicidade. 

Kiiírohuiío. ■ > Sr. Ih-rrera declara rir, milio iomir «íjuc o passaporle c uma insli- 
ti;ií>âo d*'* uníieos lempo-S i|hí 1 o progresso d;is ulfas r as exigências (las rápidas com- 
immirarnos üzt.-ram ealiir em desuso por Ioda a parle. » 

I’ ?ingn|jir ([üc o ?ér. llerreiu, <ju(* eomiommi e. passaporte, portjuc diíliculla 
os rclaeòe- rommorcinas, e\iju nulro doeumcnln que inipossibilita essas mesmas 
relações! 

V. lambem. singular iji.to S. Kx.. tjue laulo trabalho se dou para mostrar—(|uc ií 
auioridad''lorrilíTial r-íalü:: .sn'is:• ;\v provas da nacionalidade dooslrmi- 

lifiro. ii <[U ! - alias iiào ; •.■esaguiu. s«* rren^e depois a indicar fjual o modo por 
que a e-drangeiro lia de comprovar sua romürã.i» ! 

[■; M (ào S. Kx..u:V st Imalira-oi:’. mais do que so uprcsniloii cumo eslrcnuò apo- 
Jomslíi das laeilidad -s ■.[< HrçiVs eomnierciaes. declara—que o estrangeiro Irans- 
ouulf. íjiio não pudi'!' rxliildr liiuln df residência. não deve enliar nu Republica, e, 
•ú o !i/-»r. rvpm-.-í. * a- .nu.-.vii. inda.s do ijiií’ K:%. qualilica de infelicidade I 

\ik piopriiis jiai/O'. iiàí* • , !irisl:Mi>. exrppluados uniriiiiionlc ososlados hnrbavcscos, 

ÍI JiM‘ ; '!IJ»íi| |p /■ Ui:; ií<If'!I[IU 1 iiI• i dil‘1‘0 (If Ioda U Ir. 

“•'I u uoverno in'i<oíia 1 aparía-se des^a retira iiiiiveríalinoülo lulopladu, convinha 
que i, Imiivcs"': declarado <■ ■Jés.-f devida publicidade ;í sua declararão, afim de 
ijjK» (is cs! r : i!t"eii f‘* nau siii'pi'i'iidiiias efuii siiuilliiiiilc c desusada res- 

Iricção. 

Os KsIuíIof i|i:e liífin relaeòfs de Ironleira ou rommerciaes com u Republica nuo 
podem prí-Mimir i|uc alli >e negue o devido valor u um documento, cuja origem 
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provem dessas mesmas relações, que chamam os naturaoB de um pais paru 
ou Iro. 

Nem poderia jtímais suppôr o Brnzil que a Republica Oricnlul, cujo representante 
inslanlementc solicitou a celebração do citado accôrdo do 1857, viesse depois a que“ 
brar, sem as formalidades usuaes entre nações civilisadas, esse mesmo accôrdo que 
alias continha princípios inconleslaveis c incontestados até o presente. 

Até ha pouco desculpava-se o governo oriental dos vexames, violências e barbari¬ 
dades commèttidus pelas autoridades da campanha contra cidadãos brazileiros com 
as frequentes commoções políticas por que tem passado o paiz. 

Agora esses mcsrno3 aclos não só sarn desculpados, como até justificados! 

Uma autoridade superior recruta diversos brazileiros, cuja nacionalidade é pro¬ 
vada com o passaporte. O respcclivo agente consular reclama incontinenti conlra o 
facto; e, não obstante a cxhibição.daquclle documento e a reclamação consular, os 
cidadãos recrutados sam postos nesse instrumento de tortura que se denomina— 
cèpo de juíol 

O governo oriental, que entretanto reconhece o direito que assiste ás nações estran¬ 
geiras dc reclamar conlra a denegação de justiça de que fôrem viclimas seus naeio- 
nues, ha dc lambem reconhecer que, mesmo cm Estados onde a administração da 
justiçaoílorecc as mais solidas garantias,não se póde razoavelmente respondera uma 
reclamação tão grave, como a de que sc trata, com a simples declaração do que os 
Iribunaos competentes absolveram o accusado. 

O governo imperial não irroga injuria ao da Republica dizendo que sua adminis¬ 
tração não attingiu ainda a um grão de perfeição tal que as sentenças de seus tribu- 
naes devam sempre impor silencio ás reclamações estrangeiras, mórmente quando 
os factos que os motivam tem logar e sam processados durante uma guerra civil, 
como essa que perturbou profundainenle a sociedade oriental durante muitos 

niinos. 

Accrcsce que na hypolhesc vertente nem aquella declaração podia ser feita pelo 
governo oriental, por isso que nenhuma sentença judicial absolveu o coronel Solano. 
O que sc deprehcride da communicaçuo do ministério de relações exteriores ao re¬ 
presentante do Brazil com data de 23 de Julho ultimo, e que foi texlualmente tran- 
scripta em outra parle do presente memorandum, é que o ministro da guerra — 
mandou sobrestar na causa iniciada conlra o referido coronel Solano, deixando-o 
cm seu bom nome e fama, por não considerar provada a culpa do mesmo oflicial. 

Similhanlo deliberação, que tão pouco se harmonisa com os- ideas expendidas 
pelo governo oriental acerca da independência do poder judicial, idéas que mn- 
o UC ,n°iliás pôz em duvida, é antes uma oítensa a esse poder, cuja aüribuição parece 
haver sido prevenida ou dispensada pelo mesmo goveino. 

E si no presente caso houve manifesta denegação de justiça, o dizem a historia 
desta reclamação c as considerações que ficam expostas; confirma-ô o summario 
leito.perante o chefe polilico de Paysandú, e o proprio governo oriental quando de¬ 
clara livre de pena c culpa o agente da força publica que recrutou cidadãos 



brazilciros, c, depois de saber que o eram, não só os conservou delidos, como mel- 
Ifiu-os no tronco, rapou-lhes as cabeças e forçou-os a vestir o uniforme militar. 

A convicção do governo imperial de que com eífeilo houve denegação de jus¬ 
tiça é tanto mais profunda quanto o da Republica, longe de procurar pela discussão 
dcsvial-o dessa crença, antes a autorisa com a recusa das peças do processo instau¬ 
rado contra o coronel Soiano. 

Entre nações amigas é cstylo communicarcrn-sc reciprocamente lacs documentos, 
sem que com isso soíTra a minima quebra a dignidade das mesmas nações. 

Não o entende, porém, assim o governo oriental, limitando-se a declarar innocente 
o coronel Soiano, sem comludo manifestar ao do tírazil as razões que de tal o con¬ 
venceram. 

Ao governo imperial não póde por forma alguma satisfazer simillianle solução 
dada a um assumpto Ião importante como é a dignidade e segurança individual dos 
brazilciros residentes ou em transito no Estado Oriental. 

Si, pois, o governo da Republica entender que, a respeito do que fica ponde¬ 
rado, deve manter tal solução, o do Império, por sua parle, dando por finda a 
discussão, considerará todavia pendente sua reclamação, e salvo o seu direito de 
justo desaggravo. 

A. presente discussão dara o governo imperial a maior publicidade, afim de 
que se tornem bem conhecidos os princípios estabelecidos pelo da Republica, 
isto é, que o passaporte expedido por autoridade competente não tem valor; que 
ao porlador do mesmo documento, pelo faclo de recusar servir no exercito oriental, 
se applicam penas não previstas na lei: e que os autores de taes attentados não 
são julgados pelos tribunaes, cabendo ao poder executivo mandar sobrestar no pro¬ 
cesso e declarar os réos dignos de bom nome e fama. 

Em 28 de Novembro de 1872. 

Manoel Francisco Correia. 


N. 107. 


Nota da legação britannica ao governo imperial . 

(Traducçào.) — Legação Brilannica, Rio de Janeiro, 19 de Junho de 1872. 

Sr. ministro.—Acreditei que pudesse convir a V. Ex. e ao governo de Sua Ma- 
gestade Imperial que cu demorasse por algum tempo a communicação official das 
propostas definitivas que o meu governo recommendou-me submetlcsse ao do Brazil 
para o ajuste da importante questão das reclamações inlcrnacionacs; persuado-me, 
porém, de que c agora occasião de fazcl-a. 
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Tenho especial recominendação dc manifestar ao governo de Sua Magestade Im¬ 
perial quanlo c pura desejar, a lodos os respeitos, no intuito de manter as rela¬ 
ções amigáveis que tão felizmcnlc existem entre os dous paizes, que sc chegue sem 
maior demora a um ajuste das reclamações pendentes entre os súbditos de uma 
nação contra os da outra; tnas o governo de Sua Magcstade julga acertado que 
eu não occulte ao do Brazil a necessidade de altender-sc a que as reclamações dos 
súbditos britannjeos contra o Brazil acham-se cm condições inleiramentc differen- 
tes das^los súbditos brazileiros contra a Gran-Brelanha; sendo que estas, pela maior 
parle, eslam manchadas com a questão da escravidão e provém de transacções que 
seriam illegacs perante as próprias leis brazileiras, em quanlo que as dos súb¬ 
ditos brilannicos não leem similhanle labéo. 

Todavia, querendo o governo de Sua Magestade dar todas as provas possíveis do 
desejo de concorrer com o governo do Brazil para pôr um termo final e amigavel 
a este assumpto, concorda cm sujeitar as reclamações brazileiras ou ao exame de 
uma commissão rnixla, cujas decisões sejam consideradas finaes e sem appellação, 
— ou a um arbitramento neutral e imparcial nos mesmos termos, conforme o pre¬ 
ferir o governo do Brazil,—sob as seguintes bases e intelligcncia. 

I. A respeito dos casos julgados por tribunaes do vice-almirantado brilannicos, 
de conformidade com as disposições do acto do parlamento de 184o (geralmenle 
chamado Aclo Aberdeen), o governo de Sua Magestade concorda em que taes casos 
possam , allegando-se motivo allendivel, ser reputados como assumptos admissíveis 
á ulterior consideração, exame c decisão, comlanlo que a validade do Aclo Aberdeen 
não seja posta em duvida . Persuado-mc de que o governo de Sua Magestade Im¬ 
perial reconhecerá a impossibilidade de admiltir o meu governo qualquer discussão 
sobre este ultimo ponto. 

II. A respeito, porem, dos casos que foram julgados pelos «Tribunaes das 
Commissues Mixtas» brazileiras e inglezas, o governo de Sua Mageslade considera-se 
inhibido dc questionar, sob qualquer pretexto, os julgamentos proferidos por esses 
tribunaes, pelo facto de que as suas decisões foram, por tratado, declaradas finaes 
e sem appellação. 

Todavia, acredita o governo de Sua Magestade que ha alguns processos submet- 
tidos a estas commissões mixtas nos quaes não se proferiu decisão final por não 
terem chegado a um accòrdo os juizes e haverem referido a seus respectivos go¬ 
vernos os pontos controvertidos; nestes casos, em que não houve accôrdo subsequente 
entre os dous governos, o de Sua Magestade annuirá promptamente á ulterior dis¬ 
cussão e inquirição. 

III. 0 governo de Sua Magestade deve, comtudo, propor que se lhe forneça 
uma lista final das reclamações brazileiras que se pretenda apresentar, antes de 
serem cilas sujeitas ao juizo de qualquer commissão ou árbitros; bem como que 
seja informado da opinião do governo brazileiro sobre o relalorio c analyse que 
no anno passado communicou-lhe o Sr. Cobbold, contendo um amplo exame de 
algumas das reclamações brazileiras anteriormenle apresentadas. 



0 governo do Sua Magoslmle lom parlioulnr empenho em cvihir qualquer dis¬ 
cussão no purlumonlo, (do que lom sido repetidas vezes avisado) a respeito das 
reclamações brilannicus contra o Brnzil, c nutre a esperança de qnc eu coninui- 
nique proximamente o foliz oxilo desta proposta, habilitando-o assim a declarar 
ao agilar-so similhanlc questão —que o assumpto acha-se em via de prompla 
solução. 

Pormilla-uic, Sr. ministro, que manifeste igualmeule a minha ardente esperança 
pela satisfação que espero ter de terminar agora com V. lix. uma questão lao 
longamcnic deixada na especlaliva c que póde produzir, si ficar por mais tempo 
indecisa, sentimentos pouco amigaveis entro dous paizes tão altamontc interessados 
cm fortificar c desenvolver as mais cordiacs relações. 

Aproveito esta opporlunidadc para renovar a V. Ex. as seguranças de minha 

alta consideração. 

AS. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia. 

GliOIlfiE 1ÍÜCK1.EY MàTUEW. 


N. 108 . 


No(a dn (joverno onpevuil o leyctção briUiMiicix. 

Rio de Janeiro. —Ministério dos negocies estrangeiros. 16 de Julho de 1872. 

Tenho a honra de uccusar o recebimento da nota corn data de 19 do inez itncto, 
em que o Sr. Gcorge Buckley Malhcw, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário da Grau-Bretanha, mc declara que, tendo julgado conveniente demorar 
por algum tempo a comniunicaçrio oílicial da proposta definitiva sobre o ajuste 
das reclamações inlcrnacionacs, eslava persuadido de qnc era agora occasião oppor- 
luna de fazcl-a. 

Neste intuito pondera o Sr. Malhcw as vantagens do promplo ajuste daquellas 
reclamações pendentes, e a necessidade de allender-se á diUcrença que diz existir 
entre as dos súbditos brilannicos c as dos braziloiros. 

Em conclusão, observa o Sr. ministro que o governo de Sua Magcsladc Brjlan- 
nica, desejoso dc concorrer com o de Sua Magestade o Imperador para pòr ami¬ 
gável termo a similhanlc assumpto, concorda cm sujeitaras reclamações brazilei ras 
ao exame de uma commissão rnixla, ou de árbitros, cujas sentenças sejam finacs 
c sem appcllação, sob as seguintes bases: 

1 . n O governo de Sua Magesla.de a Rainha comvein em que, moslrando-se 
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motivo atlcndivel, possam sei- submèltidóS a novo cxmne é’ÜcbWaòy'os'iéàísós júlgados 
pelos vice-almiranlados brilannicos dc conformidadc com as 'disposições' dó' |« Aclo 
Abordeen »; comtanlo que não se ponhaem questão a vãlidadè déssò àcto, sòbirc ò' 
qüc 1 não pode admittir 1 discussão. : 

2> : Quiiiilo aos casos julgados pelas commissões mixlas,; séhdo as súás sentenças; 
firiáes c sbm appéllação, na formados tratados, nãó : pode ó mesmo' governo' ques¬ 
tionar sobre ellas, sujeitando todavia a novo exame aquelles processos, sobre !jque 
lião hóiivcssem as ditas commissões proferido decisão final, e a commetlessem a 
seus respectivos governos, eniro os quáes não tivesse havido accôrdo. 

3.» Ser apresentada ao governo de Sua Magòsfade Brilannica uma lista das re¬ 
clamações braziíeiras que se pretenderem submeller a novo julgamento, e a opinião 
do governo imperial acerca do relatorio e anaíyse que, no anho findo, lhe fòra com- 
municado pelo Sr. Cobbold. 

Esta proposta c acompanhada das seguintes observações do Sr. Mathew: que,, 
anciosoo seu governo por evitar discussões no parlamento sobre as. reclamações 
britannicas contra o Brazil, conta receber brevemente ; communicação. que o. 
habilite a declarar, caso se suscite a questão, o bom.andamento cm que esla.se 
acha para.prompla solução; que o Sr. ministro nutre a esperança de vèr agora 
terminada essa questão, sempre indecisa, e que não pode ficar por maus tempo 
nesse estado, sem produzir pouco amigaveis sentimentos entre as duas nações. 

Associando-me aos louváveis desejos do Sr. enviado extraordinário, afago lam¬ 
bem a grata esperança de que chegaremos, por fim, ao ajuste definitivo e sa- 
tisfaclorio de tão protrahida questão. Esta esperança funda-se no fado, que. a re¬ 
ferida nota revela, de que o ; governo de S. M. a Rainha presta-se, ale certo ponto, 
a allender ás reiteradas reclamações do governo, imperial, afrouxando algum lan o 


a insistência dc suas constantes recusas. 

E pois deixarei sem reparo a differença que o Sr. Mathew assignala como exis- 
lenle entre as reclamações dos dous Estados, preferindo não discut.l-a; e occupar- 
me-hei sómente com a resposta devida ás questões capitaes da nota a que me refiro. 

Desde que o governo de S. M. a Rainha estabelece, como primeira base do ac¬ 
ordo, que os casos julgados pelos vice-almiranlados brilannicos possam ser re¬ 
considerados c submeltidosa exame e decisão de uma commisáão mixla, ou - de 
árbitros, cujas sentenças sejam firiacs e sem appéllação, o governo imperial aceita 
esta condição, apezar dc manter o juizo que tem manifestado sobre o ; acto do par¬ 
lamento, geralmenle chamado « Aclo Aberdcen,» e que motivou o seu protesto 


O motivo attendivcl de que mesta base se trata não deve ser assumpto de d.s- 
cussão prévia entre os dous governos, mas razão pára' fundamentar as decisões dos 
árbitros^ óu dácommissão mixta; entendendo-se que nenhuma^ das reclamações 
braziíeiras : comprehendidás nesta primeira categoria fica pela dilh base excluída 
de exame c decisão' dós 1 ttcsinW árbitros ou commtssuo mixta' ■ 


E* 1 
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Ka ainda unia duvida que deve scr préyiamcnle resolvida. 

Porque normas e disposições se deverá guiar a nova entidade julgadora no exa¬ 
me e decisão dos casos de que se traia? 

Concordará o governo de S. 51. Brilannica cm que os novos juizes se regulem 
pelos preccilos dos tratados existentes entre as duas nações sobre o trafico de es¬ 
cravos, ou quererá accordar em novas regras de julgamento por que se devam elles 
dirigir ? 

Afigurando-se ao governo imperial obscuro este ponto, quizera scr esclarecido 
para facilidade da execução de qualquer accòrdo que neste sentido se celebre. 

Considerando a segunda base proposta, seja-me permillido notar a divergência 
que lia entre o principio, nella estabelecido, de absoluta exclusão dos casos julga¬ 
dos pelas com missões mixlas, e a admissão de dous desses casos no rclalorio dos 
Srs. Rolhery c Wyldc, no qual, como declara o Sr. Cobbold cm a nota que me 
dirigiu a LO de Julho do anno passado, < acha-se cabalmcntc exposta a opinião do 
« governo de S. Magesladc rclativamcntc ás principaes reclamações brazileiras. » 

Àccresce que, aproveitando a duas únicas reclamações brazileiras a cxcepçao 
que na referida base admitlc o governo de S. 51. a Rainha (ulterior exame dos 
casos cm que as comrnissõcs mixlas não proferiram decisão final, c commcttòram- 
na a accòrdo não existente entre os seus governos), de mui pequeno alcance viria a 
ser tal concessão, tanto mais quanto no alludido rclalorio foram essas duas re¬ 
clamações inteiramente repcllidas. 

À meu ver, o principio de serem as decisões das commissões mixlas definitivas 
c sem appellação póde e deve admiltir cxcopções fundadas em noloria injustiça, 
ou cm motivos ponderosos que não houvessem sido previstos no direito conven¬ 
cional estabelecido. Penso mesmo que o governo da Gran-Bretanha terá assim algu¬ 
mas vezes entendido, avista de erro ou excesso dos julgadores; causas allegadaspelo 
governo imperial para fundamentar reclamações que dirigiu ao de S. 51. a Rainha. 

Olferccendo estas observações á consideração do Sr. Malhew, confio cm que o seu 
illuslrado c recto governo, modificando o rigor de suas resoluções áccrca desta des¬ 
agradável controvérsia, ampliará a segunda base, adinillindo também reconsidera¬ 
ção e julgamento para aqucllcs casos a respeito dos quacs o governo imperial tem 
endereçado repelidas requisições ao de S. M. Brilannica. 

Quanto á lista final das reclamações brazileiras que terão de ser presentes á com- 
missão ou aos árbitros, sua organização completa depende da acquicscencia do que 
acabo de expor quanto á segunda base, admiltindo-sc aquellas que de longa data o 
governo do Brazil tem subrnellido ao da Gran-Bretanha, as quacs, com as comprc- 
hendidas na base primeira, comporão a sobredita lista; não parecendo de mais 
dar-se igual apresentação das reclamações inglczas que similhantemente devárn scr 
submellidas aos referidos árbitros ou commissão mixta. 

Pelo que respeita á opinião do governo imperial sobre o rclalorio e analyse de 
que, no anno findo, o Sr. Cobbold deu-me conhecimento, foi cila manifestada na 
resposta que tive a honra de dirigir-lhe cm 1G de Março ultimo. 
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Còráò b governo de S. ÃI. Brilánnica, anciosáfncriíc déscja o de S. M. O impera¬ 
dor pòdcr unriuiíciur ao parlumòtilo hrázileiró, prcvèhiiido novas inlerpellaçõés 
áccrca da 9 reclamações nacionacs coiilra a Gran-Brelanha, que Ião debalido assum¬ 
pto terá amigavel c definitivo desenlace. 

Confiando no cílicaz auxilio do Sr. Malhcw para terminar esta deplorável di¬ 
vergência entre as duas nações, tão allamcnlc interessadas, como bem diz o Sr. 
ministro, em fortificar c estender as mais cordiaes relações, renovo-lhe os protes¬ 
tos de minha alta consideração. 

Ao Sr. Georgc Bucklcy Malhcw, enviado extraordinário e ministro plenipotenciá¬ 
rio da Gran-Brctanha. 

Manoel Francisco Correia. 


N. 109. 


Nota da legação bntannica ao governo imperial. 

(TradocçAo.)— Legação de S. M. Brilannica, Rio de Janeiro, 23 de Julhò de 1872. 

Sr. ministro.—tenho á honra dè accusár recebida a nota de V. Ex. datada 
de LO do corréiifo áccrca das reclamações inlernacionaes, è cumprirei o dever e 
lransmitlil-a pela primeira occasião ao meu governo, de conformidade com os 
desejos de V. Ex. e na firme esperança de qúe, cniborá assíhi procedendo se 
lenha infelizmente dc perder algum tempo, possamos mais nós appfoxirhar do fim 

que lemos em vista. • ■_ 

Neste estado de cousas, torna-se apenas necessário que cu occupe a allcnçao de 

Y. Ex. com algumas breves considerações. 

Come tive a liormt dé ò declarar a V. Ex. em a minha nota de 19 do mez pro- 
ximo passado, o governo de S. M. está disposto a acceder ao convite de_submel- 
ter as reclamações brazileiras ao arbitramento neutral ou á uma commissao mixla, 
sob certas condições dependentes dc mutuo accôrdo c consentimento. 

I.—Concordará na revisão de qualquer dos casos que fôram julgados pelos tri- 
bunaes do vicc-almirantado, que os ditos árbitros ou a commissão, em virtude 
de provas que lhe tiverem sido apresentadas, possam considerar como devendo 
ser sujeito a novo inquérito, comlanto que não se ponha em duvida a validade 

do acto Aberdecn. „ n 

O governo dc S. M. julga poder fazer esta importante concessão em attença . 
que na época em que os processos tiveram logar perante aquclles tribunaes, teria 



SCO 


«ido facultada aos súbditos braziloiros ncllcs interessados a appcllaçao para os tri- 
bunaes superiores da Inglaterra de qualquer das sentenças que tivessem sido pro- 


feridas. 

Folgo em vòr pela nola dc V. Ex. que o governo 


dc S. M- Imperial accila 


esla proposta. 

Abstcnho-mc de fazer quaesquer commcntarios acerca das considerações que 
V. Ex. apresenta rclativamente as outras propostas do accôrdo, contidas na minha 
nola bem como ás modificações suggcridas pelo governo dc S. M. Imperial: estes 
pontos, posso assegurar a V. Ex., serão tomados pelo governo c . i • em 
justa e seria consideração, com o desejo de fazer tudo quanto lhe permi lurem os 
seus direitos c a sua dignidade para corresponder as vistas do governo de »■ -1. 


Imperial. 

Devo, comtudo, observar que não percebo a divergência que se suppõe existir 
com relação aos dous casos — o * Pompco - ca. Nova Aurora —entre o relatorio 
dos Srs Rolhery e Wyldc e a declaração do governo de S. M. dc que clle con¬ 
siderava-se impedido, pelos termos expressos de um tratado, de pôr em duvida 
qualquer das sentenças dos tribunaes da commissão mixta. 

Entendo que oalludido relatorio tratou apenas do mérito real dos casos que eram 
submctlidos ao exame daquelles cavalheiros; si, porém, V. Ex. attender ás suas 
observações, julgo que se convencerá de que, bem longe de quererem intervir nos 
actos ou sentenças daquelles tribunaes —quando legalmente constituídos, sustentam 
claramente a sua inviolabilidade. Accrescentarei sómente que, do exame a que 
procedi parece-me que o governo dc S. M. Brilannica tinha motivos muito mais 
ponderosos para queixar-se daquellas sentenças do que os súbditos brazileiros in- 
leressados nos casos. 

Aproveito, Sr. ministro, esta nova opportunidade para offerecer a V. Ex. as 
seguranças de minha alta consideração. 


A S. Éx. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia. 


Geohge Bccklev Mathew. 
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N, 110.: : 

Nota do governo imperial d legação britannica. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, em 31 de Julho de 1872. 

Recebi a nota, que S. Ex. o Sr. George Buckley Malhew, enviado extraordiná¬ 
rio e ministro plenipotenciário de S. M. Britannica, fez-me a honra de dirigir em 
23 do corrente, communicando que na primeira occasião daria conhecimento ao 
seu governo da minha nola do dia 16, na qual manifestei o pensamento do go¬ 
verno imperial acerca da liquidação das reclamações anglo-brazileiras. 

Agradeço a S. Ex. o Sr. Mathew a presente communicação e aproveito o en¬ 
sejo para renovar-lhe os protestos de minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. George Buckley xMathew, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário de S. M. Britannica. 

Manoel Francisco Correia. 
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1S73—Junho, 30. 

1873— Dezembro, 31. 

1874— Dezembro, 31. 

1875— Junho, 30. 

1876— Junlio, 30. 

1870—Dezembro, 31. 
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1878—Dezembro, 31. 
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* 2.208.047,84 
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Secção de Éscripturação, cm 16 dc Maio de 1872. 


Francisco LeÀo Cohn Junior, 
3* Escripturario. 























































n. m. 

Dcmonstraçfto ilns aniortlzaçScN © juros dos empréstimos FoSltos A Itcpubllcn 
Oriental do Uriiguny, calculado* conforme n aota do 95 d© Abril d© f 899 : 
adoptando-so, porém, quanto aos juros dos empréstimos d© 1805 a 1808 a 
taxa do 9 %. 



Secçíío dc EscripturíKjíio, cm 16 de Agosto de 1872. 

Francisco Leão Coircr Junior, 


3° Escrlpturario* 









































































AMEXO I. 2. 



'Ministro o secretario do estado. 

0 Exm. Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia. 

Gabinete do ministro. 

Os Srs. : 

José Pedro de Azevedo Peçanha, Director da 1* Secção. 

Joao Carneiro do Amaral, Direclor da 3 a Secção. 

Director geral. 

Conselheiro Joaquim Thomaz do Amaral (ausenle). 

Director geral interino. 

Conselheiro Alexandre Allbnso de Carvalho. 

SccçBo central, sol» a iiniueiliata «lirecçffo «lo «lircctor geral. 

]« Officiaes, Joaquim Teixeira de Macedo. 

Luiz Pereira Sodré. 

2 o Oflicial, Jo3o Pinheiro Guimarães. 

Amanuense, Alfredo Carneiro do Amaral. 

Praticantes , NapolcSo de Sequeira Lamaix. 

Joaquim José de Sequeira Sobrinho. 

Primeira secção, «los iicgocios políticos e «lo contencioso. 

DIKECTOR INTERINO. 

0 1“ Oflicial , Honorio HermetoCarneiroLeSo. (Com assento na Camara.) 

0 1” O/ficial, Joao LuizKeating. (Director interino.) 

2 o ’ Of/iciaes, Feliciano José da Costa. 

Jo 3 o Germano Vieira de Barros. 

Amanuenses, Frederico Alíonso de Carvalho. 

Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda. 

Praticante, Luiz Pereira Sodré Junior. 

Segunda secçffo, «los negocio# commerciaes c consulares. 

DIRECTOR. 

Joao Pedro Carvalho de Moraes. (Em commissSo.) 

0 2” Oflicial, Luiz Pedro da Silva Rosa. (I)ircclor interino.) 
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.1 mtmuensc, Anlonio Fclix Corrôa do Mello Junior. 

Praticantes, Manoel Fcreira Lima Junior. 

Luiz Uarrclo Pcdrozo. 

Terceira secçíKo, <la clntnrelliiriu e arcliivo. 

DIHKCTOK INTERINO. 

0 1° 0/ficial . Pedro Pinheiro Guimarães. 

2° » Thomaz Angelo do Amaral. 

Quarta socçílo, da contabilidade. 

DIRECTOIt INTERINO. 

0 r Ofjicia !, Constando Neri de Carvalho. 

2 o » Frederico de Souza Reis Carvalho. 

Traduetor e coui|iilador (addido). 

Antonio Deodoro de Pascual. 

Perteirt. 

Francisco Servulode Moura. 

Continuo». 

Felisberlo Deolindo Barboza. (Ajudante do Porteiro). 
Paulino José Soares Pereira. 

Correios. 

Carlos Maurício da Silva. 

José Anlonio dc Oliveira Leilão. 

Jo3o Augusto de Paula Pereira. 


Secretaria d’Eslado dos negocios estrangeiros, em o dc Dezembro de 1872. 


Alexandre Affonso de Carvalho. 



Quadro do corpo diplomático Mleiro. 


America. 

BOLÍVIA. 

Os Srs.: 

Leonel Marliniano de Alencar, encarregado dc negocios. 

CHILE. 

hrancisco Xavier da Costa Aguiar de Andrada, ministro residente. 

Luiz Caetano Pereira Guimarães Junior, addido de I a classe. 

EQUADOR. 

Eduardo Callado, encarregado de negocios. 

ESTADOS-ÜMDOS d’AMERICA. 

Conselheiro Antonio Pedro de Carvalho Borges, enyiado extraordinário e ministro 
plenipotenciário. 

Benjamin Franklin Torreão de Barros, secretario de legação. 

Henrique Carlos Ribeiro Lisboa, addido de 1* classe. 

REPUDLICA ARGENTINA. 

Conselheiro Barão de Araguaya, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Luiz Augusto de Padua FIcury, secretario dc legação. 

Pedro Cândido Afíbnso de Carvalho, addido de I a classe. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY. 

Conselheiro Antonio José Duarte de Araújo Gondim, ministro residente. 

José de Almeida Vasconcellos, secretario de legação. 

José Gurgel do Amaral Valente, addido de JP classe. 

REPUBLICA DO PARAGUAY. 

Conselheiro Joaquim Maria Nascentes de Azambuja, enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário. 

Alfredo Sérgio Teixeira de Macedo, secretario de legação. 

Henrique Antonio Alves de Carvalho, addido de I a classe. 
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republica do riíiir. 

Conselheiro Felippe José Pereira Leal, enviado exlraordinario e ministro pleni¬ 
potenciário. 

,1oAo Duarte da Ponte Ribeiro, secretario de legação. 


REPUBLICA DE VENEZUELA- 

Henrique Cavalcanti d’Albuquerque, encarregado de negoeios. 
Henrique Marncde Luiz de Almeida, addido de I a classe. 


Europa. 

ÁUSTRIA—HUNGRIA. 

Conselheiro Darão de Porto Seguro, enviado extraordinário c ministro plenipo¬ 
tenciário. 

Francisco Regis dc Oliveira, addido de I a classe. 

BÉLGICA. 

Conselheiro Barao de Arinos, enviado exlraordinario e ministro plenipotenciário. 
Luiz Cesar de Lima e Silva, secretario dc legação. 

Anlonio Maria Dias Vianna Berquó, addido de I a classe. 

CONFEDERAÇÃO SLTSSA E IIESSE DARMSTADT. 

Julio Conslancio de Viileneuve, ministro residente. 

Evaristo Camargo de Altaide Moncorvo, addido de I a classe. 

FRANÇA. 

Conselheiro Visconde de ítajubá, enviado exlraordinario e ministro plenipotenciário. 
Henrique Luiz Ratlon. secretario de legação. 

João Vieira de Carvalho, addido de I a classe. 

Marcos Anlonio dc Araújo e Abreu, addido de I a classe. 

GR AN—BRETANHA. 

João Pereira de Andrada Junior, secretario de legação, engarregado de negoeios 
interino. 

João Arthur de Souza Corrêa, addido de I a classe. 

Egos Muniz Barreto dc Aragão, addido dc I a classe. 

Francisco de Carvalho Moreira, addido dc I a classe. 





II ESPANHA. 

Caetano Maria de Paiva Lopes Gama, ministro residente. 

ÍMPF.RIO ALLEMÃO. 

Conselheiro Cesar Sauvan Vianna de Lima, enviado extraordinário e ministro ple¬ 
nipotenciário. 

José Pedro Wcrncck Ribeiro de Aguilar, secretario de legação. 

Brazilio llibcrò da Cunha, addido de I a classe. 

—- ITA1.ÍA. 

Conselheiro Barão de Javary, ministro residente. 

PORTUGA!.. 

Conselheiro Barão de Japurá, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
Júlio Henrique de Mello e Alvim, secretario de legação. 

João Bernardo Vianna Dias Berquó, addido de I a classe. 

Luiz Anlonio cie Alvarenga Silva Peixoto, addido de I 1 classe. 

RÚSSIA. 

Conselheiro José Ribeiro da Silva, enviado extraordinário c ministro plenipoten 
ciario. 

Carlos Augusto de Almeida, addido de P classe. 


SANTA SÉ. 

José Bernardo de Figueiredo, ministro residente. 


Secretaria (PEslado dos ncgocios estrangeiros, 5 de Dezembro de 1872. 


Alexandre Aitonso de Carvalho. 



Quadro do corpo diplomático estrangeiro. 


America. 


liou VI A. 

Os Srs.: 

1). Marianno Reyes Cardona, enviado exlraordinario e ministro plenipotenciário 
D. Sabino Capriles, secretario. 

D. Cesar Reves Orliz, addido. 


KSTADOS-UXIDOS. 

James R. Parlrsdge, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Ricliard C. Shannon, secretario de Icgaçilo. 


iiijpunucA do chili:. 

D. Guilherme Blesl Gana, enviado exlraordinario e ministro plenipotenciário. 
(Ausente.) 


REPUBLICA 1)0 PERU*. 

D. Ismael de la Quintana, secretario dc legação. (Ausente.) 


R KPUUUCA ARO lí Ml NA. 

Brigadeiro-General, 1). Bartolomé Milre, enviado exlraordinario e ministro ple¬ 
nipotenciário em missão especial. 

D. José Maria Cantilo. secretario. 

D. Enrique S. Quintana, addido. 


Euro|in. 


A iiSTKIA—lUJNÍÍlt í A. 

Encarregado da parle política. 
Eduardo Anspacli, ministro residente da Bélgica. 

Encarregado da parle administrativa, 
Carlos Guilherme Gross, cônsul geral. 



BÉLGICA. 


Eduardo Anspach, ministro residente. 

FRANÇA, 

Léon Alexis Noôl, enviado extraordinário e ministro plônipôtenCiaríd. 
Edmond Domet de Vorges, 1° secretario. 

Theodoro Taunay, chanceller da legação. 

GR AN-BRETANIIA. 

Jorge Buckley Mathew, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Constantino Phipps, secretario. 


hespànha. 

D. Dionisio Roberts, encarregado de negeeios. 


IMPÉRIO ALLEMÃO. 

Conde Everard de Soims Sonnewalde, ministro residente. (Ausente.) 
Hermann Haupt. encarregado de negocios interino. 


1TALIA. 

Barão Carlos Alberto Cavalchini Garofoli, enviado extraordinário e ministro plenl 
. potenciario. 


PORTUGAL. 

Conselheiro Malhias de Carvalho e Vasconcellos, enviado extraordinário e ministro 

plenipotenciário. ... 

Bernardino Antonio de Faria Gentil, 1» secretario de legação. 

RÚSSIA. # 

Conde Koskul, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

Ascel de Berends, I o secretario. 
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SANTA 8 lí. 


Monsenhor D. Domenico Sanguigni, inlernuncio apostólico 
nario pontifício. 

Monsenhor D. Miguel Fcrrini, auditor da nuncialura. 
Dcsiderio Martins Vianna, chanceller. 


e enviado exlraordi- 


Secretaria d’Eslado dos negocios estrangeiros, a de Dezembro de 1872. 


Alexandre Affonso de Carvalho. 



Transporte U sobras fle mas verbas para outras. 


Senhor.—A lei n. 1836 de 27 de Seterôbro de 1870 consignou no artigo 4 o para 
as despezasda verba do § I o .—Secretaria de Estado—, no exercício de 1871 — 1872 

a quantia de. 140:245#000 

Importárão, porém, essas despezas em ,. 163:4840263 

Dando-se o déficit de. . .. 23:2390263 

que provém da compra de moveis, do encanamento de uma pena d’agua para ò ser¬ 
viço da secretaria, da impressão de diversos documentos e mappas, e de differenças 
de cambio na remessa de fundos para pagamento do que se mandou vir de Londres 
para o expediente desta repartição. 

A mesma lei consignou também para as despezas da verba do § 2 o . Legações e 

Consulados—, no referido exercício, a quantia de. 462:0750000 

Importando, porém, as despezas em. 471:7890639 

Dá-se o déficit de .; * 9:714jf639 

que proyém das despezas feitas com a missão especial mandada ás Republicas Ar¬ 
gentina, Oriental do Uruguay e do Paraguay, para as quaes não se votárão fundos 
especiaes. 

Existem em outras verbas do mesmo artigo sobras na importância de 45:8820205 
que sam mais que suficientes para cobrir o dcficit de 32:953^902 que se dá nas dos 
§§ l.° e 2.° 

Dam-se taes sobras: 

Na do § 4.°—Ajudas de cuslo. 8:307^360 

Na do § 5”—Exlraordinarias no exterior ,.13:600#9/9 

E na do § 7.°—CommissOes de limites, etc.; 23:973#866 

Para sunprir o indicado déficit, pódc-se, portanto, transportar: 

Do § 4." a quantia de.™ 00 * 000 

Do §5.» a . .... 8:000 * 000 

E do 7.” a « ... • 

Assim, para saldar as contas deste ministério no exercício de 1871—1872 tenho 
a honra de submetter á approvaçOo e assignatura de V. M. Imperial, em confor¬ 
midade do que dispõe o artigo 13 da Lei n. 1177 de 9 de Setembro de 1862, o De¬ 
creto junto autorizando a applicaçOo daquclla quantia ás despezas das verbas cujos 

• créditos fôram insuflicicntcs. 

Sou, Senhor, com o mais profundo respeito, 

De Vossa Magestadc Imperial, súbdito fiel e reverente, 

Manoel Francisco Correia. 












DECRETO N. 5134 DE 9 DE NOVEMBRO DE 1872. 


. NSo sendo suflicientes para satisfazer as despezas das verbas- Secretaria de Estado 
' e—Legações e Consulados- no exercício de 1871-1872 os créditos consignados 
para as mesmas despezas nos ** 1.» c 2.“ do artigo 4.” da Lei n. 1830 de 27 de Se¬ 
tembro de 1870:'hei por bem, tendo ouvido o conselho de ministros c de contoi- 
midadc com o que dispOe o artigo 13 da Lei n. 1177 de 9 de Setembro de 1862, 
autorisar o ministro o secretario de Estado dos ncgocios estrangeiros para apphcar 
ás despezas das verbas dos §§ 1.» o 2.» a quantia de 32:933*902 muporUd .. á» 
sobras das vcrbassdos §§ 4.» 5." c 7.» tirando do 1." destes a quantia de /:000 000 
do 2“ 8:000*000 e do ultimo a de 17:933*902, sendo para a verba-Secretaria 
deEstado—23:239*263, e 9:714*639 para -Legações o Consulados—, observadas 
as formalidades prescriptas por lei. 

Manoel Francisco Correia, do meu conselho, ministro e secretario de Estado dos 
negocios estrangeiros, o tenha assim entendido e faça executar expedindo os i es- 
pachos neccessarios. 

Palacio do Rio de Janeiro em nove de Novembro de mil oitocentos setenta e dous, 
quinquagésimo primeiro da Independência e do Impei io. 


(Cora a rubrica de S. M. o Imperador) 

Manoel Francisco Correia. 



resumido do» credite» do ministério dos negocio.» estrangeiros no exercício dc 18*0-1891. 


§ 1.0 Secretaria d’listado, moeda do paiz. . . . 

' § 2.° Legações e consulados, ao cambio de- 27 

dinheiros esterlinos por 19000 .. 

§ :i.° Empregados om disponibilidade, moeda 

do paiz., ■ 

<§ 4.° Ajudas de custo, ao cambio do 27 dinlioi- 

ros eslorlinos pòr 49000. 

§ ?j.°Extraordinárias no exterior, idem. 

« 0 • Ditas no interior, moeda do paiz . . . . 
§ 7.» Commiasõcs de limites e do liquidação de 
\ reclamações, idem. 


CREDITO EXTRAORDINÁRIO. 

Decreto n. 4034 do thdo Dnzcmbro du 4870.- Indemniza¬ 
ção aos donos da galera Canadá o tio sou carregamento. 
£ 21, ISSO,,10,,3 ao cambio do 20 d. cslcrl.por 19000. 



CRÉDITOS. 


I.nlll. ITIitiln ífi rTn 
Juilliu llll IH7II. 

^liiVlVv.' liuMBí 1 >l>! J3'M. 

TOTAL 

139:7439000 

. 20:0009800 

1(10:8049801) 

h 02:0739000 


4f>2:073900( 

12:0909099 


12:9999905 




60:0009000 

?i 0:1309000. 

100:1009001 

50:0000000 

00:3009011. 

03:2409741 

20:0009000 

12:0009000 . 

32:0009001 

Hl): 0009000 


U0:0t:0“00l 

' 794:8 IO» 

' 421:4909011 90:0009806' 




DBBFJ3XD1DO. 

SAi.no. 

103:3049803' 

3009000' 

437:9029903 

24:1729099 

10:0149074 

2:3839925 

97:2309000 

77:'i089I33 

23:0779374 

2:9009000 

15:832939$ 

8:9229629 

33:8509335 

10:1499043* 

233:8009138 


1.009:4139882 

70:062988* 



A quantia de 32:0339902 foi transportada das verbas cios $$ b " 0 
Secção de Contabilldado, c;m 2« do Novembro cio 1872. 


interino, Constancio Nem ml CARVALHO. 
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